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INTRODUÇÃO 

A toxoplasmose é uma infecção que tem 

como agente etiológico o protozoário intracelu-

lar obrigatório denominado Toxoplasma gondii 

(T. gondii). 

Aproximadamente 80% dos casos são assin-

tomáticos (MITSUKA-BREGANÓ et al., 

2010; SERRANO et al., 2016), no entanto, 

quando os sinais clínicos são evidentes pode ser 

confundida com outras doenças (EVANGE-

LISTA et al., 2020). Acredita-se que um terço 

da população mundial esteja cronicamente in-

fectada. No Brasil a infecção por T. gondii é 

prevalente em humanos, chegando a índices de 

50% em crianças e 80% em mulheres de idade 

fértil (EVANGELISTA et al., 2020). As formas 

mais graves da toxoplasmose podem ser obser-

vadas em indivíduos imunocomprometidos e 

em casos de recém-nascidos com infecção con-

gênita (NASCIMENTO et al., 2017). 

O parasito tem como hospedeiro definitivo 

os felinos, onde ocorre a reprodução sexuada, e 

como hospedeiros intermediários, mamíferos e 

aves, reproduzindo-se de forma assexuada. As 

três formas evolutivas do parasito estão envol-

vidas nos vários mecanismos de transmissão. A 

forma bradizoíta, no interior de cistos, é adqui-

rida por ingestão de carne e embutidos crus ou 

mal-cozidos (MAGALDI et al., 1967); os oo-

cistos esporulados podem infectar o ser humano 

por ingestão de água não tratada ou filtrada 

(BAHIA-OLIVEIRA et al., 2003), frutas e ve-

getais contaminados (AVELINO et al., 2004) e, 

ainda, por contato com solo contaminado e via 

inalatória (DUMÈTRE & DARDÉ, 2003). A 

forma evolutiva taquizoíta pode ser transmitida 

por transfusão sanguínea, ingestão de leite cru 

ou por transplante de órgãos e via transplacen-

tária quando a primoinfecção é no período ges-

tacional (HIRAMOTO et al., 2001). 

A toxoplasmose congênita (TC) pode cau-

sar aborto espontâneo, natimorto ou sequelas na 

criança, como retinocoroidite e lesões do sis-

tema nervoso central (isto é, calcificação cere-

bral, hidrocefalia, retardo mental, epilepsia ou 

doença psiquiátrica); no entanto, a maioria das 

crianças infectadas congenitamente parece as-

sintomática ao nascer (STRANG et al., 2020). 

O resultado da transmissão congênita é influen-

ciado por fatores como o genótipo do T. gondii, 

virulência da cepa, estado imunológico ma-

terno, parasitemia materna, idade gestacional 

no momento da infecção e tratamento pré-natal. 

Nos estudos brasileiros que identificaram a 

cepa de T. gondii em crianças com TC, foi pos-

sível isolar quinze genótipos diferentes: #11 

(BrII), #8 (BrIII) e os atípicos #36, #41, #67, 

#108, #162, #166, # 206, #207, #208, #209, 

#210, #211, #212 (STRANG et al., 2020). 

O risco de transmissão vertical aumenta 

com a evolução da gravidez: menos de 10% an-

tes das 12 semanas, 15–20% às 13–20 semanas, 

44% às 26 semanas e 71% às 36 semanas 

(PEYRON et al., 2019). 

A incidência global estimada de TC é de 

190.100 casos anuais, o que corresponde a uma 

taxa de incidência de aproximadamente 1,5 ca-

sos em 1.000 nascidos vivos (TORGERSON & 

MASTROIACOVO, 2013). No Brasil, a preva-

lência relatada varia de 0,1 caso a 3,4/1.000 

nascidos vivos e estudos estimaram que aproxi-

madamente 35% das crianças tinham doenças 

neurológicas, incluindo hidrocefalia, microce-

falia e retardo mental, 80% tinham lesões ocu-

lares. Um relatório mencionou 40% das crian-

ças com perda auditiva (EVANGELISTA et al., 

2020). 

No Brasil, devido à alta prevalência da to-

xoplasmose, o rastreamento começa no período 

pré-natal para reduzir as consequências da TC 

ao longo da vida (BIGNA et al., 2020). Desde 

2015, existe um grupo de trabalho no Ministério 
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da Saúde brasileiro para a construção de uma 

vigilância integrada da toxoplasmose gestacio-

nal, congênita e adquirida (STRANG et al., 

2023). Em 2016, a gestação e a TC tornaram-se 

doenças de notificação compulsória, o que sig-

nifica um avanço no controle desse patógeno 

uma vez que entendemos melhor o impacto que 

essa doença causa na população (BRASIL, 

2018).  

O objetivo deste estudo foi analisar os dados 

epidemiológicos a respeito da toxoplasmose 

gestacional e congênita no Brasil.  

 

MÉTODO 

Este é um estudo transversal e descritivo, 

com análise de dados epidemiológicos da toxo-

plasmose gestacional e congênita no Brasil, em 

um período de doze meses, sendo de janeiro a 

dezembro de 2023. Os dados utilizados para 

esse estudo estão disponíveis no Departamento 

de Informática do Sistema Único de Saúde ou 

DATASUS, localizados no Sistema de Infor-

mação de Agravos e Notificação (SINAN).  

Foram coletados os dados dos 27 estados 

brasileiros e as seguintes variáveis: ano de noti-

ficação, número de casos, faixa etária, escolari-

dade, etnia, idade gestacional, classificação e 

evolução do agravo. Os dados foram compila-

dos e analisados pelo software Microsoft Ex-

cel®, onde também foram gerados o gráfico e 

as tabelas apresentadas no estudo. 

Os aspectos éticos foram respeitados e por 

se tratar de dados secundários, não houve regis-

tro em Comitê de Ética e Pesquisa, com dis-

pensa de apreciação segundo os padrões éticos 

da Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacio-

nal de Saúde e das diretrizes éticas internacio-

nais.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com os dados obtidos no DATA-

SUS, no ano de 2023 foram notificados 14.614 

casos de toxoplasmose gestacional e 9.669 ca-

sos de toxoplasmose congênita. O perfil epide-

miológico gestacional demonstrou faixa etária 

predominante de 20-39 anos (77,95%), que se 

autodeclararam pardas (50,51%), escolaridade 

de ensino médio completo (29,31%) e que esta-

vam no segundo trimestre da gestação 

(37,74%). A confirmação de toxoplasmose ges-

tacional ocorreu em 11.116 (76,06%) mulheres, 

1.394 (9,54%) casos descartados e 629 (4,30%) 

inconclusivos (Tabela 1.1).  

Os dados de soroprevalência do Brasil são 

elevados quando comparados a outros países: 

11,9% no Reino Unido (FLATT & SHETTY, 

2013), 10,3% no Japão (SAKIKAWA et al., 

2012), 28,3% na Tailândia (NISSAPATORN et 

al., 2011) e 28,6% na Espanha (BATET et al., 

2004). No México, a prevalência é considerada 

baixa, variando entre 6,1 e 8,2% em gestantes 

(ALVARADO-ESQUIVEL et al., 2009). A 

prevalência de indivíduos sororreagentes (IgG 

e ou IgM reagentes) para T. gondii varia muito 

entre as diversas regiões do mundo, inclusive 

em regiões dentro do próprio país (MONTOYA 

& ROSSO, 2005). 

Um estudo recente de metanálise observou 

a prevalência de toxoplasmose em 45,2% das 

gestantes nas Américas e em 53,8% delas no 

Brasil (BIGNA et al., 2020). Segundo o Minis-

tério da Saúde, a prevalência de TC varia de três 

a 20 crianças afetadas por 10 mil nascidos vivos 

(PESSANHA et al., 2011; BRASIL, 2014; DI-

ESEL et al., 2019). 
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Tabela 1.1 Dados epidemiológicos maternos para a toxoplasmose congênita (Brasil, 2023) 

Idade materna (anos) n % 

10-14 208 1,42 

15-19 2555 17,48 

20-39 11392 77,95 

40-59 459 3,14 

Escolaridade (anos de estudo)   

Analfabeto 35 0,24 

Fundamental completo 1388 9,50 

Fundamental incompleto 1555 10,64 

Médio completo 4283 29,31 

Médio incompleto 1799 12,31 

Superior 1141 7,81 

Raça   

Branca 4.754 32,53 

Preta 1.340 9,17 

Amarela 137 0,94 

Parda 7.381 50,51 

Indígena 102 0,70 

Ignorado/ Branco 900 6,16 

Período gestacional (semanas gestacionais)   

1-13 4.266 29,19 

14-26 5.516 37,74 

27-42 4.530 31,00 

Ignorado/ Branco 302 2,07 

Classificação   

Confirmado 11.116 76,06 

Descartado 1.394 9,54 

Inconclusivo 629 4,30 

Ignorado/ Branco 1.475 10,09 

 

A idade materna também pode influenciar 

na infecção. A maioria das mulheres apresenta-

vam uma idade entre 20-39 anos e estudos na 

literatura demonstram que mães mais jovens 

são mais acometidas pela toxoplasmose, princi-

palmente devido aos hábitos de risco (ROS-

TAMI et al., 2019). Apesar disso, vários estu-

dos na literatura têm indicado que esse risco de 

infecção aumenta à medida que as gestantes en-

velhecem (AVELAR et al., 2017).  

Um fator importante a destacar é a escolari-

dade materna, com predominância de ensino 

médio completo. Sabe-se que a incidência de 

casos depende de vários fatores, como clima, 

condições socioeconômicas da população ava-

liada, investimentos em saúde e educação, es-

colaridade, bem como hábitos e costumes da re-

gião investigada (OLIVEIRA et al., 2019; 

EVANGELISTA et al., 2020). 

Avelar et al. (2017) indicam que a escolari-

dade funciona como fator de proteção, pois 

quanto maior a escolaridade das pacientes, mais 

informações elas recebem, portanto, é uma es-

tratégia importante para ajudar na promoção da 

saúde e na prevenção da TC, principalmente 

porque gestantes com maior nível educacional 

costumam ter mais acesso à informação (CA-

RELLOS et al., 2014). 
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Neste estudo, foi observado que a maioria 

das infecções ocorreram no segundo trimestre 

de gestação. O risco de transmissão e a gravi-

dade das complicações têm comportamentos in-

versos em relação à idade gestacional. A taxa 

de transmissão ao feto é 14% no primeiro tri-

mestre e 60% no terceiro trimestre. Já a gravi-

dade, tende a ser maior nas infecções adquiridas 

no começo da gestação. A taxa de transmissão 

varia entre 50 e 60% em mães não tratadas e 

entre 20 e 30% nas que receberam tratamento 

durante a gestação. Por isso, a prevenção da in-

fecção, o rastreamento e o diagnóstico precoce 

são fundamentais para evitar as complicações 

da TC (UFRGS, 2022). 

O perfil congênito demonstrou que a TC foi 

notificada com menos de um ano de idade, a 

maioria das crianças era da raça parda, sem di-

ferença significante entre os sexos masculino e 

feminino, com 5.341 (55,24%) casos confirma-

dos, 1.622 (16,78%) descartados e 40 (0,41%) 

inconclusivo. Em relação ao desfecho, apenas 

38,01% das crianças foram acompanhadas e 48 

(0,50%) notificadas como óbito pelo agravo 

(Tabela 1.2).  

 

Tabela 1.2 Dados epidemiológicos dos casos notificados de toxoplasmose congênita (Brasil, 2023) 

Idade n % 

<1 ano 9350 96,70 

Em branco 319 3,30 

Raça   

Branca 3.007 31,10 

Preta 318 3,29 

Amarela 41 0,42 

Parda 5.035 52,07 

Indígena 73 0,75 

Ignorado/ Branco 1.195 12,36 

Sexo   

Masculino 4.776 49,39 

Feminino 4.836 50,02 

Classificação   

Confirmado 5.341 55,24 

Descartado 1.622 16,78 

Inconclusivo 40 0,41 

Ignorado/ Branco 2.666 27,57 

Desfecho   

Acompanhamento 3.675 38,01 

Óbito 48 0,50 

Ignorado/Branco 5.907 61,09 
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Com essas informações, podemos ter um 

panorama geral da dinâmica do agravo no país 

e, ainda, observar a falha de registro de dados 

importantes, a exemplo do fato de que 1.475 

(10,09%) notificações para a toxoplasmose ges-

tacional e 2.666 notificações para TC não con-

tavam com suas respectivas evoluções de caso, 

o que impossibilita o conhecimento a respeito 

de quantas pessoas diagnosticadas foram acom-

panhadas exatamente.  

Os recém-nascidos de mães com diagnós-

tico ou suspeita de toxoplasmose na gestação 

devem ser investigados para toxoplasmose con-

gênita ainda na maternidade. Devem ser subme-

tidos a exame clínico e neurológico, exame of-

talmológico completo com fundoscopia, exame 

de imagem cerebral (ecografia ou tomografia 

computadorizada), punção lombar, exames he-

matológicos e de função hepática (UFRGS, 

2022). 

A confirmação da infecção congênita é feita 

com a realização de testes sorológicos em 

amostras de sangue do RN. A presença de anti-

corpos IgM e/ou IgA no sangue do recém-nas-

cido revela infecção congênita, pois essas duas 

classes de imunoglobulinas não atravessam a 

barreira transplacentária. Apesar disso, exames 

negativos não excluem o diagnóstico. O moni-

toramento clínico e avaliação sorológica deve 

ser feito até um ano de vida (BRASIL, 2018). 

O IgG materno atravessa a barreira placen-

tária e pode persistir no sangue do RN por 12 

meses. A diminuição dos níveis de IgG especí-

ficos pode ser utilizada como critério de exclu-

são de infecção; já o seu aumento ou persistên-

cia após 12 meses é critério de confirmação de 

infecção congênita (BRASIL, 2018). 

O Nordeste foi a região do país com maior 

número de notificações de toxoplasmose gesta-

cional, seguido das regiões Sudeste e Sul. Por 

outro lado, os casos de toxoplasmose congênita 

foram notificados em maior número nas regiões 

Sudeste e Nordeste (Gráfico 1.1). 

 

Gráfico 1.1 Número de casos notificados de toxoplasmose gestacional e congênita por regiões (Brasil, 2023) 

 
 

Camargo Neto et al. (2010) realizaram uma 

estimativa da distribuição regional da toxoplas-

mose congênita no Brasil e observaram uma 

taxa de 1 para cada 1.613 RN, variando de 

1/1.547 a 1/495 em diferentes estados. Além 

disso, em diferentes estudos epidemiológicos, a 

soroprevalência para toxoplasmose tem sido 

acima de 50% em diversas regiões do Brasil e 

do mundo, independentemente da população 

estudada (TENTER et al., 2000; SPALDING et 
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al., 2003; HEUKELBACH et al., 2007; RI-

BEIRO et al., 2008). 

O reconhecimento dessa tendência nas dife-

rentes regiões pode ser útil para estratégias de 

vigilância epidemiológica, em vista dos gran-

des impactos na saúde pública, dando maior ên-

fase no Sudeste, que, apesar de ser a região mais 

rica e populosa do Brasil, carece de ações de 

importância a ampliar os recursos das equipes 

de saúde para detecção precoce, prevenindo o 

risco as futuras crianças. Além disso, por ser um 

quadro restritivo a um grupo populacional, há a 

possibilidade de subnotificação por depender 

estatisticamente dos valores obtidos pelo pré-

natal e pós-parto (VIEIRA & DUARTE, 2023). 

 

CONCLUSÃO 

É possível concluir que no Brasil há alta 

prevalência de toxoplasmose gestacional e con-

gênita, com predominância das regiões Nor-

deste e Sudeste. A infecção gestacional está re-

lacionada com a idade materna e escolaridade, 

visto que quanto mais anos de estudos, maior o 

conhecimento e o acesso a informações para a 

prevenção da doença. Vale destacar que 

66,16% das infecções gestacionais acarretaram 

infecção congênita e que apenas 38,01% reali-

zaram acompanhamento após nascimento, com 

realização de exames sorológicos e de imagem 

complementares como preconiza o Ministério 

da Saúde.  

Muitas destas infecções poderiam ter sido 

evitadas durante o pré-natal, com orientações 

sobre toxoplasmose e os riscos ao feto, porém, 

muitos profissionais de saúde carecem dessa in-

formação e isso pode ser uma lacuna no pré-na-

tal. Além disso, a notificação de casos de toxo-

plasmose gestacional e congênita é compulsó-

ria, mas vimos que ainda há muitos erros de pre-

enchimento da ficha de notificação, o que é pre-

judicial para o desenvolvimento de ações em 

saúde de prevenção, redução da doença e seu 

ciclo de contaminação, coincidindo com a redu-

ção do alcance ao grupo de risco e, por fim, re-

dução dos agravos e da mortalidade.
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INTRODUÇÃO 

A esquistossomose é uma doença infecciosa 

e parasitária transmitida pela água, provocada 

por vermes do gênero Schistosoma, sendo que 

nas Américas é encontrada apenas a espécie 

Schistosoma mansoni. Outras espécies, como 

Schistosoma japonicum (no Extremo Oriente e 

Pacífico Ocidental) e Schistosoma haemato-

bium (na África, Bacia do Mediterrâneo e Ori-

ente Médio), possuem ampla distribuição geo-

gráfica, indicando a relevância global da do-

ença. A Organização Mundial da Saúde (OMS) 

classifica a esquistossomose como uma doença 

tropical negligenciada (DTN), prevalente prin-

cipalmente em países tropicais pobres ou em 

desenvolvimento (NACIFE et al., 2018). 

Em escala global, a OMS estima que 240 

milhões de pessoas estão infectadas pelo para-

sito e cerca de 700 milhões residem em áreas 

endêmicas, com alto risco de infecção. No Bra-

sil, mesmo com a implementação do Programa 

Especial de Controle da Esquistossomose 

(PECE) em 1975 e os avanços no controle da 

doença, a esquistossomose ainda representa um 

sério problema de saúde pública (CRUZ et al., 

2020). 

Conforme o Boletim Epidemiológico Brasi-

leiro, 95% dos casos de esquistossomose na 

América Latina ocorrem no Brasil, onde a do-

ença infecta um número significativo de pes-

soas anualmente. Embora a transmissão seja fo-

cal, o platelminto apresenta alta endemicidade 

em áreas onde os moluscos transmissores estão 

presentes e está diretamente associada à po-

breza e à falta de eficácia do governo, especial-

mente em regiões remotas ou de difícil acesso 

que carecem de intervenções governamentais. 

Apesar dos esforços de diversos países em dis-

tribuir praziquantel em massa, este tratamento 

não se mostrou totalmente eficaz, pois o medi-

camento não age sobre as formas jovens do pa-

rasita e não impede a reinfecção (CRUZ et al., 

2020; SOUSA et al., 2020; NACIFE et al., 

2018). 

Assim, a esquistossomose continua sendo 

um grande desafio de saúde pública em vários 

países que não possuem infraestrutura ou recur-

sos financeiros adequados para implementar 

mudanças significativas e eficazes, focando em 

saneamento básico e fornecimento de água po-

tável, além de investir em pesquisa, como é o 

caso de países na África e Ásia, bem como re-

giões rurais do Brasil (SOUSA et al., 2020; 

NACIFE et al., 2018). 

A esquistossomose é um problema de saúde 

pública que se relaciona com o nível socioeco-

nômico. O presente estudo busca abordar de 

forma clara e coesa os principais aspectos rela-

cionados à esquistossomose, tais como epide-

miologia, quadro clínico, métodos diagnósticos 

e tratamento. 

 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo, do tipo 

revisão bibliográfica, de caráter qualitativo re-

alizado no período de fevereiro a junho de 

2014, por meio de bases de dados sólidas na li-

teratura e bem difundidas na comunidade mé-

dica e acadêmica. Foram utilizadas, para con-

fecção do presente estudo, bases de dados que 

se mostraram consolidadas no tema e com forte 

propriedade do assunto. Entre elas podemos ci-

tar o PubMed, Literatura Latino-Americana e 

do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), 

ScienceDirect, com complementação com da-

dos da Organização Mundial da Saúde (OMS), 

do Centers for Disease Control and Prevention 

(CDC) e do Ministério da Saúde do Brasil 

(MS). A formulação e pesquisa do estudo foi 

feita em etapas, as quais: definição do tema; 
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elaboração dos critérios de elegibilidade; defi-

nição dos descritores; busca na literatura; aná-

lise crítica dos estudos incluídos e discussão 

dos resultados; e apresentação da síntese. Por 

fim, foram escolhidas referências que apresen-

taram uma postura robusta sobre a temática es-

colhida. 

Os critérios de inclusão foram: documentos 

em quaisquer idiomas que foram publicados 

acerca da temática escolhida e que se mantives-

sem atuais. Os critérios de exclusão foram: ar-

tigos duplicados, disponibilizados na forma de 

resumo, que não abordavam diretamente a pro-

posta estudada e que não atendiam aos demais 

critérios de inclusão. Ao final, obtivemos uma 

amostra final de 17 referências para confecção 

do presente estudo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Historicamente, delimita-se que o primeiro 

contato com o Schistosoma mansoni ocorreu no 

período colonial, devido ao tráfico de escravos, 

acometendo, de forma inicial, a região Nordeste 

do Brasil. A disseminação do parasito para ou-

tras regiões da nação ocorreu mediante o fim da 

escravidão associado ao êxodo rural, o que cul-

minou em uma doença relevante no país, carac-

terizandoo um problema de saúde pública. 

Ainda assim, é perceptível a maior prevalência 

da doença em áreas com baixo índice de desen-

volvimento humano (GOMES et al., 2020). 

A esquistossomose mansônica é uma das 

doenças parasitárias mais prevalentes no Brasil, 

onde estima-se cerca de 12 milhões de pessoas 

infectadas (SALGADO et al., 2015; BRAN-

DÃO et al., 2021). Epidemiologicamente a re-

gião Nordeste apresenta o maior número de ca-

sos da esquistossomose. Dados do Ministério 

da Saúde mostram que há transmissão endê-

mica em pelo menos 19 estados da federação 

brasileira. De 2009 a 2019, foi registrada uma 

queda nos números de casos de esquistosso-

mose: uma queda de 5,20% em 2009 para 

2,90% em 2018. Essa tendência sugere uma re-

dução notável no número de casos e futuras in-

fecções. No entanto, o Brasil ainda possui um 

número elevado de pacientes com esquistosso-

mose crônica em áreas endêmicas, junto com 

casos agudos devido à migração populacional, 

urbanização e turismo rural. A presença de in-

divíduos cronicamente infectados que não são 

diagnosticados ou tratados adequadamente per-

petua o ciclo da doença e pode estabelecer no-

vos focos de infecção. Nesse viés, a esquistos-

somose mansônica é endêmica em grande parte 

da região Nordeste e em Minas Gerais, além de 

estar presente em quase todos os outros estados 

brasileiros. Estima-se que cerca de 1,5 milhão 

de brasileiros são portadores da parasitose 

(SILVA-MORAES et al., 2019; LUNA & 

CAMPOS, 2020). 

Como fator de risco relacionado à esquistos-

somose, o estudo de Sousa et al. (2020), reali-

zado em uma cidade no interior do estado do 

Ceará, evidenciou que os principais fatores as-

sociados são a baixa escolaridade – não finali-

zação do ensino fundamental – e contato direto 

com fontes naturais de água, como lagos. Além 

disso, a ausência de saneamento básico, água 

potável e coleta de lixo regularizada também 

são fatores que estão associados a uma maior 

incidência da doença. No estudo em questão, 

13% dos entrevistados apresentavam ovos do 

Schistosoma nas fezes ou presença de anticor-

pos associados ao parasita. 

Por se tratar de um problema endêmico no 

Brasil, existe a necessidade de acompanha-

mento epidemiológico como forma de rastreio 

da esquistossomose. Dito isso, pode-se citar um 

estudo feito no estado de Pernambuco com in-

tuito de avaliar hospedeiros intermediários. 

Com a avaliação ao todo de 3800 moluscos, 

pouco mais de 30% apresentaram positividade 
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para o DNA do Schistosoma. Isto demonstra a 

importância do rastreio na população que apre-

sente contato em possíveis locais com alta 

chance de contágio, como em pacientes que 

apresentem fatores de risco associados (OLI-

VEIRA et al., 2020). 

Outro fator que se relaciona diretamente 

com o impacto da esquistossomose são as inter-

venções humanas, tais como vigilância e medi-

das de controle da doença (DAMIÃO et al., 

2017). No Brasil, as principais medidas são ba-

seadas em realização de exame parasitológico 

de fezes (EPF) seguida de uso de anti-helmínti-

cos, principalmente com o praziquantel (PZQ) 

que apresenta uma eficácia de mais de 90% 

(LEVECKE et al., 2020). Ainda assim, com 

todo o exposto acerca da esquistossomose, as 

práticas supracitadas permanecem insuficientes 

diante a magnitude da doença. Visto que, na 

atualidade, a doença acomete indivíduos princi-

palmente com baixo poder aquisitivo, baixa es-

colaridade e com educação sanitária insufici-

ente, tornando essa população vulnerável 

(SOUSA et al., 2020). 

Uma condição que favorece a patogenia e o 

acometimento é o ciclo de vida do parasita 

Schistosoma mansoni, que é caracterizado por 

duas etapas: uma que ocorre no hospedeiro in-

termediário – o caramujo – e outra que ocorre 

em seu hospedeiro definitivo – humano. Em 

média, o ciclo é tido como completo após 80 

dias corridos e a presença de ovos do parasita 

está presente a partir do 40º dia após o primeiro 

contato (SOUZA et al., 2015).  

O ciclo de vida do parasita começa quando 

uma pessoa infectada defeca em um ambiente 

que contém caramujos e uma fonte de água 

(como lagos, lagoas ou riachos), frequente-

mente utilizada pelos moradores da região. 

Quando em contato com a água, os ovos libe-

ram uma larva chamada miracídio, que infecta 

os moluscos e se transforma em esporocistos, e 

posteriormente em cercárias. As cercárias saem 

do caramujo e são capazes de infectar seres hu-

manos, penetrando na pele e entrando na cor-

rente sanguínea. No corpo humano, as larvas se 

desenvolvem em vermes adultos machos e fê-

meas. Estes vermes residem nas veias do me-

sentério, onde as fêmeas depositam seus ovos. 

Muitos desses ovos são excretados nas fezes, 

pois atravessam a mucosa intestinal, enquanto 

outros ficam retidos em diversos tecidos do 

hospedeiro, podendo causar granulomas hepáti-

cos e intestinais (McMANUS, 2021). 

A esquistossomose pode se manifestar de 

forma aguda ou crônica. Na fase aguda, sinto-

mas como coceira e vermelhidão no local de pe-

netração das cercárias são comuns, além de fe-

bre, suor frio, calafrios, dor de cabeça, cansaço 

e dores musculares. Na fase crônica, podem 

surgir sintomas, como sangue nas fezes, ema-

grecimento e tontura, associados à presença de 

ovos do parasita em órgãos e tecidos. Os ovos 

liberam componentes, como enzimas proteolíti-

cas, que causam inflamação e formação de gra-

nulomas, que, gradualmente, se transformam 

em depósitos fibróticos (McMANUS et al., 

2020). 

A fase crônica pode se manifestar de três 

formas distintas: intestinal, com diarreia e dor 

abdominal; hepatointestinal, com aumento do 

fígado; e hepatoesplênica, com lesões no fígado 

e no baço (FRANÇA et al., 2020). É crucial 

destacar que, sem tratamento, os indivíduos in-

fectados podem desenvolver complicações neu-

rológicas e renais, com risco significativo de 

morte (SILVA-MORAES et al., 2019). 

O diagnóstico laboratorial da esquistosso-

mose é realizado através do exame parasitoló-

gico de fezes (EPF), utilizando a técnica Kato-

Katz. Este método é considerado o padrão-ouro 

devido ao seu baixo custo, quantitativo e reco-

mendação pela OMS, possibilitando a visuali-

zação dos ovos do parasita. No entanto, essa 
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técnica apresenta baixa positividade em indiví-

duos com baixa carga parasitária (FRANÇA et 

al., 2020). A reduzida presença de parasitas 

nesses indivíduos está frequentemente relacio-

nada a múltiplas sessões de tratamento sem su-

cesso na eliminação completa do parasita ou à 

reinfecção subsequente (SILVA-MORAES et 

al., 2019). 

Diante desse cenário, métodos como ELISA 

(Enzyme-linked immunosorbent assay) e PCR 

(Polymerase Chain Reaction) são alternativas 

viáveis devido à sua alta sensibilidade. Entre-

tanto, esses métodos apresentam alto custo – 

exigindo reagentes, equipamentos e infraestru-

tura laboratorial que geralmente não estão dis-

poníveis em áreas rurais. Essa limitação contri-

bui para a prevalência da esquistossomose nes-

sas regiões (NACIFE et al., 2018). 

A esquistossomose é uma doença tropical 

negligenciada que afeta, predominantemente, 

populações vulneráveis com baixo poder aqui-

sitivo, educação sanitária inadequada, falta de 

saneamento básico e água potável, e exposição 

contínua a excrementos humanos no ambiente. 

Indígenas, por exemplo, representam um grupo 

vulnerável à esquistossomose. Um estudo reali-

zado com populações ameríndias em Minas Ge-

rais, Brasil, avaliou a taxa de infecção por 

Schistosoma mansoni em 545 pessoas, usando 

as técnicas Kato-Katz e TF-Test. A técnica 

Kato-Katz indicou que aproximadamente 46% 

dos indígenas estavam infectados, enquanto o 

TF-Test revelou uma taxa de infecção entre 33 

e 52%. Esses dados mostram que os indígenas 

são significativamente suscetíveis à infecção 

por Schistosoma mansoni e outras parasitoses 

intestinais (NACIFE et al., 2018). 

As áreas rurais concentram a maioria das in-

fecções pelo parasita causador da esquistosso-

mose, devido às condições mencionadas e à 

falta de intervenções governamentais eficazes. 

Isso perpetua a prevalência da doença e agrava 

situações de desigualdade social e pobreza, 

configurando um grave problema de saúde pú-

blica (NACIFE et al., 2018). 

O tratamento da esquistossomose é dividido 

em etapas e conforme a doença se manifesta no 

hospedeiro. Inicialmente, na fase aguda, ocorre 

a dermatite cercariana e febre de Katayama. 

Para a dermatite, utiliza-se o tratamento com 

anti-histamínicos locais e corticoesteroides tó-

picos, já para a febre varia de acordo com o qua-

dro que o paciente apresente, podendo ser tra-

tada com uso de antitérmicos, analgésicos, an-

tiespasmódicos e hidratação; deve-se, também, 

avaliar a necessidade de internação. Durante a 

fase crônica (6 meses após a infecção), chama-

se o tratamento de tratamento específico e pode 

ser manejado com uso de medicações como 

Praziquantel® ou Oxamniquine®. Ambas as 

medicações são usadas em dose única para efe-

tivação do tratamento (PORDEUS et al., 2008; 

VITORINO et al., 2012). 

Após tratamento medicamentoso, são reali-

zados exames para acompanhamento e confir-

mação da erradicação do parasita. Ao todo, seis 

EPFs devem ser realizados, sendo realizados 

um exame mensalmente ou dois exames a cada 

dois meses, e/ou biópsia reta no 6º mês após fi-

nalização após o tratamento (PORDEUS et al., 

2008; VITORINO et al., 2012). 

 

CONCLUSÃO 

A partir do exposto, conclui-se que a esquis-

tossomose se trata de uma doença parasitária 

que apresenta importância endêmica em inúme-

ras regiões da nação brasileira. Ainda é consi-

derada uma das doenças tropicais negligencia-

das, podendo surgir em qualquer etapa da vida 

(BRANDÃO et al., 2021; WEN et al., 2019). 

Dada a gravidade da esquistossomose no 

contexto social, recomenda-se que o Estado 

ofereça incentivos e realize a fiscalização nos 
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municípios endêmicos para intensificar a busca 

ativa de pessoas infectadas, com base em qua-

dros clínicos e dados epidemiológicos. Tam-

bém é essencial aumentar o investimento em sa-

neamento básico. 

Adicionalmente, é crucial promover uma 

educação em saúde eficaz, que informe a popu-

lação sobre a doença, sua epidemiologia, suas 

formas de transmissão e, principalmente, os 

métodos de prevenção. Isso ajudará a reduzir o 

número de casos. 
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INTRODUÇÃO 

No final do ano de 2019, aconteceram as 

primeiras notificações de infecções causadas 

pela SARS-CoV-2 na cidade de Wuhan, na 

China. A doença causada pelo vírus logo foi 

chamada de Covid-19 e, devido à sua elevada 

transmissibilidade em escala mundial, levou a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) a decla-

rar uma pandemia global em março de 2020 

(ISNARDI et al., 2023). Com isso, iniciaram 

questionamentos acerca da relação entre a Co-

vid-19 e outras doenças autoimunes, como o lú-

pus eritematoso sistêmico (LES), analisando a 

sua prevalência e possíveis agravos. 

Desde a pandemia, é válido citar que os pa-

cientes com doenças imunomediadas foram 

identificados como populações de risco. Parti-

cularmente, aqueles com LES constituem um 

grupo especialmente analisado, visto que esta 

enfermidade prejudica predominantemente as 

pessoas de etnia caucasiana e baixos recursos 

socioeconômicos, fatores que se associam a 

maior disseminação viral, apresentação mais 

agressiva e pior evolução da infecção (IS-

NARDI et al., 2021). 

Ademais, em comparação com a população 

geral, estudos locais e internacionais concluí-

ram que os pacientes com doença imunomedi-

ada apresentam a Covid-19 de forma mais se-

vera (FIGUEREDO et al., 2022). No caso dos 

pacientes com LES, o diagnóstico de nefrite li-

pídica associa-se ao maior risco de hospitaliza-

ção, insuficiência renal aguda e sepse (MON-

TIEL-JAROLIN et al., 2021), concomitante-

mente, estudos constataram maior mortalidade 

em pacientes com LES. Nesse mesmo contexto, 

o uso de glicocorticoides e alguns imunossu-

pressores e a alta atividade da doença têm sido 

relacionados a piores desfechos de infecção por 

SARS-CoV-2 em pacientes com LES; em con-

trapartida, alguns polimorfismos da via do in-

terferon tipo I (IFN) presentes em pacientes 

com LES, associados a níveis circulantes mais 

elevados dessa citocina, foram identificados 

como fatores de proteção para mortalidade por 

Covid-19, reconhecendo o papel do IFN na res-

posta imune antiviral (LÓPEZ et al., 2021). 

Ainda nesse contexto, a pandemia trouxe 

grandes mudanças para a população mundial; 

seja socialmente, na restrição das atividades la-

borais presenciais, interação social e econô-

mica, seja na saúde, com mudanças na organi-

zação das emergências hospitalares, aumento 

de custo em ações sanitárias, o que impactou no 

acompanhamento de outras doenças como o 

LES, que necessita de acompanhamento perió-

dico. O número de consultas diminuiu drastica-

mente, com pacientes com dificuldade de ma-

nejar sua doença, sem ter acesso a medicações 

e que por vezes foram descontinuadas, levando 

a casos de abandono ao tratamento, agrava-

mento das comorbidades e risco de infecções 

graves, culminando na dificuldade de realizar 

atividades cotidianas, agravada pelo estresse 

emocional gerado pelo isolamento social (IS-

NARDI et al., 2021).  

Outrossim, um fator a ser considerado é a 

vulnerabilidade de pacientes com LES a apre-

sentar maiores níveis de estresse e mais sinto-

mas psicopatológicos do que a população sau-

dável em geral, principalmente em período 

como a pandemia. Sintomas como vulnerabili-

dade ao estresse, depressão, ansiedade, ansie-

dade fóbica, sensibilidade interpessoal e psico-

ticismo foram identificados com valores eleva-

dos em pacientes com lúpus em confinamento. 

O estudo de Montiel-Jarolin et al. (2021), com 

480 pacientes, evidenciou 5,8% com Covid-19 

e LES; destes, 15,4% necessitaram de interna-

ção hospitalar e 7,7% de ventilação mecânica, 
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o que corrobora com o aumento de risco e gra-

vidade do LES relacionado à coinfecção com o 

SARS-CoV-2. 

Em suma, o principal objetivo deste estudo 

é conseguir identificar e estabelecer as associa-

ções presentes entre LES e a Covid-19, com 

base no uso de medicamentos orientados para 

pessoas com LES que contraíram Covid-19 e 

nas alterações de gravidade das manifestações 

clínicas. 

  

MÉTODO 

Realizou-se uma revisão bibliográfica no 

período de 2020 a 2023, por meio de pesquisas 

nas bases de dados da Scientific Eletronic Li-

brary (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS) e Portal de Periódicos da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-

rior (CAPES). Foram utilizados os descritores: 

Covid-19; Lúpus Eritematoso Sistêmico; Ma-

nejo. Desta busca, foram encontrados 40 arti-

gos, posteriormente submetidos aos critérios de 

seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas inglês, espanhol e português, publica-

dos no período de 2020 a 2023 e que abordavam 

as temáticas propostas para a importância desta 

pesquisa, estudos do tipo revisão e meta-aná-

lise, disponibilizados na íntegra. Os critérios de 

exclusão foram: artigos duplicados, artigos pa-

gos, que estavam disponibilizados na forma de 

resumo, que não abordavam diretamente a pro-

posta estudada e que não atendiam aos demais 

critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção, restaram nove 

artigos que foram submetidos à leitura minuci-

osa para a coleta de dados. Além disso, também 

foram utilizados livros, revistas e sites para de-

talhar as informações acerca desse assunto sob 

o ponto de vista da ciência.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Primeiramente, os pacientes com doenças 

reumáticas possuem alto risco de infecções mo-

deradas a graves, o que leva a maiores taxas de 

mortalidade associadas à imunossupressão 

(LÓPEZ et al., 2021). No aspecto fisiopatoló-

gico, pacientes com LES são mais suscetíveis à 

infecção devido às respostas imunológicas alte-

radas relacionadas à doença que se somam ao 

uso de imunossupressores e imunomodulado-

res. A maior parte destes pacientes apresenta ní-

veis elevados de interferon tipo I (IFN) ou su-

perexpressão de genes de IFN tipos nas células 

imunes (MONTIEL-JAROLIN et al., 2021). 

Ademais, as infecções virais podem atuar 

como desencadeadoras dos mecanismos imu-

nopatogênicos envolvidos no LES. Nesse con-

texto, o SARS-CoV-2 é capaz de induzir a libe-

ração de citocinas, o que pode ocasionar danos 

significativos aos tecidos, com ênfase nos pul-

monares (REYES LLERENA et al., 2020). 

Além disso, os pacientes reumatológicos 

masculinos com idade igual ou superior a 64 

anos, que apresentam hipertensão, diabetes e 

um índice de massa corporal (IMC) de 30 ou 

mais, além de pelo menos uma comorbidade 

adicional, exibem taxas mais elevadas de hos-

pitalização e enfrentam maior risco de necessi-

tar de cuidados intensivos e ventilação mecâ-

nica (FIGUEREDO et al., 2022). 

Por outro lado, é válido destacar que entre 

os pacientes com LES, o uso de glicocorticoides 

foi associado a hospitalização grave e/ou morte 

por SARS-CoV-2. Houve maior proporção de 

pacientes em uso de corticoide no grupo hospi-

talizado em comparação ao grupo ambulatorial, 

uma diferença de 54,4% e 29,4% respectiva-

mente (ISNARDI et al., 2023). Além disso, 

raça não branca e possuir uma ou mais comor-

bidades e índice de massa corporal aumentado 
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estavam entre os principais preditores de hospi-

talização em casos de infecção concomitante de 

LES e Covid-19. 

Outrossim, pacientes com LES apresentam 

risco aumentado de morte devido a dois fatores 

principais: imunodeficiência e uso de medica-

mentos. A imunodeficiência no LES prejudica 

a capacidade do sistema imunológico de com-

bater infecções. Muitas pessoas com LES utili-

zam medicamentos imunossupressores para 

controlar a atividade da doença, o que reduz a 

capacidade do sistema imunológico de respon-

der à doença. Para reduzir o risco de contrair a 

Covid-19, é importante seguir medidas preven-

tivas como vacinação, uso de máscaras, distan-

ciamento social e higiene adequada das mãos. 

No que tange aos sintomas apresentados por pa-

cientes com LES com infecção concomitante de 

SARS-CoV-2, a grande maioria relatou febre, 

cefaleia, tosse e dispneia. Em uma amostra de 

350 pacientes, odinofagia foi citada por 58% 

dos infectados, febre 46%, dispneia 33% e ce-

faleia 17% (MONTIEL-JAROLIN et al., 

2021). 

Nos estudos realizados por Isnardi et al. 

(2023), foram avaliados 399 pacientes com 

LES, 19,3% dos participantes apresentaram 

evolução grave e passaram por hospitalização. 

Em alguns casos com pior prognóstico, obser-

vou-se a associação com comorbidades como 

hipertensão, doença renal crônica, doença cere-

brovascular, além do agravamento da doença 

preexistente. Para pacientes com LES, quanto 

mais grave a doença com Covid-19, maior o 

risco de complicações graves, incluindo hospi-

talização, internação em UTI e morte. Os fato-

res associados a este grave problema incluem 

idade avançada, presença de doenças (doenças 

cardíacas, diabetes, hipertensão, etc.) e uso de 

corticosteroides. Os corticosteroides, que são 

comumente usados para tratar o LES, podem 

prejudicar a resposta imunológica e aumentar a 

suscetibilidade a infecções graves (VILLAFU-

ERTE MORALES et al., 2021). 

Figueredo et al. (2022) salientam que os pa-

cientes com LES avaliados apresentaram esco-

res elevados de APACHE II e SOFA na admis-

são, indicando a gravidade do quadro clínico e 

servindo como preditores de morbimortalidade 

em unidades de terapia intensiva. Após o perí-

odo infeccioso pelo Covid-19, a maior parte dos 

pacientes alcançou completa convalescença 

(75,1%), ao passo que aproximadamente 8,4% 

apresentaram sequelas. Dentre as mais frequen-

tes, destaca-se hiposmia/anosmia, astenia, ar-

tralgia e dispneia aos esforços; adicionalmente, 

dois pacientes necessitaram de oxigenoterapia 

domiciliar. 

O tratamento de pacientes com LES durante 

uma infecção por Covid-19 é um grande desafio 

porque a necessidade de controlar a atividade 

do LES e de tratar o vírus deve ser equilibrada. 

A hidroxicloroquina, um medicamento usado 

para tratar o LES, foi estudada pela primeira 

vez como tratamento para Covid-19, no en-

tanto, estudos de acompanhamento não encon-

traram evidências de eficácia contra a Covid-

19, e o tratamento deve concentrar-se em proto-

colos estabelecidos para infecções (MONTIEL-

JAROLIN et al., 2021). 

A vacinação contra Covid-19 é fortemente 

recomendada para pacientes com LES, embora 

esses pacientes possam ter respostas imunoló-

gicas mais baixas às vacinas do que indivíduos 

sem doença autoimune devido ao uso prolon-

gado de medicamentos imunossupressores. 

Embora a segurança da vacina contra a Covid-

19 em pessoas com LES esteja bem estabele-

cida, algumas pessoas podem apresentar sinto-

mas de LES após a vacinação. É importante que 

estes pacientes recebam todas as doses reco-

mendadas da vacina, incluindo doses de re-

forço, para garantir proteção adequada. As va-

cinas ajudam a reduzir a gravidade da doença e 
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os índices de hospitalizações e mortalidade 

(MARTINEZ et al., 2022). 

A Covid-19, por ter se estabelecido como 

uma pandemia, causou um agravo na saúde 

mental em todo o mundo, mas o impacto foi 

particularmente grave para pacientes com doen-

ças crônicas, como o LES, além de o isolamento 

social causado pela pandemia ter aumentado 

significativamente os níveis de ansiedade em 

pacientes com lúpus eritematoso sistêmico 

(REYES LLERENA et al., 2020). Esses paci-

entes já correm maior risco de ansiedade e de-

pressão devido à natureza crônica e imprevisí-

vel da doença e a necessidade de manter distan-

ciamento social para evitar contrair a Covid-19 

agrava os sentimentos de solidão e isolamento. 

O seguimento regular da saúde mental dos pa-

cientes com LES é indispensável, pois o conví-

vio próximo com o paciente permite reconhecer 

sinais de aumento de ansiedade e depressão e 

encaminhá-lo para suporte psicológico, o que 

está bem estabelecido com a realização das ses-

sões de terapia cognitivo-comportamental. 

Dessa forma, pode-se alcançar continuidade 

do cuidado, monitoramento da adesão ao trata-

mento e possíveis ajustes necessários no trata-

mento. Outra ferramenta importante para a 

construção da saúde mental dos pacientes com 

LES é a participação ativa em grupos de apoio, 

por meio do compartilhamento de experiências 

de tratamento e estratégias eficazes e do enfren-

tamento de suas inseguranças em relação à Co-

vid-19. Uma abordagem abrangente e persona-

lizada é indispensável para garantir que as pes-

soas com LES recebam os cuidados necessários 

durante este período desafiador, promovendo 

melhor qualidade de vida e bem-estar emocio-

nal (MARTINEZ et al., 2022). 

De acordo com Isnardi et al. (2023), dos in-

divíduos com LES que apresentaram SARS-

CoV-2 (399), 21,1% careceram de internação; 

quanto ao tipo de oxigênio utilizado, 34,1% ca-

recem de máscara ou cânula nasal, 2,3% de ven-

tilação mecânica não invasiva e 19,3% de ven-

tilação mecânica invasiva. No que diz respeito 

ao uso de dispositivos médicos, observou-se 

uma necessidade prolongada de ventilação me-

cânica, com duração aproximada de 15 dias. 

Adicionalmente, durante o período de interna-

ção, foi necessário o uso de vasopressores, 

como a noradrenalina (FIGUEREDO et al., 

2022). 

A grande parte dos pacientes com LES são 

tratadas com gidroxicloroquina, que atua na in-

terferência da acidificação lisossomal e inibição 

da quimiotaxia, fagocitose e apresentação de 

antógenos. Durante a pandemia do Covid-19, 

hidroxicloroquina e cloroquina eram utilizadas 

como tratamento potencial para doença respira-

tória aguda, a depender da gravidade do paci-

ente e caso não tenha contraindicação do uso 

desses fármacos, entretanto, o uso de hidroxo-

cloroquina não demonstrou ser fator de prote-

ção a Covid-19. Recomenda-se que pacientes 

reumatológicos adotem medidas gerais de pre-

caução, como lavar as mãos frequentemente, 

evitar tocar o nariz e os olhos, cobrir a boca e o 

nariz ao tossir e evitar o contato com indivíduos 

contaminados (MONTIEL-JAROLIN et al., 

2021). 

No que diz respeito às diretrizes terapêuti-

cas estabelecidas para o tratamento de pacientes 

com lúpus eritematoso sistêmico afetados pelo 

SARS-CoV-2, uma ampla gama de medica-

mentos foi utilizada. A maioria dos pacientes 

recebeu múltiplos fármacos, sendo a dexameta-

sona 6 mg frequentemente indicada para casos 

de insuficiência respiratória. Além disso, outras 

intervenções incluíram o uso de antimaláricos, 

azitromicina, ivermectina e agentes antivirais. 

O manejo do tratamento de pacientes com LES 

durante a epidemia de Covid-19 requer um pla-
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nejamento cuidadoso de medicamentos imu-

nossupressores (LÓPEZ et al., 2021). À medida 

que a Covid-19 progride, poderá ser necessário 

modificar os regimes de tratamento para equili-

brar a resposta imunitária com a capacidade de 

combater o vírus. O monitoramento é impor-

tante para prevenir a exacerbação do LES e as 

complicações relacionadas à Covid-19. Os pro-

fissionais de saúde devem ser sensíveis às ne-

cessidades individuais dos seus pacientes e 

ajustar as estratégias de tratamento conforme 

necessário.  

 

CONCLUSÃO 

Logo, é possível afirmar que a relação entre 

Covid-19 e LES acarreta maiores riscos à saúde 

dos pacientes. O uso de glicocorticoides, em 

dose imunossupressora, e outros imunomodula-

dores dificulta uma resposta imune antiviral sa-

tisfatória contra o Covid-19. Além disso, o me-

canismo fisiopatológico do vírus, ao liberar ci-

tocinas pró-inflamatórias, é capaz de desenca-

dear mecanismos imunopatogênicos presentes 

na LES, intensificando os sintomas típicos da 

doença. Idade avançada, presença de comodi-

dades, tais como hipertensão e diabetes, sexo 

masculino e IMC acima de 30 são fatores de 

risco relacionados a necessidade de internação 

em unidade de terapia intensiva e uso de venti-

lação mecânica.  

Outro tópico relevante é a associação com 

sintomas depressivos, ansiosos e delirantes. 

Tais efeitos, que já fazem parte do espectro da 

LES, foram potencializados durante a pandemia 

de Covid-19, devido à necessidade de isola-

mento social e ao medo da infecção. Conclui-se 

que a melhor estratégia é impedir que o paciente 

com lúpus seja infectado pelo SARS-CoV-2 ou 

que desenvolva formas graves da doença. Para 

isso, higiene adequada das mãos, uso de másca-

ras e vacina contra Covid-19 e todas as suas do-

ses de reforço são cuidados importantes. Apesar 

da vacina ser capaz de deflagrar alguns sinto-

mas de lúpus, a relação positiva entre risco e be-

nefício se mostrou evidente.  

Em suma, é de extrema importância frisar 

que os fármacos utilizados para tratamento do 

lúpus, a exemplo da hidroxicloroquina, não 

apresentam ação protetora ou medicamentosa, 

cientificamente comprovada, para infecção por 

Covid-19, tornando a vacina essencial. 
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INTRODUÇÃO 

A hanseníase é uma afecção infecciosa crô-

nica gerada pelo Mycobacterium leprae, a qual 

se manifesta com sinais e sintomas dermatoló-

gicos, neurológicos, oftalmológicos e respirató-

rios. O Brasil ocupa a 2ª posição do mundo en-

tre os países que registram casos novos. Em ra-

zão de sua elevada carga, a doença permanece 

como um importante problema de saúde pública 

no país, sendo de notificação compulsória e in-

vestigação obrigatória (BRASIL, 2024).  

Os pacientes portadores da doença geral-

mente apresentam máculas de diversas tonali-

dades, alterações sensitivas e/ou motoras e/ou 

autonômicas, áreas com diminuição de fâneros 

e suor, parestesia, paresia e nódulos espalhados 

pelo corpo. Essas características são essenciais 

no diagnóstico, que se inicia por meio do exame 

físico geral dermatológico e exame neurológico 

criterioso. Para confirmação do diagnóstico, 

são feitos exames complementares, como baci-

loscopia, histopatologia cutânea ou de nervo 

periférico sensitivo (LOSCALZO et al., 2024). 

A hanseníase está fortemente relacionada a 

condições econômicas, sociais e ambientais 

desfavoráveis. Com registro de casos novos em 

todas as unidades federadas, a doença exibe dis-

tribuição heterogênea no país, com elevadas 

concentrações nas regiões Centro-Oeste, Norte 

e Nordeste, importantes áreas de transmissão 

(DATHI, 2024). 

O tratamento é feito por meio da associação 

de três antimicrobianos - rifampicina, dapsona 

e clofazimina - denominada como Poliquimio-

terapia Única (PQT-U), a qual diminui a resis-

tência do bacilo. A duração do tratamento vai 

variar de acordo com a apresentação clínica da 

doença (LOSCALZO et al., 2024). 

A transmissão ocorre pela eliminação do ba-

cilo por meio das vias aéreas, o que revela sua 

intrínseca relação com condições de pobreza, 

como acesso precário à moradia, alimentação, 

educação e saúde. Aspectos relacionados ao es-

tigma e à discriminação podem promover a ex-

clusão social e resultar em interações sociais 

desconfortáveis, que trazem sofrimento psí-

quico e limitam o convívio social. Consequen-

temente, esta importante particularidade da 

hanseníase pode interferir no diagnóstico e ade-

são ao tratamento (BRASIL, 2024).  

O objetivo deste estudo foi apresentar a han-

seníase e suas informações dispostas nos artigos 

e estudos atuais a respeito da epidemiologia, 

classificação, imunopatogênese, apresentação 

clínica, diagnóstico e tratamento.  

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de junho no ano de 2024, por meio 

de pesquisas nas bases de dados SciELO e Pu-

bmed. Foram utilizados os descritores “Le-

prosy”, “Mycobacterium leprae”, “Hansen's 

Disease”, “Public health" e “Leprosy's classifi-

cation”. Desta busca, foram encontrados 17 ar-

tigos, sendo quatro em língua portuguesa e 13 

em língua inglesa, que, posteriormente, foram 

submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas inglês e português, publicados no perí-

odo de 2020 até 2024 e que abordavam as temá-

ticas propostas para esta pesquisa, estudos do 

tipo revisão e de meta-análise, disponibilizados 

na íntegra. Os critérios de exclusão foram: arti-

gos duplicados, disponibilizados na forma de 

resumo, que não abordavam diretamente a pro-

posta estudada e que não atendiam aos demais 

critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção, restaram nove 

artigos que foram submetidos à leitura minuci-

osa para a coleta de dados. Os resultados e a 

discussão foram apresentados de forma descri-
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tiva, divididos em categorias temáticas abor-

dando: epidemiologia, fisiopatologia, classifi-

cação, formas clínicas e suas abordagens diag-

nóstica e terapêutica. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Epidemiologia 

A hanseníase é endêmica de regiões tropi-

cais, incluindo o Brasil, e é uma das doenças 

negligenciadas mais significativas. Em nível 

global, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) relatou 140.594 novos casos em 2021, 

com a maior parte ocorrendo na Índia, Brasil e 

Indonésia (BARROS et al., 2024). O Brasil está 

entre os 22 países com cargas mais altas da do-

ença, ocupando o segundo lugar de maior inci-

dência de casos (LIMA et al., 2022). De acordo 

com o Ministério da Saúde, foram notificadas 

18.143 novas ocorrências da doença no país, 

apresentando uma taxa de detecção de 8,51 ca-

sos por 100 mil habitantes (BARROS et al., 

2024). 

Em vista disso, percebe-se que a hanseníase 

ainda é um problema de saúde pública no país, 

apesar da implementação de diretrizes para 

atenção, eliminação e vigilância da doença. 

Nesse cenário, a hanseníase é ainda mais com-

plexa devido aos determinantes sociais e econô-

micos ligados à doença. Além de provocar de-

formidades físicas e invalidez, também é im-

posto um pesado fardo social de estigma e dis-

criminação sobre os indivíduos acometidos 

(LIMA et al., 2022). 

Os fatores de risco incluem condições ina-

dequadas de moradia, proximidade com um pa-

ciente com hanseníase, aglomeração, desnutri-

ção, estado imunocomprometido e habitação 

rural. Todos esses fatores acarretam à redução 

da imunidade celular, criando uma condição 

ideal para a infecção pelo Mycobacterium le-

prae por gotículas para as vias aéreas superio-

res, que é a forma mais comum de transmissão 

da doença (ALREHAILI, 2023).  

 

Classificação  

Para uma classificação operacional com fins 

de tratamento, a OMS definiu critérios para di-

vidir os casos em hanseníase paucibacilar (PB) 

ou hanseníase multibacilar (MB), baseando-se 

no exame clínico e/ou baciloscópico. A hanse-

níase PB é definida pela presença de uma a 

cinco lesões cutâneas e baciloscopia obrigatori-

amente negativa. Já a hanseníase MB é definida 

pela presença de mais de cinco lesões de pele 

e/ou baciloscopia positiva (GILMORE et al., 

2023). Em relação ao envolvimento neural, 

classifica-se como MB os casos que apresentam 

mais de um nervo periférico acometido. Além 

disso, a OMS também recomenda classificar 

como MB os casos que apresentam o compro-

metimento de somente um nervo periférico 

(BRASIL, 2022).  

No que cerne às formas clínicas, o Ministé-

rio da Saúde do Brasil adota a classificação de 

Madri, a qual se baseia nos achados do exame 

físico e dos exames complementares, englo-

bando a morfologia das lesões cutâneas e as ma-

nifestações neurológicas. De acordo com essa 

classificação, há dois polos estáveis e opostos 

da doença (formas tuberculoide e virchowiana), 

formas clínicas interpolares e instáveis (forma 

dimorfa) e uma forma inicial da doença que 

apresenta discretas manifestações clínicas 

(forma indeterminada) (BRASIL, 2022).  

Além da classificação de Madri, existe a 

classificação de Ridley e Jopling que é utilizada 

internacionalmente e fundamenta-se principal-

mente nos aspectos histopatológicos das lesões, 

em adição às características clínicas e ao índice 

baciloscópico (GILMORE et al., 2023). Foram 

descritas cinco categorias hanseníase: tubercu-
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loide (TT), borderline tuberculoide (BT), bor-

derline média (BB), borderline lepromatosa 

(BL) e lepromatosa (LL). Portanto, a classifica-

ção de Ridley-Jopling é similar a de Madri, sub-

dividindo a forma dimorfa da doença em três 

subtipos, BT, BB e BL, conforme a proximi-

dade de cada polo do espectro, TT ou LL (BRA-

SIL, 2022).  

 

Imunopatogênese 

A hanseníase é uma patologia granuloma-

tosa persistente causada por duas espécies bac-

terianas distintas, Mycobacterium leprae e 

Mycobacterium lepromatosis, sendo esta última 

um agente causador descoberto recentemente. 

A resistência imunológica varia dentro do es-

pectro das formas clínicas, sendo mais forte no 

polo TT e gradualmente diminuindo nas formas 

borderline até chegar no polo LL, onde é mais 

fraca. Nesse cenário, a resposta imune depende 

de fatores genéticos predisponentes e do nível 

de exposição a M. leprae. Inicialmente, forma-

se um granuloma em resposta à bactéria que é 

precedido por um estágio de infiltração somente 

de linfócitos. Como no polo TT há uma forte 

resposta imune, há formação de células epiteli-

oides fixas que se agrupam originando as célu-

las gigantes. Esse granuloma da forma TT leva 

à destruição dos nervos periféricos, causando 

anestesia e fraqueza dos músculos. No espectro 

borderline, a reação imune é menos destrutiva, 

portanto, ocorre menos dano aos nervos e pou-

cos bacilos estão presentes. Por fim, na forma 

LL os bacilos proliferam-se dentro das células 

de Schwann e células perineurais. Essas células 

liberam os bacilos que são envoltos por histió-

citos, tornando-se macrófagos errantes que via-

jam pelo organismo para outros tecidos e ner-

vos (DEWI et al., 2023; LOSCALZO et al., 

2024). 

 

 

Formas clínicas 

A resposta imune ao M. leprae define as al-

terações histopatológicas na doença, as quais 

irão determinar as características clínicas da do-

ença (FROES JUNIOR et al., 2022). Como co-

mentado no tópico anterior, há várias classifica-

ções para as formas clínicas da hanseníase, en-

tre elas a de Madri e a de Ridley-Jopling.  

Os pacientes com hanseníase tuberculoide, 

um dos polos da doença, têm resposta imune 

mediada por células Th1, as quais dificultam a 

proliferação da bactéria. Esses indivíduos têm 

um curso da doença menos grave, apresentando 

lesões cutâneas únicas ou em um pequeno nú-

mero, em placas com bordas nítidas, elevadas, 

em geral eritematosas e micropapulosas. O cen-

tro da lesão pode apresentar hipocromia ou não 

e, por vezes, certo grau de atrofia, configurando 

a agressão da camada basal da epiderme pelo 

infiltrado inflamatório granuloso. As lesões 

tendem a aparecer eritematosas em pacientes de 

pele clara e hipocrômicas em pacientes com 

pele mais escura (GILMORE et al., 2023). 

Além disso, há comprometimento nervoso que 

causa hipoestesia ou anestesia nas lesões cutâ-

neas. Também pode ocorrer anidrose e/ou alo-

pecia, devido ao acometimento das glândulas 

sudoríparas e dos folículos pilosos (FROES JU-

NIOR et al., 2022).  

Na hanseníase virchowiana, o polo oposto 

da doença, não há uma ativação adequada da 

imunidade celular específica contra o M. le-

prae, causando forte proliferação dos bacilos. 

Apesar da produção de anticorpos específicos 

devido à ativação da imunidade humoral, não é 

possível impedir o aumento progressivo da 

carga bacilar e a infiltração difusa da pele e dos 

nervos periféricos. Na face, há acentuação dos 

sulcos cutâneos, congestão nasal, madarose e 

aumento dos pavilhões auriculares, enquanto 

nos dedos das mãos e dos pés ocorre perda da 

conformação usual, assumindo o aspecto em 
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salsicha (BRASIL, 2022). Caso a doença não 

seja tratada, ela evolui com o aparecimento de 

várias pápulas e nódulos cutâneos de consistên-

cia firme e assintomáticos, conhecidos como 

hansenomas (MUNGROO et al., 2020). No que 

cerne o comprometimento neural, sua evolução 

é silenciosa e as lesões cutâneas podem apre-

sentar sensibilidade normal. Entretanto, os ner-

vos periféricos, usualmente, estão espessados 

de maneira difusa e simétrica com hipoestesia 

ou anestesia dos pés e mãos. Os pacientes po-

dem referir câimbras, dormências e formiga-

mentos nas mãos e nos pés e acometimento di-

fuso da sudorese. Portanto, a hanseníase vircho-

wiana é uma forma mais grave da doença que 

progride lentamente e que tem um alto impacto 

na qualidade de vida (MAKHAKHE, 2021).  

A hanseníase dimorfa localiza-se no espec-

tro entre a forma tuberculoide e virchowiana, 

possuindo características mistas e sinais inter-

mediários em relação às formas polares já des-

critas. Dentro desse espectro, as lesões cutâneas 

apresentam alta variabilidade clínica, apare-

cendo em número variável como máculas ou 

placas hipocrômicas, acastanhadas ou violá-

ceas. As lesões mais predominantes na hansení-

ase dimorfa são conhecidas como “lesões fove-

olares”, as quais têm bordos internos delimi-

tando uma área central de pele aparentemente 

poupada, ao passo que os bordos externos são 

infiltrados e imprecisos. No que concerne o 

acometimento dos nervos periféricos, usual-

mente é múltiplo e assimétrico com espessa-

mento, dor e choque à palpação, além de ocor-

rer diminuição da força muscular e hipoestesia 

no território correspondente (BRASIL, 2022). 

A forma indeterminada da hanseníase é uti-

lizada para identificar indivíduos que ainda não 

desenvolveram uma resposta imune mediada 

por células contra o M. leprae e podem evoluir 

para forma tuberculoide ou virchowiana (MA-

YMONE et al., 2020). A primeira lesão de pele 

que aparece, geralmente, é uma mácula hipo-

crômica com alguma perda de sensibilidade, lo-

calizada principalmente na face e na coxa. Ao 

longo da progressão da doença, outras máculas 

surgem no resto do corpo (ALREHAILI, 2023).  

 

Abordagem diagnóstica 

O diagnóstico da hanseníase é essencial-

mente clínico, levando em consideração a pro-

cura de máculas e outras lesões na superfície da 

pele, a avaliação da sensibilidade dessas lesões 

e outras regiões referidas pelo paciente, avalia-

ção neurológica, que inclui palpação de nervos 

periféricos, na procura de espessamento, e teste 

de sensibilidade e força muscular em mãos, pés 

e olhos. Além do exame físico, podem ser rea-

lizados alguns exames laboratoriais para auxílio 

diagnóstico (MAYMONE et al., 2020; BRA-

SIL, 2022). 

 O esfregaço cutâneo é comumente usado 

em áreas endêmicas, apesar da necessidade de 

uma estrutura especializada para o teste. Deve 

ser retirada amostra de lesões ativas ou persis-

tentes. Caso não haja lesões no momento da co-

leta, é preferível a coleta em locais anatômicos 

específicos conhecidos como “regiões frias’’, 

que têm maior probabilidade de BAAR posi-

tivo; são eles os lóbulos das orelhas, a mucosa 

nasal, a testa, o queixo, as superfícies extenso-

ras dos antebraços e joelhos e as superfícies 

dorsais dos dedos. Após a coleta, utiliza-se co-

loração de Fite ou coloração de Ziehl-Neelsen 

modificada para visualização da BAAR. 

Quando realizado de forma adequada, o teste 

possui especificidade de 100%, entretanto, sua 

sensibilidade é de apenas 34,4% em 5 anos 

(MAYMONE et al., 2020). 

A biópsia é usada, principalmente, em casos 

de diagnóstico indefinido mesmo com a avalia-

ção da baciloscopia, diagnóstico diferencial 

com relação a outras patologias dermatológicas 
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e acometimento neurológico sem acometi-

mento cutâneo quando se faz a biópsia do 

nervo. Assim como no esfregaço cutâneo, são 

preferíveis as lesões ativas, coletando toda a es-

pessura da derme e um pouco da hipoderme. 

Apesar de ser mais raro, quando se realiza a bi-

ópsia do nervo, são usados principalmente os 

cutâneos sensitivos, como o radial superficial, o 

cutâneo dorsal do nervo ulnar, o nervo sural e o 

ramo fibular superficial (BRASIL, 2022). 

Os achados histopatológicos diferem de 

acordo com a apresentação da doença. Na 

forma tuberculoide, são encontrados granulo-

mas de células epiteliais, linfócitos e células 

multinucleadas e ausência de bacilos. Na pele, 

geralmente o infiltrado inflamatório envolve 

anexos cutâneos e filetes nervosos, sendo o úl-

timo um aspecto muito sugestivo da hanseníase. 

Na forma virchowiana, são achados comuns o 

infiltrado inflamatório com histiócitos desorga-

nizados e difusos, células repletas de BAAR e 

perda de estruturas anexiais. Sua especificidade 

está entre 70 e 72% e sensibilidade entre 49 e 

70%, variando de acordo com a apresentação da 

doença MAYMONE et al., 2020; BRASIL, 

2022). 

O PCR se baseia na amplificação dos frag-

mentos de DNA de M. leprae e M. lepromatosis 

para facilitar sua identificação. Entretanto, sua 

sensibilidade se apresenta extremamente variá-

vel a depender da apresentação da hanseníase, 

variando entre 87 e 100% em pacientes com ba-

ciloscopia positiva e 30 e 83% nos casos de ba-

ciloscopia negativa. Apesar da volatilidade de 

resultados, o seu uso em biópsias de pele, no 

contexto do SUS, está liberado para uso exclu-

sivo na investigação de contatos de casos con-

firmados de hanseníase (MAYMONE et al., 

2020; BRASIL, 2022; GILMORE et al., 2023). 

A detecção de anticorpos anti-PGL-1 é um 

método que tem sido amplamente estudado, 

sendo o antígeno PGL-1 um imunogênico espe-

cífico para M. leprae, contando com o desen-

volvimento de diversas técnicas diferentes, 

como o teste de hemaglutinação passiva (PHA), 

o teste de aglutinação com partícula de gelatina 

(MLPA), o ML dipstick 70 e o teste rápido de 

fluxo lateral (ML Flow) (BRASIL, 2022). 

Destaca-se a utilidade desse teste no moni-

toramento da eficácia terapêutica, como marca-

dor de recidiva e para a identificação de contac-

tantes com maior risco de desenvolver a do-

ença. Entretanto, seu teste isolado não pode ser 

usado para diagnóstico devido à probabilidade 

de falso-positivo (BRASIL, 2022). 

A eletroneuromiografia pode ser utilizada 

para detecção precoce de danos neurais, que 

não são identificados na avaliação clínica, for-

necendo informações a respeito da localização 

e extensão dos nervos acometidos com sensibi-

lidade de 88% (MAYMONE et al., 2020; BRA-

SIL, 2022). 

Ademais, ainda sobre o acometimento neu-

ral, a ultrassonografia de nervos periféricos tem 

sido cada vez mais utilizada pelo seu baixo 

custo, caráter não invasivo e maior sensibili-

dade em relação ao exame clínico. A partir do 

seu uso é possível observar a extensão do espes-

samento do nervo e a perda e destruição do pa-

drão fascicular, características típicas do aco-

metimento da hanseníase (MAYMONE et al., 

2020; BRASIL, 2022). 

 

Abordagem terapêutica 

Com relação ao tratamento, atualmente uti-

liza-se a poliquimioterapia, aprovada pela OMS 

desde 1981, que teve sua eficácia comprovada 

desde por diversos estudos apresentando uma 

taxa de cura de 98% e de recidiva de 0,8% nos 

paucibacilares e 0,6% a 3% nos multibacilares 

dentre 20 anos (GILMORE et al., 2023). 
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O esquema da poliquimioterapia (Quadro 

4.1) se baseia no uso da rifampicina, clofazi-

mina e dapsona, sendo de posologia variável de 

acordo com a idade e o peso do paciente e com 

extensão do tratamento de 6 meses nos casos de 

paucibacilar e 12 meses se multibacilar (BRA-

SIL, 2022). 

Infelizmente, a regressão das lesões derma-

tológicas apresenta caráter variável, podendo 

não acompanhar o progresso do tratamento e 

demorar até anos para seu desaparecimento. 

Essa resposta lenta se demonstrou mais fre-

quente em pacientes portadores da forma mul-

tibacilar, hansenomas, lesões infiltradas e ín-

dice baciloscópico elevado (BRASIL, 2022). 

 

Quadro 4.1 Esquemas farmacológicos para tratamento da infecção pelo M. leprae, de acordo com a faixa etária, peso 

corporal e classificação operacional 

 

Fonte: BRASIL, 2022. 

 

Ademais, alguns artigos estudados defen-

dem o uso da ofloxacina 400 mg e minociclina 

100 mg associadas a rifampicina 600 mg para 

tratamento de lesões cutâneas únicas. Também 

é mencionado o uso de levofloxacina e minoci-

clina como substitutos da rifampicina em casos 

de resistência (MAKHAKHE, 2021; MUN-

GROO et al., 2020).  

No que tange o tratamento das reações 

hansênicas, na tipo 1 é utilizada prednisona que, 

apesar de na literatura não ter uma dosagem 

bem estabelecida, no Brasil é utilizada na dose 

inicial de 1mg/kg/dia, com redução gradual da 

dose diária em torno de 10 mg a cada 15 dias. 

Quando a dosagem chega a 20 mg/dia, é redu-

zida para 5 mg a cada 5 dias e, após atingir  

5 mg/dia, deve-se manter a dose por 15 dias se-

guidos e, posteriormente, passar para 5 mg/dia 

em dias alternados por mais 15 dias. No geral, 

deve-se ser mantida por um período de 6 meses 

com monitoramento das funções neurais e efei-

tos colaterais. Associado ao corticoide, utiliza-

se albendazol 400 mg/dia, dose única diária, por 

três dias consecutivos, ou ainda, ivermectina 
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em dose única de 200 mcg/kg de forma profilá-

tica para evitar estrongiloidíase disseminada 

(BRASIL, 2022). 

A respeito da reação hansênica tipo 2, a me-

dicação de escolha é a talidomida, administrada 

por via oral na dose de 100 a 400 mg/dia, de-

pendendo da gravidade do quadro, mais corti-

coide terapia descrita na reação hansênica tipo 

1, associada ao ácido acetilsalicílico 100 mg/dia 

para profilaxia para tromboembolismo (BRA-

SIL, 2022). 

A profilaxia da hanseníase está bastante li-

mitada ao uso da vacina BCG. Entretanto, de-

monstrou-se ter imunização variável de 20 a 

90% que vai se perdendo de de acordo o enve-

lhecimento e apresentou proteção mais predo-

minante no sexo feminino (MUNGROO et al., 

2020; MAYMONE et al., 2020; BRASIL, 

2022). 

 

CONCLUSÃO 

Em suma, a hanseníase continua a represen-

tar um desafio significativo de saúde pública 

em muitas partes do mundo, especialmente em 

regiões tropicais como o Brasil, onde persistem 

altas taxas de incidência. Fatores sociais, eco-

nômicos e ambientais desempenham um papel 

crucial na transmissão e no impacto da doença, 

exacerbando seu potencial de disseminação em 

comunidades desfavorecidas. 

A classificação clínica da hanseníase, base-

ada em critérios como o número de lesões cutâ-

neas e a baciloscopia, continua a ser essencial 

para direcionar o tratamento da poliquimiotera-

pia, preconizada pela OMS, que se demonstrou 

altamente eficaz na redução da carga bacilar e 

na cura da doença, apesar dos desafios à res-

posta variável das lesões cutâneas. 

No entanto, persistem desafios significati-

vos, como a detecção precoce de casos, o es-

tigma associado à doença e a gestão das reações 

hansênicas, que requerem abordagens multidis-

ciplinares e integradas. Investimentos contí-

nuos em pesquisa, educação pública e infraes-

trutura de saúde são fundamentais para alcançar 

a eliminação da hanseníase como um problema 

de saúde pública globalmente. 

Portanto, esta revisão destaca a complexi-

dade da hanseníase e a importância de estraté-

gias integradas e abrangentes para enfrentar efi-

cazmente essa doença milenar, promovendo 

melhores resultados de saúde e qualidade de 

vida para os indivíduos afetados.
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INTRODUÇÃO 

A dengue é uma doença viral transmitida 

pelo mosquito Aedes aegypti que tem se tor-

nado uma preocupação crescente em diversas 

regiões do mundo, particularmente no Brasil. O 

país possui um histórico de surtos significativos 

da doença exacerbados por uma série de fatores 

climáticos e socioeconômicos. Nos últimos 

anos, as mudanças climáticas têm desempe-

nhado um papel crucial na alteração da dinâ-

mica de transmissão da dengue, com um au-

mento notável da incidência da doença em áreas 

anteriormente não afetadas. 

Estudos recentes indicam que as anomalias 

térmicas e o aumento da temperatura média têm 

contribuído significativamente para a expansão 

da área de transmissão da dengue no Brasil. En-

tre 2014 e 2020, foram observadas tendências 

simultâneas de expansão e exacerbação da inci-

dência de dengue em diversas regiões do país. 

O aumento da temperatura média, especial-

mente durante os períodos de verão, tem pro-

porcionado condições ideais para a reprodução 

e a sobrevivência do mosquito vetor, ampliando 

a janela de transmissão da doença (COUPER et 

al., 2021). 

Além dos fatores climáticos, a urbanização 

desenfreada e a falta de infraestrutura adequada 

em muitas cidades brasileiras têm sido aponta-

das como determinantes importantes para a pro-

liferação da dengue. A urbanização incompleta, 

caracterizada pela ausência de serviços básicos 

e infraestrutura, facilita a proliferação do Aedes 

aegypti, que se adapta facilmente ao ambiente 

construído (BARCELLOS & LOWE, 2014). 

Assim, o presente capítulo busca explorar 

em detalhes a relação entre as mudanças climá-

ticas e a incidência de dengue no Brasil, anali-

sando dados recentes e estudos que destacam os 

principais fatores climáticos e demográficos 

que influenciam na transmissão da doença. Ao 

entender melhor esses fatores, é possível plane-

jar ações preventivas mais eficazes e desenvol-

ver estratégias de mitigação que possam reduzir 

o impacto da dengue no país. 

 

MÉTODO 

Esta revisão narrativa foi conduzida entre 

maio e junho de 2024, com uma pesquisa exten-

siva na base de dados PubMed da National Li-

brary of Medicine (NLM). Utilizando os descri-

tores “dengue”, “climate change” e “brazil”, a 

pesquisa inicial identificou 48 artigos relevan-

tes. 

Para garantir a relevância e a qualidade dos 

estudos selecionados, aplicou-se critérios rigo-

rosos de inclusão e exclusão. Foram incluídos 

artigos publicados entre 2004 e 2024, escritos 

em inglês e português, disponíveis na íntegra e 

classificados como revisões, estudos observaci-

onais e estudos ecológicos que abordassem di-

retamente a relação entre mudanças climáticas 

e dengue no Brasil. Foram excluídos artigos du-

plicados, disponíveis apenas em formato de re-

sumo, que não focassem no tema central da pes-

quisa e que não atendiam aos critérios de inclu-

são pré-estabelecidos. 

Dos 48 artigos inicialmente identificados, 

25 atenderam aos critérios de seleção e foram 

submetidos a uma análise detalhada. Cada um 

desses artigos foi lido minuciosamente para ex-

trair informações relevantes e detalhadas sobre 

a temática proposta. 

Além das fontes primárias, foram consulta-

das fontes secundárias do Ministério da Saúde 

(MS) para enriquecer a análise com dados adi-

cionais. Essa consulta foi fundamental para 

complementar as informações obtidas e forne-

cer uma visão mais completa sobre o tema. 

Os dados coletados foram organizados e 

apresentados em categorias temáticas que in-
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cluem: impacto das mudanças climáticas na in-

cidência de dengue, aspectos epidemiológicos, 

ecologia do mosquito Aedes aegypti e estraté-

gias de mitigação. Essa estrutura permitiu uma 

análise abrangente e detalhada dos fatores que 

influenciam a transmissão da dengue no con-

texto das mudanças climáticas no Brasil e no 

mundo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Epidemiologia 

A dengue é uma doença viral transmitida 

principalmente pelo mosquito Aedes aegypti e 

representa um grave problema de saúde pública 

em diversas regiões tropicais e subtropicais do 

mundo. No Brasil, a dengue tem se destacado 

como uma das principais endemias, afetando 

milhares de pessoas anualmente. Comparando 

os anos de 2023 e 2024, houve um aumento no 

número de casos prováveis de dengue, com um 

total de 6.121.980 casos prováveis em 2024, em 

comparação a 1.385.056 casos em 2023. Assim, 

esta seção explora a epidemiologia da dengue 

no Brasil, com base nos dados atualizados até a 

25ª semana epidemiológica de 2024 (BRASIL, 

2024). 

 

Distribuição regional dos casos 

Os dados indicam que a incidência de den-

gue varia significativamente entre as diferentes 

regiões do Brasil. Em 2024, observou-se que o 

Sudeste apresentou o maior coeficiente de inci-

dência, seguido pela região Sul. Cada região 

apresenta desafios específicos, com variabili-

dade nos números de casos prováveis, incidên-

cia e severidade. A seguir, foram destacados os 

dados de cada uma das cinco regiões brasileiras 

(BRASIL, 2024). 

● Sudeste: Em 2024, a região Sudeste re-

gistrou 3.949.131 casos prováveis, com um co-

eficiente de incidência de 4.654,4 casos por 100 

mil habitantes. Minas Gerais destacou-se com o 

maior número de casos, seguido por São Paulo. 

Essa região tem enfrentado surtos significati-

vos, contribuindo para o aumento geral nos ca-

sos do país.  

● Sul: A região Sul registrou 1.168.669 

casos prováveis, com um coeficiente de inci-

dência de 3.904,2 casos por 100 mil habitantes. 

O Paraná apresentou os maiores números, se-

guido por Santa Catarina. A região Sul, embora 

historicamente menos afetada, tem visto um au-

mento preocupante nos casos nos últimos anos. 

● Centro-Oeste: Apresentou alta inci-

dência, com 630.210 casos prováveis e um co-

eficiente de incidência de 3.869,2 casos por 100 

mil habitantes. O Distrito Federal e Goiás foram 

os locais mais afetados, com um importante au-

mento no número de casos graves e óbitos. Esta 

região é um ponto crítico devido às suas condi-

ções climáticas favoráveis à proliferação do 

mosquito Aedes aegypti. 

● Nordeste: Em 2024, a região Nordeste 

reportou 324.825 casos prováveis, com um co-

eficiente de incidência de 594,4 casos por 100 

mil habitantes. A Bahia e o Rio Grande do 

Norte foram os estados mais afetados. Apesar 

da incidência menor comparada a outras regi-

ões, o Nordeste continua a ser uma área de pre-

ocupação devido à sua vulnerabilidade socioe-

conômica. 

● Norte: Registrou 49.145 casos prová-

veis em 2024, com um coeficiente de incidência 

de 283,3 casos por 100 mil habitantes. O Pará e 

o Amazonas foram os estados com maior nú-

mero de casos. A região Norte enfrenta desafios 

adicionais relacionados ao acesso aos serviços 

de saúde e às condições ambientais que favore-

cem a disseminação da doença.
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Faixa etária e gravidade dos casos 

A análise por faixa etária revelou que o 

maior coeficiente de incidência de casos prová-

veis de dengue em 2024 ocorreu de 20 a 29 

anos. No entanto, a maior proporção de casos 

graves concentrou-se em indivíduos com 80 

anos ou mais. Esta tendência foi consistente 

com os dados de 2023, indicando uma vulnera-

bilidade maior nas populações mais idosas para 

desenvolver formas graves da doença (Figura 

5.1) (BRASIL, 2024). 

 

Figura 5.1 Coeficiente de incidência de casos prováveis e proporção de casos graves de dengue das semanas epidemio-

lógicas 01 a 25, por sexo e faixa etária (Brasil, 2024) 
 

 

Fonte: SINAN, 2024. 

 

Os casos graves e os óbitos por dengue tam-

bém mostraram um aumento em 2024. Até a 25ª 

semana epidemiológica, foram registrados 

4.138 óbitos, comparado a 2.819 no mesmo pe-

ríodo em 2023. A letalidade de óbito sobre o to-

tal de casos graves manteve-se alta, em torno de 

5,14% (BRASIL, 2024). 

 

 

Sorotipos circulantes 

Em 2024, observou-se a circulação simultâ-

nea de três sorotipos do vírus da dengue 

(DENV-1, DENV-2 e DENV-3) no território 

nacional, com predomínio dos sorotipos 1 e 2 

(Figura 5.2). A identificação dos sorotipos é 

essencial para a compreensão da dinâmica da 

transmissão e para o desenvolvimento de estra-

tégias de controle eficazes (BRASIL, 2024).  

 

Figura 5.2 Mapa de sorotipos de vírus indicados para dengue, por UF (Brasil, 2024) 

 

Fonte: GAL, 2024. 
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Tendências sazonais e medidas de con-

trole 

Os dados mostram que os casos de dengue 

tendem a aumentar nas primeiras semanas do 

ano, com picos geralmente ocorrendo entre a 

12ª e a 15ª semana epidemiológica. Em 2024, o 

pico máximo de casos foi observado na 12ª se-

mana. As medidas de controle implementadas 

pelo Ministério da Saúde brasileiro incluem dis-

tribuição de insumos laboratoriais, controle ve-

torial com uso de larvicidas e adulticidas, além 

de campanhas de conscientização para a popu-

lação (BRASIL, 2024).  

 

Ecologia do Aedes aegypti 

A dengue está incluída no grupo das arbovi-

roses, caracterizadas por serem causadas por ví-

rus transmitidos por vetores artrópodes, como a 

fêmea do mosquito Aedes aegypti. Os vírus da 

dengue (DENV) estão classificados na família 

Flaviviridae e no gênero Flavivirus. Atual-

mente, em todo o mundo, circulam quatro soro-

tipos distintos (DENV-1, DENV-2, DENV-3 e 

DENV-4), cada um com diferentes genótipos e 

linhagens, porém todos transmitidos pelo 

mesmo vetor (TEIXEIRA et al., 2005). 

Originalmente proveniente da África e tra-

zido para o Brasil entre os séculos XVI e XIX 

no interior de navios que transportavam pessoas 

escravizadas, o Aedes aegypti provocou a pri-

meira epidemia documentada no país entre 

1981 e 1982, em Boa Vista, Roraima. Em 1986, 

surgiram novas epidemias no Rio de Janeiro e 

em regiões do Nordeste. Desde então, a dengue 

vem se espalhando de forma variável e perma-

nente, com epidemias mais graves associadas 

ao surgimento de novos sorotipos em áreas an-

teriormente livres da doença e à migração dos 

sorotipos predominantes juntamente com a ex-

pansão do mosquito vetor (TEIXEIRA et al., 

2005). 

O ciclo de vida do vetor envolve uma meta-

morfose completa, compreendendo quatro fa-

ses: ovo, larva, pupa e adulto (Figura 5.3). A 

faixa de temperatura ideal para seu desenvolvi-

mento é entre 20 °C e 30 °C. Os ovos são resis-

tentes à dessecação, podendo sobreviver mais 

de um ano em ambientes secos, o que facilita a 

dispersão do vetor, sendo esta uma das estraté-

gias mais eficazes que a espécie emprega para 

sobreviver e se propagar. O tempo entre a eclo-

são do ovo e o desenvolvimento do mosquito 

adulto é de aproximadamente 10 dias. Após um 

período de incubação de 8 a 10 dias, o mosquito 

pode transmitir o vírus da dengue por até seis a 

oito semanas (TEIXEIRA et al., 2005). 

A ecologia dos vetores de doenças tropicais, 

como o Aedes aegypti, é influenciada por fato-

res climáticos, incluindo altas temperaturas, 

elevada umidade relativa do ar e condições pro-

longadas de calor e umidade. A dengue apre-

senta um padrão sazonal, com aumento do nú-

mero de casos e risco de epidemias, principal-

mente entre os meses de outubro e maio, perí-

odo que no Brasil corresponde às maiores tem-

peraturas e precipitações (AZEVEDO et al., 

2020; CODEÇO et al., 2022). 

Embora variáveis climáticas sejam signifi-

cativas, fatores socioeconômicos e de saúde pú-

blica também desempenham um papel indiscu-

tível na proliferação da dengue. Condições pre-

cárias de moradia e saneamento básico inade-

quado, por exemplo, aumentam o contato entre 

o vetor e a população, agravando a situação da 

doença. O Aedes aegypti é um mosquito ur-

bano, com hábitos diurnos e preferência por 

ambientes internos das residências. Sua prolife-

ração ocorre em água acumulada em recipientes 

variados, incluindo vasos de plantas, pneus e 

entulhos. Cerca de 80% dos criadouros estão 

dentro dos domicílios, o que destaca a impor-

tância da educação e controle comunitário 
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(BARCELLOS & LOWE, 2014; CODEÇO et 

al., 2022). 

Portanto, os problemas ambientais e urba-

nos são também problemas de saúde pública e 

devem ser tratados como tal pelas autoridades 

sanitárias, uma vez que estudar a vulnerabili-

dade socioambiental das populações sujeitas a 

impactos climáticos é fundamental para orien-

tar ações preventivas. Dessa forma, o maior co-

nhecimento biológico e ambiental das doenças, 

especialmente da dengue, pode auxiliar no con-

trole epidemiológico, necessitando que os cui-

dados sejam intensificados e que o controle seja 

planejado de acordo com as realidades locais 

(BARCELLOS & LOWE, 2014; VIANA & IG-

NOTTI, 2013). 

 

Figura 5.3 Ciclo de vida do Aedes aegypti 

 

Fonte: FIOCRUZ, 2024. 
 

Impacto das mudanças climáticas na dis-

tribuição geográfica do Aedes aegypti 

As mudanças climáticas têm sido um fator 

determinante na expansão geográfica do Aedes 

aegypti, que transmite não somente a dengue, 

mas também zika e chikungunya (CÓLON-

GONZÁLEZ et al., 2021).  

A maioria dos estudos revisados para a ela-

boração deste capítulo destaca a influência di-

reta da temperatura e da pluviosidade na proli-

feração vetorial. O aumento da pluviosidade fa-

vorece a criação de ambientes propícios para a 

reprodução, como áreas com acúmulo de água 

parada. Simultaneamente, o período de incuba-

ção extrínseca do vírus no mosquito é encurtado 

em temperaturas mais altas, acelerando a trans-

missão da doença (PIOVEZAN-BORGES et 

al., 2022). Em pesquisa realizada em 2018 so-

bre o número de reprodução efetivo (Rt) da den-

gue no Brasil, foram demonstradas variações 

significativas nos perfis de transmissão entre ci-

dades com diferentes regimes de temperatura, 

destacando a importância da sazonalidade nes-

sas estimativas (CODEÇO et al., 2018).  

Diante desse cenário, diversos modelos fo-

ram desenvolvidos para prever como as altera-

ções nos padrões de temperatura e precipitação 

podem afetar a futura distribuição do vetor. Um 

dos métodos mais inovadores é a Máquina de 

Vetores de Suporte (Support Vector Machine - 

SVM), com base em algoritmos, que identifica 
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períodos críticos e padrões climáticos no ciclo 

anual, decisivos para o desenvolvimento de 

anos epidêmicos. Aplicado a dados de séries 

temporais de sete capitais estaduais brasileiras 

(Aracaju, Belo Horizonte, Manaus, Recife, Rio 

de Janeiro, Salvador e São Luís), o modelo 

SVM demonstrou alta precisão na previsão de 

surtos de dengue (STOLERMAN et al., 2019). 

Ainda sob a premissa de tentar prever surtos de 

acordo com a as variações climáticas, pesquisa-

dores utilizaram, em 2023, um modelo de trans-

missão dependente da temperatura para investi-

gar os impactos das anomalias do clima no risco 

de Zika no Brasil, infecção que utiliza o mesmo 

vetor da dengue. Este modelo considera varia-

ções climáticas e outras variáveis ambientais, 

permitindo uma previsão mais precisa da distri-

buição futura do vetor (VAN WYK et al., 

2023). 

Ademais, modelos de resgate evolutivo são 

empregados para entender como o Aedes ae-

gypti pode se adaptar às mudanças climáticas. 

Estes modelos, como os utilizados no estudo de 

Couper et al. (2021), combinam experimentos 

de seleção, pesquisas em jardins comuns e abor-

dagens genômicas, oferecendo uma perspectiva 

única sobre a capacidade adaptativa do mos-

quito. Nesse sentido, os pesquisadores desco-

briram que o Aedes aegypti pode ajustar suas 

taxas de desenvolvimento, comportamento de 

oviposição e resistência ao estresse térmico 

para sobreviver em novos padrões climáticos. 

Essas adaptações são mediadas por mudanças 

genéticas e epigenéticas que permitem ao mos-

quito ajustar seu ciclo de vida e fisiologia. Iden-

tificar fatores e características do vetor que li-

mitam sua persistência é fundamental para es-

clarecer os padrões globais de circulação e es-

tabelecimento de hiperendemias. A adaptação 

evolutiva, embora ainda não totalmente eluci-

dada, é essencial para a sobrevivência dos mos-

quitos diante das mudanças ambientais contí-

nuas (COUPER et al., 2021).  

 

Tabela 5.1 Projeções de distribuição do Aedes aegypti em função das mudanças climáticas 

Região 
Temperatura 

atual (ºC) 

Temperatura 

projetada (ºC) 

Precipitação 

atuam (mm) 

Precipitação 

projetada 

(mm) 

Expansão proje-

tada 

Sudeste Asiático 25-30 28-33 1500-2000 1600-2100 Alta 

América do Sul 20-25 23-38 1000-1500 1100-1600 Moderada 

África 20-30 23-33 500-1000 600-1100 Alta 

Fonte: Adaptado de PIOVEZAN-BORGES et al., 2022. 

 

Nos últimos dez anos, houve um aumento 

significativo no número de artigos publicados 

sobre os efeitos das mudanças climáticas no Ae-

des aegypti. Estados Unidos, Reino Unido, 

Austrália, Brasil e Argentina são os principais 

contribuintes para essa área de pesquisa, sendo 

Brasil e Argentina destaques devido às altas ta-

xas de infecção. Grande parte desses estudos in-

dicam que as mudanças climáticas podem levar 

à expansão do vetor da dengue principalmente 

em regiões como Sudeste Asiático, América do 

Sul e África (Tabela 5.1) (PIOVEZAN-BOR-

GES et al., 2022). A urbanização e a globaliza-

ção agravam esse risco ao facilitar a movimen-

tação de pessoas, contribuindo para a dissemi-

nação do mosquito e dos vírus da dengue (VAN 

WYK et al., 2023). 

Apesar da alta incidência da doença, muitos 

países asiáticos e sul-americanos ainda pos-

suem poucas publicações na área, o que pode 
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comprometer a gestão do problema. Reco-

menda-se aumentar a colaboração entre os paí-

ses, especialmente entre aqueles que comparti-

lham climas semelhantes e enfrentam desafios 

relacionados à expansão do Aedes aegypti (PI-

OVEZAN-BORGES et al., 2022). Somente 

com a compreensão dos efeitos a longo prazo 

das condições climáticas no desenvolvimento 

das populações do vetor é possível o aprimora-

mento das medidas de controle e outras políti-

cas de saúde pública (LOWE et al., 2021). 

 

Evidências e estudos de caso 

Estudos demonstraram uma relação direta 

entre a temperatura e a transmissão da dengue. 

Damtew et al. (2023) evidenciaram que um au-

mento de 1 ºC na temperatura pode resultar em 

um incremento de 13% no risco de infecção 

pelo vírus (DAMTEW et al., 2023). Corrobo-

rando esses achados, a pesquisa de Codeço et 

al. (2018) propôs uma fórmula para calcular o 

número de reprodução efetivo (Rt) da dengue, 

que incorpora a variável temperatura. A aplica-

ção dessa fórmula nas cidades de Foz do Iguaçu 

e Rio de Janeiro gerou estimativas muito próxi-

mas dos dados reais de infecção, reafirmando a 

associação entre elevação térmica e o aumento 

na proliferação da doença (CODEÇO et al., 

2018). 

Além disso, outro estudo realizado por Co-

deço et al. (2022) demonstra que a dengue está 

se expandindo para áreas que anteriormente não 

registravam casos da doença. Entre 2017 e 

2022, 481 municípios confirmaram pela pri-

meira vez a ocorrência de dengue. Estima-se 

que essa expansão tenha exposto cerca de 8,7 

milhões de novas pessoas ao risco de infecção. 

A principal região afetada foi o Sul do Brasil, 

com destaque para os estados de Santa Catarina 

e Rio Grande do Sul. A região Norte também 

registrou um aumento significativo no número 

de infectados (CODEÇO et al., 2022). A pes-

quisa de Lee et al. (2021) argumenta que esse 

aumento pode ser atribuído, principalmente, ao 

desmatamento da floresta Amazônica, que an-

teriormente atuava como uma barreira natural 

contra a proliferação do vetor nas regiões ao 

norte do país. Dados do Ministério da Saúde 

ilustram o crescimento exponencial da circula-

ção do Aedes aegypti em um período de apenas 

26 anos (Figura 5.4) e corroboram as conclu-

sões do estudo ao evidenciarem um aumento 

significativo nas regiões Sul e Norte do país 

(LEE et al., 2021). 

 
Figura 5.4 Municípios infestados pelo Aedes aegypti 

 

Fonte: BRASIL, 2023.  
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Somado a isso, duas preocupações emergem 

diante da expansão da dengue: a falta de imuni-

dade nas populações que nunca tiveram contato 

com o vírus e a inexperiência do sistema de sa-

úde para lidar com surtos repentinos. Pesquisas 

recentes evidenciaram que os surtos tendem a 

ser mais intensos em grandes centros urbanos 

devido ao fenômeno conhecido como “ilha de 

calor”. Esse fenômeno climático é causado pela 

absorção e reflexão da energia solar por estru-

turas típicas das cidades, como edifícios e as-

falto, e é exacerbado pela falta de arborização 

(AZEVEDO et al., 2020). 

O aquecimento global provoca e acelera 

mudanças no sistema climático terrestre. Uma 

dessas alterações possíveis é o colapso da cor-

rente oceânica conhecida como “circulação me-

ridional de capotamento do Atlântico” 

(AMOC). O colapso dessa corrente provocaria 

alterações significativas na dinâmica de distri-

buição de calor terrestre, causando resfriamento 

nas regiões mais ao norte e aquecimento nas re-

giões mais ao sul. No Brasil, isso resultaria em 

chuvas mais irregulares e períodos de seca mais 

severos e prolongados. Pode-se pensar que pe-

ríodos de seca diminuem a disseminação da 

dengue, mas estudos realizados por Lowe et al. 

(2021) mostram que isso não ocorre. Em situa-

ções de seca, as pessoas tendem a armazenar 

água em suas próprias casas, criando criadouros 

altamente eficazes para a reprodução do mos-

quito, especialmente quando combinados com 

o aumento da temperatura (LOWE et al., 2021).  

O colapso da AMOC é considerado um 

evento climático extremo que alguns pesquisa-

dores acreditam poder ocorrer entre 2025 e 

2095. Contudo, já existem exemplos atuais de 

mudanças climáticas importantes que alteram a 

dinâmica de doenças transmitidas por vetores. 

Um dos mais importantes é o El Niño, que 

ocorre devido ao enfraquecimento dos ventos 

alísios na região do Pacífico Equatorial. Esse 

fenômeno intensifica os períodos de seca na re-

gião Nordeste e aumenta as temperaturas e o 

volume de chuvas nas regiões Sul e Sudeste do 

Brasil, ambas as situações elevando o risco de 

surtos de dengue (LOWE et al., 2020).  

 

Estratégias de mitigação e adaptação 

A erradicação da dengue no Brasil repre-

senta um desafio complexo que demanda uma 

abordagem multifacetada, englobando diversas 

estratégias de saúde pública. O governo brasi-

leiro, por meio do Ministério da Saúde e em 

parceria com estados e municípios, tem imple-

mentado várias medidas para a eliminação de 

criadouros do mosquito Aedes aegypti. Entre 

essas medidas, destaca-se as campanhas educa-

tivas e de conscientização em escolas, unidades 

de saúde e comunidades, bem como o uso de 

inseticidas, como o fumacê, em áreas com alta 

incidência de casos, e a aplicação de larvicidas 

em reservatórios de água (BARCELLOS & 

LOWE, 2014). 

A vigilância epidemiológica e entomológica 

constitui um ponto crucial nessa abordagem. O 

poder público utiliza diversos sistemas de noti-

ficação obrigatória, como o Sistema de Infor-

mação de Agravos de Notificação (SINAN), o 

Sistema de Informação de Vigilância Epidemi-

ológica (SIVEP-Dengue), o Sistema de Infor-

mação Hospitalar (SIH/SUS), o Sistema de In-

formação de Mortalidade (SIM), e o e-SUS No-

tifica, além do monitoramento por unidades 

sentinelas, para casos suspeitos e confirmados. 

Esses sistemas, integrados e coordenados, são 

fundamentais para a gestão eficiente da vigilân-

cia epidemiológica e para uma resposta eficaz 

aos desafios impostos pela dengue no Brasil 

(BARCELLOS & LOWE, 2014; BRASIL, 

2024). 

Adicionalmente, a capacitação de profissio-

nais de saúde para o diagnóstico precoce e o 

manejo adequado dos casos de dengue é uma 



 

42 
 

estratégia essencial visando à redução da mor-

talidade causada pela doença. Para isso, são im-

plementados protocolos padronizados para o 

tratamento da dengue em unidades de saúde 

(CARMO et al., 2020; BRASIL, 2024). 

No campo da pesquisa, destaca-se o desen-

volvimento e a implementação de vacinas efi-

cazes e o uso de tecnologias inovadoras, como 

mosquitos transgênicos e infectados com a bac-

téria Wolbachia. Atualmente, a vacina contra a 

dengue disponível pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS) é a Qdenga, desenvolvida pelo laborató-

rio japonês Takeda. Esta vacina de vírus atenu-

ado é administrada independentemente da ex-

posição prévia à dengue, composta por duas do-

ses, e combate os quatro sorotipos do vírus da 

dengue. No entanto, existem precauções a se-

rem tomadas antes de seu uso. Pacientes que ti-

veram dengue devem aguardar um período mí-

nimo de 30 dias para receber a dose da vacina, 

e o intervalo entre as duas doses deve ser de 90 

dias (BRASIL, 2024). 

A vacina Qdenga é contraindicada para mu-

lheres que estejam amamentando ou grávidas, 

pessoas imunodeprimidas devido a doenças 

como HIV, leucemia, linfomas, entre outras, ou 

que estejam em tratamento de quimioterapia, 

radioterapia ou altas doses de corticosteroides. 

Não é recomendada a administração simultânea 

com outras vacinas, exceto as de febre amarela 

e hepatite A. Para outras vacinas, deve-se 

aguardar um intervalo de 30 dias (BRASIL, 

2024). 

O Brasil foi o primeiro país do mundo a in-

cluir a vacina contra a dengue na rede pública. 

Segundo a definição do Ministério da Saúde, 

serão vacinados crianças e adolescentes entre 

10 e 14 anos, que compreendem a faixa etária 

que concentra o maior número de hospitaliza-

ções por dengue nos últimos anos (16,4 mil de 

janeiro de 2019 a novembro de 2023). Esta me-

dida está alinhada com as recomendações naci-

onais e internacionais de especialistas em imu-

nização (BRASIL, 2024). 

Inicialmente, 521 municípios de regiões en-

dêmicas, de 16 estados e o Distrito Federal, fo-

ram selecionados para receber o imunizante. 

Esses municípios atendem aos requisitos pri-

mordiais para esta fase inicial de imunização 

populacional, incluindo a presença de pelo me-

nos uma cidade de grande porte com mais de 

100 mil habitantes e uma elevada taxa de trans-

missão de dengue entre os períodos de 2023 e 

2024, com predominância do sorotipo 2 do ví-

rus da dengue (DENV-2). Além disso, a vacina 

Butantan-DV, do Instituto Butantan, encontra-

se em fase final de testes e é uma das apostas 

para reforçar o combate à doença (BRASIL, 

2024). 

A cooperação internacional, com apoio téc-

nico e financeiro de organizações como a Orga-

nização Mundial da Saúde (OMS) e a Organi-

zação Pan-Americana da Saúde (OPAS), tam-

bém fortalece essas ações, promovendo a troca 

de informações e técnicas bem-sucedidas no 

combate à doença (BARCELLOS & LOWE, 

2014; BRASIL, 2024). 

De acordo com a OMS, o crescimento alar-

mante dos casos de dengue no Brasil resulta de 

uma combinação de fatores, como calor exces-

sivo e chuvas intensas, possíveis efeitos do fe-

nômeno El Niño, além do aparecimento recente 

dos sorotipos 3 e 4 do vírus no país. A dengue 

é uma preocupação crescente, agravada pelas 

condições ambientais e pelo aumento da densi-

dade populacional urbana, que facilitam a pro-

liferação do vetor. Sua erradicação requer es-

forços contínuos e coordenados entre governo, 

comunidade e organizações internacionais, in-

tegrando eliminação de criadouros, vigilância, 

educação, assistência à saúde, inovação tecno-

lógica e cooperação global. Apesar das inter-

venções atuais, a alta incidência e a expansão 
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da dengue para novas áreas demonstram a ne-

cessidade de pesquisas e métodos de prevenção 

mais céleres e eficazes (LOWE et al., 2020). 

 

CONCLUSÃO 

Este estudo demonstrou que as mudanças 

climáticas têm impacto significativo na inci-

dência de dengue no Brasil, destacando a neces-

sidade de ações integradas para o controle dessa 

doença. As evidências apresentadas afirmam 

que o aumento da temperatura média e as ano-

malias térmicas criam condições favoráveis 

para a proliferação do Aedes aegypti, ampli-

ando a área de transmissão da dengue para regi-

ões anteriormente não afetadas. Além disso, a 

urbanização desordenada e a falta de infraestru-

tura adequada agravam ainda mais a situação, 

facilitando a adaptação do vetor a ambientes ur-

banos. 

A análise epidemiológica revelou um au-

mento alarmante no número de casos prováveis 

de dengue nos últimos anos, com variações re-

gionais significativas. As regiões Sudeste e Sul 

apresentaram os maiores coeficientes de inci-

dência, refletindo surtos importantes e uma ten-

dência crescente da doença. A coexistência de 

múltiplos sorotipos do vírus da dengue agrava a 

complexidade do cenário epidemiológico, exi-

gindo estratégias de controle cada vez mais so-

fisticadas. 

As estratégias de mitigação e adaptação, in-

cluindo o uso de vacinas, a implementação de 

campanhas educativas, o controle vetorial e a 

capacitação de profissionais de saúde, são cru-

ciais para reduzir a mortalidade e a morbidade 

associadas à dengue. A colaboração internacio-

nal e o apoio de organizações como a OMS e a 

OPAS são fundamentais para fortalecer as 

ações de combate, promovendo a troca de infor-

mações e a adoção de melhores práticas. 

A erradicação da dengue no Brasil requer 

um esforço contínuo e coordenado entre go-

verno, comunidade e entidades nacionais e in-

ternacionais. As intervenções atuais, embora 

essenciais, precisam ser complementadas com 

pesquisas e métodos de prevenção mais urgen-

tes. O desenvolvimento de novas tecnologias e 

a adaptação às mudanças climáticas são ele-

mentos essenciais para enfrentar os desafios fu-

turos impostos pela dengue. 

Assim, este estudo contribui para a compre-

ensão dos fatores climáticos e socioeconômicos 

que influenciam a transmissão da dengue, ofe-

recendo subsídios importantes para o planeja-

mento de ações preventivas e a formulação de 

políticas públicas mais eficazes. O conheci-

mento aprofundado da biologia e ecologia do 

Aedes aegypti, bem como das dinâmicas de 

transmissão, é indispensável para a construção 

de uma resposta sólida e sustentável à ameaça 

representada por esta arbovirose. 
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INTRODUÇÃO 

A febre maculosa brasileira (FMB) é uma 

doença infecciosa febril aguda causada pela 

bactéria Rickettsia rickettsii, transmitida princi-

palmente pela picada de carrapatos infectados 

do gênero Amblyomma. Durante a alimentação, 

o carrapato infecta o hospedeiro humano, resul-

tando no desenvolvimento da doença (Figura 

6.1). Esta patologia apresenta relevância epide-

miológica significativa, especialmente em áreas 

rurais e silvestres, constituindo um problema de 

saúde pública no Brasil, com casos registrados 

em diversas regiões do país (LEMOS & RO-

ZENTAL, 2018). 

A distribuição geográfica da febre maculosa 

é influenciada pela presença dos vetores trans-

missores e de hospedeiros como roedores e ani-

mais silvestres. Além disso, condições ambien-

tais e climáticas favoráveis à reprodução dos 

carrapatos afetam a sazonalidade da doença. A 

gravidade clínica e o potencial de letalidade, se 

não diagnosticada e tratada precocemente, re-

forçam a importância do conhecimento deta-

lhado sobre sua epidemiologia, fatores de risco, 

sinais e sintomas para a implementação de me-

didas eficazes de prevenção, controle e trata-

mento (BENNETT et al., 2015). 

A pesquisa contínua é essencial para apri-

morar as estratégias de vigilância epidemioló-

gica e conscientizar a população sobre os riscos 

associados à febre maculosa. O estudo dessa 

doença exige uma abordagem interdisciplinar, 

envolvendo profissionais de saúde, pesquisado-

res e gestores públicos. Sendo assim, este capí-

tulo visa analisar a situação atual da febre ma-

culosa no Brasil, abordando aspectos epidemi-

ológicos, diagnósticos e terapêuticos, além de 

discutir os desafios na prevenção e controle da 

doença e a importância da educação em saúde e 

da pesquisa. Com esta análise, busca-se contri-

buir para o conhecimento científico e o desen-

volvimento de estratégias eficazes no enfrenta-

mento da febre maculosa, promovendo uma 

abordagem integrada e contínua para mitigar os 

impactos dessa doença e fortalecer a saúde pú-

blica. 

 

Figura 6.1 Ciclo de transmissão da febre maculosa brasileira 

 

Fonte: BRASIL, 2022.
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MÉTODO 

A presente revisão narrativa foi conduzida 

entre maio e junho de 2024, através de uma pes-

quisa abrangente na base de dados PubMed, da 

National Library of Medicine (NLM). Utiliza-

ram-se os seguintes descritores: "Brazilian Spo-

tted Fever" ou "Rickettsia rickettsii infection" 

ou "São Paulo Typhus" e "Rickettsia rickettsii" 

e "Brazil". A busca inicial resultou em 48 arti-

gos, os quais foram rigorosamente filtrados de 

acordo com critérios pré-estabelecidos de inclu-

são e exclusão.  

Os critérios de inclusão incluíram artigos 

publicados entre 2004 e 2024, redigidos em in-

glês, e que fossem do tipo revisão, relato de 

caso, estudo experimental, transversal, ecoló-

gico ou observacional. Adicionalmente, apenas 

artigos disponíveis na íntegra e que abordassem 

diretamente os tópicos propostos foram consi-

derados. Os critérios de exclusão incluíram ar-

tigos duplicados, disponíveis apenas em for-

mato de resumo, aqueles que não focaram dire-

tamente o tema central da pesquisa, bem como 

os que não preenchiam os demais critérios de 

inclusão. 

Após a aplicação dos critérios de seleção, 23 

artigos permaneceram para análise. Cada um 

destes foi submetido a uma leitura detalhada e 

minuciosa para a extração de dados relevantes. 

Além disso, foram consultadas fontes secundá-

rias e complementares do Ministério da Saúde 

(MS) para enriquecimento da análise.  

Os resultados da revisão foram organizados 

e apresentados de maneira descritiva, categori-

zados em várias temáticas essenciais, incluindo: 

visão geral sobre a febre maculosa brasileira, 

aspectos epidemiológicos, vetores e reservató-

rios da doença, manejo clínico, diagnóstico la-

boratorial, e estratégias de prevenção e con-

trole. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Visão geral e epidemiologia 

A compreensão da epidemiologia da febre 

maculosa é fundamental para identificar sua 

distribuição espacial, os fatores de risco e as 

tendências de incidência. A enfermidade é pre-

dominantemente observada em áreas rurais e 

silvestres, onde carrapatos vetores são mais 

abundantes. No contexto global, a febre macu-

losa é endêmica em diversos países, com desta-

que para o Brasil, especialmente nos estados de 

São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, que 

registram alta incidência de casos (BRASIL, 

2024). 

Entre 2007 e 2024, o Brasil apresentou uma 

variação significativa no número de casos noti-

ficados, confirmados e óbitos. A incidência da 

doença mostrou um aumento consistente, atin-

gindo um pico em 2024 com 370 casos notifi-

cados e 282 confirmados. Durante este período, 

a letalidade também variou, com anos apresen-

tando taxas superiores a 20%, refletindo a gra-

vidade e a necessidade de diagnósticos e trata-

mentos precoces. Os fatores de risco incluem a 

exposição a áreas infestadas por carrapatos, o 

contato com animais hospedeiros e a ausência 

de medidas preventivas adequadas, como o uso 

de roupas protetoras (Figura 6.2) (BRASIL, 

2024). 

 

A distribuição de casos no Brasil é hetero-

gênea, com maior concentração na região Su-

deste, especialmente nos estados de São Paulo 

e Minas Gerais. No entanto, casos têm sido re-

gistrados em todas as regiões do país, indicando 

uma disseminação geográfica significativa. Es-

pecificamente, a região Norte apresentou pou-

cos casos ao longo dos anos, enquanto a região 

Nordeste registrou um aumento nos casos con-

firmados, especialmente no Ceará e Bahia. A 

região Sul também mostrou aumento nos casos, 
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com Santa Catarina sendo o estado com maior 

número de registros. As tendências de incidên-

cia podem variar ao longo do tempo, influenci-

adas por fatores ambientais, climáticos e sazo-

nais. As mudanças climáticas e o desmatamento 

podem alterar a distribuição dos carrapatos ve-

tores e dos hospedeiros de Rickettsia rickettsii, 

ampliando o risco de transmissão para novas 

áreas e populações. O monitoramento contínuo 

dos casos é essencial para compreender a evo-

lução da doença e implementar medidas de con-

trole eficazes (BRASIL, 2024; MARTINS et 

al., 2017).  

 

Figura 6.2 Principais fatores de risco da febre maculosa 

 

Fonte: BRASIL, 2024. 

 

Entretanto, o enfrentamento da febre macu-

losa apresenta vários desafios, como a subnoti-

ficação de casos, a dificuldade no diagnóstico 

precoce devido à semelhança dos sintomas com 

outras enfermidades febris e a falta de consci-

entização da população sobre os riscos da infec-

ção. Os sintomas mais comuns incluem febre 

alta, cefaleia intensa, mialgia, náusea, vômito, 

dor abdominal e erupção cutânea. Em casos 

graves, podem ocorrer complicações como in-

suficiência renal, problemas respiratórios e ma-

nifestações hemorrágicas (SILVA & AL-

MEIDA, 2019). 

Para enfrentar eficazmente a febre macu-

losa, é fundamental adotar uma abordagem in-

tegrada que inclua a vigilância epidemiológica 

ativa, capacitação de profissionais de saúde 

para o diagnóstico precoce, educação da popu-

lação sobre medidas preventivas e o controle 

dos vetores em áreas endêmicas. Desde 2020, a 

febre maculosa é uma doença de notificação 

compulsória no Brasil, o que tem contribuído 

para melhor monitoramento e resposta mais rá-

pida a surtos. A criação da Rede Nacional de 

Vigilância de Ambientes e a ampliação e des-

centralização dos laboratórios para diagnóstico 

têm sido passos importantes nesse sentido. A 

colaboração entre órgãos de saúde pública, ins-

tituições de pesquisa, organizações não gover-

namentais e comunidades locais é essencial 

para o sucesso das estratégias de controle. Além 

disso, a troca de informações e ações coordena-

das são fundamentais para mitigar os impactos 

da febre maculosa na saúde pública (OMS, 

2020; BRASIL, 2018). 

 

Vetores e reservatórios  

A Rickettsia rickettsii é a bactéria etiológica 

responsável pela febre maculosa, uma doença 

aguda e altamente letal transmitida majoritaria-

mente por carrapatos. No Brasil, essa doença é 

conhecida como febre maculosa brasileira 
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(FMB), enquanto nos Estados Unidos é deno-

minada febre maculosa das Montanhas Rocho-

sas. A distribuição e a dinâmica de transmissão 

da R. rickettsii são fortemente influenciadas pe-

los vetores e reservatórios animais. Esta seção 

visa revisar e sintetizar as informações disponí-

veis sobre os principais vetores e reservatórios 

da bactéria com base em estudos recentes 

(SZABÓ et al., 2013; SANGIONI et al., 2005).  

Os carrapatos são os principais vetores da R. 

rickettsii. No Brasil, as espécies Amblyomma 

sculptum e Amblyomma aureolatum são de par-

ticular importância. No estado de São Paulo, a 

A. sculptum é a principal espécie envolvida na 

transmissão da doença em áreas como Campi-

nas, Pedreira e Piracicaba, enquanto a A. aure-

olatum é mais relevante em regiões como a 

Grande São Paulo e o Vale do Paraíba. O Am-

blyomma cajennense, um carrapato comum em 

áreas rurais, também é associado à transmissão 

da FMB. Estudos indicam que a presença de ou-

tras espécies de Rickettsia menos patogênicas 

em populações de A. cajennense pode suprimir 

a infecção por R. rickettsii, contribuindo para a 

ausência de casos humanos em algumas regiões 

(SOUZA et al., 2015; SANGIONI et al., 2005). 

Além dos carrapatos Amblyomma, foram 

encontradas infecções por riquétsias em pulgas 

do gênero Ctenocephalides e carrapatos do gê-

nero Rhipicephalus, que comumente parasitam 

cães. Estes achados sugerem um novo perfil de 

riquetsioses urbanas, distinto das áreas rurais e 

tradicionalmente associadas com a febre macu-

losa, reforçando a complexidade dos ciclos de 

transmissão e ampliando a gama de vetores co-

nhecidos. Além disso, foi observada a transmis-

são por co-alimentação da R. rickettsii entre 

carrapatos Amblyomma aureolatum, o que res-

salta a importância dos comportamentos espe-

cíficos de alimentação dos vetores na epidemi-

ologia da doença. Em casos de parasitismo hu-

mano por carrapatos exóticos, como Dermacen-

tor variabilis, a introdução de patógenos estran-

geiros é um risco potencial. Um estudo relatou 

um caso de parasitismo humano por D. variabi-

lis em um viajante brasileiro retornando dos Es-

tados Unidos, destacando a importância da vi-

gilância para prevenir a introdução de espécies 

exóticas (MARTINS & PINTER, 2022; 

HORTA et al., 2005).  

Os reservatórios da R. rickettsii são essenci-

ais para a manutenção e propagação da bactéria 

na natureza. Capivaras (Hydrochoerus hydro-

chaeris) (Figura 6.3) são os principais hospe-

deiros para A. sculptum em muitas áreas endê-

micas para FMB e são consideradas sentinelas 

valiosas para a vigilância da doença. Estudos 

demonstraram a persistência de anticorpos anti-

R. rickettsii em capivaras por longos períodos e 

a transferência passiva desses anticorpos para a 

prole, reforçando seu papel como reservatórios. 

Em ambientes antropizados, capivaras e seus 

carrapatos prosperam, e a interação próxima 

com humanos em áreas de lazer aumenta o risco 

de infecção (LABRUNA & MATTAR, 2007). 

Além das capivaras, outros animais, como 

cães, cavalos, javalis, gambás, roedores e bovi-

nos, desempenham papéis importantes na eco-

logia da R. rickettsii. Em áreas endêmicas, uma 

alta proporção de cavalos apresenta sorologia 

positiva para R. rickettsii, o que os torna bons 

sentinelas para a vigilância da doença. Cães de 

caça e javalis também são expostos a carrapatos 

vetores, e a presença de anticorpos contra 

Rickettsia spp. em suas populações sugere um 

risco de infecção que pode se estender aos hu-

manos (PINTER et al., 2004). 
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Figura 6.3 Capivaras no Parque Barigui, em Curitiba 

 

Fonte: GADDA et al., 2021. 

 

Pesquisas realizadas em áreas endêmicas e 

não endêmicas de São Paulo mostraram que ca-

valos de áreas endêmicas apresentavam altos tí-

tulos sorológicos contra R. rickettsii, enquanto 

cães tinham menor prevalência de soropositivi-

dade. Em contraste, animais de áreas não endê-

micas não mostraram soropositividade, apesar 

da exposição contínua aos carrapatos A. cajen-

nense. Este padrão de soropositividade em dife-

rentes hospedeiros aponta a complexidade dos 

ciclos de transmissão da R. rickettsii. Outros es-

tudos promoveram a infecção experimental de 

A. cajennense com R. parkeri, uma riquétsia 

menos patogênica, e mostraram que coinfec-

ções podem influenciar a prevalência e a trans-

missão de R. rickettsii em populações de carra-

patos (LABRUNA & MATTAR, 2007; PIN-

TER et al., 2004). 

A transmissão da R. rickettsii no Brasil tam-

bém é influenciada por fatores ecológicos espe-

cíficos. Amblyomma dubitatum, outra espécie 

de carrapato encontrada frequentemente em ca-

pivaras, é predominante em áreas sujeitas a 

inundações, mas seu papel como vetor de doen-

ças humanas ainda não está claro. No entanto, 

sua coexistência com A. cajennense em capiva-

ras sugere uma dinâmica que merece investiga-

ção adicional (SANGIONI et al., 2005). 

Além dos aspectos ecológicos, a mobilidade 

dos hospedeiros e a dispersão espacial da bac-

téria também são fatores críticos na epidemio-

logia da febre maculosa. Estudos demonstraram 

que a movimentação de capivaras e outros ani-

mais hospedeiros pode influenciar significati-

vamente a distribuição de carrapatos infectados, 

aumentando a propagação da doença em novas 

áreas (POLO et al., 2018). 

Assim, a dinâmica de transmissão da 

Rickettsia rickettsii é complexa e depende da 

interação entre vetores, reservatórios e ambi-

ente. A vigilância contínua de carrapatos e hos-

pedeiros animais, aliada a estudos sorológicos, 

é crucial para a compreensão e controle da 

FMB. A identificação precisa desses vetores e 

de seus respectivos reservatórios e a monitora-

ção de espécies exóticas são passos essenciais 

para mitigar os riscos associados a essa grave 

doença. 

 

Manejo clínico 

O quadro clínico da febre maculosa se de-

senvolve em várias etapas. Após um período de 

incubação que varia de 2 a 14 dias, a doença 

inicia-se abruptamente com febre alta (geral-

mente acima de 38,9 °C), cefaleia intensa e 
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mialgia difusa. Pacientes também podem apre-

sentar náuseas, vômitos e dor abdominal severa. 

Por volta do terceiro dia, surgem manifestações 

cutâneas, caracterizadas por exantema macu-

lopapular róseo nas extremidades, especial-

mente em torno dos punhos e tornozelos, que 

irradia para o tronco, face, pescoço, palmas das 

mãos e solas dos pés. Outros sintomas incluem 

conjuntivite e edema das extremidades, indi-

cando inflamação e possível comprometimento 

vascular. Em estágios avançados, pode haver 

hepatoesplenomegalia (BRASIL, 2022). 

A partir do sexto dia, podem surgir sintomas 

como edema dos membros inferiores, danos he-

páticos, insuficiência renal, edema pulmonar e 

convulsões. Em casos mais graves, pode ocor-

rer falência múltipla de órgãos, levando à 

morte. A patogênese da febre maculosa envolve 

a invasão das células endoteliais de pequenos 

vasos sanguíneos pelas riquétsias, causando hi-

perplasia dessas células e formação de trombos 

localizados. Isso resulta na obstrução do fluxo 

sanguíneo e extravasamento de hemácias no te-

cido circunjacente. Este processo inflamatório é 

responsável por algumas das manifestações clí-

nicas mais proeminentes, como erupção cutâ-

nea petequial e choque terminal (BRASIL, 

2022). 

Embora os sintomas neurológicos sejam in-

comuns, eles podem ocorrer, especialmente em 

crianças. Estes incluem cefaleia, convulsões e 

alterações sensoriais. Em casos mais graves, 

pode haver confusão mental, letargia, déficits 

neurológicos focais, surdez transitória, menin-

gismo, fotofobia, meningite ou meningoencefa-

lite. A inclusão da febre maculosa na lista de 

possíveis causas de infecções do sistema ner-

voso central (SNC) é crucial em áreas onde a 

doença é comum (BRASIL, 2022). 

Os sintomas iniciais da febre maculosa, 

como febre alta, cefaleia, mialgia, falta de ape-

tite e desânimo, são inespecíficos e comuns a 

várias outras doenças febris, como dengue, ma-

lária, leptospirose, febre tifoide e gripe, tor-

nando a diferenciação sem exames específicos 

quase impraticável. A ausência inicial do exan-

tema ou sua apresentação tardia dificulta ainda 

mais o diagnóstico diferencial. Portanto, o his-

tórico de exposição a carrapatos e a suspeita clí-

nica devem ser rigorosamente considerados, es-

pecialmente em pacientes que estiveram em re-

giões endêmicas (BRASIL, 2022). 

O tratamento da FMB, demonstrado no 

Quadro 6.1, deve ser iniciado imediatamente 

com base na suspeita clínica, antes da confirma-

ção laboratorial, devido ao risco de complica-

ções graves e alta mortalidade associadas ao 

atraso no tratamento. A escolha do tratamento 

deve variar conforme a gravidade do caso e a 

idade do paciente. 

 

Quadro 6.1 Tratamento da febre maculosa 

Adultos Crianças 

Doxiciclina: É a primeira escolha e deve ser priorizada 

sempre que possível. A dosagem recomendada é de 100 

mg a cada 12 horas, por via oral ou endovenosa (depen-

dendo da situação clínica), mantida por 3 dias após o tér-

mino da febre. 

Doxiciclina: Também é a primeira escolha e deve ser 

priorizada sempre que possível. Para crianças com 

peso inferior a 45 kg, a dosagem é de 2,2 mg/kg a cada 

12 horas, via oral ou endovenosa, mantida por 3 dias 

após o término da febre. 

Cloranfenicol: Para casos leves a moderados, a dosagem 

é de 500 mg a cada 6 horas, via oral, mantida por 3 dias 

após o término da febre. Em casos graves, a dosagem é de 

1 g, endovenosa, a cada 6 horas até a recuperação da cons-

ciência e melhora clínica, seguida por 500 mg, via oral, a 

cada 6 horas, mantida por mais 7 dias. 

Cloranfenicol: A dosagem recomendada é de 50 a 100 

mg/kg/dia, via oral ou endovenosa, a cada 6 horas, até 

a recuperação da consciência e melhora do quadro clí-

nico, nunca ultrapassando 2 g/dia.  

Fonte: Adaptado de BRASIL, 2022. 
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Diagnóstico laboratorial e desafios 

A febre maculosa pode ter diagnóstico de-

safiador devido à sua semelhança com várias 

outras enfermidades, como mencionado na se-

ção “Manejo clínico”. Portanto, além de uma 

propedêutica detalhada, é essencial que o mé-

dico empregue exames laboratoriais para con-

firmar o diagnóstico, embora o tratamento 

possa ser iniciado independentemente destes re-

sultados. Entre os exames gerais, destacam-se 

hemograma e análise bioquímica. Marcadores 

laboratoriais importantes incluem plaquetope-

nia, hiponatremia, aumento da proteína C rea-

tiva, aumento de bilirrubina total, elevação das 

enzimas hepáticas (AST e ALT) e musculares 

(CPK), acidose metabólica, aumento de creati-

nina e lactato sérico. Essas alterações são de ex-

trema importância, pois orientam o diagnóstico 

clínico e ajudam a diferenciar a febre maculosa 

de outras enfermidades com sintomas seme-

lhantes, bem como na avaliação da gravidade da 

doença. O Quadro 6.2 apresenta achados co-

mumente encontrados a partir do início dos sin-

tomas (BRASIL, 2022; MARCONDES JU-

NIOR et al., 2013).

 

Quadro 6.2 Possível apresentação laboratorial da febre maculosa de acordo com os dias de início da doença 

Dias de início da doença Exames laboratoriais 

Dia 1-2 Resultados dentro dos limites normais 

Dia 2-4 
AST e ALT elevadas e leve plaquetopenia, leucócitos 

geralmente dentro dos limites normais 

Dia 5-7 
Piora da plaquetopenia, AST e ALT elevadas, leve a 

moderada hiponatremia 

Dia 7-9 

Plaquetopenia grave, creatinina, CPK e ácido lático 

elevados, leucócitos com aumento discreto a mode-

rado 

Fonte: HOSPITAL ISRAELITA ALBERT EINSTEIN, 2023. 

 

O diagnóstico específico pode ser realizado 

por técnicas como a imunofluorescência indi-

reta, amplamente utilizada. Esta técnica detecta 

a presença de anticorpos IgG e IgM contra 

Rickettsia rickettsii no soro do paciente, sendo 

fundamental para a confirmação diagnóstica. 

Títulos de IgG ≥ 1/256 indicam infecção re-

cente ou atual, enquanto resultados entre 1/256 

e 1/64 sugerem infecção passada ou muito re-

cente. É importante notar que os anticorpos po-

dem não estar presentes nas primeiras duas se-

manas de sintomas, não devendo, portanto, ex-

cluir o diagnóstico em casos suspeitos. Títulos 

de IgM ≥ 1/64 também indicam infecção re-

cente ou atual, ao passo que títulos < 1/64 suge-

rem ausência de infecção aguda. A imunofluo-

rescência indireta deve ser repetida com uma 

segunda amostra colhida entre 14 a 21 dias após 

a primeira (BRASIL, 2014; TEIXEIRA et al., 

2018). 

Métodos de biologia molecular, como a 

PCR, oferecem alta especificidade e são indica-

dos para a detecção precoce da infecção. As 

culturas, embora altamente específicas, são li-

mitadas a grandes centros devido ao elevado 

risco biológico e devem ser colhidas antes do 

início da antibioticoterapia. 

A febre maculosa é uma condição grave 

com potencial para complicações fatais, tor-

nando o diagnóstico precoce e preciso crucial 

para o tratamento adequado e a prevenção de 

sequelas. Os desafios diagnósticos, decorrentes 

da similaridade sintomática, variação clínica e 

desconhecimento da doença, destacam a neces-

sidade de educação médica contínua, aprimora-

mento dos testes laboratoriais e promoção da 
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vigilância epidemiológica para melhorar o di-

agnóstico e manejo da FMB (TEIXEIRA et al., 

2018).  

 

Estratégias de prevenção e controle 

A febre maculosa requer soluções particula-

res para prevenção e controle da infecção, isso 

em razão da sua complexa forma de transmis-

são, possibilidade de vários hospedeiros e veto-

res. Assim, algumas ações são imprescindíveis 

para seu enfrentamento. 

A educação em saúde é uma das estratégias 

mais importantes para alcançar um bom resul-

tado ao longo prazo. Um bom exemplo são 

campanhas informativas voltadas à população, 

principalmente de áreas endêmicas, destacando 

a importância de conscientizar sobre riscos, 

modo de transmissão, prevenção, diagnóstico e 

tratamento (ANGERAMI et al., 2009). 

Outra estratégia essencial é o controle dos 

vetores (carrapatos do gênero Amblyomma) e 

hospedeiros (mamíferos como capivaras e ani-

mais domésticos). Isso é possível pela redução 

da vegetação e uso de acaricidas para diminuir 

a população dos carrapatos. No caso dos hospe-

deiros, deve-se considerar a realocação dos ani-

mais silvestres, o monitoramento e tratamento 

de animais domésticos e, apenas se necessário, 

a redução controlada da população de animais 

infectados (FORNAZARI et al., 2021; SA-

VANI et al., 2019; SOUZA et al., 2015). 

Em relação ao manejo de capivaras, o Mi-

nistério da Saúde e a Secretaria de Vigilância 

em Saúde recomendaram em 2019 que o ma-

nejo dessas espécies em áreas com ocorrência 

da FMB deve ser feito com base em estudos 

prévios que comprovem a circulação da Rickett-

sia rickettsii e a presença do carrapato Am-

blyomma sculptum. Além disso, deve-se reali-

zar um estudo populacional detalhado e obter a 

autorização dos órgãos ambientais competentes 

antes de qualquer intervenção, como controle 

reprodutivo ou remoção parcial ou total dos ani-

mais. O manejo inadequado de capivaras pode 

aumentar o risco de ocorrência da doença, e o 

impacto dessas ações só será percebido a longo 

prazo (BRASIL, 2019). De acordo com a Reso-

lução Conjunta SMA/SES nº 01 de 1º de julho 

de 2016, áreas são classificadas quanto ao risco 

de transmissão da FMB e medidas específicas 

de manejo devem ser adotadas conforme essa 

classificação, envolvendo desde a coleta de ma-

terial biológico para estudos sorológicos até a 

remoção controlada de populações em áreas de 

risco (SÃO PAULO, 2016). 

Ademais, a população em áreas de risco 

pode prevenir o contágio usando roupas longas, 

evitando o contato com o inseto vetor e reali-

zando regulares inspeções no corpo para detec-

tar e remover carrapatos de possíveis picadas 

(SARAIVA et al., 2014). 

Para o controle da doença, é necessária uma 

vigilância epidemiológica eficaz para detecção 

precoce e resposta adequada mediante a surtos. 

Nesse contexto, avanços significativos foram 

feitos, como a inclusão da FMB como doença 

de notificação compulsória (Portaria nº 264, de 

17 de fevereiro de 2020), a criação da Rede Na-

cional de Vigilância de Ambientes para Febre 

Maculosa e a ampliação e descentralização dos 

laboratórios para diagnóstico das riquetsioses. 

Além disso, foram retomadas capacitações e vi-

sitas técnicas da Vigilância de Ambientes, e foi 

realizada a aquisição e distribuição de medica-

mentos específicos para a doença pela rede do 

Sistema Único de Saúde (SUS). A capacitação 

contínua de profissionais de saúde, aliada à pu-

blicação de manuais e notas técnicas, é funda-

mental para a correta realização de diagnósticos 

e tratamentos (BRASIL, 2020; HORTA et al., 

2007).
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CONCLUSÃO 

A FMB representa um desafio significativo 

para a saúde pública devido à sua alta letalidade 

e complexidade na transmissão. Este capítulo 

destacou a importância da compreensão de epi-

demiologia, diagnóstico precoce e estratégias 

de controle da FMB para mitigar seu impacto. 

A identificação de vetores e reservatórios, a 

promoção da educação em saúde e a implemen-

tação de medidas preventivas são fundamentais 

para o enfrentamento eficaz desta doença. A co-

laboração entre profissionais de saúde, pesqui-

sadores e órgãos governamentais é crucial para 

o desenvolvimento de estratégias integradas e 

contínuas de vigilância epidemiológica e con-

trole desta condição.  

Além disso, a capacitação contínua de pro-

fissionais de saúde e o fortalecimento dos siste-

mas de diagnóstico são imperativos para melho-

rar a detecção precoce e o tratamento adequado 

dos casos. O manejo clínico eficaz, aliado à 

educação da população sobre os riscos e méto-

dos de prevenção, pode reduzir significativa-

mente a morbidade e mortalidade associadas à 

doença. A integração de diversas abordagens e 

a adaptação às mudanças ambientais e climáti-

cas são essenciais para a sustentabilidade das 

estratégias de controle.  

Em conclusão, a FMB exige uma aborda-

gem multifacetada que inclua vigilância ativa, 

educação contínua e colaboração interdiscipli-

nar. Somente através de esforços coordenados e 

investimentos em pesquisa e infraestrutura, será 

possível controlar a disseminação da doença e 

proteger as populações vulneráveis, promo-

vendo a saúde pública de forma sustentável e 

eficaz.  
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INTRODUÇÃO 

A Candida auris é uma espécie emergente 

de levedura patogênica que tem se tornado uma 

preocupação crescente em todo o mundo devido 

à sua resistência a múltiplas drogas e potencial 

para causar surtos em ambientes de saúde. Des-

coberta em 2009 no Japão, C. auris se distingue 

das outras espécies de Candida por sua capaci-

dade de colonizar a pele humana e por sua per-

sistência em superfícies abióticas, facilitando a 

transmissão clonal dentro e entre hospitais. 

Desde sua identificação, foi reportada em mais 

de 40 países, com taxas de mortalidade associ-

adas variando entre 30 e 60%. Estima-se que, 

junto a outros patógenos fúngicos, seja respon-

sável por pelo menos 13 milhões de infecções e 

1,5 milhão de mortes globalmente por ano, 

principalmente em pacientes imunocomprome-

tidos. Devido à sua alta virulência e resistência, 

C. auris foi classificada como uma ameaça ur-

gente pelo Centro de Controle e Prevenção de 

Doenças dos Estados Unidos (CDC) e está na 

lista de patógenos prioritários críticos da Orga-

nização Mundial da Saúde (OMS) (CHO-

WDHARY et al., 2023; CRISTINA et al., 

2023).  

A combinação de resistência antifúngica, 

capacidade de formação de biofilme e adaptabi-

lidade ambiental faz de Candida auris um pató-

geno desafiador. Assim, este capítulo visa abor-

dar de maneira abrangente os mecanismos de 

resistência e patogenicidade desta levedura, ex-

plorando as estratégias moleculares que utiliza 

para evadir tratamentos antifúngicos e persistir 

em ambientes hospitalares. Serão discutidos 

também sua epidemiologia, os desafios diag-

nósticos e as abordagens inovadoras para sua 

detecção rápida e precisa, bem como as impli-

cações clínicas das infecções e as melhores prá-

ticas para o manejo e controle de surtos. Por 

fim, o capítulo examinará as perspectivas futu-

ras para o desenvolvimento de novos antifúngi-

cos e abordagens terapêuticas, com o objetivo 

de aprimorar as estratégias de combate a esta 

ameaça emergente à saúde global. 

 

MÉTODO 

Entre maio e junho de 2024, foi realizada 

uma revisão narrativa abrangente baseada em 

uma pesquisa detalhada na base de dados Pub-

Med, da National Library of Medicine (NLM). 

A pesquisa utilizou os descritores: "Candida au-

ris" NOT "Covid", resultando inicialmente em 

28 artigos. 

Para a seleção dos artigos, foram adotados 

critérios específicos de inclusão, que contem-

plavam publicações do último ano, disponíveis 

na íntegra e que fossem revisões. Artigos que 

não atendiam a esses critérios, como duplicatas, 

resumos ou aqueles que não abordavam direta-

mente o tema central, foram excluídos da aná-

lise. 

Após a aplicação dos critérios de inclusão e 

exclusão, 21 artigos foram selecionados para 

análise aprofundada. Cada artigo foi examinado 

minuciosamente para coleta de dados relevan-

tes. Além disso, dados e diretrizes do Ministério 

da Saúde e da Anvisa foram consultados como 

fontes secundárias para complementar a aná-

lise. 

Os resultados da revisão foram sistematiza-

dos e organizados em categorias essenciais, 

abrangendo tópicos como biologia de Candida 

auris, epidemiologia, resistência a antifúngicos, 

estratégias de prevenção e controle e perspecti-

vas futuras. Esta abordagem permitiu uma com-

preensão detalhada e atualizada sobre Candida 

auris, contribuindo para o enriquecimento do 

conhecimento científico na área. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Biologia da Candida auris  

A C. auris é um fungo ascomiceto da classe 

Saccharomycetes, situado no clado CTG, que 

inclui outras espécies patogênicas de Candida. 

Entretanto, ela é altamente divergente de outras 

leveduras dentro deste clado. Seu genoma é ca-

racterizado por sete cromossomos haploides, 

com -tamanho variando entre 12,1 a 12,77 Mb. 

O conteúdo genômico apresenta variações no 

número e tamanho dos cromossomos, assim 

como deleções, inversões e translocações entre 

isolados de diferentes clados. A maioria dos 

isolados se enquadra em quatro principais cla-

dos geográficos: Sul Asiático (I), Leste Asiático 

(II), Africano (III) e Sul Americano (IV), com 

um quinto clado recentemente identificado no 

Irã (Figura 7.1) (CHOWDHARY et al., 2023). 

 

Figura 7.1 Principais Distribuição geográfica da origem dos clados de C. auris 

 

Legenda: (I) Sul Asiático; (II) Leste Asiático; (III) Africano; (IV) Sul Americano.  
 

C. auris normalmente cresce in vitro como 

células ovoides, elipsoidais ou alongadas, me-

dindo entre (2,0 - 3,0) x (2,5 - 5,0) μm. Em ágar 

de extrato de malte, forma colônias brancas ou 

cinza, lisas e brilhantes com margens inteiras 

(Figura 7.2). Diferente de outras espécies de 

Candida, a C. auris não forma hifas ou tubos 

germinativos, sendo sua temperatura de cresci-

mento ótima entre 37-40 ºC, podendo sobrevi-

ver a temperaturas de até 42 ºC e altas concen-

trações de sal (5-10% NaCl). Embora a filamen-

tação seja menos comum que em outras espé-

cies de Candida, pode ocorrer em temperaturas 

mais baixas (20-25 ºC) (PREDA et al., 2024). 

 

Epidemiologia e emergência global 

Os primeiros relatos de C. auris acontece-

ram em 2009 no canal auditivo externo de um 

paciente japonês. Desde então, houve inúmeros 

relatos de sua presença em diversos países. 

Análises retrospectivas indicam que a levedura 

existia em outras localidades antes de 2009, 

mas sua identificação foi dificultada por desa-

fios biológicos. Devido à resistência aos medi-

camentos e à tendência de causar surtos hospi-

talares, acabou se tornando uma ameaça signi-

ficativa à saúde pública (WANG et al., 2023). 

Desde sua identificação, a C. auris foi iso-

lada em 74 países e regiões, com a maioria das 

publicações provenientes dos Estados Unidos, 
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Índia e Reino Unido. Nos Estados Unidos, está 

associada a surtos hospitalares, aumentando os 

custos para os cuidados de saúde de $ 35,000 

para $ 68,000 por paciente. Entre 2013 e 2018, 

mais de 200 pacientes em mais de 10 países re-

lataram infecções nosocomiais causadas pelo 

fungo. Na Índia, a coinfecção com Covid-19 

aumentou sua taxa de incidência em mais de 30 

vezes durante a pandemia. Adicionalmente, um 

estudo revelou que em Israel, entre 2021 e 

2022, a taxa de incidência de C. auris aumentou 

devido às hospitalizações por Covid-19, com 

mais de 23% dos pacientes sofrendo de coinfec-

ções com esses dois patógenos (WANG et al., 

2023).  

 

Figura 7.2 Aspecto da C. auris em lâmina de cultura e microscopia 

 

Fonte: USP, 2020. 

 

Em outubro de 2016, a Organização Pan-

Americana da Saúde/Organização Mundial da 

Saúde (OPAS/OMS) emitiu um alerta epidemi-

ológico devido a surtos de C. auris em serviços 

de saúde da América Latina. Em resposta, a 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (An-

visa) brasileira publicou o Comunicado de 

Risco nº 01/2017 - GVIMS/GGTES/ANVISA 

em março de 2017, delineando orientações para 

vigilância laboratorial, encaminhamento de iso-

lados a laboratórios de referência e medidas de 

prevenção e controle. Desde então, a Rede Na-

cional para Identificação de C. Auris analisa 

amostras suspeitas encaminhadas pelos estados 

brasileiros (BRASIL, 2020). 

Em 7 de dezembro de 2020, foi notificado à 

Anvisa o possível primeiro caso positivo de in-

fecção por C. auris no Brasil. O fungo foi iden-

tificado em uma amostra de ponta de cateter de 

um paciente internado em uma UTI adulta em 

um hospital no estado da Bahia. A identificação 

foi realizada pela técnica MALDI-TOF no La-

boratório Central de Saúde Pública Prof. Gon-

çalo Moniz (LACEN/BA) e confirmada pelo 

Laboratório do Hospital das Clínicas da Facul-

dade de Medicina da Universidade de São 

Paulo (HCFM-USP) (BRASIL, 2020). Até 

2023, foram confirmados 77 casos de infecção, 

destacando a relevância da identificação precisa 

e rápida para conter surtos em ambientes hospi-

talares. O mais recente caso brasileiro foi con-

firmado em 18 de maio de 2023 em um bebê 

prematuro internado no Hospital da Mulher da 

Universidade de Campinas (Caism), no estado 

de São Paulo (BRASIL, 2023).  

A emergência global da C. auris também le-

vanta questões sobre suas origens e fatores que 

contribuíram para seu rápido espalhamento. Há 
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evidências sugerindo que mudanças climáticas 

e o aumento da temperatura global podem ter 

desempenhado um papel crucial no desenvolvi-

mento da termotolerância da levedura, permi-

tindo sua adaptação ao hospedeiro humano. O 

uso extensivo de antifúngicos também é apon-

tado como um fator importante, favorecendo a 

seleção de isolados resistentes (CHO-

WDHARY et al., 2023).  

Ademais, a distribuição global da C. auris 

continua a expandir, com relatos de infecções 

em todos os continentes habitados. A vigilância 

contínua e a notificação obrigatória de casos 

são essenciais para monitorar sua disseminação 

e implementar intervenções oportunas (DE GA-

ETANO et al., 2024).  

 

Resistência a antifúngicos 

A Candida auris é um fungo que representa 

uma preocupação significativa para os sistemas 

de saúde globais devido a surtos de infecções 

invasivas associadas a hospitalizações prolon-

gadas e altas taxas de mortalidade. A melhoria 

e a sobrevivência dos pacientes dependem de 

um diagnóstico rápido e início precoce da tera-

pia antifúngica. Os principais agentes antifún-

gicos empregados no tratamento de candidíases 

invasivas incluem triazóis, como fluconazol, 

derivados poliênicos, como anfotericina B, e 

equinocandinas, como caspofungina. As taxas 

de resistência de C. auris a esses medicamentos 

são relatadas em 90%, 8% e 2%, respectiva-

mente (CARTY et al., 2023; CHOWDHARY 

et al., 2023). 

Os mecanismos de resistência antifúngica 

são diversos e específicos para cada clado. A 

resistência ao fluconazol surge de mutações 

pontuais no gene ERG11. A resistência à anfo-

tericina B e às equinocandinas está associada a 

mutações nos genes ERG6 e FKS1, respectiva-

mente (Figura 7.3). Além disso, a via de sina-

lização Hog1, regulada por um sistema de dois 

componentes, é essencial para a adaptação ao 

estresse osmótico e resistência a antifúngicos. 

A falha no tratamento pode decorrer de resis-

tência intrínseca detectada por testes in vitro ou 

resistência clínica, onde o fungo é suscetível in 

vitro, mas não responde adequadamente in vivo. 

Fatores que contribuem para a resistência clí-

nica incluem imunodeficiência ou neutropenia 

dos pacientes, falta de adesão ao tratamento e 

formação de biofilmes em dispositivos protéti-

cos e cateteres (HORTON et al., 2023). 

 

Figura 7.3 Mecanismos de resistência convencionais e derivados dos fenótipos de Candida auris 

 

Legenda: Os círculos indicam a resistência a azóis (vermelho), poliênicos (azul) e equinocandinas (verde). Fonte: KEAN 

& RAMAGE, 2019. 
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Os biofilmes formados pela C. auris são co-

munidades estruturadas de células fúngicas em-

bebidas em uma matriz extracelular que aderem 

a superfícies bióticas e abióticas. Estudos indi-

cam que essas formações podem ser altamente 

heterogêneas, variando entre diferentes isola-

dos clínicos e condições ambientais. Os biofil-

mes se mostram mais densos quando formados 

em meios que simulam condições de pele hu-

mana, sugerindo que dispositivos médicos em 

contato com a pele são particularmente vulne-

ráveis à contaminação. Além disso, a C. auris 

pode sobreviver em tais estruturas por semanas 

em condições de baixa umidade, aumentando 

sua capacidade de persistência em ambientes 

hospitalares secos (KEAN & RAMAGE, 

2019). 

Outrossim, pesquisas demonstram que os 

biofilmes são altamente resistentes a agentes 

desinfetantes comuns, como peróxido de hidro-

gênio, iodopovidona e clorexidina, o que con-

tribui para a persistência do fundo em ambien-

tes hospitalares. A resistência dos biofilmes a 

antifúngicos é igualmente preocupante. Em 

comparação com suas contrapartes planctôni-

cas, os biofilmes de C. auris mostram resistên-

cia aumentada a várias classes de antifúngicos. 

Equinocandinas, como caspofungina, normal-

mente são eficazes contra biofilmes de outras 

espécies de Candida (KEAN & RAMAGE, 

2019). 

A adesão inicial a superfícies é um passo 

importante na formação dessas estruturas. Em 

C. auris, proteínas de adesão específicas, como 

as da família ALS (agglutinin-like sequente), 

desempenham um papel fundamental na adesão 

e na virulência. A variabilidade na expressão de 

genes ALS entre isolados clínicos pode explicar 

a heterogeneidade observada na formação de 

biofilmes. Além disso, a C. auris expressa pro-

teínas de adesão únicas, como a Scf1, exclusi-

vas desta espécie e fundamentais para a associ-

ação com superfícies, colonização e virulência. 

Estudos indicam que a expressão de tais proteí-

nas pode variar com a idade das células, com 

células mais velhas mostrando maior expressão 

de ALS5 e biofilmes mais espessos (CHO-

WDHARY et al., 2023). 

Os mecanismos de resistência da levedura 

vão além da formação de biofilmes. A produção 

de proteases aspárticas (SAPs) é um dos princi-

pais fatores de virulência, contribuindo para a 

invasão tecidual e modulação da resposta imune 

do hospedeiro. A produção de SAPs é influen-

ciada pelas condições ambientais, incluindo 

temperatura e disponibilidade de nutrientes. A 

resistência também é mediada por bombas de 

efluxo que expulsam fármacos das células fún-

gicas, reduzindo sua eficácia. O fungo possui, 

ainda, transportadores das famílias MFS (Ma-

jor Facilitator Superfamily) e ABC (ATP-bin-

ding cassette), que estão associados à resistên-

cia aos azóis. Por fim, mutações nos genes 

ERG11, que codificam a enzima lanosterol 14-

alfa-demetilase na membrana celular, e muta-

ções como Y132F e K143R são frequentemente 

comuns nos isolados resistentes (CHO-

WDHARY et al., 2023). 

Portanto, os biofilmes formados pela C. au-

ris representam um desafio para o controle de 

infecções devido à sua resistência a desinfetan-

tes e antifúngicos, bem como à sua capacidade 

de persistir em superfícies hospitalares. A com-

preensão dos mecanismos de formação de bio-

filmes e adesão de C. auris, assim como os múl-

tiplos mecanismos de resistência, é essencial 

para o desenvolvimento de estratégias eficazes 

de prevenção e controle de infecções. 

 

Prevenção e controle 

Pacientes com confirmação ou suspeita de 

infecção por C. auris devem ser alocados em 

leitos de isolamento. É imperativo que todos os 
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profissionais de saúde e visitantes utilizem 

equipamentos de proteção individual (EPI) ao 

adentrarem o ambiente do paciente, incluindo 

luvas, óculos de proteção, capote e máscara 

PFF2-N95. A higienização das mãos após con-

tato com o paciente ou com superfícies do leito 

é obrigatória, devendo ser enfatizada sua im-

portância. A higienização deve ser realizada 

com água e sabonete líquido quando as mãos 

estiverem visivelmente sujas, ou com prepara-

ções alcoólicas, conforme previsto na RDC nº 

42/2010. Auditorias regulares de higiene das 

mãos são recomendadas para garantir a adesão 

às práticas recomendadas. 

Após a alta ou óbito do paciente, deve-se re-

alizar limpeza e desinfecção rigorosa do leito, 

empregando detergentes de alto nível conforme 

as normas hospitalares. A limpeza deve abran-

ger todas as superfícies do leito, utilizando pro-

dutos eficazes contra fungos e biofilmes. Pro-

dutos exclusivamente à base de quaternário de 

amônia não são recomendados; recomenda-se o 

uso de hipoclorito de sódio a 0,1% ou outros sa-

neantes eficazes. Materiais contaminados pela 

levedura devem ser descartados em recipientes 

fechados e impermeáveis, garantindo o descarte 

seguro. 

A vigilância epidemiológica é indispensá-

vel, sendo necessário o monitoramento contí-

nuo da incidência de C. auris em unidades de 

saúde e na comunidade. A identificação das 

fontes de transmissão, como falhas nas medidas 

de prevenção e controle, procedimentos invasi-

vos ou equipamentos contaminados, deve ser 

conduzida através de investigações epidemioló-

gicas detalhadas. Medidas de controle específi-

cas e direcionadas devem ser implementadas 

com base nos resultados dessas investigações. 

As Comissões de Controle de Infecção Hos-

pitalar (CCIH) devem realizar vigilância ativa 

de infecções suspeitas ou confirmadas pelo 

fungo e adotar precauções de contato em adição 

às precauções-padrão, como isolamento imedi-

ato do paciente e notificação dos casos suspei-

tos ou confirmados. Recomenda-se, ainda, que 

as unidades que tenham casos de infecção ou 

colonização pelo fungo realizem culturas de vi-

gilância em sítios anatômicos prediletos, como 

nariz, garganta, virilha, urina, escarro, secre-

ções endotraqueais e feridas. A persistência da 

colonização pode durar até 3 meses, exigindo 

precauções continuadas durante toda a interna-

ção do paciente (BRASIL, 2010). 

Além disso, é essencial garantir que todos 

os profissionais de saúde, incluindo aqueles res-

ponsáveis pela limpeza e desinfecção, estejam 

cientes do grave problema representado pela C. 

auris e das precauções adicionais necessárias. 

A educação contínua deve ser implementada 

para reforçar esses conceitos, especialmente 

considerando a alta rotatividade de profissio-

nais em serviços de saúde. 

A triagem de vigilância deve ser conside-

rada para pacientes provenientes de outras uni-

dades de saúde, especialmente aqueles em regi-

ões ou países com incidência aumentada de C. 

auris. Isso inclui a realização de culturas em sí-

tios anatômicos, permitindo a implementação 

precoce de medidas de controle de infecção. 

Durante o transporte intrainstitucional e in-

terinstitucional, deve-se manter as precauções 

de contato, garantindo que a unidade receptora 

seja notificada sobre o estado de colonização ou 

infecção do paciente e sobre as precauções re-

comendadas de controle. Equipamentos mó-

veis, como glicosímetros, termômetros, medi-

dores de pressão arterial e máquinas de ultras-

som, devem ser limpos e desinfetados adequa-

damente antes do uso em outro paciente (BEN-

AMI et al., 2019). 

Em suma, o enfrentamento da infecção por 

C. auris exige uma abordagem integrada e mul-

tidisciplinar, que combina rigorosas práticas de 

prevenção e controle de infecções, vigilância 
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epidemiológica ativa, educação contínua dos 

profissionais de saúde e o uso criterioso de téc-

nicas avançadas de identificação laboratorial. A 

adesão estrita a protocolos de higiene, isola-

mento e desinfecção é essencial para minimizar 

a disseminação desse patógeno resistente, pro-

tegendo assim os pacientes mais vulneráveis e 

reduzindo a incidência de surtos hospitalares. A 

cooperação entre as diversas esferas da saúde, 

incluindo unidades de saúde, autoridades regu-

latórias e comunidade científica, é fundamental 

para desenvolver e implementar estratégias efi-

cazes contra a levedura, garantindo a segurança 

e a qualidade do atendimento em saúde. 

 

Desafios e perspectivas futuras 

Diante dos desafios apresentados, os siste-

mas de saúde enfrentam uma tarefa complexa 

no controle da proliferação da Candida auris. 

Os principais obstáculos para a superação desta 

dificuldade estão relacionados à fácil via de 

transmissão, à dificuldade de isolar o agente e à 

resistência às principais classes de antifúngicos. 

A levedura naturalmente habita a superfície da 

pele humana e pode rapidamente ser transmi-

tida, tanto por contato pele-a-pele quanto por 

contato com superfícies contaminadas. Como 

um fungo típico do gênero Candida, C. auris 

pode formar biofilmes, dificultando sua elimi-

nação, mesmo com práticas adequadas de higi-

ene das mãos e limpeza ambiental. Ela pode, 

ainda, persistir em superfícies secas por até 

duas semanas e já foi identificada em locais 

dentro de enfermarias com pouco ou nenhum 

contato direto dos pacientes, sugerindo meca-

nismos de disseminação ainda não totalmente 

esclarecidos (CHOWDHARY et al., 2023; 

PALLOTA et al., 2023). 

Estudos indicam que altas concentrações de 

gluconato de clorexidina podem reduzir a colo-

nização da pele; contudo, raramente essas con-

centrações são atingidas na prática clínica. Pes-

quisas também demonstram que desinfetantes à 

base de peróxido de hidrogênio ou álcool são 

eficazes para descolonização ambiental. É im-

prescindível buscar métodos eficazes para des-

colonizar a principal área de multiplicação e 

transmissão do agente: a pele humana (CARTY 

et al., 2023). 

O isolamento de C. auris é frequentemente 

desafiador, pois pode ser confundido com ou-

tros patógenos do gênero Candida. O marcador 

sérico utilizado tem baixa sensibilidade, tor-

nando o PCR o método diagnóstico de escolha 

e considerado padrão-ouro. No entanto, o PCR 

não consegue identificar genes de resistência 

aos antifúngicos, sendo necessário recorrer ao 

antifungigrama, que pode demandar mais 

tempo do que o disponível para uma interven-

ção terapêutica. Outro método eficaz para iden-

tificação é a ionização a laser assistida por ma-

triz-tempo de voo (MALDI-TOF), embora 

ainda seja pouco acessível. Recentemente, a 

identificação de C. auris foi aprimorada por tec-

nologias como a espectrometria de massa de 

alta resolução, que permite distinguir os dife-

rentes clados com rapidez. Além disso, métodos 

inovadores, como amplificação assistida por re-

combinase combinada com tiras de fluxo lateral 

(RAA-LFS), estão sendo desenvolvidos, ofere-

cendo uma abordagem eficaz para a sua detec-

ção (CARTY et al., 2023; PALLOTA et al., 

2023; WANG et al., 2023). 

Um diagnóstico rápido e preciso é crucial 

para o início oportuno do tratamento, reduzindo 

a mortalidade associada à doença. Por isso, é 

urgente desenvolver novas técnicas diagnósti-

cas sensíveis e específicas para a sua identifica-

ção. Conforme mencionado em “Resistência a 

Antifúngicos”, a C. auris mostra resistência às 

principais classes de antifúngicos. No entanto, 

a classe de primeira escolha são as equinocan-

dinas, devido às menores taxas de resistência 
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(2%). A rezafungina, uma nova equinocandina, 

e o antifúngico ibrexafungerp têm mostrado re-

sultados promissores em testes in vitro e em 

modelos murinos, mas os estudos em humanos 

ainda estão em estágios iniciais. Outros antifún-

gicos inovadores, como o oloforim e o fosma-

nogepix, também demonstraram eficácia em es-

tudos in vitro, mas a eficácia ainda precisa ser 

avaliada. Adicionalmente, nanopartículas têm 

mostrado grande potencial no tratamento e des-

colonização de infecções por C. auris, inibindo 

o crescimento e a formação de biofilmes, em-

bora essas conclusões ainda aguardem valida-

ção em ensaios clínicos (KRIEGL et al., 2024; 

BRANDT et al., 2023; HETTA et al., 2023; 

WANG et al., 2023). 

A falta de alternativas eficazes para o trata-

mento da disseminação de C. auris no orga-

nismo dos pacientes representa o obstáculo 

mais alarmante, uma vez que há possibilidade 

de que este patógeno se torne resistente a todas 

as drogas existentes e aprovadas. Portanto, o 

desenvolvimento de novas drogas e o estudo 

detalhado dos fármacos em teste são cruciais 

para o combate eficaz a este novo patógeno. 

 

CONCLUSÃO 

A Candida auris emerge como uma ameaça 

global significativa devido à sua resistência a 

múltiplas classes de antifúngicos, alta virulên-

cia e capacidade de causar surtos hospitalares. 

O controle desta levedura patogênica exige uma 

abordagem multifacetada, combinando vigilân-

cia epidemiológica ativa, diagnósticos rápidos e 

precisos, além de rigorosas práticas de preven-

ção e controle de infecções. A educação contí-

nua dos profissionais de saúde e a implementa-

ção de protocolos de isolamento e desinfecção 

são cruciais para mitigar sua disseminação. 

Ademais, o envolvimento de novos antifúngi-

cos e terapias inovadoras, como o uso de nano-

partículas, apresenta-se como uma esperança 

promissora para o tratamento das infecções por 

C. auris. 

A colaboração entre instituições de saúde, 

autoridades regulatórias e a comunidade cientí-

fica é vital para aprimorar as estratégias de 

combate, garantindo a segurança e a qualidade 

do atendimento aos pacientes. O investimento 

em pesquisa para a criação de métodos diagnós-

ticos mais sensíveis e específicos, bem como 

para a busca por novos fármacos eficazes, é im-

prescindível para enfrentar os desafios impos-

tos por C. auris. Compreender os mecanismos 

de resistência e as características de formação 

de biofilmes também é fundamental para desen-

volver intervenções eficazes e sustentáveis. 

Por fim, é necessário reconhecer a impor-

tância de políticas públicas robustas que apoiem 

a implementação de medidas de controle e pre-

venção e o fortalecimento dos sistemas de vigi-

lância em saúde. Somente através de uma res-

posta coordenada e integrada será possível mi-

nimizar o impacto das infecções por Candida 

auris, protegendo, assim, as populações mais 

vulneráveis e assegurando a resiliência dos sis-

temas de saúde diante dessa crescente ameaça 

internacional.  
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INTRODUÇÃO 

A Zika é uma doença febril causada pelo ví-

rus ZIKV, transmitido pela picada das fêmeas 

do mosquito Aedes aegypti (Figura 8.1). Este 

vírus, pertencente ao gênero Flavivirus e à fa-

mília Flaviviridae, representa um desafio contí-

nuo para a saúde pública, especialmente em re-

giões tropicais e subtropicais como o Brasil. 

O ciclo de vida do mosquito, do ovo até a 

fase adulta, dura entre 7 a 10 dias, e o adulto 

vive aproximadamente de 4 a 6 semanas, prefe-

rencialmente próximo a recipientes artificiais 

com água acumulada. Os ovos podem permane-

cer viáveis por mais de um ano em condições 

de seca, permitindo à espécie sobreviver em re-

cipientes não lavados e facilitando a dispersão 

do mosquito (OPAS, 2024). 

 

Figura 8.1 Mosquito Aedes aegypti 

 

Fonte: FIOCRUZ, 2024. 

 

O quadro clínico da zika varia amplamente, 

desde casos assintomáticos até sintomáticos 

graves com risco de óbito e malformações ges-

tacionais. Cerca de 80% das pessoas infectadas 

não desenvolvem manifestações clínicas 

(BRASIL, 2024). Os casos suspeitos incluem 

indivíduos com exantema de início súbito sem 

explicação por outras condições, residentes em 

áreas epidêmicas ou endêmicas, ou que tenham 

visitado tais áreas nas duas semanas anteriores 

ao início dos sintomas, ou cujos parceiros sexu-

ais se enquadrem nesse critério. Além disso, de-

vem apresentar duas ou mais das seguintes ma-

nifestações: prurido, conjuntivite não puru-

lenta, artralgia, mialgia, edema periarticular e 

febre (OPAS, 2023). 

O diagnóstico da zika é clínico e confirmado 

por exames laboratoriais de sorologia e biologia 

molecular, todos disponibilizados pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS). O diagnóstico especí-

fico pode ser realizado por métodos diretos, 

como a detecção do genoma viral por RT-PCR, 

e por métodos indiretos, que identificam a pre-

sença de anticorpos virais. Recém-nascidos 

com suspeita de comprometimento neurológico 

necessitam de exames de imagem, como ultras-

som, tomografia ou ressonância magnética. A 

confirmação de um caso de zika deve ser noti-

ficada ao Ministério da Saúde no prazo de até 

24 horas. Em casos de óbito suspeito, reco-

menda-se o estudo anatomopatológico seguido 

da pesquisa de antígenos virais por imuno-his-

toquímica (BRASIL, 2023). 

Gestantes infectadas pelo ZIKV, sejam sin-

tomáticas ou assintomáticas, podem transmitir 
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o vírus ao feto durante todo o período gestacio-

nal, resultando em diversas anomalias congêni-

tas, com destaque para a microcefalia, além de 

alterações do sistema nervoso central (SNC) e 

outras complicações neurológicas. Essas condi-

ções compõem a síndrome congênita do Zika 

Vírus (SCZ). Crianças com SCZ geralmente 

apresentam uma ampla gama de deficiências in-

telectuais, físicas e sensoriais ao longo da vida. 

Para melhorar a assistência a essas crianças du-

rante a emergência, foi estabelecida a vigilância 

da SCZ, que visa identificar complicações rela-

cionadas à infecção pelo ZIKV e outras etiolo-

gias no pré-natal, parto, pós-parto e durante os 

primeiros anos de vida, além de fornecer infor-

mações atualizadas para orientar políticas que 

promovam o cuidado adequado às crianças com 

alterações no crescimento e desenvolvimento. 

Atualmente, não existe um antiviral especí-

fico para o tratamento da infecção pelo ZIKV. 

Em casos sintomáticos, são recomendadas me-

didas como repouso relativo durante o período 

febril, ingestão de líquidos, administração de 

paracetamol ou dipirona para alívio da dor e fe-

bre, e evitar o uso de ácido acetilsalicílico. É es-

sencial orientar os pacientes a retornarem ime-

diatamente ao serviço de saúde se experimenta-

rem sensação de formigamento nos membros 

ou alterações no nível de consciência, para in-

vestigação de possíveis quadros neurológicos. 

Em caso de queixas de alteração visual, o enca-

minhamento ao oftalmologista é necessário 

para avaliação e tratamento apropriados (BRA-

SIL, 2024). 

Neste capítulo, exploramos detalhadamente 

a epidemia do vírus Zika, destacando as princi-

pais consequências e a relação entre a infecção 

pelo ZIKV e as malformações congênitas no 

Brasil. Analisamos as implicações da SCZ, ofe-

recendo uma visão aprofundada sobre como es-

sas anomalias e complicações neurológicas afe-

tam a vida dos indivíduos infectados. Por fim, 

examinamos as consequências clínicas dessas 

malformações, ressaltando a urgente necessi-

dade de novas medidas e estratégias terapêuti-

cas para enfrentar essa ameaça. 

 

MÉTODO 

Entre maio e junho de 2024, foi realizada 

uma revisão narrativa utilizando a base de da-

dos PubMed. A pesquisa foi conduzida com os 

descritores "congenital abnormalities", "zika 

virus", "epidemiology" e "Brazil". Inicial-

mente, foram encontrados 52 artigos, que pas-

saram por um processo rigoroso de seleção com 

base em critérios pré-estabelecidos de inclusão 

e exclusão. 

Para inclusão, os critérios englobaram arti-

gos publicados nos últimos 5 anos, disponíveis 

na íntegra e classificados como relato de caso, 

estudo ecológico, relatório científico, estudo de 

caso-controle, estudo transversal, estudo de co-

orte ou revisão. Foram excluídos artigos dupli-

cados, disponíveis apenas em formato de re-

sumo, aqueles que não abordavam diretamente 

o tema central da pesquisa ou que não atendiam 

aos critérios de inclusão. 

Após a aplicação desses critérios, 19 artigos 

foram selecionados para análise detalhada. 

Cada artigo foi minuciosamente revisado para a 

extração de dados pertinentes. Adicionalmente, 

boletins epidemiológicos do Ministério da Sa-

úde foram consultados como fontes secundárias 

e complementares para enriquecer a análise. 

Os resultados da revisão foram organizados 

e apresentados de forma descritiva, abrangendo 

várias temáticas cruciais, como: visão geral da 

ascensão do vírus, transmissão, malformações 

congênitas associadas à infecção, epidemiolo-

gia, queda no número de casos, além da res-

posta de saúde pública. Esta metodologia asse-

gura uma abordagem abrangente e criteriosa, 

oferecendo uma visão detalhada e atualizada 
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sobre o impacto do vírus Zika nas malforma-

ções congênitas no Brasil. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ascensão 

O ZIKV foi identificado pela primeira vez 

em 1947, embora sua transmissão vertical e 

efeitos teratogênicos não tenham sido descritos 

até a epidemia de 2015. No Brasil, o surgimento 

do vírus ocorreu no segundo semestre de 2014, 

mas a infecção tornou-se uma preocupação de 

saúde pública global durante a epidemia de 

2015 a 2016, quando se observou um aumento 

súbito nos casos de microcefalia e anomalias 

congênitas, correlacionados pela rede de vigi-

lância em saúde brasileira. Em agosto de 2015, 

Pernambuco foi o primeiro estado a identificar 

um aumento nos casos de microcefalia, confir-

mado em outubro após investigações de epide-

miologia de campo. Subsequentemente, casos 

semelhantes foram identificados em outras ci-

dades e países das Américas onde o ZIKV cir-

culava. Em 2016, houve a confirmação da 

transmissão autóctone do vírus em todas as uni-

dades federativas do Brasil (COSTA et al., 

2020; BRASIL, 2017). 

Diante disso, em 10 de fevereiro de 2016, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) decla-

rou uma Emergência de Saúde Pública de Pre-

ocupação Internacional. Ainda naquele ano, o 

Centro de Controle e Prevenção de Doenças 

(CDC) e a OMS definiram todas as anomalias 

congênitas observadas em crianças nascidas de 

mães com histórico de infecção pelo ZIKV du-

rante a gestação como SCZ (VILHARBA et al., 

2023). 

 

Transmissão 

Há dois ciclos de transmissão do ZIKV: o 

ciclo silvestre, que envolve primatas e mosqui-

tos que vivem na floresta, e o ciclo urbano, que 

envolve humanos e mosquitos locais, tendo 

como vetor primário a fêmea do mosquito Ae-

des aegypti. O principal modo de transmissão é 

vetorial, ocorrendo através da injeção de saliva 

infecciosa pela picada dos mosquitos Aedes 

(Figura 8.2). 

 

Figura 8.2 Ciclo de vida do Aedes aegypti 

 

Fonte: FIOCRUZ, 2024. 
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A transmissão não vetorial da infecção por 

ZIKV pode ocorrer de forma vertical (de mãe 

para filho), sexualmente, por transfusão de san-

gue, ou via transplante de medula óssea ou ór-

gãos. Embora partículas infecciosas de ZIKV 

tenham sido detectadas em amostras de leite 

materno, a lactação não foi confirmada como 

um modo de transmissão. A transmissão verti-

cal desempenha um papel importante na manu-

tenção da circulação de arbovírus na população 

de mosquitos vetores, pois esse mecanismo per-

mite sua perpetuação em uma localidade espe-

cífica, mesmo quando a maioria dos potenciais 

hospedeiros vertebrados já foi imunizada por 

vacinação ou infecção natural (DAHIYA et al., 

2022). 

O ZIKV é o único flavivírus transmitido 

verticalmente com a capacidade de infectar cé-

lulas progenitoras corticais cerebrais, interfe-

rindo na migração celular. A patogênese da 

transmissão materno-fetal da infecção é impul-

sionada pela inflamação da placenta (placen-

tite), incluindo a proliferação de células de Ho-

fbauer (macrófagos placentários), que facilita a 

transferência viral da placenta para o cérebro 

fetal. Esse processo pode resultar em hipoper-

fusão, perda fetal e infecção neonatal. O ZIKV 

foi identificado em casos de abortos humanos e 

em tecidos cerebrais de fetos com microcefalia 

(MARBÁN-CASTRO et al., 2021). 

 

Malformações congênitas associadas ao 

Zika  

A infecção pelo ZIKV durante a gravidez 

tem sido associada a uma série de malforma-

ções congênitas, sendo a microcefalia a mais 

notável. Esta condição é caracterizada por um 

perímetro craniano significativamente menor 

que o normal, resultante do desenvolvimento 

inadequado do cérebro. A etiologia da microce-

falia relacionada ao ZIKV envolve a infecção 

dos precursores neurais, levando à interrupção 

do ciclo celular, apoptose e disfunção da neuro-

gênese. O dano celular precoce compromete o 

desenvolvimento cerebral, resultando em um 

tamanho de cabeça reduzido e comprometi-

mento neurológico significativo. 

Cerca de 21,4% dos recém-nascidos de 

mães infectadas pelo ZIKV durante a gestação 

apresentam microcefalia. A infecção tem um 

importante impacto adverso no desenvolvi-

mento fetal, especialmente quando ocorre du-

rante o primeiro trimestre da gravidez, período 

crítico para a neurogênese e organogênese, tor-

nando o feto mais vulnerável aos efeitos terato-

gênicos do vírus (SOUZA et al., 2021). 

Recém-nascidos expostos ao ZIKV têm 

maior incidência de serem pequenos para a 

idade gestacional, além de apresentarem maior 

risco de desfechos adversos. O vírus pode atra-

vessar a barreira placentária, infectar células fe-

tais e provocar inflamação crônica, contribu-

indo para restrição do crescimento intrauterino 

e outras anomalias. A infecção congênita está 

fortemente associada a atrasos no desenvolvi-

mento motor e cognitivo, com sintomas vari-

ando de espasticidade a hipotonia, frequente-

mente acompanhados de convulsões. Estudos 

longitudinais realizados com crianças diagnos-

ticadas com SCZ indicam que a maioria apre-

senta atrasos profundos no desenvolvimento 

aos 2 a 3 anos de idade em todos os domínios 

de funcionamento, sendo as mais afetadas aque-

las com microcefalia severa (WHEELER et al., 

2020). 

O crescimento inadequado é uma grande 

preocupação entre crianças expostas ao ZIKV 

no útero. Cerca de 25% delas apresentam uma 

velocidade de crescimento comprometida, afe-

tando altura, peso e circunferência cefálica. No 

estudo de Wheeler et al. (2020), a idade média 

de desenvolvimento equivalente em crianças 

com SCZ foi de 2 a 4 meses, apesar de terem 
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aproximadamente 2,5 anos de idade, sua capa-

cidade cognitiva, habilidades motoras finas e 

linguagem expressiva eram significativamente 

mais atrasadas. Outros estudos indicam que as 

meninas são mais afetadas, sugerindo um pos-

sível componente de gênero na resposta ao 

ZIKV. A infecção pode, ainda, levar a uma va-

riedade de complicações neurológicas e sistê-

micas, como a epilepsia, distúrbios do sono e 

dificuldades de deglutição, afetando a quali-

dade de vida. Outras complicações incluem 

anormalidades ósseas e cardíacas, disfunções 

visuais e auditivas, como a displasia septo-óp-

tica, que compromete a visão e o desenvolvi-

mento neuroendócrino, resultando em condi-

ções como puberdade precoce, hipotireoidismo, 

baixa estatura e obesidade (SOUZA et al., 

2021; WHEELER et al., 2020). 

É importante salientar que 46% das crianças 

que atendem apenas aos critérios laboratoriais 

também podem apresentar atrasos no desenvol-

vimento e eventos neurológicos adversos, 

mesmo sem características físicas óbvias de in-

fecção congênita. Isso indica que a infecção 

pode não se manifestar imediatamente ao nas-

cimento, mas seus efeitos podem emergir mais 

tardiamente (BERTOLLI et al., 2020). 

Assim, a infecção congênita pelo ZIKV re-

presenta uma grave ameaça ao desenvolvi-

mento fetal, resultando em uma ampla gama de 

malformações congênitas, sendo a microcefalia 

a mais grave e com mais complicações negati-

vas ao desenvolvimento. Os efeitos variam em 

gravidade, dependendo do momento da infec-

ção durante a gravidez, sendo as precoces asso-

ciadas aos desfechos mais severos. 

Epidemiologia 

Entre 2015 e 2023, o Brasil notificou 21.779 

casos suspeitos de SCZ, dos quais 3.753 

(17,2%) foram confirmados para alguma infec-

ção congênita, e, destes, 1.858 (49,5%) especi-

ficamente confirmados como SCZ (Figura 

8.3). A maior parte das confirmações ocorreu 

durante o período de emergência de saúde pú-

blica, entre 2015 e 2017, com uma concentra-

ção significativa na região Nordeste. Tal perí-

odo coincidiu com a declaração de Emergência 

em Saúde Pública de Importância Nacional (Es-

pin) pelo Brasil, em 2015, e a subsequente de-

claração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional (Espii) pela OMS, 

em 2016 (BRASIL, 2023). 

Por sua vez, a mortalidade associada à SCZ 

também foi significativa, com 261 óbitos con-

firmados entre 2015 e 2023, incluindo abortos 

espontâneos, óbitos fetais, natimortos e óbitos 

pós-natal. Em 2016, a maioria desses óbitos 

ocorreu no Nordeste (BRASIL, 2023). 

A vigilância epidemiológica da SCZ foi ins-

tituída em 2015 com o objetivo de monitorar a 

ocorrência de casos e aprimorar a assistência às 

crianças afetadas. Este sistema de vigilância ba-

seia-se na notificação de casos suspeitos e con-

firmados, registrados no Registro de Eventos 

em Saúde Pública (Resp-Microcefalia). A in-

clusão da SCZ na Lista Nacional de Notificação 

Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos 

de Saúde Pública, a partir de março de 2022, re-

forçou a importância do monitoramento contí-

nuo e sistemático dessa síndrome (BRASIL, 

2023).  
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Figura 8.3 Distribuição dos nascidos vivos confirmados com SCZ por região de residência da mãe no Brasil e ano de 

nascimento 

 

 

 

Fonte: BRASIL, 2023. 
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Distribuição regional 

A distribuição dos casos confirmados de 

SCZ varia significativamente entre as regiões 

do Brasil. Entre 2015 e 2023, o Norte registrou 

1.417 casos suspeitos, com 60 confirmações. O 

Nordeste, região mais afetada, teve 11.607 ca-

sos notificados, com 1.414 confirmações, repre-

sentando 76,1% dos casos confirmados nacio-

nalmente. No Sudeste, foram notificadas 6.183 

suspeitas, com 235 confirmações. No Sul, 

houve 974 casos suspeitos, com 13 confirma-

ções, enquanto no Centro-Oeste foram 1.598 

suspeitas e 136 confirmações (BRASIL, 2023).  

No entanto, padrões distintos de distribui-

ção espacial da SCZ e do ZIKV são observados. 

A geoespacialidade do vírus é difusa, com gru-

pos dispersos de municípios com alta incidência 

nas regiões Centro-Oeste, Norte, Nordeste e Su-

deste. Em contraste, a SCZ mostra-se mais con-

centrada no Nordeste, com hotspots de incidên-

cia que variaram menos entre as regiões ao 

longo dos períodos. Esses dados corroboram es-

tudos que afirmam que condições socioeconô-

micas desempenham um papel fundamental na 

prevalência e distribuição da SCZ no país. 

Nesse contexto, a alta concentração de casos no 

Nordeste está associada a fatores como baixa 

renda per capita, alta taxa de analfabetismo, sa-

neamento básico inadequado e desigualdades 

sociais. Tais condições podem favorecer a dis-

seminação do patógeno, exacerbando os efeitos 

da infecção em populações vulneráveis e indi-

cando a influência de fatores regionais, como 

privação, saneamento e mobilidade, na correla-

ção entre SCZ e ZIK (FERREIRA et al., 2023; 

ROSADO et al., 2022; AMARAL et al., 2019). 

 

Redução gradativa 

Os dados epidemiológicos indicam uma re-

dução gradual no número de novos casos de 

SCZ após o período de Espin, com uma queda 

significativa na incidência de recém-nascidos 

afetados nos anos subsequentes. Em 2023, fo-

ram notificados 566 casos suspeitos, dos quais 

a maioria (73%) eram recém-nascidos. Dos ca-

sos confirmados em recém-nascidos, a maioria 

era do sexo feminino, com peso adequado ao 

nascer e nascidos a termo. No entanto, 90% dos 

casos notificados ainda permanecem em inves-

tigação até a presente publicação, refletindo os 

desafios na conclusão dos diagnósticos devido 

à complexidade das manifestações clínicas e à 

necessidade de exames laboratoriais específi-

cos (BRASIL, 2023; NUNES et al., 2021). 

A despeito da diminuição da incidência, a 

SCZ ainda representa um desafio epidemioló-

gico significativo no Brasil, exigindo investiga-

ção sólida, atualização dos protocolos de notifi-

cação e resposta e estratégias integradas de sa-

úde pública para mitigar seus impactos. Além 

disso, o fortalecimento das ações de vigilância, 

a capacitação dos profissionais de saúde e a in-

tegração dos sistemas de informação entre os 

estados e municípios são essenciais para enfren-

tar futuros surtos e garantir a proteção das po-

pulações de risco, especialmente gestantes e re-

cém-nascidos expostos ao ZIKV (VILHARBA 

et al., 2023).  

 

Resposta de saúde pública 

A resposta à emergência de saúde pública 

no Brasil diante das infecções e malformações 

congênitas associadas ao ZIKV englobou uma 

série de estratégias multidimensionais e desafi-

adoras, focando principalmente no monitora-

mento e diagnóstico destas condições. Após a 

declaração de emergência de saúde pública de 

importância internacional pela OMS, o governo 

brasileiro, juntamente com organismos interna-

cionais, adotou uma abordagem abrangente que 

incluiu o reforço da vigilância epidemiológica 

com a implementação de protocolos para a no-

tificação de casos de Zika e suas sequelas, como 

microcefalia. Essa estratégia também revisou e 
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padronizou critérios diagnósticos para microce-

falia e outras malformações congênitas, visando 

uma maior precisão no monitoramento dos im-

pactos do vírus (OLIVEIRA et al., 2024). 

Nesse cenário, o SUS desempenhou um pa-

pel central, coordenando a integração entre vi-

gilância epidemiológica, sanitária, ambiental e 

de saúde do trabalhador. Essa coordenação foi 

fundamental para identificar rapidamente ame-

aças e implementar medidas preventivas em 

todo o território nacional, mobilizando recursos 

para mitigar a propagação do ZIKV e suas con-

sequências. Além disso, foi intensificado o con-

trole do mosquito Aedes aegypti, principal vetor 

da transmissão do vírus. As estratégias incluí-

ram campanhas de fumigação, educação pú-

blica para eliminação de criadouros e introdu-

ção de inovações como mosquitos genetica-

mente modificados em áreas piloto. O fortaleci-

mento da pesquisa para entender a patogênese 

da infecção, seus efeitos a longo prazo e o de-

senvolvimento de vacinas e novos testes diag-

nósticos foram priorizados, com a alocação de 

recursos para estudos epidemiológicos e viroló-

gicos. Contudo, até a publicação deste capítulo, 

não foram desenvolvidos medicamentos ou va-

cinas específicos (LOWE et al., 2018).  

A colaboração internacional também de-

sempenhou um papel importante, com entida-

des como a OMS fornecendo suporte técnico e 

financeiro para complementar os esforços naci-

onais. A atuação dessas instituições foi essen-

cial na formulação de uma resposta abrangente 

e multidisciplinar à epidemia de ZIKV no Bra-

sil. A OMS, em conjunto com outras agências, 

elaborou diretrizes para o manejo clínico da in-

fecção e facilitou a criação de redes internacio-

nais de laboratórios, aprimorando a capacidade 

de detecção e monitoramento da disseminação 

do vírus. Além disso, a OMS incentivou o in-

tercâmbio de informações e a realização de es-

tudos multicêntricos, importantes para a com-

preensão global da epidemia. Esse apoio não 

apenas facilitou a implementação de medidas 

imediatas de controle e prevenção, mas também 

impulsionou o progresso científico e tecnoló-

gico necessário para enfrentar futuras ameaças 

à saúde pública (YAKOB, 2022; HASAN et al., 

2019; OPAS, 2016). 

Pernambuco destacou-se como o primeiro 

estado a detectar um aumento alarmante no nú-

mero de neonatos com microcefalia, sinali-

zando alterações significativas no padrão epide-

miológico da região. Diante desse cenário, o 

Ministério da Saúde brasileiro propôs uma pos-

sível correlação entre a infecção pelo ZIKV du-

rante a gestação e o surto de microcefalia, fun-

damentada em um crescente corpo de evidên-

cias científicas. Para enfrentar a crise, a Secre-

taria de Saúde de Pernambuco estruturou sua 

resposta em três eixos principais: Gestão, Vigi-

lância e Assistência, cada um com suas respec-

tivas dimensões de estrutura e processo, avalia-

dos por meio de uma matriz de indicadores es-

pecíficos (AGUIAR et al., 2021). 

A implementação das ações de Gestão foi 

considerada parcialmente eficaz, alcançando 

74,2% de sua capacidade. Aspectos críticos, 

como infraestrutura física e recursos humanos, 

receberam uma pontuação de apenas 57,1%, re-

fletindo a ausência de um plano estadual de 

emergência e a escassez de técnicos qualifica-

dos para gerenciar a crise. A Vigilância foi o 

único componente totalmente implementado, 

com uma pontuação de 81%. As estruturas e os 

processos de vigilância foram bem avaliados, 

demonstrando efetividade na coleta e análise de 

dados epidemiológicos, no acompanhamento 

de casos e na notificação eficiente. A Assistên-

cia foi classificada como parcialmente imple-

mentada, alcançando 68,8% de eficácia, evi-

denciando a necessidade de aprimoramento na 
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infraestrutura e no treinamento de profissionais 

para atendimento (AGUIAR et al., 2021). 

Ademais, o monitoramento das infecções 

por Zika e suas complicações apresentou desa-

fios significativos. A diferenciação entre Zika e 

outros arbovírus, como dengue e chikungunya, 

revelou-se complexa devido à semelhança dos 

sintomas e à ausência de testes diagnósticos rá-

pidos e precisos, particularmente nas fases ini-

ciais da doença. As altas taxas de infecções as-

sintomáticas ou leves contribuíram para a sub-

notificação e obscureceram a verdadeira exten-

são da propagação do vírus. Além disso, a vari-

abilidade nos critérios diagnósticos para condi-

ções como microcefalia gerou inconsistências 

nos dados reportados, dificultando uma res-

posta precisa e eficaz. Há, ainda, lacunas consi-

deráveis no conhecimento sobre os impactos a 

longo prazo da infecção pelo vírus Zika. A ne-

cessidade de monitoramento contínuo para ava-

liar os desdobramentos de saúde a longo prazo 

é essencial, requerendo sistemas bem articula-

dos de saúde e recursos (YAKOB, 2022).  

Por fim, a capacidade de resposta e os recur-

sos disponíveis variaram significativamente en-

tre diferentes regiões do Brasil, o que influen-

ciou a eficácia do monitoramento e da resposta 

geral ao surto. Embora tenham sido implemen-

tadas várias medidas para controlar a epidemia 

de Zika e diminuir seus efeitos no Brasil, os de-

safios no monitoramento e diagnóstico preciso 

das infecções e condições relacionadas persis-

tem, exigindo um compromisso contínuo para 

melhorar os sistemas de saúde pública e vigi-

lância (OSORIO-DE-CASTRO et al., 2017). 

 

CONCLUSÃO 

A epidemia do vírus Zika apresentou desa-

fios significativos à saúde pública, especial-

mente em termos de vigilância epidemiológica, 

diagnóstico e resposta às complicações associ-

adas. Este capítulo detalhou as consequências 

da infecção pelo ZIKV, particularmente no que 

tangue às malformações congênitas, com ênfase 

na microcefalia. A análise dos dados epidemio-

lógicos demonstrou a gravidade da situação, es-

pecialmente no Nordeste do Brasil, e destacou 

a importância de um monitoramento eficaz. 

A resposta à crise evidenciou a necessidade 

de uma abordagem epidemiológica robusta, 

com integração dos serviços de saúde e colabo-

ração internacional. O SUS desempenhou um 

papel crucial na coordenação dessas ações, mas 

enfrentou desafios significativos devido à infra-

estrutura limitada e à escassez de profissionais.  

A experiência brasileira com o ZIKV res-

salta a importância de investimentos contínuos 

em infraestrutura de saúde, pesquisa e desen-

volvimento de novas tecnologias diagnósticas e 

terapêuticas. Além disso, é fundamental apri-

morar a capacitação de profissionais de saúde e 

fortalecer a integração dos sistemas de informa-

ção para garantir uma resposta eficaz a futuras 

emergências sanitárias. A colaboração interna-

cional, como a assistência fornecida pela OMS, 

foi essencial para a formulação de diretrizes e a 

implementação de medidas de controle. O 

avanço na pesquisa sobre o ZIKV e suas com-

plicações, embora significativo, ainda necessita 

de esforços adicionais para o desenvolvimento 

de vacinas e tratamentos específicos. 

Em resumo, a epidemia de Zika no Brasil 

não apenas evidenciou as fragilidades do sis-

tema de saúde, mas também proporcionou 

aprendizados valiosos que devem orientar futu-

ras ações de prevenção e controle de arboviro-

ses. O fortalecimento da vigilância, a melhoria 

das condições socioeconômicas e o desenvolvi-

mento contínuo de capacidades de resposta são 

imperativos para enfrentar desafios semelhan-

tes no futuro e proteger a saúde pública de ma-

neira eficaz.  
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INTRODUÇÃO 

A poliomielite, também conhecida como 

paralisia infantil, por atingir, principalmente, 

crianças menores de cinco anos, é uma doença 

viral altamente contagiosa causada pelo polio-

vírus selvagem. Essa patologia pode compro-

meter o sistema nervoso, impactando principal-

mente os membros inferiores, gerando flacidez 

muscular, arreflexia e paralisia e levar à insufi-

ciência respiratória e à óbito. Como não possui 

tratamento específico e, consequentemente, não 

há cura, é fundamental a adesão da população à 

vacinação (BRASIL, 2024). 

No Brasil, a poliomielite está erradicada de-

vido ao sucesso do Programa Nacional de Imu-

nização (PNI) na década de 1990. A vacina é a 

maneira mais eficaz de prevenir a ocorrência da 

doença, sendo uma ação preventiva para redu-

ção da morbimortalidade e para garantir a pro-

teção coletiva. Em 1994 o Brasil recebeu o cer-

tificado que garantia a eliminação da doença e 

do vírus devido à distribuição das três doses da 

vacina no primeiro ano de vida do indivíduo, 

garantindo um compromisso internacional as-

sumido pelo país (BRASIL, 2024). Apesar 

dessa erradicação local, a doença permanece 

endêmica no Afeganistão e no Paquistão 

(WHO, 2024), indicando que o vírus ainda está 

em circulação no cenário mundial. 

Entretanto, estudos demonstram uma queda 

da cobertura vacinal na infância, entre elas a da 

poliomielite, no território brasileiro, colocando 

em risco lactentes e pessoas com comorbidades 

mediante o possível ressurgimento da doença. 

Esse fato ocorre por influência de alguns fato-

res, incluindo a hesitação sobre a necessidade 

da vacinação e a pandemia de Covid-19, cujo 

impacto na rotina, no bem-estar e na imuniza-

ção afetou a sociedade global, especialmente as 

condições demográficas, sociais e econômicas 

(PEREIRA et al., 2023). 

Essa pesquisa, portanto, tem como objetivo 

verificar a fisiopatologia da doença, analisando 

os impactos da poliomielite no funcionamento 

do sistema nervoso dos indivíduos, a cobertura 

vacinal no território brasileiro e a importância 

da imunização para a manutenção da poliomie-

lite como doença imunoprevenível erradicada, 

garantindo o direito à saúde dos indivíduos, 

principalmente na primeira infância, em que os 

impactos da infecção são graves e irreversíveis, 

afetando toda a vida. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, des-

critiva e aplicada organizada como uma revisão 

integrativa, que, de acordo com Benefield 

(2003), inclui a análise de pesquisas relevantes 

que sustentam a tomada de decisão e a melhoria 

da prática clínica, possibilitando a síntese do es-

tado do conhecimento de um determinado as-

sunto e aponta lacunas do conhecimento que 

necessitam ser preenchidas com novos estudos 

-, realizada no período de abril a julho, por meio 

de pesquisas nas bases de dados LILACS (Lite-

ratura Latino-Americana e do Caribe em Ciên-

cias da Saúde), SciELO (Scientific Electronic 

Library Online), Ministério da Saúde e Revista 

Médica de Minas Gerais, utilizando o descritor 

“poliomielite”. Desta busca, foram encontrados 

1672 artigos, posteriormente submetidos aos 

critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos pu-

blicados no período de 2019 a 2024 e que abor-

davam a temática proposta. Os critérios de ex-

clusão foram: artigos duplicados, que não abor-

davam diretamente a proposta estudada e que 

não se referiam ao período selecionado. 

Após os critérios de seleção, restaram dez 

artigos que foram submetidos à leitura minuci-

osa para a coleta de dados (Figura 9.1). Os re-

sultados foram apresentados no Quadro 9.1.
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Figura 9.1 Fluxograma de seleção de artigos 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram selecionados dez artigos para coleta de dados, por atenderem aos objetivos do estudo. Os 

dados do Quadro 9.1 apresentam as características centrais dos artigos analisados.

 

Quadro 9.1 Informações dos artigos incluídos na revisão integrativa 

Título Autor e ano Resultados 

Ministério da Saúde lança Campanha 

Nacional de Vacinação contra Poliomi-

elite 
Brasil (2024) 

Substituição das doses VOP para apenas um re-

forço com a VIP. 

Poliomielite Brasil (2023) 
Definição de poliomielite e onde não está erradi-

cada. 

Poliomyelitis 
World Health Organi-

zation (2023) 
Tipos de transmissão da poliomielite. 

Distribuição temporal e espacial da co-

bertura vacinal contra poliomielite no 

Brasil entre 1997 e 2021 

Maciel et al. (2023) 

Há redução do nível de cobertura vacinal no terri-

tório brasileiro devido a diversos fatores, sendo 

um deles por doenças erradicadas trazerem menor 

preocupação à população, resultando no desinte-

resse pela vacinação. 

Cobertura das vacinas pneumocócica, 

contra poliomielite e rotavírus no Bra-

sil 

Neves et al. (2023) 
Pesquisa global abordando as tendências vacinais 

e queda da cobertura vacinal. 

https://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:%22Maciel,%20Nathanael%20de%20Souza%22
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:%22Neves,%20Ros%C3%A1lia%20Garcia%22
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Vacinação contra poliomielite no Brasil 

de 2011 a 2021: sucessos, reveses e de-

safios futuros 

Donalisio et al. 

(2023) 

Houve diminuição do índice de vacinação da poli-

omielite no Brasil, com mais destaque a partir de 

2020 e com a perda progressiva dos 95% adequa-

dos da cobertura vacinal. Essa queda possui in-

fluência de diversos fatores. 

Cobertura vacinal da tríplice viral e po-

liomielite no Brasil, 2011-2021: ten-

dência temporal e dependência espacial 

Palmieri et al. (2023) 

Baixa na cobertura vacinal relacionada a fatores 

geográficos e socioeconômicos e oferta de servi-

ços de saúde. 

Aumento de casos de poliomielite de-

vido à queda nas taxas de vacinação 
Brasil et al. (2022) 

O Governo cria um plano onde capacita os esta-

dos e municípios a manterem a erradicação da pó-

lio. 

Poliomielite: características gerais, epi-

demiologia, diagnóstico e tratamento - 

uma revisão de literatura 

Braga et al. (2020) 
O tratamento para a poliomielite é apenas de su-

porte. 

Estado atual de poliomielite no mundo Lima et al. (2021) 

A geração futura de profissionais ainda terá preo-

cupação com essa patologia até a eliminação com-

pleta desse vírus. 

PNI - Programa Nacional de Imuniza-

ção 
Brasil (2020) 

Criação do Programa Nacional de Imunização 

brasileiro: sua ação e garantia de acesso à popula-

ção. 

Atualização em poliomielite Silveira et al. (2019) 

A fisiopatologia da poliomielite envolve a entrada 

do vírus no organismo, chegada ao intestino e 

pode comprometer o funcionamento dos neurô-

nios motores. 

46 anos do Programa Nacional de Imu-

nizações: uma história repleta de con-

quistas e desafios a serem superados 

Domingues et al. 

(2020) 

Baixo índice de cobertura vacinal contra a polio-

mielite. Percebe-se vários fatores como hesitação 

vacinal. 

Fisiopatologia da pólio 

A poliomielite é causada pelo poliovírus, 

que penetra no organismo pela mucosa orofa-

ríngea e habita o intestino do indivíduo, sendo 

esse o local onde ele se prolifera. Esse vírus 

pode ser transmitido para crianças, sendo mais 

comum até os cinco anos, e adultos através do 

contato direto de pessoa a pessoa, da via fecal-

oral, tendo contato com água e alimentos con-

taminados com fezes de portadores, ou da via 

oral-oral, por meio de secreções eliminadas 

pelo doente ao falar, tossir ou espirrar (WHO, 

2024). 

Após se replicar intensamente no trato gas-

trointestinal, o vírus pode invadir as células ner-

vosas motoras do corno anterior da medula es-

pinhal. Ao se replicar no SNC, o vírus leva à 

degeneração dos corpos neuronais e desmielini-

zação e degeneração dos axônios, causando 

destruição das células locais e afetando a trans-

missão dos impulsos nervosos, o que compro-

mete o controle dos movimentos musculares es-

queléticos pelo corpo, causando fraqueza e pa-

ralisia, sintomas que podem ser intensificados 

por uma resposta inflamatória gerada no SNC 

após a entrada do patógeno nesses órgãos. A pa-

ralisia residual pode estar presente em um 

pouco mais da metade dos pacientes, após 60 

dias do início da doença (SILVEIRA et al., 

2019). 

Diante da atuação do vírus e da existência 

de quatro sorotipos diferentes do microrga-

nismo, essa patologia ainda não possui cura 

nem tratamento específico, apenas de suporte. 
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Desse modo, é importante a imunização já que 

todos os indivíduos que contraírem poliomielite 

devem ser hospitalizados, a fim de receber o 

tratamento de acordo com o quadro clínico in-

dividual, visto que as medidas terapêuticas são 

importantes para a redução das complicações e 

da mortalidade (BRAGA et al., 2020). 

 

Imunização contra a pólio 

O Brasil é um país em constante desenvol-

vimento, por isso, foi criado, em 1973, o Pro-

grama Nacional de Imunizações, o PNI, respon-

sável pela Política Nacional de Vacinação, que 

visa reduzir a transmissão de doenças imuno-

preveníveis e a ocorrência de casos graves e de 

óbitos, com fortalecimento de ações integradas 

de vigilância em saúde para promoção, prote-

ção e prevenção em saúde da população brasi-

leira, além de definir a política imunizante do 

país, desde a aquisição dos imunobiológicos até 

a sua disponibilização nas salas de vacinação, 

estabelecendo normas e diretrizes sobre as indi-

cações e recomendações da vacinação em todo 

o Brasil. 

Segundo o Ministério da Saúde, o PNI bra-

sileiro oferece, de forma gratuita pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS), mais de 20 imunizantes 

para diversas doenças, distribuídas pelo Calen-

dário Nacional de Vacinação, documento que 

estabelece a aplicação das vacinas para cada 

fase da vida. Destaca-se que a vacina de pólio 

consta nos imunizantes disponibilizados pelo 

SUS em duas composições VIP (Vacina Inati-

vada) e VOP (Vacina Oral - induz a imunidade 

no trato gastrointestinal) (BRASIL, 2020). 

A vacina para a pólio é aplicada ainda na in-

fância, na forma de VIP (intramuscular) – apli-

cada na rotina de vacinação na forma de três do-

ses, aos 2, 4 e 6 meses – e de VOP (oral) – apli-

cada na forma de duas doses, sendo elas de re-

forço dos 15 meses e dos 4 anos de idade e em 

campanhas de vacinação para crianças de 1 a 4 

anos (FIOCRUZ, 2024). 

A campanha de vacinação de 2024 marca 

uma transição com a substituição das duas do-

ses da VOP para um reforço com a VIP. Dessa 

maneira, o esquema vacinal e a dose de reforço 

serão feitos exclusivamente com a VIP em todo 

o território brasileiro (BRASIL, 2024). 

 

Atual cenário da imunização no Brasil 

São observadas reduções significativas do 

índice de cobertura vacinal contra a pólio no 

território brasileiro, não atingindo os 95% defi-

nidos como adequados pelo Ministério da Sa-

úde (DONALISIO et al., 2023). A decorrência 

se deu por diversos fatores, dentre eles obser-

vou-se a hesitação vacinal, caracterizada pela 

recusa ou atraso na aceitação das vacinas dispo-

nibilizadas pelo SUS, influenciada pela ascen-

são dos movimentos antivacinas, principal-

mente no contexto pós-pandêmico. Existe, 

ainda, a ideia de que a vacinação é um esforço 

desnecessário, sobretudo aquelas que previnem 

doenças já erradicadas, como a poliomielite 

(DOMINGUES et al., 2020). 

Além da Covid-19, a diminuição da cober-

tura vacinal está ligada às condições geográfi-

cas e socioeconômicas da população, às condi-

ções estruturais e de acesso aos serviços de sa-

úde, ao desconhecimento das estratégias reco-

mendadas pelo programa de imunização, às no-

tícias falsas sobre as vacinas e à hesitação vaci-

nal (PEREIRA et al., 2023). 

A Coordenação-Geral do Programa Nacio-

nal de Imunização (CGPNI), do Ministério da 

Saúde, no ano de 2021, orientou os serviços de 

saúde sobre a vacinação contra poliomielite de 

viajantes internacionais, provenientes ou que se 

deslocam para áreas onde circulam o poliovírus 

selvagem e derivado vacinal, por meio da Nota 

Informativa nº 315/2021 (BRASIL, 2021). 
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No ano de 2022, o Governo Federal, através 

do Ministério da Saúde, lançou o Plano Nacio-

nal de Resposta a um Evento de Detecção de 

Poliovírus e um Surto de Poliomielite: Estraté-

gia do Brasil. O objetivo é de consolidar a vigi-

lância e desenvolver uma capacidade operacio-

nal, dando aos estados e municípios condições 

para manter eliminada a paralisia infantil no ter-

ritório nacional (BRASIL, 2022). 

Apesar de todo o empenho e ações realiza-

das para manter a erradicação deste poliovírus, 

ainda será uma preocupação para as gerações 

futuras de profissionais, pois essa luta só ter-

mina com a eliminação completa dos poliovírus 

das comunidades (LIMA et al., 2021).  

 

CONCLUSÃO 

Após análise e discussão dos resultados, 

conclui-se que eventos inesperados, como a 

pandemia do Covid-19, associados a outros fa-

tores já existentes, têm impactos significativos 

no cuidado em saúde e podem atrasar o pro-

cesso de erradicação do poliovírus. É oportuno 

analisar os pontos que necessitam de melhora 

com relação à vigilância em saúde, possibili-

tando uma conduta específica e validada dos 

gestores de saúde para enfrentamento dos riscos 

presentes. 

O poliovírus ainda circula em outros países, 

logo, há risco de reintrodução no Brasil, sendo 

necessária à assídua e insistente conscientiza-

ção da população quanto à importância de man-

ter regularizada a imunização, aumentando o 

índice de cobertura vacinal contra esse vírus e 

protegendo toda a população de possíveis con-

taminações. Além de elevar o índice vacinal, é 

crucial que a saúde do indivíduo e de seus fami-

liares sejam analisadas como um todo, bus-

cando minimizar fatores que favoreçam a trans-

missão do poliovírus, como falta de saneamento 

básico, más condições habitacionais e higiene 

pessoal precária.  

Cabe aos órgãos competentes a vigilância e 

orientação sobre a vacinação de viajantes inter-

nacionais contra a poliomielite, conforme ori-

entação da Nota Informativa nº 315/2021. 

Ainda, é recomendada, a emissão do Certifi-

cado Internacional de Vacinação ou profilaxia 

para a última dose da vacina contra a poliomie-

lite a todo viajante residente no país.  

Erradicar o poliovírus é uma ação que re-

quer esforços de toda a população e profissio-

nais, tanto os da saúde que atuam na linha de 

frente quanto dos envolvidos com as questões 

organizacionais. Enquanto esse vírus não for er-

radicado, ainda haverá preocupação dos profis-

sionais de saúde, principalmente com a possibi-

lidade de sequelas motoras permanentes após a 

infecção pelo poliovírus.
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INTRODUÇÃO 

A sífilis é uma doença sistêmica causada 

pelo Treponema pallidum (espiroqueta de 

transmissão sexual e vertical), a qual pode evo-

luir para a forma crônica, podendo apresentar 

também surtos de agudização e períodos de la-

tência quando não tratada (SALOMÃO, 2017). 

A infecção por sífilis envolve vários estágios, a 

saber: sífilis primária, sífilis secundária, sífilis 

latente e sífilis terciária. A sífilis primária apre-

senta-se geralmente em torno de 10 a 90 dias 

(média de 21 dias) após o contato com o agente 

infeccioso. Caso não seja tratada, a infecção 

primária progride para sífilis secundária, em 

cerca de 6 a 8 semanas após a lesão primária. A 

sífilis latente se estabelece quando a sífilis pri-

mária e secundária não são tratadas, a qual é as-

sintomática sendo, portanto, diagnosticada por 

meio da prova sorológica de infecção. A sífilis 

progride para doença terciária em um terço dos 

pacientes sem tratamento, em aproximada-

mente entre 30 a 40 anos após a infecção primá-

ria. Essa fase da infecção caracteriza-se por 

uma resposta imune grave e autodestrutiva a 

uma carga persistente de baixo nível de T. pal-

lidum e pode se manifestar de diversas formas, 

dentre elas, sífilis cardiovascular, sífilis go-

mosa, sífilis benigna tardia ou neurossífilis. 

Em relação aos sintomas neurológicos, eles 

podem ocorrer durante qualquer fase da infec-

ção. Desse modo, a neurossífilis é considerada 

terciária quando se manifesta no período latente 

tardio (mais de um ano de infecção) (HOBBS 

et al., 2018). Essa forma de apresentação clínica 

se estabelece por meio da invasão direta do Tre-

ponema pallidum no sistema nervoso, podendo 

comprometer o cérebro, a medula espinhal, bem 

como os nervos periféricos. Geralmente, esta 

invasão ao sistema nervoso central (SNC) 

ocorre durante a infecção primária ou secundá-

ria. Ademais, indivíduos imunocompetentes 

conseguem eliminar o agente infeccioso do lí-

quido cefalorraquidiano (LCR) sem fazer uso 

de tratamento específico para neurossífilis e 

sem manifestações clínicas. Entretanto, em pa-

cientes imunossuprimidos, a forma clínica neu-

rológica se desenvolve, podendo ser sintomá-

tica ou assintomática. As manifestações clínicas 

da neurossífilis são variadas e os pacientes po-

dem permanecer assintomáticos durante anos. 

Em relação ao grau de envolvimento neuroló-

gico central, classifica-se em formas menín-

geas, vasculares ou parenquimatosas, sendo 

possível a invasão direta de T. pallidum em 

qualquer localidade citada. 

 Além disso, é importante destacar a exis-

tência de uma relação sinérgica entre o vírus da 

imunodeficiência humana (HIV) e a sífilis, haja 

vista que a sífilis é capaz de aumentar o risco de 

adquirir e de transmitir o HIV, pois causa imu-

nossupressão transitória, podendo reduzir a in-

tensidade da resposta imune do hospedeiro ao 

vírus, e devido aos cancros sifilíticos que, por 

serem altamente vascularizados, tornam-se uma 

porta de entrada para o agente viral. Em relação 

ao HIV, este pode afetar a apresentação (mais 

grave ou atípica), o diagnóstico, a progressão e 

a resposta ao tratamento da sífilis. Isso ocorre 

diante da imunodeficiência causada pelo pró-

prio agente.  

Nesse sentido, uma revisão dos casos de sí-

filis em Los Angeles entre 2001 e 2004 mostrou 

uma incidência de neurossífilis de 2,1% entre 

aqueles infectados pelo HIV, em comparação 

com 0,6% entre aqueles sem o vírus. Assim, a 

possibilidade de desenvolvimento de neurossí-

filis relaciona-se ao grau de imunossupressão 

determinada pelo vírus da imunodeficiência ad-

quirida, sendo que pacientes com contagem de 

células menor ou igual a 350 células por milili-

tro possuem um aumento de três vezes no grau 

de envolvimento neurológico (HOBBS et al., 

2018). 
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No que diz respeito ao diagnóstico da neu-

rossífilis, há uma dificuldade no estabeleci-

mento de um método mais eficaz em virtude de 

uma série de limitações apresentadas pelos tes-

tes já existentes. Assim, a falta de um padrão-

ouro para o diagnóstico dificulta a avaliação da 

eficiência de novos métodos e é um dos fatores 

responsáveis pelo recrudescimento dessa forma 

da doença (WU et al., 2024). Logo, em virtude 

da importância do tema e da relevância do diag-

nóstico precoce, para o início do tratamento 

como forma de evitar a progressão e a piora do 

quadro, este trabalho busca sintetizar e analisar 

as publicações científicas que embasam o diag-

nóstico de neurossífilis em indivíduos coinfec-

tados pelo HIV.  

Diante disso, o seguinte trabalho teve como 

objetivo conduzir uma revisão integrativa da li-

teratura recente a despeito do tratamento da sí-

filis em casos de coinfecção com HIV.  

 

MÉTODO 

O presente trabalho consiste em uma revi-

são de literatura, isto é, uma síntese de pesqui-

sas sobre uma questão específica conduzidas a 

partir de um método rigoroso de busca e seleção 

de estudos (GALVÃO et al., 2004).  

Para tanto, foi adotado o método de busca 

com as seguintes etapas: definição de palavras-

chave para a pesquisa; estabelecimento de cri-

tério de inclusão e exclusão; leitura do título e 

dos resumos dos resultados encontrados; leitura 

analítica completa dos artigos pré-seleciona-

dos; interpretação de resultados; síntese e apre-

sentação, apresentação e discussão de resulta-

dos.  

O estudo utilizou os descritores ‘‘diagno-

sis’’, ‘‘neurosyphilis’’, ‘‘AIDS’’, ‘‘HIV’’ e 

‘‘review’’, buscadas nas bases de dados Pub-

Med, Cochrane, SciELO e LILACS, encon-

trando 51 resultados. Após a leitura do título e 

resumo, foram excluídos 11 artigos duplicados. 

Em seguida, foram selecionados oito artigos 

para leitura integral com base em critérios de 

inclusão que consistiram em trabalhos do tipo 

revisão publicados a partir de 2019 e excluídos 

aqueles em idiomas diferentes do português, in-

glês ou espanhol. Ao final, também foram ex-

cluídos artigos que não abordaram a temática 

proposta, totalizando três trabalhos analisados. 

 

Quadro 10.1 Bases de dados e sintaxes de busca utilizadas para a revisão de literatura 

Base de dados Sintaxe de busca 

MEDLINE diagnosis AND neurosyphilis AND review AND HIV OR AIDS 

Cochrane diagnosis AND neurosyphilis AND review AND HIV OR AIDS 

SciELO neurossífilis AND diagnóstico AND HIV OR AIDS 

LILACS neurossífilis AND diagnóstico AND HIV OR AIDS 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O comprometimento do sistema nervoso 

central pela sífilis configura uma situação de 

extrema complexidade para a neuroinfectolo-

gia, incitando divergências entre profissionais 

da área e fomentando condutas variadas no que 

diz respeito a classificação dos casos, solicita-

ções de punção lombar, formas de diagnósticos 

e de tratamento (HERNANDEZ ROJAS & 

ARIZA VARON, 2021). 
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Figura 10.1 Fluxograma da revisão sistemática 

 

 

Nesse sentido, a compreensão da etiologia, 

epidemiologia e fisiopatologia são fundamen-

tais para que o paciente receba auxílio integral 

e medicação oportuna. Em se tratando da clí-

nica da doença, em termos gerais, a sífilis pri-

mária tem suas primeiras manifestações cerca 

de 2 a 4 semanas após a infecção inicial, com a 

úlcera não dolorosa sendo o sinal mais caracte-

rístico. A forma secundária ocorre no intervalo 

entre 4 e 10 semanas após o contato, com aco-

metimento majoritariamente dermatológico 

palmo-plantar. Após período de latência, surge 

a fase terciária, com manifestações em sistema 

nervoso central, coração e grandes vasos. Os in-

divíduos com sífilis primária possuem risco au-

mentado para contágio pelo HIV, enquanto os 

coinfectados podem apresentar cancros múlti-

plos, anomalias no líquido cefalorraquidiano e 

maior hipoglicorraquia, além desse vírus alterar 

a história natural da doença, contribuindo para 

sua progressão (REN et al., 2021). Atualmente, 

o diagnóstico da coinfecção HIV-neurosífilis, 

pela ausência de um padrão-ouro, é extrema-

mente desafiador e a associação de testes já 

consolidados com tecnologias emergentes é ne-

cessária (HERNANDEZ ROJAS & ARIZA 

VARON, 2021). 

Para diagnóstico mais preciso da neurossífi-

lis, é necessária a observação do quadro clínico, 

com pacientes podendo apresentar múltiplas 

manifestações ou com ausência de sintomas, a 

realização de testes sorológicos, cuja sensibili-

dade é menor na fase inicial da doença, e a aná-

lise do líquor. A respeito das características clí-

nicas, há variedade nas formas de apresentação 

com possibilidades como: neurossífilis assinto-

mática, meníngea ou vascular, demência paralí-

tica, tabes dorsalis, goma inchaço, sífilis de ou-

vido e doenças oculares relacionadas à sífilis 

(ZHOU et al., 2022). 

 
Artigos encontrados em buscas nas ba-

ses de dados (n = 51) 

 

 

 

  

 

Artigos selecionados para leitura de resu-

mos (n = 40) 

Artigos duplicados (n = 11) 

Artigos excluídos após a leitura de re-

sumos (n = 32) 

Artigos com texto completo submetidos 

aos critérios (n = 8)  

Artigos com texto completo excluídos 

(n = 5)  

Artigos analisados/incluídos  
(n = 3)  
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Nesse contexto, os testes sorológicos, com 

detecção de anticorpos, e a interpretação do lí-

quor ainda são amplamente utilizados para di-

agnóstico com necessidade de dois deles, sendo 

um treponêmico (por exemplo: testes imuno-

cromatográficos, FTA-Abs, ELISA, TPHA e 

TPPA) e outro não treponêmico (como: VDRL, 

RPR, TRUST, USR), para consolidação de di-

agnóstico (ZHOU et al., 2022). Os exemplares 

treponêmicos são os primeiros a se tornarem re-

ativos e permanecem dessa forma na maioria 

dos casos, com relevância para diagnóstico, 

mas não para a monitorização do tratamento. Já 

os não treponêmicos, se tornam reativos após 1 

a 3 semanas do aparecimento do cancro duro e 

são importantes para observação de eficácia te-

rapêutica, já que à medida que o paciente recebe 

a medicação, seus títulos diminuem (FREITAS 

et al., 2021).  

O VDRL e a reagina plasmática rápida 

(RPR), amplamente disponíveis por serem sim-

ples e econômicos, são os testes sorológicos não 

treponêmicos mais utilizados. No entanto, dado 

que podem positivar em situações distintas de 

neurossífilis, como outras infecções por espiro-

quetas e patologias autoimunes, o risco de fal-

sos positivos não é negligenciável. Já os testes 

treponêmicos, que baseiam se na detecção de 

anticorpos IgM e IgG. O FTA-ABS, por exem-

plo, é amplamente disponível em diversas insti-

tuições do país, sendo até considerado padrão-

ouro em alguns algoritmos, devido à sensibili-

dade e especificidade adequadas. Sendo assim, 

a associação entre teste sorológicos treponêmi-

cos e não treponêmicos pelos resultados pro-

missores têm sido propostos (HERNANDEZ 

ROJAS & ARIZA VARON, 2021). 

Imagens de tomografia computadorizada e 

ressonância magnética podem apresentar acha-

dos neurorradiológicos, que apesar de inespecí-

ficos, associados à clínica podem contribuir 

para o diagnóstico e descartar outros diferenci-

ais (HERNANDEZ ROJAS & ARIZA VA-

RON, 2021). Estes carecem de especificidade, 

com ⅔ dos pacientes sem alterações ou somente 

com detecção de atrofia cerebral leve, entre-

tanto, a ressonância magnética ainda é um im-

portante recurso de neuroimagem com achados 

que podem auxiliar no diagnóstico, tais como: 

infarto cerebral, realce leptomeníngeo ou lesões 

inespecíficas da substância branca (ZHOU et 

al., 2022). 

A análise do líquido cefalorraquidiano 

(LCR) tem seu papel mais importante no pro-

cesso de diagnósticos diferenciais, na suspeita 

de neurossífilis assintomática, especificamente 

em pacientes coinfectados por HIV, bem como 

no acompanhamento da eficácia do tratamento 

(diminuição adequada dos testes não treponê-

micos) (HERNANDEZ ROJAS & ARIZA VA-

RON, 2021). 

Apesar da ausência de consenso acerca do 

padrão-ouro de diagnóstico em pacientes coin-

fectados, existe uma sequência lógica sendo uti-

lizada para otimizar o processo de detecção. 

Esse modelo consiste na prova treponêmica no 

soro, cuja reatividade associada à clínica suges-

tiva de neurossífilis indicam necessidade de 

punção lombar com realização de VDRL no lí-

quor a reatividade sugere tratamento para neu-

rossífilis, já a não reatividade significa conti-

nuidade da investigação, com análise dos leu-

cócitos no líquor, sendo o valor de corte em 

5/uL, com números maiores indicando uso de 

medicação e menores sugerindo análise da pro-

teinorraquia, números maiores de 45/uL suge-

rem neurossífilis e menores a descartam (HER-

NANDEZ ROJAS & ARIZA VARON, 2021). 

Outro modelo de algoritmo também con-

siste na prova treponêmica no soro, cuja reati-

vidade associada à clínica não sugestiva de neu-

rossífilis, caso alguns desses: RPR acima ou 

igual a 1;32, TCD4 menor ou igual a 350/uL, 
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RNA viral detectável em plasma ou sem terapia 

antirretroviral, realiza se a punção lombar. 

Sendo reativo no teste VDRL em LCR, inicia-

se o tratamento para neurossífilis. Caso não haja 

reatividade, quantifica se os leucócitos no LCR, 

se acima de 20/uL inicia se tratamento para neu-

rossífilis, menor ou igual a 5/uL descarta se 

neurossífilis, caso 6 a 20/uL indica continui-

dade a investigação. Sendo assim, este último 

valor associado a CD4 < 200 uL, carga viral de-

tectável ou terapia antirretroviral inicia se o tra-

tamento para neurossífilis. Se não houver o 

cumprimento desses citados, realiza-se o FTA-

ABS em LCR, sendo este reativo inicia se o tra-

tamento para neurossífilis (HERNANDEZ RO-

JAS & ARIZA VARON, 2021). 

Nesse contexto, para otimização desse diag-

nóstico, novas tecnologias vêm sendo desen-

volvidas a fim de conferir maior sensibilidade e 

especificidade ao diagnóstico de coinfecção de 

HIV e neurossífilis. O sequenciamento de nova 

geração (NGS), método utilizado para diagnós-

tico de tumores, análise de resistência de medi-

camentos e pesquisa de doenças infecciosas, é 

uma ferramenta a ser utilizada. Assim, tem-se 

estudado o sequenciamento metagenômico de 

nova geração (mNGS), sua utilidade no estudo 

de patógenos e possível ajuda no diagnóstico e 

tratamento de doenças infecciosas como a neu-

rossífilis. Nesse teste, há a detecção não direci-

onada de ácidos nucleicos de agentes etiológi-

cos de diversas patologias. Assim, ainda há ne-

cessidade de maior quantidade e variedade de 

estudos acerca desse método, todavia, novas 

tecnologias são importantes para que o diagnós-

tico seja realizado de maneira mais eficaz 

(ZHOU et al., 2022). 

 

CONCLUSÃO 

O comprometimento neurológico pela sífilis 

permanece como um grande desafio para a neu-

roinfectologia, principalmente quando associ-

ado com o HIV, em razão da ausência de pa-

drão-ouro para diagnóstico e tratamento, fatores 

que prejudicam a detecção precoce e tratamento 

mais eficaz da doença.  

Para além da história e os dados clínicos, a 

revisão de literatura aponta para a importância 

da associação de testes sorológicos treponêmi-

cos e não treponêmicos para diagnóstico e ob-

servação da evolução do quadro, bem como a 

análise do líquido cefalorraquidiano. Os acha-

dos de exames de imagem são pouco específi-

cos para a neurossífilis, mas contribuem para a 

exclusão de diagnósticos diferenciais. Em qua-

dros de coinfecção entre HIV e sífilis é neces-

sário um enfoque clínico cuidadoso e diferenci-

ado devido às peculiaridades na apresentação e 

progressão da doença nestes indivíduos.  

Portanto, observa-se que o investimento em 

novas tecnologias para o diagnóstico da neuros-

sífilis com alta sensibilidade e especificidade, 

como o sequenciamento metagenômico de nova 

geração (mNGS), é de extrema importância 

para a prevenção da progressão da doença e 

para a melhoria do manejo clínico dos pacien-

tes. 
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INTRODUÇÃO 

O parvovírus B19 (B19V) é um vírus pe-

queno e de DNA simples não envelopado que 

pertence à família Parvoviridae e cresce nas cé-

lulas hematopoiéticas na medula óssea. Sua 

presença normalmente causa somente uma 

queda temporária e imperceptível dos níveis de 

hemoglobina. Apesar disso, esse vírus também 

é o agente etiológico da "síndrome da bofe-

tada", doença febril em crianças que causa 

exantema maculopapular característico na face 

(QIU et al., 2016). Em resumo, é um importante 

patógeno humano que causa uma variedade de 

doenças com mecanismos patogênicos comple-

xos, afetando particularmente órgãos como me-

dula óssea, miocárdio e endotélio, levando a vá-

rias manifestações clínicas, dependendo do es-

tado imunológico e hematológico do hospe-

deiro, como eritema infeccioso, poliartropatia 

simétrica aguda e crise aplástica transitória. A 

evolução genética, o tropismo e os mecanismos 

de replicação do vírus ainda não são totalmente 

compreendidos devido às limitações nos estu-

dos in vitro e à ausência de modelos animais 

(BLÜMEL et al., 2010). 

A forma de transmissão mais comum ocorre 

por meio de gotículas respiratórias expelidas 

quando um paciente infectado tem tosse ou es-

pirra; além disso, o vírus pode infectar por via 

parenteral ou também pela via congênita. Essa 

última forma é particularmente preocupante de-

vido ao risco de complicações fetais graves. A 

infecção primária pelo B19V também pode 

ocorrer em adultos suscetíveis e, durante a gra-

videz, pode ser transmitida ao feto pela pla-

centa, resultando em complicações como pato-

logias placentárias, aborto espontâneo, anemia 

fetal, hidropisia e até morte fetal, como menci-

onado anteriormente (BERTOLDI et al., 2022) 

Até 50% das mulheres grávidas podem ser 

suscetíveis ao vírus, dependendo da circulação 

local. O diagnóstico etiológico é crucial para a 

identificação, o acompanhamento dos pacientes 

e a decisão sobre o tratamento. No entanto, a 

infecção materna é suspeitada em apenas cerca 

de 40% dos casos. Entre os adultos, os casos as-

sintomáticos podem chegar a 50%, dependendo 

da definição do caso, com menos de 25% dos 

casos apresentando as manifestações clássicas 

da infecção por B19V. Como exemplo da im-

portância de estimular a atenção sobre a infec-

ção congênita por B19V, um estudo realizado 

para monitorar proativamente a exposição e in-

fecção por B19V no contexto da prática obsté-

trica padrão mostrou que 76% das mulheres 

grávidas com infecção confirmada permanece-

ram assintomáticas, em contraste com apenas 

7% das mulheres não grávidas em idade fértil; 

portanto, o diagnóstico não deve ser buscado 

apenas em casos sintomáticos, pois inúmeras 

gestações seriam colocadas em risco (BERTO-

LDI et al., 2022). 

O objetivo deste capítulo é examinar as di-

versas características da infecção causada pelo 

parvovírus B19 com ênfase na infecção congê-

nita, para promover maior esclarecimento sobre 

o assunto, a fim de estimular a atenção ao diag-

nóstico da infecção ativa em gestantes e a busca 

por estratégias terapêuticas mais eficazes. 
 

MÉTODO 

Esta revisão de literatura aborda ampla-

mente a infecção congênita de parvovírus B19. 

As informações relacionadas a infecção congê-

nita por parvovírus B19 foram obtidas por meio 

levantamento bibliográfico na base de dados da 

National Center for Biotechnology Information 

(Pubmed), bem como em publicações oficiais e 

notas técnicas recentes e relacionadas ao tema e 

de maneira complementar em livros-texto como 

Microbiologia Médica e Imunologia (6ª edição) 

e Medicina Interna de Harrison (21ª Edição). 
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Ae busca foi realizada em junho de 2024 a par-

tir de bases de dados PubMed e Embase, utili-

zando descritores do Medical Subject Headings 

(MeSH). A seguinte estratégia de busca foi uti-

lizada: ((Parvovirus B19, Human) OR (Human 

Parvovirus B19) OR (B19 virus) OR (B19 vi-

ruses) OR (Parvovirus B19) OR (B19, Parvovi-

rus) OR (Parvovirus B19s)) AND ((Infectious 

Disease Transmission, Vertical) OR (Infection 

Transmission, Vertical) OR (Transmission, 

Vertical Infection) OR (Pathogen Transmis-

sion, Vertical) OR (Transmission, Vertical 

Pathogen) OR (Vertical Pathogen Transmis-

sion) OR (Vertical Infection Transmission) OR 

(Vertical Infectious Disease Transmission) OR 

(Vertical Transmission of Infectious Disease) 

OR (Maternal-Fetal Infection Transmission) 

OR (Maternal Fetal Infection Transmission) 

OR (Transmission, Maternal-Fetal Infection) 

OR (Mother-to-Child Transmission) OR 

(Mother to Child Transmission) OR (Mother-

to-Child Transmissions) OR (Transmission, 

Mother-to-Child) OR (Transmissions, Mother-

to-Child) OR (Fetomaternal Infection Trans-

mission) OR (Transmission, Fetomaternal In-

fection) OR (Infection Transmission, Feto-

maternal) OR (Infection Transmission, Mater-

nal-Fetal) OR (Infection Transmission, Mater-

nal Fetal)). 

A busca recuperou 74 publicações. Após 

aplicar filtros de data (2014-2024), idioma (por-

tuguês, inglês, espanhol) e texto completo, 35 

artigos foram selecionados, lidos minuciosa-

mente e sintetizados para a elaboração do capí-

tulo. As referências dos artigos foram coletadas 

e organizadas utilizando o software de gerenci-

amento de referências Mendeley. Os dados fo-

ram sintetizados qualitativamente, agrupando 

as informações conforme os tópicos: aspectos 

epidemiológicos, fisiopatologia da contamina-

ção, manifestações clínicas, métodos de diag-

nóstico, prognóstico, tratamento e diagnósticos 

diferenciais. As inconsistências entre os estu-

dos foram discutidas e consideradas na interpre-

tação dos resultados.  

Esta revisão respeitou todas as considera-

ções éticas pertinentes ao uso de dados secun-

dários de estudos publicados. 

Todos os autores participaram ativamente 

da revisão, sendo responsáveis pela seleção dos 

artigos, análise crítica dos dados e redação do 

capítulo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Epidemiologia e fatores de risco 

O parvovírus B19 infecta apenas seres hu-

manos, sendo endêmico em praticamente todas 

as regiões do mundo (LOSCALZO et al., 

2024), com soroprevalência variada conforme 

idade e região geográfica. É uma infecção co-

mum durante a vida, com soropositividade cres-

cente da infância à velhice. Estima-se que entre 

40 e 60% dos jovens adultos já tenham sido in-

fectados (LANDRY, 2016), aumentando para 

mais de 90% entre os idosos (LOSCALZO et 

al., 2024). Já com relação ao local, sua preva-

lência pode estar mais elevada em países em de-

senvolvimento em comparação a locais menos 

populosos ou mais isolados (LAMONT et al., 

2010). 

A infecção pelo parvovírus B19 sofre in-

fluência da sazonalidade, tendo maior prevalên-

cia em climas temperados entre o final do in-

verno e início da primavera. Surtos de infecção 

ocorrem anualmente, e em momentos de epide-

mias maiores (a cada 4 ou 5 anos) sua prevalên-

cia aumenta (GIGI & ANUMBA, 2021). 

Com relação a gestantes, a incidência de in-

fecção aguda por B19V é de aproximadamente 

1 a 2%, podendo aumentar para mais de 10% 

em momentos de epidemia (DIJKMANS et al., 

2012). Aproximadamente 50 a 75% das mulhe-

res em idade reprodutiva possuem evidência de 
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infecção prévia, com imunidade vitalícia, entre-

tanto, por volta de 35-45% das mulheres em 

idade reprodutiva não possuem essa imunidade. 

Além disso, a taxa de soroconversão na gravi-

dez é maior em professoras e donas de casa. A 

transmissão vertical ocorre em 33-51% dos ca-

sos de infecção materna, com risco de efeitos 

adversos fetais em torno de 10% (JONG et al., 

2006). 

A partir disso, devido à transmissão primor-

dial por gotículas aéreas e alta prevalência de 

contágio na faixa etária infanto-juvenil, deve-se 

ter cuidado em locais mais suscetíveis. Estima-

se que 20-30% das mulheres que trabalham ou 

frequentam creches ou escolas desenvolveram 

a infecção por B19V (GIGI & ANUMBA, 

2021). Além disso, pais de crianças em idade 

pré-escolar também são mais suscetíveis à in-

fecção. Portanto, a exposição a esses ambientes 

de maior contágio são fatores de risco para ges-

tantes, que podem transmitir a infecção ao feto. 

Além da transmissão por vias aéreas e con-

gênita, o parvovírus B19 também pode ser 

transmitido por transfusão, especialmente 

quando são utilizados hemocomponentes obti-

dos de múltiplos doadores (LOSCALZO et al., 

2024). O período de incubação do vírus é em 

torno de uma semana. 

 

Manifestações clínicas 

A apresentação clínica associada a infecção 

por B19V é influenciada por fatores como a 

faixa etária e a competência do sistema imune 

do indivíduo. As cinco síndromes mais associ-

adas à infecção por parvovírus B19 são o eri-

tema infeccioso (EI), artropatia, crise aplástica 

transitória, anemia grave e hidropsia fetal não 

imune (YOUNG & BROWN, 2004). 

O eritema infeccioso, responsável pelo 

nome “síndrome da face bofetada”, é a manifes-

tação clínica mais comum em hospedeiros imu-

nocompetentes, geralmente crianças em idade 

escolar, embora também possa acometer adul-

tos. Tais pacientes geralmente iniciam um qua-

dro prodrômico de febre baixa, coriza, cefaleia, 

seguido pela apresentação de erupção cutânea 

em região malar, que costuma se resolver em 

uma a duas semanas (ATTWOOD et al., 2020). 

A erupção cutânea é caracterizada pela pre-

sença de máculas que sofrem despigmentação 

central, estendendo-se ao tronco e membros do 

paciente ao longo de 4 dias. Essa erupção é ex-

plicada pela formação e deposição de imu-

nocomplexos na pele. Semelhante ao lúpus eri-

tematoso sistêmico, a exposição solar, o calor, 

a emoção e o exercício físico podem intensifi-

car a erupção cutânea (ERGAZ & ORNOY, 

2006).  

A artropatia ocorre com maior frequência 

em mulheres adultas do que em crianças, sendo 

que sua duração pode variar de semanas a anos 

(ORNOY & ERGAZ, 2017; YOUNG & 

BROWN, 2004). Os sintomas costumam ser 

agudos e simétricos, com rigidez articular en-

volvendo articulações de mãos, punhos, joelhos 

e pés. Clinicamente, pode mimetizar a artrite 

reumatoide (AR), porém, a principal diferença 

é a ausência de destruição articular (ERGAZ & 

ORNOY, 2006).  

A infecção por parvovírus B19 pode levar à 

crise aplástica transitória, especialmente em pa-

cientes com doenças hemolíticas crônicas que 

afetam a eritropoiese, como as talassemias. 

Nesse quadro, o vírus destrói as células proge-

nitoras dos eritrócitos na medula óssea, inter-

rompendo a produção de glóbulos vermelhos. 

Em pacientes saudáveis, essa interrupção pode 

passar despercebida, pois a vida útil das hemá-

cias é de 120 dias, permitindo que o corpo com-

pense a perda transitória. No entanto, em paci-

entes com distúrbios hematológicos, a vida útil 

das hemácias já é reduzida, podendo levar rapi-

damente a uma anemia grave. A redução da 

contagem de eritrócitos pode ser acompanhada 
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de trombocitopenia e neutropenia, e raramente 

de pancitopenia. É importante ressaltar, tam-

bém, que a crise aplástica ocorre durante a vire-

mia e desaparece quando os anticorpos virais 

eliminam a infecção. Em alguns pacientes, a 

crise pode ser grave e acompanhada de insufi-

ciência cardíaca congestiva, acidentes cerebro-

vasculares, sequestro esplênico agudo, fra-

queza, letargia e, em casos extremos, óbito (ER-

GAZ & ORNOY, 2006).  

Em casos de deficiência de imunidade con-

tra o parvovírus B19 ou carga viral alta e pro-

longada, pode-se observar a persistência da 

aplasia da medula óssea, que se manifesta por 

anemia grave, com ausência de reticulócitos no 

sangue periférico ou na medula óssea. Um 

achado característico dessa situação é a desco-

berta de pronormoblastos (precursores de eri-

trócitos) gigantes (ERGAZ & ORNOY, 2006; 

YOUNG & BROWN, 2004). Fatores de risco 

para que isso aconteça incluem síndromes de 

deficiência imunológica, leucemia aguda, leu-

cemia crônica, linfomas, distúrbios neoplási-

cos, infecções por HIV e outros (ERGAZ & 

ORNOY, 2006). Nesses casos, a anemia severa 

pode ser a única manifestação de uma infecção 

persistente por parvovírus B19, uma vez que 

não há formação de imunocomplexos que ser-

vem de base para manifestar a “face bofetada” 

(YOUNG & BROWN, 2004). 

A infecção pelo parvovírus B19 é a princi-

pal causa infecciosa da hidropsia fetal não 

imune (NIHF), caracterizada por acúmulo anor-

mal de fluidos em duas ou mais cavidades fetais 

(como ascite, derrame pleural e edema genera-

lizado), sendo resultante da anemia severa cau-

sada pela destruição das células precursoras eri-

tróides no feto (YOUNG & BROWN, 2004). 

Tanto a anemia quanto a hidropisia podem levar 

à insuficiência cardíaca congestiva fetal e, em 

casos graves, morte fetal. A fisiopatologia en-

volve um desequilíbrio entre o sistema vascular 

e linfático, resultando no acúmulo de líquidos 

no interstício fetal. Clinicamente, pode apresen-

tar-se com edema generalizado, ascite, tampo-

namento cardíaco, dificuldades respiratórias, 

hepatomegalia e esplenomegalia. O risco de 

morte fetal por NIHF é de 15% entre as sema-

nas 13 e 20 de gestação, diminuindo para 0.5% 

após a vigésima semana (ORNOY & ERGAZ, 

2017; ERGAZ & ORNOY, 2006). 

A infecção pelo parvovírus B19 durante a 

gestação pode levar a diversas malformações 

congênitas. Entre as manifestações neurológi-

cas estão hidrocefalia, hemorragia cerebelar e 

polimicrogiria. As malformações cardíacas in-

cluem miocardite, anomalia de Ebstein, defeito 

do septo ventricular, cardiomiopatia e bloqueio 

cardíaco de segundo grau. Manifestações ocu-

lares podem incluir opacificação da córnea e 

microftalmia com múltiplas anomalias. As ano-

malias do trato gastrointestinal abrangem intes-

tino hiperecogênico, peritonite meconial, calci-

ficações hepáticas fetais, fibrose do trato portal 

e hipoplasia da musculatura abdominal (OR-

NOY & ERGAZ, 2017). 

Existe risco de abortamento espontâneo re-

lacionado à infecção viral, sendo que esse risco 

é maior entre a nona e a décima sexta semana 

de gestação, reduzindo consideravelmente após 

a segunda metade da gestação e sendo extrema-

mente raro se a infecção ocorrer nos últimos 

dois meses de gestação (ORNOY & ERGAZ, 

2017). 

 

Diagnóstico 

A possibilidade de infecção pelo parvovírus 

B19 deve ser suspeitada em pacientes que apre-

sentam síndromes clínicas de eritema infecci-

oso, artralgia, crise aplástica transitória e ane-

mia no contexto de imunossupressão. O período 

de maior viremia dura aproximadamente 5 dias 

e ocorre geralmente em torno de 4 a 14 dias 
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após a exposição, embora o período de incuba-

ção possa durar até 3 semanas (GIGI & 

ANUMBA, 2021). A escolha do método diag-

nóstico depende de características do paciente e 

da apresentação clínica inicial. 

O diagnóstico laboratorial dessa condição 

na gestante pode ser feito por meio de testes so-

rológicos com anticorpos IgM, preferencial 

para diagnosticar a infecção recente em imu-

nocompetentes (YOUNG & BROWN, 2004). 

A infecção aguda também pode ser diagnosti-

cada retrospectivamente (aproximadamente 4 a 

6 semanas depois) por meio da monitorização e 

aumento de quatro vezes ou mais dos títulos de 

IgG (ERDMAN et al., 1991). A positividade 

para IgG pode permanecer por toda a vida em 

títulos baixos, mesmo na ausência de doença. 

Em caso de gestante com IgG positivo e IgM 

negativo, deve-se interpretar que a mulher é 

imune e não há infecção ativa (ATTWOOD et 

al., 2020). A positividade para IgM geralmente 

é encontrada nos casos de apresentação inicial 

com eritema infeccioso. Porém, em caso de 

crise aplástica transitória, esses anticorpos po-

dem ser detectados em alguns dias de evolução 

da doença. Além disso, pode ser falso-positivo 

no contexto de fator reumatoide presente 

(YOUNG & BROWN, 2004).  

Durante a fase de viremia, pode ser reali-

zada a detecção de DNA do parvovírus B19 em 

amostras de sangue, medula óssea, líquido am-

niótico, tecido placentário e fetal. Isso pode ser 

feito por hibridização (método mais específico 

que detecta títulos virais acima de 106 cópias do 

genoma por mililitro), ou por amplificação (usa 

o teste de reação em cadeia da polimerase para 

detectar até 10² cópias do genoma por mililitro), 

que é um método mais sensível, embora menos 

específico. Tais testes são usados principal-

mente para diagnosticar infecção persistente ou 

na fase inicial da apresentação inicial com crise 

aplástica transitória (YOUNG & BROWN, 

2004). Além disso, tais resultados possuem va-

lor prognóstico e correlação com a gravidade 

das manifestações clínicas (ISHIKAWA et al., 

2014). 

O intervalo entre a infecção materna pelo 

parvovírus B19 e o diagnóstico de hidropisia fe-

tal varia entre 1 e 20 semanas, com um intervalo 

médio de aproximadamente 3 semanas. O diag-

nóstico fetal de infecção por parvovírus B19 é 

feito principalmente pela técnica de amplifica-

ção usando amostras de líquido amniótico ou de 

sangue do cordão umbilical. A IgM do sangue 

fetal pode dar resultados negativos apesar da in-

fecção fetal, pois o feto não produz sua própria 

IgM até pelo menos a 22ª semana (ORNOY & 

ERGAZ, 2017). Caso a infecção seja confir-

mada, é importante a avaliação periódica da ve-

locidade de pico sistólico da artéria cerebral 

média fetal por dopplervelocimetria, a fim de 

identificar anemia fetal grave (GIGI & 

ANUMBA, 2021). 

Entre os diagnósticos diferenciais a serem 

considerados em indivíduos que apresentam 

eritema na região malar, deve-se investigar in-

fecções exantemáticas da infância, como rosé-

ola, sarampo, escarlatina, varicela e rubéola. 

Qualidade e distribuição das erupções cutâneas, 

histórico de vacinação e presença de outros sin-

tomas ajudam a distinguir essas infecções. Ou-

tra etiologia a ser considerada nesse caso é a 

uma reação de hipersensibilidade, que deve ser 

questionada ativamente na história clínica do 

paciente (MUZUMDAR et al., 2019). A sín-

drome de artropatia pode ser confundida com 

um quadro inicial de artrite reumatoide aguda, 

porém, nesse caso, os sintomas não se resolvem 

após várias semanas. Testes específicos para ar-

trite reumatoide podem auxiliar na investigação 

diagnóstica. O parvovírus B19 pode desenca-

dear ou exacerbar doenças autoimunes pela sua 
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capacidade de induzir a produção de autoanti-

corpos durante o processo infeccioso (JAC-

QUOT et al., 2022). 

 

Tratamento e prognóstico 

A infecção materna por B19V costuma ser 

leve e autolimitada, exigindo uma abordagem 

conservadora e não necessitando de tratamentos 

terapêuticos. A interrupção eletiva da gravidez 

não é indicada (GIGI & ANUMBA, 2021). Em 

casos graves, pode ser prolongado e necessitar 

hospitalização. Nesses casos, as opções tera-

pêuticas limitam-se ao tratamento sintomático 

com anti-inflamatórios não esteroidais ou me-

didas de suporte com transfusão sanguínea ma-

terna (GIGI & ANUMBA, 2021). 

Atualmente, não existem antivirais eficazes 

contra o vírus B19V, e o tratamento da infecção 

é geralmente sintomático. A crise aplástica 

transitória (CAT) causada por esse vírus fre-

quentemente requer transfusões sanguíneas, 

conforme a necessidade do paciente (LOS-

CALZO et al., 2024). 

Em pacientes imunossuprimidos por quimi-

oterapia, recomenda-se a suspensão da terapia 

para regressão dos sintomas. Caso essa alterna-

tiva falhe, o uso de imunoglobulina IV pode cu-

rar ou atenuar a infecção persistente por B19V 

(LOSCALZO et al., 2024). A terapia com IVIG 

parece ser eficaz a curto prazo em pacientes 

imunocomprometidos com aplasia pura de cé-

lulas vermelhas (PRCA) induzida por B19V 

(GIGI & ANUMBA, 2021). 

O manejo da gestação depende fundamen-

talmente da gravidade da anemia fetal e da 

idade gestacional. Por esse motivo, é essencial 

aconselhar a gestante quanto aos riscos de 

transmissão para o feto, hidropisia e perda fetal, 

de modo que ultrassonografias devem ser reali-

zadas a cada 1-2 semanas, por pelo menos 12 

semanas após a infecção, com o objetivo de de-

tectar o desenvolvimento da anemia e hidropi-

sia. Assim, caso seja detectada alguma dessas 

alterações, deve-se encaminhar para atendi-

mento terciário, e o tratamento recomendado é 

a cordocentese para avaliar a hemoglobina fetal 

e a contagem de reticulócitos, além de transfu-

são intrauterina, quando necessário (CRANE et 

al., 2014). Se a anemia fetal for grave e tratada 

com transfusão intrauterina, as taxas de sobre-

vivência perinatal após transfusão intrauterina 

variam de 67-85% (ENDERS et al., 2004; 

JONG et al., 2012). Em gestações próximas ao 

termo, corticosteroides podem ser usados para 

acelerar a maturação pulmonar, seguidos de 

parto prematuro. 

Quando ocorre no primeiro trimestre, está 

associada a um risco aumentado de aborto es-

pontâneo, com uma taxa de mortalidade fetal de 

cerca de 19% quando ocorre nas primeiras 20 

semanas (LAMONT et al., 2010). 

Os recém-nascidos que sobrevivem à infec-

ção congênita pelo parvovírus B19 geralmente 

não apresentam sequelas significativas a longo 

prazo, embora alguns possam apresentar ane-

mia transitória e necessitar de cuidados adicio-

nais após o nascimento (YAEGASHI et al., 

2019). 

 

CONCLUSÃO 

Este estudo destaca a relevância da infecção 

congênita pelo parvovírus B19, sublinhando 

suas sérias implicações para a saúde fetal. Ob-

servamos que a infecção, amplamente preva-

lente e mais comum com o avançar da idade, 

apresenta riscos significativos para gestantes, 

com uma incidência entre 1 e 5%. As potenciais 

complicações, como hidropisia fetal não imune, 

anemia fetal e até morte intrauterina, enfatizam 

a necessidade de um diagnóstico precoce e de 

estratégias preventivas eficazes.  
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Nossos achados sugerem que a vigilância ri-

gorosa e a conscientização sobre os riscos asso-

ciados à infecção pelo parvovírus B19 são cru-

ciais para melhorar os desfechos clínicos em 

gestantes. A inclusão de exames específicos 

para a detecção precoce da infecção durante a 

gestação pode permitir intervenções mais opor-

tunas e eficazes, reduzindo assim as complica-

ções associadas. Além disso, este estudo aponta 

para a necessidade de novas pesquisas que ex-

plorem intervenções terapêuticas inovadoras e 

mais eficazes. Investigações futuras devem fo-

car em estratégias preventivas, incluindo possí-

veis vacinas e tratamentos direcionados para 

minimizar a transmissão congênita e suas con-

sequências. 

Portanto, existe uma grande importância da 

educação contínua dos profissionais de saúde 

sobre a infecção congênita pelo parvovírus 

B19; a conscientização, aliada a um manejo clí-

nico adequado, é essencial para mitigar os ris-

cos e assegurar um cuidado mais seguro e eficaz 

para gestantes e seus fetos. Cabe reforçar, 

ainda, que novos estudos são necessários para 

aprofundar o entendimento e aprimorar as abor-

dagens terapêuticas, garantindo melhores resul-

tados no combate a essa infecção. 
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INTRODUÇÃO 

A leishmaniose visceral (LV) é uma enfer-

midade zoonótica, com grande relevância na sa-

úde pública, causada por protozoários do gê-

nero Leishmania e transmitida pelo flebotomí-

neo Lutzomyia longipalpis (WHO, 2021).  

O cão é o principal reservatório doméstico 

urbano da LV e representa uma importante 

fonte de contágio para o vetor (EVARISTO et 

al., 2020). Além disso, sua presença constante 

em áreas endêmicas com elevada exposição ao 

vetor pode contribuir para o desenvolvimento 

da doença humana (SILVA et al., 2021).  

A zoonose é classificada como uma das sete 

principais endemias mundiais nas Américas, 

onde é considerada endêmica em 13 países, 

com registros de 67.922 novos casos de 2001 a 

2020 e média de 3.400 casos por ano (WHO, 

2021). Em uma perspectiva global, o Brasil é o 

principal foco da doença, concentrando 97% 

dos casos humanos das Américas (WHO, 

2021). A região Nordeste do país detém grande 

parte dos casos de LV humana (SINAN, 2022).  

Várias regiões do Brasil têm registrado um 

elevado crescimento demográfico da enfermi-

dade, por ser uma país endêmico, de intensa ex-

pansão geográfica e industrialização que possi-

bilitaram o rápido crescimento da população e 

sua ascensão ao meio urbano. A crescente ex-

pansão e a mudança epidemiológica na ecologia 

da enfermidade são as principais causas para o 

surgimento frequente de casos humanos e cani-

nos, entretanto, apesar da grande possibilidade 

da infecção por Leishmania spp., ainda é obser-

vada escassez de ações factíveis de controle di-

rigidas contra os vetores e reservatórios, possi-

bilitando a perpetuação silenciosa da LV no 

país (MACHADO et al., 2021).  

É de extrema importância conhecer o perfil 

epidemiológico da enfermidade, bem como sua 

patogenia e as principais alterações clínicas e os 

métodos de diagnóstico, visando a melhor com-

preensão da dinâmica da transmissão da leish-

maniose e a minimização do surgimento de no-

vas áreas de risco para infecção. Além disso, 

possibilita a elaboração de estratégias de con-

trole mais eficazes e adequadas para redução da 

alta taxa de incidência desta zoonose.  

O presente estudo teve por objetivo apresen-

tar as principais características da leishmaniose 

visceral, abordando seus aspectos epidemioló-

gicos e clínicos. 

 

MÉTODO 

Foi realizada uma pesquisa de revisão de li-

teratura através de publicações científicas nas 

bases de dados da Biblioteca Virtual de Saúde 

(BVS), Public Medline (PubMed), Portal de Pe-

riódicos CAPES e Scientific Electronic Library 

Online (SciELO), no período atemporal. Ade-

mais, no intuito de contextualizar melhor a te-

mática principal, foram consultados os sites ofi-

ciais do Ministério da Saúde e a literatura cin-

zenta.  

Na busca nas bases de dados, foram empre-

gadas as seguintes palavras-chave: "Leishma-

nia imfantum", "Leishmaniose Visceral" e "Zo-

onose". Para a interseção das palavras, adotou-

se os operadores booleanos "AND" e "OR". Os 

critérios de inclusão adotados foram os seguin-

tes: (a) artigos publicados nos idiomas inglês, 

espanhol e português; (b) artigos completos e 

disponíveis gratuitamente na íntegra; (c) artigos 

que abordavam o tema central da pesquisa. 

Como critérios de exclusão, foram descartados 

comentários, cartas ao editor, artigos de revisão 

e aqueles que não tratavam do objeto de estudo 

da pesquisa.  

A pesquisa envolveu a aplicação de filtros 

nos campos de título, resumo e assunto. Cada 

artigo do banco de dados foi examinado, por 

completo, sendo suas informações organizadas 
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em uma planilha, que incluiu ano de publica-

ção, autores, base de dados e periódico em que 

foi veiculado. A compilação dos dados ocorreu 

no software Microsoft Office Word, e as infor-

mações foram submetidas à análise que corre-

lacionou os parâmetros estudados. O processo 

de síntese dos dados foi conduzido por meio de 

uma análise descritiva e quantitativa dos estu-

dos selecionados. Os resultados dessa análise 

foram apresentados de maneira dissertativa. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A leishmaniose é uma antropozoonose ree-

mergente causada pelo protozoário do gênero 

Leishmania, ordem Kinetoplastida e família 

Trypanossomatidae, que parasita o interior de 

células do sistema fagocítico mononuclear 

(SFM) do hospedeiro, podendo assumir duas 

formas principais, a flagelada, ou promastigota, 

e a aflagelada, ou amastigota (PIMENTEL et 

al., 2015). 

É relatado que Leishmania (Leishmania) in-

fantum e L. (L.) chagasi são sinônimos 

(LUKES et al., 2007), porém, estudos genéticos 

e moleculares afirmam que a L. infantum é co-

mum nas Américas e a L. chagasi é predomi-

nante nas regiões do mediterrâneo, sendo con-

sideradas distintas por alguns autores (KUHLS 

et al., 2005). Assim, a partir da verificação de 

bases filogenéticas, foi possível constatar a 

existência da L. (L.) infantum chagasi, uma su-

bespécie que diferencia a L. chagasi da L. in-

fantum (MARCILI et al., 2014), auxiliando a 

comunidade científica e levando a um consenso 

com relação ao nome científico dado ao parasita 

da LV. 

 

Epidemiologia 

A LV é uma enfermidade transmitida mun-

dialmente e considerada uma das mais impor-

tantes doenças tropicais entre as dez doenças in-

fecciosas com o maior número de casos huma-

nos (WHO, 2021). Está presente em quatro dos 

cinco continentes e atinge cerca de 77 países, 

com 90% dos casos reportados na Índia, Sudão, 

Sudão do Sul, Etiópia, Quênia e Brasil (WHO, 

2021). Cerca de 200 mil a 400 mil novos casos 

são estimados para ocorrer anualmente no 

mundo e a estimativa global é de que 350 mi-

lhões de pessoas estejam susceptíveis a esta en-

fermidade (WHO, 2021).  

Além disso, em alguns casos, a doença pode 

apresentar caráter mais brando, o que acaba su-

bestimando o número de casos notificados 

(MACHADO et al., 2020). A região Nordeste é 

responsável pela maior parte dos casos huma-

nos registrados no Brasil (MACHADO et al., 

2020) e é reportada como a região mais endê-

mica do país, com incidência de 3,6 casos por 

100 mil habitantes (MACHADO et al., 2020). 

Pobreza, falta de recursos e infraestrutura 

presente em muitos estados brasileiros favorece 

a difusão da doença, que antigamente era tipi-

camente associada ao ambiente rural e nos últi-

mos 20 anos vem atingindo áreas urbanizadas e 

cidades de maior dimensão (BELO et al., 

2013). Assim, a LV se expandiu territorial-

mente, não ficando restrita apenas à região Nor-

deste, mas atingindo áreas como o Norte, Cen-

tro-Oeste, Sul e Sudeste (MACHADO et al., 

2020). Entretanto, apesar da disseminação cres-

cente, apenas cerca de 18% da casuística ocorre 

nas regiões Norte e Sudeste do Brasil, e mais de 

50% ainda se concentra no Nordeste, distribuí-

dos entre as áreas rurais e urbanas, com 21.703 

casos registrados entre 2007 e 2017 (MA-

CHADO et al., 2020). 

 

Hospedeiros e reservatórios 

A LV tem múltiplos hospedeiros devido à 

sua ampla diversidade genética (VIANNA, 

2001), acometendo uma grande variedade de 
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animais silvestres e domésticos, dentre eles 

cães, gatos, equinos, lagomorfos, roedores, 

marsupiais, felídeos e canídeos (BENASSI et 

al., 2018).  

Os hospedeiros reservatórios possuem papel 

fundamental na manutenção do ciclo epidemio-

lógico desta enfermidade (MAROLI et al., 

2013) e nas regiões urbanas e periurbanas o 

principal reservatório é o cão (Canis familiaris) 

(ALVAR et al., 2004). 

Vários fatores estão associados à permanên-

cia dos cães como principais reservatórios da 

doença nos humanos ao longo dos anos, como 

sua alta susceptibilidade à infecção, visto que 

apresentam intenso parasitismo cutâneo por 

formas amastigotas da Leishmania spp., e sua 

presença no ambiente doméstico, permitindo 

ampla proximidade com o homem (WER-

NECK, 2008). 

Alguns reservatórios são considerados fun-

damentais para prolongar a transmissão da LV, 

como os felinos que foram chamados durante 

muito tempo de reservatórios de menor impor-

tância ou incidentais (FIGUEIREDO et al., 

2009), e hoje são encontrados como animais na-

turalmente infectados (BENASSI et al., 2018). 

 

Transmissão 

O flebotomíneo díptero da família Psycodi-

dae Lutzomyia longipalps é considerado o prin-

cipal vetor e transmissor da L. infantum no Bra-

sil (RONDON et al., 2008). Este mosquito é co-

nhecido vulgarmente como mosquito-palha, 

asa-dura, tatuquiras, cangalinha ou birigui, 

pode afetar tanto os humanos como animais do-

mésticos e silvestres em ambiente urbano, pe-

riurbano e rural (BANETH & SOLANO-GAL-

LEGO, 2012), é encontrado em quatro das 

cinco regiões brasileiras, sendo elas Norte, Nor-

deste, Sudeste e Centro-Oeste (DANTAS-

TORRES et al., 2010). As espécies do vetor L. 

migonei, L. fischer, L. neivei, L. cruzi, L. whit-

mani apresentam relatos de infecção natural em 

seus hospedeiros, sendo o L. cruzi e L. whitmani 

já relatados no estado do Mato Grosso do Sul e 

Mato Grosso (PITA-PEREIRA et al., 2008).  

O L. longipals é bem adaptado às áreas ur-

banas e periurbanas, podendo ser encontrado 

intradomicílio e no ambiente peridomiciliar. 

Esses vetores possuem hábito de voo crepuscu-

lar noturno e são encontrados facilmente em lo-

cais com água parada e em fendas de árvores 

(CLABORN, 2010).  

Tanto as fêmeas quanto os machos têm 

como fonte de alimentação açúcares que ficam 

presentes em plantas e insetos, assim, as fêmeas 

conseguem adquirir a energia necessária para 

conseguir realizar a hematofagia; além disso, 

necessitam de sangue para que haja o correto 

desenvolvimento dos seus ovos (AMÓRA et 

al., 2006). 

Portanto, a principal forma de transmissão 

desta enfermidade ocorre pelo repasto sanguí-

neo das fêmeas infectadas nos hospedeiros sus-

ceptíveis, realizando inoculação cutânea de for-

mas promastigotas da L. infantum (PENAFO-

RTE et al., 2013). Os cães, geralmente, são a 

principal fonte de alimentação para esses mos-

quitos, visto que a intensa migração, urbaniza-

ção e mudanças ambientais geradas pelo ser hu-

mano, possibilitaram a transição epidemioló-

gica da LV e, consequentemente, de seus hos-

pedeiros e reservatórios, onde no ambiente rural 

era dominado pelos animais silvestres e no am-

biente urbano passou a ser os cães (COSTA et 

al., 2013). 

 

Ciclo biológico 

A fêmea hematófaga do flebotomíneo inicia 

o ciclo durante o repasto sanguíneo em hospe-

deiros infectados, ingerindo formas amastigotas 

que estão em células do SFM do hospedeiro. No 
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trato digestivo anterior do inseto, ocorre o rom-

pimento dos macrófagos e os parasitos ficam li-

vres e se diferenciam na forma promastigota 

metacíclica infectante e se reproduzem por pro-

cessos sucessivos de divisão binária. A fêmea 

hematófaga faz novamente o repasto sanguíneo, 

onde, ao picar a superfície cutânea do hospe-

deiro, regurgita pela probóscida as formas pro-

mastigotas, que invadem os macrófagos e se 

transformam em amastigotas, se multiplicam e 

rompem a célula, alcançando a corrente sanguí-

nea e parasitando órgãos como baço, fígado e 

medula óssea (Figura 12.1). 

Figura 12.1 Ciclo de transmissão da leishmaniose visceral 

 

 

Patogenia 

A patogenia do agente etiológico da LV é 

desencadeada principalmente pela deposição 

dos imunocomplexos e fatores relacionados ao 

parasita e aos hospedeiros, como o diferente 

grau de virulência, a resposta imunológica e a 

constituição genética (SOLANO-GALLEGO et 

al., 2004). A infecção é mantida pela invasão de 

formas amastigotas da Leishmania spp. as célu-

las do SFM, como monócitos, macrófagos e cé-

lulas dendríticas, estimulando o desencadea-

mento da resposta imune humoral e aumen-

tando drasticamente o nível sérico de imunoglo-

bulinas (SOLANO-GALLEGO et al., 2004). 

Devido ao seu período de incubação de 1 a 

4 meses, esta enfermidade pode gerar danos a 

diferentes tipos de tecidos e órgãos, como baço, 

linfonodos, medula óssea, fígado, rins e pele, 

levando a reações imunológicas e respostas in-

flamatórias tissulares comuns a LV (CIARA-

MELLA & CORONA, 2003). O SFM é com-

posto por células apresentadoras de antígenos, 

que desencadeiam a liberação de linfócito T 

(CD4+) auxiliar do tipo 1, os mesmos são ati-

vados pela interleucina-12 (IL-12) para produ-

ção de citocinas pró-inflamatórias, como o fator 

de necrose tumoral (TNF), IL-2, IL-3 e o inter-

feron gama, que induz a produção de superó-

xido e óxido nítrico pelos macrófagos, promo-

vendo resistência a infecção com o controle da 

carga parasitária e eliminação da infecção (MA-

CHADO et al., 2007). Pode haver ainda a ati-

vação do LTa 2 (linfócito T auxiliar 2), que pro-

move a proliferação de linfócito B (LB), e a 

produção de citocinas, como as interleucinas, 
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resultando em uma resposta humoral e facili-

tando a deposição de imunocomplexos que cau-

sam danos aos diferentes tecidos do organismo, 

principalmente no baço e fígado do hospedeiro 

suscetível e parasitado (CIARAMELLA & CO-

RONA, 2003). 

 

Manifestações clínicas  

Em humanos, são manifestados, no período 

inicial da infecção, febre, hepatoesplenomega-

lia discreta e palidez cutâneo-mucosa, podendo 

estar presentes tosse e diarreia. Caso não iden-

tificado e tratado de forma correta, o paciente 

evolui para o período caracterizado pela hepa-

toesplenomegalia volumosa, com persistência 

da febre, piora da palidez cutâneo-mucosa e 

emagrecimento progressivo (Quadro 12.1) 

(BRASIL, 2014). 

O quadro clínico inicial da LV canina 

(LVC) assemelha-se ao da doença humana com 

alterações no estado orgânico do hospedeiro, 

como febre irregular por longos períodos, pali-

dez de mucosas e emagrecimento progressivo 

até um estado de caquexia em seu estágio final 

(QUEIROZ et al., 2010). Entretanto, alguns es-

tudos relatam que a maioria dos cães, cerca de 

90%, não apresenta sinal clínico aparente, 

sendo considerados assintomáticos, desta-

cando, assim, a importância desses animais 

como principais reservatórios da leishmaniose 

(QUEIROZ et al., 2010).  

 

Quadro 12.1. Principais manifestações clínicas da leishmaniose em humanos 

Sinais clínicos Descrição 

Febre prolongada Febre persistente e intermitente, que pode durar semanas a meses. 

Perda de peso 
Emagrecimento e enfraquecimento progressivo (presente principalmente na do-

ença crônica). 

Anemia Palidez da pele e mucosas devido à diminuição dos níveis de hemoglobina. 

Hepatoesplenomegalia 
Aumento do fígado e do baço, sendo a esplenomegalia com maior ocorrência que 

a hepatomegalia. 

Micropoliadenia Aumento generalizado dos linfonodos (se apresenta na maioria dos casos). 

Sintomas respiratórios 
Dificuldade respiratória, dor torácica e tosse seca que ocorre devido a existência 

de material antigênico de Leishmania nos septos alveolares. 

Sintomas gastrointestinais Dor abdominal, diarreia, vômitos. 

Comprometimento da medula 

óssea 

Trombocitopenia (diminuição das plaquetas) e leucopenia (diminuição dos glóbu-

los brancos no sangue). 

Os sinais clínicos mais comumente relata-

dos em cães soropositivos são os dermatológi-

cos. Segundo Alvar et al. (2004), 50% destes 

animais apresentam parasitos na pele, levando 

a dermatite esfoliativa localizada na orelha e 

extremidades, seborreia seca e oleosa, alopecia 

generalizada ou periocular associada a conjun-

tivite ou blefarite, despigmentação nasal e cutâ-

nea e hiperqueratose. Ainda, podem ser obser-

vadas lesões ulcerativas (pequenas úlceras ra-

sas, especialmente em orelhas, focinho, cauda e 

articulações) provenientes da multiplicação das 

formas amastigotas na epiderme, levando a uma 

vasculite causada pela presença de imunocom-

plexos produzindo um processo inflamatório 

local (QUEIROZ et al., 2010), assim como a 

onicogrifose, que é decorrente da presença do 

parasita, estimulando a matriz ungueal (QUEI-

ROZ et al., 2010). 
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Diagnóstico 

Para confirmação do diagnóstico clínico em 

humanos e cães, é necessária a realização de 

testes laboratoriais. 

O diagnóstico da LV canina é visto como 

um grave problema para o controle epidemioló-

gico desta enfermidade, visto que se trata de 

uma doença que apresenta sinais clínicos ines-

pecíficos, compatíveis com os de outras doen-

ças, como as hemoparasitoses. Dessa forma, os 

testes laboratoriais apresentam extrema impor-

tância para o diagnóstico mais preciso da LV, 

entretanto, é necessário estabelecer testes dire-

tos e indiretos com elevada taxa de sensibili-

dade e especificidade para o agente (QUEIROZ 

et al., 2010), e é fundamental correlacionar os 

seus resultados aos sinais clínicos observados 

no paciente (MENDONÇA et al., 2017).  

Geralmente o diagnóstico laboratorial é rea-

lizado por meio de testes parasitológicos, soro-

lógicos e moleculares (Quadro 12.2) (MEN-

DONÇA et al., 2017). 

 

Quadro 12.2 Principais métodos de diagnóstico da leishmaniose visceral 

Métodos de diagnóstico Amostra 

Teste de aglutinação direta (DAT) Soro 

Reação em cadeia da polimerase DNA/RNA 

Ensaio imunoenzimático (ELISA) Soro 

Exame parasitológico direto 
Aspirado de linfonodo, punção de medula óssea 

e biópsia de pele e mucosas 

Reação de imunofluorescência indireta (RIFI) Soro 

Cultura para isolamento Biópsia de pele e mucosas 

Teste rápido - anticorpo anti-Leishmania spp. Soro/sangue 

Testes parasitológicos 

O diagnóstico parasitológico direto pode ser 

realizado através de exames histoquímico, imu-

nohistoquímico e cultura do parasito. O mate-

rial para sua realização pode ser obtido a partir 

da coleta de aspirado ou biópsia de linfonodo, 

medula óssea ou baço, como resultado observa-

se a presença de formas amastigotas livres ou 

no interior de macrófagos, em lâminas através 

do microscópio óptico (LAURENTI, 2009). 

Entretanto, apesar da sua alta especificidade 

(80%), o diagnóstico parasitológico possui al-

guns entraves, pois exige mão de obra especia-

lizada, é bastante invasivo e depende da carga 

parasitária e resposta imunológica do hospe-

deiro (LAURENTI, 2009). 

 

Testes sorológicos 

Inicialmente, a reação de imunofluorescên-

cia indireta (RIFI) e o ensaio imunoenzimático 

(ELISA) eram as técnicas recomendadas pelo 

Ministério da Saúde para a avaliação da soro-

prevalência em inquéritos caninos amostrais em 

áreas endêmicas (BRASIL, 2014). Entretanto, a 

subjetividade dos resultados e a necessidade de 

mão de obra especializada para execução da 

RIFI determinaram a sua substituição pelo teste 

rápido imunocromatográfico (TR-DPP®) (FER-

NANDES et al., 2016). Assim, devido à prati-

cidade e rapidez de sua execução, o TR-DPP® é 

recomendado pelo Ministério da Saúde para tri-

agem e análise da soropositividade para leish-

maniose em cães, utiliza a proteína recombi-

nante K28 (fragmentos K26, K39 e K9) como 

antígeno visando à determinação de anticorpos 

anti-Leishmania, esse teste se baseia na reação 

anticorpo e antígeno, apresenta sensibilidade de 

100% e especificidade de 87,5 a 91,7% (FER-

NANDES et al., 2016). 
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Dessa forma, o Ministério da Saúde instituiu 

o ELISA (ensaio imunoenzimático) como teste 

confirmatório, que apresenta sensibilidade e es-

pecificidade variáveis, de 90 a 99%, e permite 

a leitura de um maior número de amostras em 

um curto período de tempo, o que otimiza os 

trabalhos de vigilância epidemiológica da do-

ença (BRASIL, 2014).  

 

Testes moleculares 

A detecção do DNA parasitário a partir da 

técnica molecular tem sido bastante eficiente, 

pois apresenta sensibilidade e especificidade al-

tas, chegando próximo a 100% (MARCILI et 

al., 2014). As amostras para amplificação das 

sequências do DNA são obtidas a partir de ma-

teriais biológicos variados, como medula óssea, 

swab conjuntival, sangue periférico, biópsia cu-

tânea e aspirados de linfonodo (MARCILI et 

al., 2014). As técnicas mais empregadas são: re-

ação em cadeia pela polimerase (PCR), nested 

PCR e PCR em tempo real (qPCR) (MARCILI 

et al., 2014). 

Além de métodos parasitológicos, sorológi-

cos e moleculares, a intradermorreação de 

Montenegro (IDRM) também pode ser reali-

zada em humanos para confirmação do diag-

nóstico (BRASIL, 2014). 

 

Tratamento 

Em 2016, foi aprovada pelo Ministério da 

Saúde, Agricultura e Pecuária (MAPA), através 

da Nota Técnica Conjunta nº 001/2016 

MAPA/MS, a comercialização do milteforan 

para o tratamento de cães. Entretanto, esse tra-

tamento não é aplicável a todos os cães infecta-

dos, pois aqueles que apresentam comprometi-

mento hepático e/ou renal, devem estabilizar os 

seus parâmetros bioquímicos antes de iniciar o 

tratamento. 

O tratamento deve ser realizado pela admi-

nistração via oral de 1 mL/10 kg de milteforan, 

o que corresponde a 2 mg/kg de mitelfosina, 

uma vez ao dia durante 28 dias consecutivos 

(BRASIL, 2016). 

Os medicamentos de primeira escolha para 

o tratamento em humanos são os antimoniais 

pentavalentes (antimoniato de N-metil gluca-

mina-glucantime e estibogluconato de sódio-

pentostan). O uso dessas drogas na LV, geral-

mente, apresenta uso prolongado, o que é preo-

cupante, visto que podem ser tóxicas e causar 

alterações cardiovasculares (GONTIJO & 

MELO, 2004). 

 

Controle e prevenção 

O controle da leishmaniose visceral é bas-

tante complexo, pois seu ciclo envolve, além do 

hospedeiro humano, o parasito, o vetor e o re-

servatório animal, dessa forma, os parâmetros 

epidemiológicos não podem ser corrigidos iso-

ladamente. Vale ressaltar que os fatores ambi-

entais e socioeconômicos também causam 

grande impacto e influenciam para permanên-

cia dessa enfermidade, dificultando também o 

seu controle e prevenção (BRASIL, 2014).  

O Programa de Controle da Leishmaniose 

Visceral (PCLV) concentra as ações de com-

bate à doença no Brasil, são atividades que nor-

malmente estão relacionadas ao diagnóstico e 

tratamento de humanos, diagnóstico e eutanásia 

de cães e controle vetorial (BRASIL, 2014). A 

eutanásia ainda é um ponto crítico no contole 

dessa enfermidade, visto que ainda há dúvidas 

com relação à eficácia desse método de con-

trole. Além disso, existe o risco de que cães 

falso-positivos sejam eutanasiados indevida-

mente (BRASIL, 2014). 

Para evitar o contato dos flebotomíneos com 

os cães, é recomendada a utilização de coleiras 

impregnadas com deltametrina 4% (MEN-

DONÇA et al., 2017). 
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Para que todas essas medidas de prevenção 

e controle sejam aplicadas e eficazes no con-

trole dessa enfermidade, é importante o apoio e 

a comunicação entre população, secretarias mu-

nicipal e estadual de saúde e gerências regio-

nais, visto que as mesmas têm a responsabili-

dade de suspeitar, assistir e dar suporte ao paci-

ente diagnosticado com LV, além de acompa-

nhar a aplicação das medidas de prevenção re-

comendadas pelo Ministério da Saúde (SINAN, 

2022). Além disso, é de grande importância que 

haja a notificação dos casos diagnosticados pe-

los profissionais de saúde (SINAN, 2022). 

 

CONCLUSÃO 

A leishmaniose visceral é considerada um 

grande problema de saúde pública, visto que as 

formas de controle aplicadas atualmente não 

são eficientes e ainda é causa de altos índices de 

morbidade e mortalidade no mundo. Além 

disso, apesar de ser um país endêmico, o Brasil 

ainda não faz monitoramento enfático das áreas 

de risco para infecção, o que contribui para que 

a doença permaneça negligenciada em vários 

municípios. Diante do exposto, é fundamental a 

aplicação de métodos de prevenção que fo-

quem, principalmente, na redução da densidade 

populacional do vetor e eliminação de condi-

ções ambientais favoráveis para sua manuten-

ção, bem como em diagnosticar cães reagentes. 

Ademais, é imprescindível a comunicação entre 

população e órgãos de saúde, visto que o 

mesmo tem responsabilidade de suspeitar, as-

sistir e dar suporte ao paciente diagnosticado 

com LV, além de acompanhar a aplicação das 

medidas de prevenção recomendadas pelo Mi-

nistério da Saúde. Assim, será possível mitigar 

a prevalência dessa doença no país.
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INTRODUÇÃO  

O problema das doenças negligenciadas, 

que ocorrem mundialmente e possuem trans-

missão, infecção e desenvolvimento tão com-

plexos quanto as parasitoses vetoriais em cães e 

gatos, reside na formação de quadros epidemi-

ológicos diversos e enigmáticos. Tão comple-

xos quanto as variáveis que permitem a ocor-

rência dessas doenças são os conhecimentos ne-

cessários para compreendê-las. Isso inclui tanto 

os agentes infecciosos quanto as respostas imu-

nológicas dos organismos hospedeiros na inter-

face entre parasitos e hospedeiros. Os carrapa-

tos e pulgas são considerados vetores muito im-

portantes, por sua elevada capacidade de trans-

mitir patógenos a uma variedade de espécies, 

inclusive cães e gatos domésticos (NGUYEN et 

al., 2020).  

O compartilhamento de um mesmo ambi-

ente entre humanos, artrópodes ectoparasitos 

que podem estar infectados, associados a ani-

mais de companhia, pode permitir que o pro-

cesso de transmissão se torne cíclico para esses 

patógenos, na maioria das vezes zoonóticos, 

causando parasitoses e criando quadros epide-

miológicos únicos. Alguns dos principais avan-

ços no combate a essas parasitoses envolvem a 

compreensão da diversidade dos organismos 

que as causam. 

Os carrapatos são responsáveis pela trans-

missão de agentes patogênicos causadores de 

doenças como erliquiose, babesiose, rangeliose, 

anaplasmose, hepatozoonose, filarioses, para 

cães e gatos, enquanto as pulgas são responsá-

veis pela transmissão da dipilidiose, micoplas-

mose e de outras doenças que podem acometer 

cães e gatos (NGUYEN et al., 2020). 

A transmissão desses patógenos para hospe-

deiros caninos ou felinos varia conforme o pa-

tógeno, podendo ocorrer durante o repasto san-

guíneo ou pela ingestão do vetor infectado. 

Muitos hemoparasitos também podem ser 

transmitidos por transfusões de sangue, tor-

nando um tratamento de suporte uma potencial 

fonte de infecção. Portanto, é crucial avaliar o 

material sanguíneo destinado à transfusão utili-

zando técnicas diagnósticas moleculares, espe-

cialmente em áreas endêmicas, para assegurar a 

segurança dos produtos sanguíneos e receptores 

(SAINZ et al., 2015). 

Na avaliação das parasitoses, o diagnóstico 

deve apresentar os avanços em rapidez de tes-

tes, e elevados níveis de sensibilidade e especi-

ficidade, ou seja, tecnologia suficiente para ga-

rantir a definição dos casos, através da detecção 

de patógenos que acometem o paciente e estão 

causando a doença. Os testes moleculares so-

bressaem baseados em sua eficiência, porém, o 

teste rápido por técnicas diretas, como o esfre-

gaço sanguíneo, auxilia a clínica médica. A de-

pender do nível de parasitemia o resultado pode 

ser falso negativo (RIJKS et al., 2015). 

As medidas de controle devem entrar como 

técnicas para contribuir na diminuição da disse-

minação dessas parasitoses, seja utilizando o 

controle biológico, que atua no controle dos ve-

tores no ambiente, ou controle mecânico tam-

bém voltados ao controle ambiental e o controle 

químico, com substâncias eficazes para atuar no 

ambiente, no animal e na prevenção, evitando 

os parasitismos (COLOMBO et al., 2021).  

O objetivo deste estudo foi avaliar os aspec-

tos importantes das parasitoses transmitidas por 

carrapatos e pulgas que afetam cães e gatos do-

mésticos, destacando as mais comuns e abor-

dando os avanços atuais sobre as formas de di-

agnóstico, tratamento e controle dessas enfer-

midades. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa reali-

zada por meio de pesquisas nas bases de dados: 
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PubMed, SciELO, Elsevier e Google Acadê-

mico. Desta busca, foram encontrados artigos, 

teses e dissertações que foram posteriormente 

submetidos aos critérios de seleção.  

Os critérios de inclusão foram: trabalhos pu-

blicados nos idiomas português, inglês e espa-

nhol, publicados até o presente período, e que 

abordavam as temáticas propostas para esta 

pesquisa, estudos do tipo revisão e disponibili-

zados na íntegra. Os critérios de exclusão fo-

ram: artigos duplicados, disponibilizados na 

forma de resumo, que não abordavam direta-

mente a proposta estudada e que não atendiam 

aos demais critérios.  

Após os critérios de seleção, as publicações 

foram submetidas à leitura minuciosa para a co-

leta de dados. Os resultados foram apresentados 

em forma descritiva, divididos em categorias 

temáticas abordando: aspectos gerais das para-

sitoses, vetores e ciclo biológico, transmissibi-

lidade, epidemiologia, sinais clínicos, diagnós-

tico, tratamento e prevenção. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Parasitoses 

As parasitoses são enfermidades comuns, 

que podem ser causadas por diversos parasitos 

em suas várias classes e ordens. Mas, as trans-

mitidas por vetores como carrapatos e pulgas e 

que acometem cães e gatos domésticos, in-

cluem um emaranhado número de fatores que 

interferem nos ciclos de transmissão e infecção, 

desenvolvimento das doenças, nos diagnósti-

cos, tratamentos, prevenção e controle. As prin-

cipais são as hemoparasitoses, em que os ecto-

parasitos, através do repasto sanguíneo, trans-

mitem agentes patogênicos que se utilizam de 

células sanguíneas (hemácias, leucócitos ou 

plaquetas) para sobreviver e manter seu ciclo 

biológico (FERRAZ et al., 2020). 

A popularização do convívio com cães e ga-

tos, importante pelo aspecto afetivo que esses 

animais ocupam na vida do homem, cria uma 

relação íntima que favorece a disseminação das 

parasitoses. As hemoparasitoses se destacam 

por serem disseminadas e frequentes, em que os 

agentes hemoparasitos são transmitidos por ve-

tores artrópodes. Entretanto, os gatos parecem 

ter uma resistência inata ou adaptação que os 

tornam menos predispostos a infestações e aos 

parasitos transmitidos por eles, interferindo na 

transmissão e no desenvolvimento das infec-

ções (PEREIRA, 2018). 

As parasitoses vetoriais de cães e gatos po-

dem ser causadas por agentes bacterianos, vi-

rais, protozoários e helmintos. Sendo os vetores 

carrapatos e pulgas, muitos fatores interferem 

na distribuição e na epidemiologia dessas para-

sitoses, dificultando o controle (NGUYEN et 

al., 2020). Dessas parasitoses, são muito impor-

tantes no Brasil as erliquioses, grupo de doen-

ças veiculadas por carrapatos e causadas por um 

tipo de bactéria intracelular, gram-negativa, re-

presentada principalmente por Ehrlichia canis, 

Ehrlichia ewingii e Ehrlichia chaffeensis 

(MATTOS, 2017). 

A erliquiose é uma hemoparasitose de cães 

que se hospedam em células mononucleares 

(monócitos circulantes) (Figura 13.1) cau-

sando a erliquiose monocítica canina. É cau-

sada por Ehrlichia canis, da família Anaplas-

mataceae, da ordem Rickettsiales, que causa 

doença multissistêmica, imunossupressora, cu-

jas manifestações dependem da virulência da 

cepa na infecção, de coinfecção, e do status 

imunológico do hospedeiro, não sendo conside-

rado um agente de potencial zoonótico impor-

tante (ROTONDANO et al., 2017).
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Figura 13.1 Microscopia de uma mórula de Ehrlichia 

canis no citoplasma de um monócito (aumento x100) 

 

Fonte: SAINZ et al., 2015. 
 

Ehrlichia spp. entra na célula por fagoci-

tose, se desenvolve no citoplasma principal-

mente de monócitos, formando agregados intra-

celulares (mórulas), que consistem em um con-

junto de microrganismos envoltos por mem-

brana, e saem por exocitose (FIGUEIREDO, 

2011). A infecção pode ter uma fase aguda e 

fase crônica, levando a hiperplasia linforreticu-

lar disseminada, organomegalia e anormalida-

des hematológicas. Na fase aguda destaca-se 

trombocitopenia e leucopenia e na fase crônica 

hipoplasia medular com anemia aplásica (OLI-

CHESKI, 2003).  

A anaplasmose é uma parasitose transmitida 

por carrapato (ou transfusão sanguínea) e cau-

sada por um tipo de bactéria gram-negativa, 

Anaplasma platys no cão, onde se hospeda nas 

plaquetas (Figura 13.2), sendo o gato hospe-

deiro incomum, e que leva a uma trambocitope-

nia cíclica infecciosa canina e linfoadenopatia 

generalizada (GALAY et al., 2018; MA-

CHADO et al., 2010). Espécies de Ehrlichia e 

Anaplasma já foram detectadas causando infec-

ção humana (ISMAIL et al., 2010; NDIP et al., 

2010). Dentre as hemoparasitoses, estão incluí-

das ainda babesiose, hepatozoonose, hemoplas-

mose, rangeliose e febre maculosa (MOREIRA 

et al., 2014). 

 

 

 

Figura 13.2 Microscopia de uma mórula de Anaplasma 

platys no interior de uma plaqueta (aumento x100) 

 

Fonte: SAINZ et al., 2015. 

 

A babesiose pode afetar tanto animais como 

humanos, cujo agente é um protozoário intrae-

ritrocitário, da ordem Piroplasmida, família Ba-

besiidae, gênero Babesia, sendo indivíduos pi-

riformes ligados por sua extremidade afilada, se 

hospedam em glóbulos vermelhos (Figura 

13.3), penetram por endocitose, e promovem 

hemólise principalmente intravascular, levando 

a anemia hemolítica progressiva. No Brasil, 

ocorrem duas espécies capazes de infectar cães, 

B. vogeli (hematozoário grande) e com poucos 

relatos B. gibsoni (hematozoário pequeno) 

(ROTONDANO et al. 2015; FIGUEIREDO, 

2011).  

 

Figura 13.3 Microscopia óptica de de Babesia spp 

 

Fonte: PINTO, 2009. 

 

Existe babesiose canina e felina, mas a ca-

nina é mais expressiva, conhecida também 

como piroplasmose canina ou peste de sangrar. 
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Os vetores da babesiose são também carrapatos 

e, para que ocorra a infecção do cão, é necessá-

rio que o carrapato infectado pelo hematozoário 

permaneça em repasto sanguíneo no cão du-

rante um período de três dias. A transmissão 

também pode ocorrer por transfusão sanguínea 

ou via transplacentária. Todas as fases evoluti-

vas do carrapato podem transmitir o protozoá-

rio, devido à transmissão transovariana 

(PINTO, 2009; FIGUEIREDO, 2011; SOUZA 

et al., 2017).  

A hepatozoonose é uma doença emergente, 

transmitida por carrapatos a cães e gatos, cau-

sada por protozoários do gênero Hepatozoon, 

cuja infecção ocorre pela ingestão do carrapato 

infectado, e no hospedeiro parasitam leucóci-

tos, invadindo neutrófilos e monócitos onde 

amadurecem em gamontes (Figura 13.4). No 

Brasil a hepatozoonose canina é causada predo-

minantemente pelo Hepatozoon canis, sendo o 

cão o hospedeiro intermediário por albergar a 

fase assexuada do ciclo e o carrapato o hospe-

deiro definitivo porque alberga a fase sexuada, 

levando a quadros de subclínico a fatais e ines-

pecíficos, que se espalham e são mais graves 

em animais jovens de até seis meses de vida 

(BONIS et al., 2021; PACIFICO et al., 2020).  

 

Figura 13.4 Fases de desenvolvimento do H. canis no 

carrapato e no cão 

 

Legenda: Em A os oocistos de H. canis na hemocele de 

R. sanguineus, em B meronte de H. canis em aspirado de 

medula óssea, e em C gamonte de H. canis na circulação 

periférica de um cão. Fonte: BANETH et al., 2001. 

 

A cytauxzoonose causada pelo protozoário 

Cytauxzoon felis, infecta felinos. São hemopa-

rasitos de infecção súbita e inespecífica que 

afeta células mononucleares fagocíticas e eri-

trócitos, cuja esquizogonia em macrófagos leva 

a obstrução de vasos (MATTOS, 2017; RI-

BEIRO et al., 2019).  

As pulgas também transportam diversos 

agentes levando a doenças como a peste, cau-

sada pela bactéria Yersinia pestis, a arranhadura 

do gato, causada pela bactéria Bartonella hen-

selae, e a filariose de cães, causada pela Acan-

thocheilonema reconditum (MATTOS, 2017). 

A dipilidiose, causada por Dipylidium cani-

num, cestódeo que, quando adulto, parasita o in-

testino delgado de cães e gatos, e eventualmente 

o homem. A infecção da pulga ocorre na fase 

larvária (cisticercoide) pela ingestão do ovo, e 

essas pulgas ou piolhos, podem ser ingeridas 

pelo cão ou gato, liberando o parasito no sis-

tema gastrointestinal do hospedeiro. Na dipili-

diose, o hospedeiro definitivo infectado começa 

a eliminar as proglotides grávidas nas fezes, e 

dessas são liberadas as cápsulas ovígeras, com 

os ovos que poderão ser ingeridos pelas larvas 

de pulgas ou piolhos (ORTIZ et al., 2019; RO-

DRIGUES et al., 2016; WANI et al., 2015). 

A micoplasmose felina ou anemia infecci-

osa felina é uma parasitose causada pela bacté-

ria perieritrocitária, pequena e gram-negativa, a 

Mycoplasma haemofelis, transmitida por pio-

lhos, pulgas e carrapatos, arranhaduras ou mor-

deduras, transfusão, ou transplacentária e causa 

anemia hemolítica, com hemólise intra e extra-

vascular (OLIVEIRA & SILVA, 2019). Myco-

plasma spp. parasita a superfície dos eritrócitos 

do hospedeiro (Figura 13.5), não penetra, ade-

rindo-se à membrana plasmática e causando da-

nos, levando à destruição celular (COELHO et 

al., 2011). 

Os agentes são diversos, e as infecções po-

dem ocorrer tanto isoladas ou em conjunto, co-

infecções, com a participação de dois ou mais 

agentes infectando o mesmo hospedeiro, isso 
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altera fatores epidemiológicos e podem condu-

zir a afecções graves e de difícil controle e tra-

tamento (PEREIRA, 2018; RIBEIRO et al., 

2019).  

 

Figura 13.5 Microscopia de detecção de Mycoplasma 

haemofelis em eritrócitos de gatos 

 

Fonte: COSTA, 2018. 

 

Os cães e gatos são importantes reservató-

rios de muitos patógenos. Um dos vetores prin-

cipais desses agentes patogênicos é o carrapato 

Rhipicephalus sanguineus, vetor competente 

para a Ehrlichia canis, cuja transmissão inicia 

três horas desde a fixação do carrapato no cão 

(LOPES et al., 2019). Este vetor também trans-

mite a Anaplasma platys, podendo os dois pa-

tógenos serem transmitidos ao mesmo tempo, 

causando infecções conjuntas. Alguns patóge-

nos se adaptam à transmissão por espécies dife-

rentes de carrapatos, ampliando sua distribuição 

e infecção, ao aumentar sua gama de hospedei-

ros (SAINZ et al., 2015). 

 

Vetores e transmissão 

As pulgas e carrapatos são artrópodes trans-

missores de doenças entre cães e gatos, além de 

humanos. São vetores comuns de doenças, cau-

sadores de dermatites alérgicas e, no caso de al-

tas taxas parasitárias, levam a quadros de ane-

mia (ORTIZ et al., 2019). No Brasil, carrapatos, 

ácaros hematófagos, são encontrados em zonas 

rurais e áreas urbanas pelo acesso a outros ani-

mais, matas e pastagens que facilitam a disse-

minação. A espécie mais comum é R. sanguí-

neos, podendo também ser encontrado no inte-

rior e exterior de casas e apartamentos (MO-

REIRA et al., 2014). 

Esses carrapatos são mais ativos nas esta-

ções da primavera até outono, período das mai-

ores infestações. O clima no Brasil com au-

mento das temperaturas provocado pelo avanço 

das áreas urbanas aumenta a distribuição do ec-

toparasito (SAINZ et al., 2015).  

R. sanguineus é endofílico, monotrópico e 

depende de fatores para completar seu ciclo, 

como clima e três hospedeiros. Após os repas-

ses sanguíneos, se desprende do hospedeiro 

para completar a etapa de seu ciclo biológico, 

podendo variar o hospedeiro e a espécie durante 

as fases, assim, maior potencial para disseminar 

várias doenças (GALAY et al., 2018). 

O ciclo do carrapato pode durar de 63 a 91 

dias. A fase no hospedeiro é essencial para a 

maturidade sexual, estimulado pelo repasto san-

guíneo, e a espermatogênese, no macho, ou oo-

gênese, na fêmea. Após o acasalamento ocorre 

o desprendimento dos adultos do hospedeiro. 

Caso o processo de oviposição seja interrom-

pido, a fêmea pode recomeçar e a perda de pro-

dução dos ovos será mínima (DANTAS-TOR-

RES, 2010). 

Os ovos de R. Sanguineus dão origem a lar-

vas frágeis, que se abrigam para endurecer seus 

exoesqueletos, e se alimentarem. As larvas e 

ninfas ingurgitadas se desprendem do hospe-

deiro para se desenvolverem em abrigos. A 

ecdise começa com a ruptura da cutícula e atin-

gem a idade adulta (DANTAS-TORRES, 

2010).  

As pulgas (macho e fêmea) se alimentam de 

sangue na fase adulta. No Brasil, poucas espé-

cies afetam cães e gatos, sendo a mais comum 

Ctenocephalides felis, vetor de importantes pa-

tógenos que causa dermatites alérgicas e tem 



 

119 
 

alta prevalência no ambiente (MOREIRA et al., 

2014). As pulgas têm predileção para hospedei-

ros de sangue quente, como cães e gatos. Viver 

até 100 dias sem se alimentar e a fêmea coloca 

até dois mil ovos. O ciclo de vida da pulga dura 

de 21 até 174 dias, incluindo estágios de ovo, 

larva, pupa e adultos. A oviposição pode ocor-

rer nos hospedeiros, e os ovos caem no solo. As 

larvas eclodem e passam por três estágios lar-

vais. No fim da última fase do estado larval, ini-

cia a pupa (ORTIZ et al., 2019).  

Por meio da picada, os carrapatos transmi-

tem patógenos a humanos e animais. O R. san-

guineus é o principal vetor de E. canis e a erli-

quiose também pode ser transmitida por trans-

fusão sanguínea, assim como infecção por A. 

platys (MOREIRA et al., 2014).  

A micoplasmose felina é transmitida por C. 

felis, R. sanguineus ou transfusões sanguíneas. 

Cães e gatos são expostos frequentemente a ec-

toparasitos, que transmitem parasitos do sangue 

como Babesia spp., Erlichia spp., Anaplasma 

spp., Mycoplasma spp., Hepatozoon spp. e 

Dipylidium spp. (FERRAZ et. al., 2020; 

COSTA et. al., 2015). As coinfecções são co-

muns, por E. canis e A. Platys, Babesia e Hepa-

tozoon spp. e D. Caninum pelo uso do mesmo 

vetor, levando a complicações pelas infecções 

concomitantes (SAINZ, 2011). 

 

Epidemiologia 

A infestação por ectoparasitos como carra-

patos e pulgas se torna comum quando o clima 

chega a ficar mais quente e úmido na maior 

parte do Brasil. Isso ocorre porque determina-

dos períodos do ano apresentam este tipo de 

clima favorecem o crescimento populacional 

desses artrópodes vetores, a associação de alta 

temperatura e umidade do ar são condições ide-

ais para o desenvolvimento de seus ciclos bio-

lógicos (MATTOS, 2017). Dessa forma, regi-

ões tropicais facilitam a ocorrência de vetores e 

seus patógenos (SPRINGER et al., 2019). 

A prevalência de E. canis no Brasil, tem se 

destacado nas regiões Sudeste, Centro-Oeste e 

Nordeste e, esporadicamente na região Sul. Al-

guns fatores contribuem para essa crescente vi-

abilidade do patógeno no país, como o clima 

ideal, bem como a vasta população de cães er-

rantes, o que dificulta o controle dessa enfermi-

dade (AGUIAR, 2023). Além disso, dados con-

firmam que o principal patógeno transmitido 

por carrapatos na infecção de cães no Nordeste 

brasileiro é E. canis (LOPES et al., 2019). 

Anaplasma platys é um parasito conside-

rado endêmico no Brasil, apresentando taxas de 

prevalência, variando entre 1,1 e 41,9%. Nas 

áreas rurais de Minas Gerais, a prevalência de 

A. platys foi de 11,7%, sendo que a prevalência 

geral nas áreas rurais desse parasito no Brasil, 

tem sido maior, de 13,9%, que nas áreas urba-

nas de 5,1% (OLIVEIRA, 2019).  

Os casos de babesiose canina no Brasil va-

riam bastante em prevalência, apresentando um 

percentual de 37,3% na região de Londrina, no 

Paraná. No sul do Brasil foi demonstrada a 

ocorrência de soroprevalência de 35,7%, supe-

rior ao encontrado para a região de Minas Ge-

rais, com 18,8%. Entretanto, esses dados de so-

roprevalência foram inferiores aos encontrados 

na região de São Paulo, com 42,4%, e maior fre-

quência em animais com até um ano de idade 

(CASTRO et al., 2020). 

A prevalência de micoplasmose felina di-

fere de acordo com o local: Mato Grosso do Sul 

de 36,4%, Rio de Janeiro de 11,7%, Maranhão 

com 12%, São Paulo com 6,5%, Mato Grosso 

8,4%, Belém com 19,9% e Rio Grande do Sul 

com 14,6% (SANTOS, 2018). 
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O cestódeo Dipylidium caninum é a espécie 

mais frequentemente encontrada no intestino 

delgado de cães no Brasil, apresentando preva-

lências variáveis, tão elevadas quanto 60%. Nas 

prevalências obtidas, no Rio Grande do Sul foi 

de 11,5% de dipilidiose em cães, no Rio de Ja-

neiro constatou-se uma prevalência de ovos de 

4,1%. Em Minas Gerais, a prevalência foi de 

9,09% (ARANTES et al., 2018). 

 

Sinais clínicos  

Os sinais clínicos da erliquiose são variáveis 

e inespecíficos, incluem febre, fraqueza, letar-

gia, anorexia, linfomegalia, esplenomegalia, 

hepatomegalia, perda de peso. Além disso, si-

nais como vômito, diarreia, intolerância ao 

exercício, edema (nas pernas traseiras, cauda ou 

escroto), tosse e/ou dispneia, descarga oculona-

sal de líquido, aborto ou morte neonatal. Muco-

sas pálidas, epistaxis, petéquias, equimoses, 

sangramentos prolongados durante estro, he-

matúria ou melena relacionada à trombocitope-

nia e vasculites são comuns. Problemas ocula-

res, como uveíte, opacidade de córnea e hifema 

também são frequentes na erliquiose. Sinais 

neurológicos são menos comuns e normalmente 

secundários à meningite (SAINZ et al., 2015). 

A doença pela infecção por E. canis pode 

apresentar-se em três fases na erliquiose, que 

podem ocorrer sequencialmente: fase aguda, 

subclínica e crônica (McCLURE et al., 2010). 

Na fase aguda, os sinais clínicos variam ou 

mesmo desaparecem. Na fase subclínica, os 

cães não apresentam sinais clínicos, mas, no 

perfil hematológico, podem apresentar concen-

trações baixas e anormais de plaquetas, princi-

palmente. A fase crônica é caracterizada por si-

nais graves, mas as fases aguda e crônica são 

difíceis de diferenciar devido à semelhança dos 

sinais (SAINZ et al., 2015). 

A babesiose apresenta sinais clínicos seme-

lhantes aos de erliquiose e anaplasmose, po-

dendo apresentarem-se em um mesmo paciente 

(ROTONDANO et al., 2015). Na babesiose, o 

agente protozoário infecta e destrói hemácias 

do sangue, levando a anemia grave, podendo 

apresentar perda de apetite, apatia, anemia, fe-

bre, hematúria e icterícia e ocorrer linfadenopa-

tia generalizada e edema periorbitário (MAT-

TOS, 2017). A evolução da doença pode levar 

à morte ou a uma recuperação lenta nos casos 

crônicos. 

Na hepatozoonose, os quadros clínicos va-

riam de subclínicos a graves, além de apresen-

tarem sinais inespecíficos bastante comuns, 

como letargia, anorexia, perda de peso, linfade-

nopatia e febre. Além disso, vários sinais têm 

sido associados às infecções por H. canis, como 

dor esquelética, periostite subaguda, sinais gas-

trointestinais e respiratórios, lesões bucais, le-

sões de pele e oculares, como glaucoma e uveíte 

(LITTLE & BANETH, 2011). 

Nas infecções por A. platys em cães, exis-

tem períodos que alternam entre a trombocito-

penia e febre, que acabam por aparecer e desa-

parecer de forma cíclica (SAINZ et al., 2015). 

Os sinais clínicos da infecção por A. platys in-

cluem febre, letargia, anorexia, mucosas páli-

das, petéquias, descarga nasal e linfomegalia. 

Entretanto, não são feitos exames para excluir 

coinfecções de doenças que ocasionassem si-

nais clínicos semelhantes (CAPRARIIS et al., 

2011).  

A dipilidiose é caracterizada por sinais clí-

nicos digestivos, como diarreia, coceira anal, e 

dores abdominais. Em cães e gatos infectados, 

os sinais clínicos mais comuns são irritação 

anal e coceira, pelas proglótides que são elimi-

nadas (ORTIZ et al., 2019). Animais que apre-

sentam infecções conjuntas são mais vulnerá-

veis à infecção por D. caninum. Nos animais 

coinfectados, os sinais clínicos do parasitismo 



 

121 
 

são mais intensos, como diarreias com rajadas 

de sangue, perda de peso e constante eliminação 

de proglótides (RODRIGUES et al., 2016).  

As manifestações clínicas durante a mico-

plasmose em felinos incluem anemia hemolí-

tica aguda ou crônica, perda de peso, anorexia, 

depressão, mucosas pálidas, fraqueza, febre ou 

hipotermia, dores articulares, hiperestesia, es-

plenomegalia e mucosas ictéricas. Casos graves 

podem levar a óbito (TANENO & SACCO, 

2009). 

 

Diagnóstico 

O diagnóstico para erliquiose monocítica 

canina é realizado pela observação de mórulas 

do agente em leucócitos, através de esfregaços 

do sangue periférico em ponta de orelha, linfo-

nodos e medula óssea; essa identificação é mais 

comum na fase aguda da doença (PAIVA, 

2021). Outros exames são o microbiológico, 

isolamento da bactéria, além dos ensaios soro-

lógicos e moleculares (ROTONDANO et al., 

2017).  

Nos testes sorológicos, podem ser usados 

RIFI ou ELISA na determinação dos níveis de 

anticorpos. Na infecção crônica, uma titulação 

positiva não significa a presença da doença 

(AGUIAR, 2023). A infecção estimula produ-

ção de anticorpos específicos; na maioria das 

infecções por E. canis, a queda da titulação de 

anticorpos é gradual, estimulando o sistema 

imunológico a causar glomerulonefrite pela de-

posição de complexos imunes (CRIVELLENTI 

et al., 2021).  

O diagnóstico presuntivo da babesiose é ba-

seado no histórico do animal e sinais clínicos. 

O diagnóstico definitivo é através da presença 

dos parasitos no interior de células, pela reali-

zação de esfregaços sanguíneos com sangue pe-

riférico (BARBOSA et al., 2020). O ELISA e a 

RIFI também são utilizados para detecção e 

quantificação de anticorpos anti-Babesia. A 

PCR permite a detecção de material genético do 

parasito em material biológico (KARASOVÁ 

et al., 2022).  

O diagnóstico da hepatozoonose é realizado 

por citologia em amostras de sangue, mas não é 

muito sensível. O diagnóstico parasitológico 

tem melhores resultados com técnicas molecu-

lares, como PCR. Caso o PCR não seja possí-

vel, a citologia deve ser a escolha para avaliar 

sangue. Testes sorológicos de anticorpos fluo-

rescentes indiretos, para detectar anticorpos 

anti-H. canis, apresentam alta sensibilidade em 

cães com infecção crônica (SCHÄFER et al., 

2022). 

O diagnóstico para detecção de A. platys, 

apesar da baixa sensibilidade, é a avaliação mi-

croscópica de sangue, para identificação de mó-

rulas em plaquetas. A anaplasmose pode ser de-

terminada pela RIFI ou Elisa, pois detectam os 

níveis de anticorpos, e perfil imunológico do 

hospedeiro. As técnicas moleculares são mais 

sensíveis do que um exame direto e, combina-

das, trazem resultados precisos e confiáveis 

para o diagnóstico de Ehrlichia e Anaplasma 

spp. O PCR em tempo real permite quantificar 

cargas bacterianas, além de fragmentos genéti-

cos específicos após amplificação, que, ao se-

quenciar, pode revelar a identificação da espé-

cie que infectou o cão (SAINZ et al., 2015). 

O diagnóstico da dipilidiose em cães e gatos 

é realizado utilizando amostras de fezes. A con-

firmação da infecção por D. caninum é feita 

pela identificação das proglótides (visualização 

macroscópica), cápsulas ovígeras ou ovos do 

parasito pelo método de Hoffmann (RODRI-

GUES et al., 2016). Se o segmento da progló-

tide for recém-eliminado, faz-se a identificação, 

se o segmento estiver ressacado, é necessário 

rompê-lo, expondo as cápsulas ovígeras 

(SHNEIDER, 2011).  

O exame mais utilizado para o diagnóstico 

de M. haemofelis é o hemograma, que revela o 
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estado do indivíduo. O hemograma deve ser 

exame de triagem, para infecções, anemias e 

acompanhar a evolução (TANENO & SACCO, 

2009). Na detectação do microrganismo, uti-

liza-se o esfregaço sanguíneo, e o PCR, em que 

usa amostras de sangue de ponta de orelha para 

o esfregaço e coloração de Romanowsky, evitar 

confusão entre parasito e precipitados de co-

rante, Howell-Jolly e manchas (SANTOS, 

2018; FERRAZ et al., 2020). A sorologia já tem 

resultado tardio para o diagnóstico da doença. É 

importante realizar testes para infecções con-

juntas para (FIV/FELV), pois a doença pode es-

tar relacionada às infecções (COELHO et al., 

2011). 

 

Tratamento 

 O tratamento mais utilizado para a erliqui-

ose canina é a doxiciclina, administrada em do-

ses de 5 mg/kg duas vezes ao dia, ou 10 mg/kg 

uma vez ao dia, durante 28 dias. Cães infecta-

dos experimentalmente podem permanecer por-

tadores subclínicos após tratamentos mais cur-

tos, mesmo com a dose correta de doxiciclina. 

Nesses casos, recomenda-se tratamento prolon-

gado, além das 4 semanas (McCLURE et al., 

2010). Em cães com problemas hepáticos, a do-

xiciclina deve ser reconsiderada e a função he-

pática antes e durante o tratamento precisa ser 

avaliada, interrompendo-o se os parâmetros es-

tiverem alterados (SAINZ et al., 2015).  

O aceturato de diminazeno é recomendado 

para o tratamento de B. vogeli na dose de 3,5 

mg/kg, administrado por via intramuscular ou 

subcutânea em dose única; para B. gibsoni, a 

dose deve ser repetida após 24 horas. Esse me-

dicamento pode causar efeitos colaterais. Outra 

opção de tratamento é o dipropionato de imido-

carb, recomendado na dose de 5 a 7 mg/kg, ad-

ministrado por via intramuscular ou subcutânea 

em duas aplicações com intervalo de 14 dias, 

efeitos colaterais podem ocorrer (PINTO, 

2009). 

A terapia imunossupressora com prednisona 

e o monitoramento das plaquetas são para tratar 

a trombocitopenia imunomediada, ajustando a 

dose para alcançar remissão e reduzindo gradu-

almente até o desmame do corticoide. Embora 

alguns autores mencionem o uso de vincristina, 

ciclofosfamida, azatioprina, dexametasona e 

danazol, a prednisona é recomendada para o tra-

tamento da trombocitopenia imunomediada 

(PINTO, 2009; FIGUEIREDO, 2011).  

A falta de uma droga específica para tratar a 

hepatozoonose em cães contribui para a com-

plexidade terapêutica, pela ausência de resulta-

dos negativos nos exames após tratamentos 

com dipropionato de imidocarb. Portanto, são 

necessários estudos para estabelecer terapias 

eficazes no tratamento (SASANELLI et al., 

2010). 

O dipropionato de imidocarb demonstrou 

resultados inconsistentes quando utilizado iso-

ladamente, no entanto, sua associação com te-

traciclina e doxiciclina tem resultados mais sa-

tisfatórios. É aconselhável o uso de complexos 

vitamínicos, transfusões e antianêmicos para 

tratar os problemas relacionados (ALME-

NARA et al., 2008). 

As infecções por A. platys podem ser trata-

das com tetraciclinas, como a doxiciclina, ad-

ministradas em doses de 5 a 10 mg/kg a cada 12 

ou 24 horas, a depender da dose, por 8 a 10 dias. 

Outro antibiótico eficaz é a enrofloxacina, ad-

ministrada na dose de 5 mg/kg a cada 12 horas, 

durante 14 a 21 dias. Terapias com transfusões 

em casos de hemorragia ou redução do volume 

globular, fluidoterapia, analgésicos e antipiréti-

cos podem ser necessários. O uso de glicocorti-

coides, não deve ser associado com antibióticos 

e só deve ser considerado na falta de resposta 

satisfatória ou complicações imunomediadas 

(SAINZ et al., 2015). 
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A parasitose causada por D. caninum é tra-

tada com administração conjunta de anti-

helmínticos e antipulgas para evitar a continui-

dade do ciclo do parasito. Após o diagnóstico, 

todos os animais positivos devem ser tratados 

utilizando com praziquantel ou formulações 

combinadas, administrado oralmente em dose 

única, e após tratamento, os animais se recupe-

ram (WANI et al., 2015).  

O tratamento da micoplasmose felina é feito 

com a utilização da doxiciclina, pelos menores 

efeitos colaterais em comparação com as tetra-

ciclinas. A dose é de 5 mg/kg, duas vezes ao 

dia, por 14 a 21 dias. A enrofloxacina é uma se-

gunda opção para gatos que não toleram doxi-

ciclina, em doses não superiores a 5 mg/kg por 

dia, pelo risco de degeneração reticular difusa e 

cegueira aguda. A anemia na micoplasmose 

pode ser imunomediada, e recomenda-se o uso 

de glicocorticoides. A prednisolona na dose de 

2 mg/kg, 1x ao dia, gradualmente retirada, con-

forme o volume globular aumenta. Em gatos 

com doenças cardíacas ou diabetes mellitus, são 

evitados os glicocorticoides (TASKER, 2010). 

 

Controle e prevenção 

As medidas de prevenção voltadas para as 

parasitoses devem ser direcionadas aos seus ve-

tores, podendo ser métodos físicos, químicos e 

biológicos, aplicados aos animais, o ambiente e 

aos organismos mais susceptíveis (MOREIRA 

et al., 2014). 

Os antiparasitários são continuamente utili-

zados, tendo ações contra pulgas e carrapatos. 

Diferentes produtos disponíveis no mercado de-

vem ser selecionados (como os colarinhos repe-

lentes, os pour-on ou ainda os spot-on). Alguns 

repelentes são à base de piretroides ou ainda 

preparativos de diazinon (GRAY et al., 2013). 

Os tratamentos profiláticos devem ser utiliza-

dos por médicos veterinários responsáveis por 

orientar manejo, cronograma e espectro de ação 

dos produtos (COLOMBO et al., 2021). 

O controle ambiental é feito com o uso de 

pesticidas, muitas vezes de forma indiscrimi-

nada, aumentando a pressão de seleção às bases 

químicas pelos carrapatos e promovendo into-

xicações (CAETANO et al., 2023). O controle 

biológico é uma alternativa para controle ambi-

ental, no qual fungos entomopatogênicos sur-

gem como opção eficiente e segura. No Brasil, 

há ocorrência da maioria das espécies de fungos 

entomopatogênicos. Sendo os gêneros impor-

tantes Metarhizium spp. e Beauveria spp. (SO-

SA-GÓMEZ et al., 2010; ROCHA et al., 2012). 

O foco do controle físico é quebrar o ciclo 

das parasitoses. Uma forma de controle mecâ-

nico ambiental das pulgas é o uso de aspirado-

res de pó, que limpam o ambiente e removem 

fisicamente os agentes. Tratando-se dos carra-

patos, a aração do solo promove mudanças físi-

cas que podem levar à diminuição dos carrapa-

tos (D’ALESSANDRO, 2012). As novas ten-

dências de controle e prevenção das parasitoses 

envolvem desenvolvimento de vacinas, inter-

venções ambientais, ciência moderna e tecnolo-

gias que possam contribuir para a erradicação 

das doenças (SELZER & EPE, 2021). 

 

CONCLUSÃO 

A integração de conhecimentos sobre doen-

ças transmitidas por vetores, como carrapatos e 

pulgas, que afetam cães e gatos domésticos, 

funciona como um manual auxiliando no enten-

dimento e direcionamento na prática clínica de 

pequenos animais. Os avanços em diagnóstico, 

tratamento, prevenção e controle dessas doen-

ças visam contribuir para a erradicação ou re-

dução de sua expansão global. A revisão aborda 

lacunas da literatura, sugerindo áreas para no-

vas pesquisas e fortalecendo o entendimento 
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necessário para melhorar a saúde animal e pú-

blica. 

Ao resguardar conhecimentos, contribui pa-

ra alteração do cenário epidemiológico das pa-

rasitoses, dos métodos de controle e prevenção 

sobre o ambiente, hospedeiros e ciclo de trans-

missão, na tentativa de vencer as formas de re-

sistência. O conhecimento das parasitoses faci-

lita o diagnóstico e direciona o tratamento, para 

aumentar sua eficácia e fechar o ciclo de con-

trole dessas doenças. 
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INTRODUÇÃO 

Os equinos são animais que participam de 

várias atividades, como esportes, cultura e la-

zer, por isso possuem grande importância na 

economia mundial (GODÉSKI et al., 2017; 

ROSA et al., 2018). Sendo assim, as parasitoses 

em equinos causam grandes prejuízos, podendo 

levar a quadros clínicos graves, como a sín-

drome cólica, além de atraso no crescimento, 

má digestão, anemia, diarreia, diminuição do 

apetite que leva a uma deficiência na absorção 

de nutrientes necessários para o funcionamento 

do metabolismo (MARTINS et al., 2019a; 

CONSTABLE et al., 2017). 

Existe uma gama de parasitos que são capa-

zes de parasitar equinos; os mesmos fazem 

parte dos pequenos e grandes estrôngilos, sendo 

os últimos mais frequentes e patogênicos, se-

guidos de Parascaris equorum, Oxyuris equi, 

Strongyloides westeri, Trichostrongylus axei, 

Gasterophilus spp., Habronema spp., Anaplo-

cephala spp (BARBOSA et al., 2018). Dentre 

os grandes estrôngilos o Strongylus vulgaris é 

considerado a espécie mais patogênica pelo fato 

das larvas migrarem pelas artérias mesentéricas 

(BASSAN et al., 2008). 

O uso de anti-helmínticos em equinos é im-

portante tanto para profilaxia, quanto para tra-

tamento. Os mais utilizados são benzimidazóis 

como o fembendazol e lactonas macrocíclicas 

(ivermectina e moxidectina) (BARBOSA et al., 

2018). Porém, uso indiscriminado desses medi-

camentos com a mesma base química, subdosa-

gens dos fármacos, tratamentos preventivos em 

massa e uso contínuo sem acompanhamento ve-

terinário contribuem para a resistência parasitá-

ria (SHALABY, 2013; RAZA et al., 2019). 

Segundo Barbosa et al. (2018), a necessi-

dade de saber a situação de susceptibilidade dos 

helmintos que acometem os equinos em relação 

aos fármacos utilizados é importante, principal-

mente para um melhor manejo e métodos anti-

parasitários adequados. A análise criteriosa em 

relação à diversidade das propriedades em rela-

ção ao manejo animal contribui de forma deci-

siva para maior eficácia nos tratamentos.  

Para detecção do mecanismo de resistência 

nas populações de helmintos, podem ser utiliza-

dos testes in vitro e moleculares 

(MATTHEWS, 2014), porém, são mais com-

plexos e têm custos elevados. Por isso, os testes 

in vivo continuam sendo a principal ferramenta 

para ajudar a determinar a eficácia de drogas 

antiparasitárias e determinar o nível de resistên-

cia. Nesta perspectiva, o teste de redução da 

contagem de ovos nas fezes (TRCOF) perma-

nece útil para avaliar a eficácia anti-helmíntica 

de todas as classes de medicamentos disponí-

veis atualmente. 

Pelo fato da resistência ser um mecanismo 

intrínseco de uma população de helmintos, a 

pesquisa da eficiência dos fármacos deve ser re-

alizada em cada propriedade. Isso é compro-

vado por estudos prévios que demonstraram 

que há variação na sensibilidade das populações 

de helmintos quando expostos ao mesmo fár-

maco, como por exemplo, nos estudos de Cane-

ver et al. (2013) e Barbosa et al. (2018), que 

utilizaram ivermectina no tratamento de equi-

nos naturalmente infectados com estrongilí-

deos, e como resultados, pode-se verificar que 

no primeiro estudo a população de helminto foi 

resistente, enquanto no segundo o fármaco 

apresentou eficácia.  

Neste sentido, a proposta deste trabalho foi 

de realizar um levantamento parasitológico em 

equinos da Cavalaria da Polícia Militar de Feira 

de Santana-BA, e por meio da verificação da si-

tuação da resistência anti-helmíntica presente 

neste plantel, propiciar melhorias nas ações do 

manejo parasitário local.  
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MÉTODO 

O presente estudo foi submetido à comissão 

de ética no uso de animais da UFRB e foi apro-

vado sobre o número de protocolo 

23007.00002274/2020-71.  

Os equinos que participaram do estudo per-

tencem à Cavalaria de Feira de Santana-BA 

(Esquadrão de Polícia Montada). Foram utiliza-

dos para o experimento 18 equinos (13 machos 

e 5 fêmeas não gestantes), de um total de 38 ani-

mais, naturalmente infectados por helmintos e 

sem tratamento prévio com anti-helmínticos 

por 90 dias. Os animais eram mantidos no 

mesmo regime alimentar através de feno e ra-

ção, com acesso livre a pastagem e não perma-

neciam em baias. Foram identificados por meio 

dos referidos nomes, pesos, idades e resenha. A 

estimativa de peso dos animais foi feita utili-

zando uma fita de pesagem específica para 

equinos. Para participação no experimento, fo-

ram selecionados somente os animais com con-

tagem de OPG maior que 200 (MOLENTO, 

2005) e distribuídos de forma homogênea, for-

mando três grupos contendo seis equinos cada. 

Para distribuição dos animais nos grupos 

experimentais de forma homogênea, foi previa-

mente avaliada a taxa de infecção de cada 

equino, analisando-se as amostras fecais em 

três dias consecutivos (-3, -2 e -1). As fezes fo-

ram coletadas diretamente da ampola retal, 

acondicionadas em sacos plásticos, transporta-

das em caixas térmicas com gelo reciclável e 

encaminhadas para o Laboratório de Parasitolo-

gia Veterinária, localizado no Hospital Univer-

sitário de Medicina Veterinária da UFRB, Cruz 

das Almas-BA. 

As técnicas coproparasitológicas utilizadas 

no experimento foram contagem de ovos por 

gramas de fezes (OPG) ou McMaster modifi-

cada (GORDON & WHITLOCK, 1939) e co-

procultura (MADEIRA DE CARVALHO, 

2001). Para realização do OPG, quatro gramas 

de fezes foram homogeneizadas em 56 mL de 

solução de açúcar hipersaturada para a suspen-

são dos ovos. Em seguida a suspensão foi fil-

trada e acondicionada nos dois compartimentos 

da câmara de McMaster. A quantificação foi 

efetuada por meio da leitura em microscópio 

óptico nos dois compartimentos, multiplicando 

o número de ovos contados por 50 e expres-

sando o resultado em número de ovos por 

grama de fezes (OPG). 

Para estabelecer a frequência dos helmintos 

nos equinos utilizados no experimento em nível 

de subfamília, gênero ou espécie, foi realizada 

a técnica de coprocultura. Para tanto, foram uti-

lizados pools de fezes em todos os animais in-

cluídos na pesquisa, homogeneizado com serra-

gem na proporção de 1:2 (fezes/serragem) e em 

seguida foram acondicionados em frascos de vi-

dro cobertos com plástico filme contendo pe-

quenos furos para permitir a oxigenação no in-

terior dos mesmos, e com isso o desenvolvi-

mento das larvas infectantes (L3).  

Os frascos permaneceram em estufa clima-

tizada com temperatura de 27 ºC e umidade re-

lativa de 80%, durante 10 dias. Após esse perí-

odo, as larvas (L3) foram recuperadas e avalia-

das em microscopia óptica para identificação. 

Os grandes estrôngilos foram classificados de 

acordo com suas espécies, já os pequenos es-

trôngilos foram considerados somente a subfa-

mília Cyathostominae, devido ao seu compli-

cado estudo taxonômico e muitas espécies 

ainda não terem sido descritas na literatura 

(LYONS et al., 2000). Foram realizadas duas 

coproculturas, a primeira antes do tratamento 

utilizando o pool de fezes de todos os animais, 

e a segunda no sétimo dia após o tratamento 

com o fembendazol. Não foi possível fazer iver-

mectina e moxidectina, pois ambos os fármacos 

promoveram altos índices de redução de ovos. 
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Para diferenciação das L3 foi utilizada a 

chave dicotômica proposta por Madeira de Car-

valho (2001) baseada na observação do número 

e forma das células intestinais, comprimento to-

tal de larva, incluindo a bainha, presença ou au-

sência de bainha perilarvar e aspecto da cauda 

da bainha.  

No dia zero (D0: dia do tratamento) foram 

administrados os fármacos a base de femben-

dazol (Hipofen® 20 g) (7,5 mg/kg), ivermec-

tina a 1,55% (Equivet Gold®) (200 µg/kg) e 

moxidectina a 2,5% (Moxi Duo®) (400 mg/kg) 

por via oral em dose única de acordo com a re-

comendação do fabricante. 

Para avaliar a eficácia dos anti-helmínticos 

testados, foram realizadas duas análises copro-

parasitológicas após o tratamento, sendo a pri-

meira no sétimo (D7) e a segunda no décimo 

quarto dia (D14). Para tanto, foram realizadas 

coletas de amostras fecais de todos os equinos 

do referido experimento e encaminhadas ao la-

boratório de Parasitologia Veterinária da UFRB 

para realização de quantificação por OPG e 

identificação das larvas por coprocultura. A 

partir dos dados obtidos com os valores de OPG 

no dia zero e nos dias +7 e +14, realizou-se o 

teste de redução da contagem de ovos por 

grama de fezes (TRCOF) e a avaliação de efi-

cácia dos referidos anti-helmínticos utilizando 

a fórmula proposta por Coles et al. (1992), des-

crita abaixo. Foi considerado como critério in-

dicativo da presença de resistência anti-helmín-

tica o percentual de eficácia abaixo de 95%.  

 

 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A contagem média de ovos por grama de fe-

zes três dias antecedentes ao tratamento anti-

helmíntico (OPG 1) foram 653 para femben-

dazol, 739 para ivermectina e moxidectina com 

661.  

Aprecia-se na Tabela 14.1 que, ao sétimo 

dia pós-tratamento, ivermectina e moxidectina 

obtiveram como resultado eficácia acima de 

95% quando comparado ao fembendazol 

(86%). Todavia, apenas a moxidectina manteve 

o percentual de redução acima de 95%.

 

Tabela 14.1 Valores médios de ovos por grama de fezes (OPG) antes do tratamento (OPG 1) com Fembendazol, Iver-

mectina e Moxidectina, sete (OPG 2), quatorze (OPG 3) dias após o tratamento e percentual de redução de ovos por grama 

de fezes (TRCOF) 

 Avaliação 7º dia após o tratamento Avaliação 14º dia após o tratamento 

 OPG 1 OPG 2 TRCOF OPG 1 OPG 3 TRCOF 

Fembendazol 653  92 86,0 653 33 94,9 

Ivermectina 739  8 98,9 739 50 93,2 

Moxidectina 661  0 100,0 661 0 100,0 

A moxidectina, quando comparada às de-

mais drogas, dispõe de maior tempo de retenção 

nos tecidos e possui eliminação lenta, tornando 

os níveis terapêuticos mais prolongados (PRI-

CHARD & GEARY, 2019), além de possuir 

ação contra cistos larvais em mucosa intestinal 

(MONAHAN et al., 1996). Esse mecanismo é 

demonstrado neste ensaio, uma vez que a moxi-

dectina apresentou eficácia de 100% na redução 

de OPG sob a população de helmintos avaliada, 

mesmo após 14 dias do tratamento. 

Anziani et al. (2017) avaliaram a eficácia da 

moxidectina em equinos em Santa Fé e Cór-

doba na Argentina, onde atestaram após 14 dias 

TRCOF = (média OPG dia zero – média OPG dia n) 
X 100 

(média OPG dia zero) 
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de tratamento redução na contagem de ovos fe-

cais entre 99,8 e 100%, demonstrado valores si-

milares à referida pesquisa cuja eficácia foi de 

100% para o mesmo fármaco aos 14 dias pós-

tratamento. 

No D7 pós-tratamento, ivermectina apre-

sentou um percentual de redução em 98,8% no 

OPG, havendo uma variação para 93,2% ao 

D14. Isto é, a ivermectina mostrou-se eficaz no 

tratamento, especialmente nos primeiros sete 

dias. Essa redução da efetividade pode estar as-

sociada a fatores inerentes aos parasitos, os 

quais possuem capacidade de desenvolver ge-

nes resistentes a determinados princípios ati-

vos, cuja genética se expressa ao serem expos-

tos a drogas anti-helmínticas e suportam o tra-

tamento, garantindo a perpetuação do gene re-

sistente (RAZA et al., 2019), havendo uma 

pressão de seleção quando tais princípios ativos 

são utilizados inadequadamente (LAING et al., 

2017). 

A redução do OPG para o tratamento com o 

fembendazol foi menos significativa que o tra-

tamento com as demais drogas no D7 (86%), 

principalmente. Seyoum et al. (2017), em estu-

dos com 45 equinos gondor, evidenciaram a re-

dução de 79,4% aos 14 dias pós-tratamento, 

mostrando a resistência ao composto utilizado, 

estando associada ao fato de o medicamento ter 

sido administrado em doses inadequadas e por 

um período prolongado. A resistência também 

pode estar associada a características do próprio 

medicamento, o qual possui baixa solubilidade, 

diminuindo consideravelmente a eficácia do 

tratamento (RODRIGUES et al., 2019). 

Estudos realizados por Nogueira et al. 

(2002) avaliaram a eficácia do controle parasi-

tário da ivermectina e moxidectina em 200 

equídeos puro sangue inglês, em Bagé-RS. 

Constataram que o número de ovos por grama 

de fezes (OPG) foi de zero na maioria dos equi-

nos, demonstrando resultados similares aos do 

presente estudo, cujo grupo tratado com moxi-

dectina apresentou 100% de eficácia. 

Martins et al. (2019b) avaliaram 385 equi-

nos em 12 propriedades na região Sul do Rio 

Grande do Sul objetivando estimar a prevalên-

cia de parasitos intestinais. Os ciatostomíneos 

foram identificados nas propriedades com pre-

valência de 96,36%. Lignon et al. (2020) obser-

varam a ocorrência de parasitos gastrintestinais 

em equinos crioulos, naturalmente infectados 

na região sul do Rio Grande do Sul, onde 57,6% 

pertenciam à família Strongylidae, Parascaris 

sp. 2,22% e 1,53% Strongyloides sp. 

O conhecimento da população de endopara-

sitos em equinos é de fundamental importância, 

possibilitando estabelecer protocolos de inter-

venção a fim de melhorar o desempenho dos 

animais (KAVA, 2017). Animais que não são 

submetidos ao controle parasitário estratégico 

passam a apresentar sintomatologia clínica, isto 

é, fraqueza, pelagem áspera, crescimento lento, 

cólicas e diarreias, podendo ainda apresentar le-

sões em órgãos do sistema digestivo, bem como 

distúrbios graves nos processos enzimáticos e 

hormonais (VIVEIROS, 2018). 

A partir da recuperação das larvas (L3) das 

coproculturas antes do tratamento, verificou-se 

a predominância de ciatostomíneos, seguidos 

de S. equinus e S. edentatus (Figura 14.1). Re-

sultados similares foram observados na copro-

cultura realizada sete dias após o tratamento 

com fembendazol (Figura 14.2). 

Com relação à frequência, os ciatostomí-

neos são considerados os helmintos mais preva-

lentes em equídeos, corroborando os achados 

do estudo corrente. Estudos realizados em dife-

rentes regiões brasileiras também demonstram 

a ampla distribuição desse parasito, como no 

trabalho de Rubilar et al. (2001), onde foi cons-

tatada prevalência de 71,8% desses nematoides, 

1,3% de S. edentatus e 0,2% de S. equinus. Es-

tudos realizados por Martins et al. (2009), na 
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região do Médio Paraíba do estado do Rio de 

Janeiro verificaram prevalência de 89,8% para 

ciatostomíneos, 14,3% para Trichostrongylus 

axei e 10,7% para S. vulgaris. Pesquisas reali-

zadas por Prada e Romero (2009), com o pro-

pósito de identificar os endoparasitos mais pre-

valentes em equinos nas Savanas do Departa-

mento de Casanare, na Colômbia, encontraram 

como resultados as frequências de pequenos es-

trôngilos (86,2%), S. vulgaris (6,2%), S. eden-

tatus (3,6%) e S. equinus (2,8%).  

 

Figura 14.1 Frequência de larvas identificadas nas amostras fecais antes do tratamento 

 

 

Figura 14.2 Frequência de larvas identificadas nas amostras fecais após sete dias do tratamento com fembendazol 

 

 

Martins et al. (2019b) avaliaram 385 equi-

nos em 12 propriedades na região Sul do Rio 

Grande do Sul com o objetivo de estimar a pre-

valência de parasitos intestinais, onde os ciatos-

tomíneos foram encontrados em todas as fazen-

das com prevalência de 96,36%. Estudos reali-

zados por Lignon et al. (2020) observaram a 

ocorrência de parasitos gastrointestinais em 

equinos da raça crioula, naturalmente parasita-

dos na região sul do Rio Grande do Sul, e de-

tectaram 57,60% pertencentes à família 

Strongylidae, 2,22% Parascaris sp. e 1,53% de 

Strongyloides sp. 

O conhecimento da população de endopara-

sitos em equinos é de suma importância, princi-

palmente na definição do anti-helmíntico mais 
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apropriado a ser utilizado contra os nematoides 

identificados (PRADA & ROMERO, 2009). A 

integração de outros métodos de controle de pa-

rasitos tem como finalidade a redução do nú-

mero de larvas infectantes no ambiente e tam-

bém a quantidade de tratamentos anti-helmínti-

cos e principalmente o grau de infecção nos 

equinos. Com isso, a associação de duas ou 

mais estratégias contribuem para atrasar o de-

senvolvimento da resistência parasitária, como 

bom manejo nutricional, rodízio de pastagens, 

controle biológico, alternância de princípios ati-

vos dos fármacos, tratamento seletivo e avalia-

ção de eficácia dos anti-helmínticos (MO-

LENTO, 2005). 

 

CONCLUSÃO 

A partir dos resultados, conclui-se que a po-

pulação de helmintos dos equinos da Cavalaria 

da Polícia Militar de Feira de Santana apresenta 

menor sensibilidade anti-helmíntica para fem-

bendazol e é mais sensível para ivermectina e 

moxidectina, principalmente. Os ciatostomí-

neos foram os nematoides mais frequentes na 

população do estudo. 
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INTRODUÇÃO 

Nos últimos vinte anos, ocorreram três epi-

demias significativas de coronavírus em todo o 

mundo, causadas por diferentes agentes: o co-

ronavírus da síndrome respiratória aguda grave 

(SARS-CoV), em 2002, o coronavírus da sín-

drome respiratória do Oriente Médio (MERS-

CoV), em 2012, e o SARS-CoV-2, cuja infec-

ção ficou conhecida como Covid-19, em 2020. 

A coinfecção por bactérias (como Mycobac-

terium tuberculosis), fungos e vírus (como in-

fluenza, HIV e metapneumovírus) foi obser-

vada em alguns pacientes com Covid-19, com 

incidências variadas, sendo que aproximada-

mente 50% dos não sobreviventes apresentaram 

infecções secundárias (UDOAKANG et al., 

2023). No entanto, ainda há escassez e contra-

posição de evidências acerca dos desfechos do 

quadro de Covid-19 entre pessoas que vivem 

com o vírus da imunodeficiência humana (HIV) 

coinfectadas com tuberculose (TB), principal-

mente em áreas onde essas condições são pre-

valentes. Em razão disso, a interseção das epi-

demias causadas pelo vírus SARS-CoV-2, pelo 

HIV e pela bactéria Mycobacterium tuberculo-

sis em países com alta carga de infecções repre-

senta um desafio para a saúde pública. 

Sabe-se que o HIV está associado à redução 

das respostas imunes mediadas por células T e 

respostas imunes humorais, aumentando a sus-

cetibilidade do hospedeiro a infecções oportu-

nistas e acelerando a patogenicidade do quadro 

de Covid-19 (TAMUZI et al., 2020; PARKER 

et al., 2022). Ademais, Kuate et al. (2022) 

acrescentam os efeitos colaterais dos medica-

mentos antirretrovirais como agentes de risco 

para resultados clínicos desfavoráveis em paci-

entes imunocomprometidos. Essa ideia vai de 

encontro ao estudo de Parker et al. (2022), no 

qual é sugerido que a terapia antirretroviral 

(ART) possa ter alguma atividade contra o 

SARS-CoV-2. 

A tuberculose, por sua vez, é a principal in-

fecção imunossupressora e a causa mais comum 

de morte entre os pacientes com HIV. Pessoas 

vivendo com HIV têm 20 vezes mais chances 

de desenvolver TB devido à supressão imuno-

lógica pelo HIV, que aumenta a suscetibilidade 

à infecção por Mycobacterium tuberculosis e 

acelera a transição para a forma ativa da do-

ença, além de aumentar em 20 vezes o risco de 

reativação da TB latente (TAMUZI et al., 2020; 

UDOAKANG et al., 2023). Populações infec-

tadas com HIV e TB, especialmente aquelas 

com TB pulmonar não diagnosticada, tubercu-

lose resistente a medicamentos, formas disse-

minadas complexas bem como aquelas que ini-

ciaram recentemente o tratamento para TB, po-

dem estar em maior risco de desenvolver res-

postas graves se infectadas com Covid-19 (TA-

MUZI et al., 2020).  

As coinfecções com SARS-CoV-2 têm um 

impacto significativo na morbidade e mortali-

dade da doença. Pessoas vivendo com HIV têm 

quatro vezes mais chances de desenvolver con-

dições pós-Covid-19, o que representa uma sé-

ria preocupação médica e socioeconômica, es-

pecialmente em regiões com altas cargas de tu-

berculose (TB) e HIV/AIDS, como na África 

Subsariana (UDOAKANG et al., 2023). A inte-

ração entre esses quadros causa um "efeito si-

nérgico negativo tóxico", aumentando o risco 

de gravidade e as chances de desfechos secun-

dários em casos de tripla infecção. 

A sobreposição das epidemias de coronaví-

rus, TB e HIV nos países da África Subsaariana, 

onde o HIV e a TB têm alta prevalência e inci-

dência, respectivamente, apresenta diversos de-

safios. Isso inclui o diagnóstico simultâneo de 

Covid-19 e TB, a gestão clínica complexa de 

Covid-19 em pacientes com HIV/TB e o possí-

vel aumento da incidência de TB pós-epidêmica 
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de Covid-19 devido à fibrose pulmonar associ-

ada à Covid-19.  

Portanto, o objetivo deste estudo foi analisar 

os perfis clínicos de pacientes com HIV e TB 

em relação aos riscos da Covid-19, a partir da 

revisão de estudos sobre a coinfecção tripla na 

literatura médica. Secundariamente, explorar os 

fatores de risco e os mecanismos imunopatoló-

gicos relacionados às complicações da Covid-

19, considerando como são afetados pelo HIV 

e pela TB.  

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão de literatura de as-

pecto narrativo, realizada no período de maio a 

julho de 2024, por meio de uma busca abran-

gente nas bases de dados PubMed e Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS). Foram utilizados, ar-

ticulados com operadores booleanos “AND” e 

“OR”, os descritores: “HIV”, “AIDS”, “Sars-

CoV-2”, “Covid-19”, “Coinfecção” e “Tuber-

culose”. Desta busca, foram recuperados 302 

artigos, posteriormente submetidos a uma fase 

de triagem e seleção, de acordo com os critérios 

pré-estabelecidos. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas inglês e português, publicados no perí-

odo de 2020 a 2024, que abordavam as temáti-

cas propostas para esta pesquisa, disponibiliza-

dos na íntegra, sem delimitação específica de 

tipo de estudo. Os critérios de exclusão foram: 

artigos duplicados, disponibilizados na forma 

de resumo, que não abordavam diretamente a 

proposta estudada, cujas três condições clínicas 

não fossem dissertadas ou que não atendiam aos 

demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção, restaram 18 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram or-

ganizados a partir de ferramentas da plataforma 

Google, tais como Planilhas Google e Google 

Docs, de forma descritiva, divididos em catego-

rias temáticas: abordagem geral; imunodefici-

ência como facilitador de infecções oportunis-

tas; ação da tuberculose no agravamento de 

complicações pulmonares; estudos quantitati-

vos com grupos portadores das infecções de es-

tudo; manejo de pacientes com quadro clínico 

de tripla infecção; discussão de prognóstico. 

Esse enfoque favorece um trabalho de síntese e 

aprofundamento nos artigos revisados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A manifestação da Covid-19 em pessoas co-

infectadas com HIV/TB ainda é pouco compre-

endida. Evidências emergentes sugerem uma 

associação substancial entre infecções do trato 

respiratório inferior relacionadas ao coronaví-

rus e aumento significativo do risco de mortali-

dade em indivíduos imunocomprometidos (TA-

MUZI et al., 2020). A depleção de células T 

CD4 no HIV e na infecção latente por TB pre-

judica a integridade dos granulomas pulmona-

res, facilitando a progressão para TB ativa. 

Além disso, a TB cria um microambiente que 

favorece a replicação do HIV por meio de di-

versos mediadores. A fibrose pulmonar indu-

zida pelo SARS-CoV grave pode evoluir rapi-

damente para danos alveolares difusos e depo-

sição de tecido fibroso a longo prazo, influenci-

ando significativamente a patogênese do 

SARS-CoV e da TB. No futuro, as lesões pul-

monares decorrentes da Covid-19 podem au-

mentar o risco de desenvolvimento de TB pul-

monar, criando um ciclo vicioso de coinfecção 

HIV-TB-Covid-19. 

Ortiz-Martínez et al. (2021) destacam, 

ainda, outras causas associadas ao agravamento 

da coinfecção HIV/TB/SARS-CoV-2, inclu-

indo não adesão ao tratamento antirretroviral, 

baixa contagem de CD4, carga viral alta, hipo-
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albuminemia, linfopenia, aumento de marcado-

res de fase aguda e diagnóstico tardio de tuber-

culose.  

Esta interseção de doenças é, além de com-

plexa, potencialmente devastadora, especial-

mente em populações com imunidade compro-

metida. Estudos recentes de Tamuzi et al. 

(2021) destacam que infecções respiratórias vi-

rais como SARS-CoV-2 podem ter impactos 

graves em indivíduos com HIV, exacerbando o 

risco de complicações severas devido à imunos-

supressão. Além disso, a coinfecção com TB, 

comum em pacientes com HIV, cria um ambi-

ente propício para a progressão da TB ativa, 

complicando ainda mais o quadro clínico. O tra-

tamento do HIV com terapia antirretroviral 

(TARV) demonstrou melhorar parcialmente as 

respostas imunológicas, porém, não normalizou 

completamente o risco de infecções virais gra-

ves.  

Pacientes com contagens baixas de células 

T CD4+ continuam a apresentar maior vulnera-

bilidade à Covid-19, sublinhando a necessidade 

de estratégias de manejo integrado e vigilância 

contínua para reduzir morbidades e mortalidade 

associadas, sendo a vacinação contra a Covid-

19 um importante fator de redução tanto das in-

fecções pelo vírus quanto da duração da doença 

quando os pacientes, mesmo vacinados, con-

traem a infecção (LI et al., 2024). Além disso, 

nota-se que em ambiente hospitalar, o controle 

de infecções transmitidas via gotículas e aeros-

sóis é deficitário dado problemas de infraestru-

tura, como a ausência de áreas específicas de 

isolamento na maioria dos hospitais e a alta de-

manda em áreas endêmicas das respectivas do-

enças, como é o caso da tuberculose e da Covid-

19 (ROBERTS et al., 2021). 

Entende-se, portanto, que a tripla infecção 

por Covid-19, tuberculose (TB) e vírus da imu-

nodeficiência humana (HIV) representa um de-

safio significativo dada sua complexidade pato-

gênica e para o tratamento.  

 

HIV, imunossupressão e doenças oportu-

nistas 

Para melhor entendimento dos mecanismos 

de coinfecção, convém analisar a fisiopatologia 

da síndrome da imunodeficiência adquirida 

(SIDA). Tal doença é causada pelo vírus da 

imunodeficiência humana (HIV) que, após o 

contágio, se difunde por meio do sangue para 

diversos órgãos, tais como o cérebro, baço e lin-

fonodos. Em sua superfície, o vírus apresenta 

proteínas específicas que possuem tropismo pe-

los linfócitos TCD4, células humanas responsá-

veis pela imunidade celular. Ao integrar-se ao 

DNA dessas células, o vírus induz exaustão e 

disfunção imunológica, contribuindo para um 

quadro inflamatório (TAMUZI et al., 2020).  

Essa degradação do status imunológico do 

indivíduo predispõe a aquisição e a contamina-

ção por doenças secundárias à SIDA, popular-

mente conhecidas como “oportunistas”, uma 

vez que suas células de defesa foram destruídas 

pelo vírus. Além de facilitar a contaminação, a 

supracitada defasagem do sistema imune tam-

bém favorece maior probabilidade de desfechos 

adversos de outras doenças, já que os mecanis-

mos de patogenicidade encontrarão menor re-

sistência nos indivíduos infectados pelo HIV 

(SPINELLI et al., 2022). 

Ademais, os efeitos da infecção pelo HIV 

no sistema imunológico são, em muitos aspec-

tos, semelhantes aos observados durante o en-

velhecimento (GRIFONI et al., 2023). No con-

texto de infecção prolongada e não tratada pelo 

HIV, as populações de células T CD4 virgens 

diminuem. Além disso, uma preponderância de 

células T exibem um perfil exausto e ativado, 

levando eventualmente a imunossenescência, 

inflamação e envelhecimento. Dessa forma, 
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tanto o envelhecimento quanto a infecção pelo 

HIV não tratada levam a uma disfunção signifi-

cativa das células T e à inflamação, aumentando 

o risco de desfechos adversos após uma infec-

ção viral. O início da terapia antirretroviral 

(TARV) e a supressão da replicação do HIV au-

mentam a proporção de células T virgens circu-

lantes e melhoram significativamente, mas não 

normalizam, o risco de infecção por uma ampla 

gama de patógenos. Para Rossouw et al. (2020), 

o HIV não tratado e as baixas contagens de CD4 

têm uma relação com fatores de risco para Co-

vid-19 mais grave. 

Apesar de a coinfecção do HIV por si só não 

ter alterado destacadamente o perfil funcional e 

fenotípico das células T CD4 específicas contra 

o SARS-CoV-2, a sua frequência, tal como de 

toda a população de células T CD4, reduziu-se 

quando em comparação a pacientes não infec-

tados, diminuindo a magnitude de anticorpos 

IgG específicos (SANTANA et al., 2023). Em 

pacientes infectados pelo HIV sem tratamento 

para a doença e/ou com linfopenia preexistente, 

as respostas específicas contra o vírus da Co-

vid-19 foram indetectáveis, indicando, pois, os 

impactos do prejuízo imunológico provocado 

pelo HIV, quando não tratado, sobre a resposta 

à infecção pelo SARS-CoV-2. 

De acordo com os estudos de Du Bruyn et 

al. (2023), a apresentação e o desfecho da 

SARS-CoV-2 em pacientes coinfectados com 

HIV não diferiram muito daqueles em pessoas 

não infectadas, embora indivíduos com menos 

de 60 anos HIV-positivos tenham mostrado 

maior taxa de mortalidade (21,3% versus 

9,6%). Por outro lado, Tamuzi et al. (2021) in-

dicaram que pessoas mais jovens, com 18 a 49 

anos, vivendo com HIV também podem estar 

em maior risco de mortalidade devido a compli-

cações do Covid-19. 

Os principais fatores de risco à infecção por 

Covid-19 em pacientes portadores de HIV in-

cluem baixa contagem de células TCD4+, carga 

viral não suprimida e coinfecção por tubercu-

lose, bem como os fatores de risco tradicionais 

para Covid-19, como diabetes, obesidade e do-

ença cardiopulmonar (SPINELLI et al., 2022). 

O HIV mantém, ainda, intrínseca relação 

com o Mycobacterium tuberculosis, microrga-

nismo causador da tuberculose, cuja coinfecção 

tem alta incidência em todo o mundo, em espe-

cial nas regiões com menores índices de desen-

volvimento socioeconômico, incluindo o Bra-

sil. Tal associação de microrganismos tende a 

ser letal, uma vez que a fragilidade do sistema 

imunológico do indivíduo predispõe o surgi-

mento de formas extrapulmonares da tubercu-

lose, tais como a tuberculose pleural e miliar, 

que estão relacionadas com um prognóstico 

mais grave e uma maior morbimortalidade (FA-

RIAS et al., 2020). 

Não obstante, além das dificuldades diag-

nósticas pela sobreposição dos sintomas, o tra-

tamento disponível atualmente para o HIV é ba-

seado na TARV, que aumenta a proporção de 

linfócitos TCD4 virgens circulantes. Porém, 

esse tratamento não é o suficiente para norma-

lizar o risco de infecção pelas doenças secundá-

rias, de modo que o indivíduo continua com 

maior suscetibilidade aos microrganismos 

oportunistas, bem como aos desfechos graves 

(ROSSOUW et al., 2020). 

 

Coinfecção com TB e estratégias de ges-

tão em saúde 

A coinfecção de TB e Covid-19 apresenta 

desafios diagnósticos significativos, pois ambas 

as doenças compartilham sintomas semelhan-

tes, como tosse, febre e dificuldade respiratória. 

Esses sintomas sobrepostos complicam a iden-

tificação precoce e o tratamento adequado de 

cada condição. Além disso, TB e Covid-19 
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compartilham fatores de risco para doenças gra-

ves, como tabagismo e diabetes mellitus, que 

contribuem significativamente para a incidên-

cia global de TB e para a progressão das infec-

ções. 

A tuberculose é relatada como uma causa de 

linfopenia de células CD4 não associada ao 

HIV. Por outro lado, níveis elevados de infla-

mação foram descritos em pacientes diabéticos 

com TB, presumivelmente secundários a res-

postas hiperativas das células T, levando a da-

nos pulmonares, cavitação e maior transmissão. 

Se esses fatores poderiam predispor pacientes à 

infecção pelo SARS-CoV-2 é algo desconhe-

cido. É afirmado, no entanto, por Rossouw et 

al. (2020) que pessoas com doença pulmonar 

crônica pós-TB podem estar em maior risco de 

Covid-19 mais grave.  

A exposição à TB é proposta como um fator 

de risco para Covid-19 tanto em termos da ocor-

rência de TB quanto de gravidade, recuperação 

e taxas de mortalidade do Covid-19 (TAMUZI 

et al., 2021). A infecção ativa por tuberculose 

provoca um estado hiperinflamatório nos pul-

mões, por consequência, é esperado que a coin-

fecção Covid-19/TB acelere a progressão de 

ambas as doenças, resultando em uma signifi-

cativa deterioração da função pulmonar. A in-

fecção simultânea por TB está associada a uma 

diminuição na capacidade polifuncional das cé-

lulas T CD4 específicas para o SARS-CoV-2. 

Houve também uma redução significativa na 

frequência de células T CD4 específicas para o 

M. tuberculosis em pacientes com Covid-19, o 

que pode comprometer a capacidade do hospe-

deiro em controlar tanto a infecção latente 

quanto uma nova infecção por TB. 

Um estudo envolvendo 788 pacientes com 

Covid-19 de 31 países revelou que 10,7% eram 

coinfectados por HIV e 11,9% apresentavam 

TB resistente, com maior taxa de recuperação 

observada quando diagnosticada antes ou du-

rante o tratamento de TB (76,3%) em compara-

ção após o tratamento (60,1%). Dado que houve 

melhor recuperação da Covid-19 quando diag-

nosticado antes ou durante o tratamento de TB, 

em comparação com o pós-tratamento, tal as-

pecto indica que o manejo oportuno e adequado 

dos casos de infecção por TB pode influenciar 

positivamente os desfechos clínicos em pacien-

tes coinfectados com Covid-19, possivelmente 

devido à melhor gestão da infecção e resposta 

imunológica mais eficaz (GLOBAL TUBER-

CULOSIS NETWORK AND TB/COVID-19 

GLOBAL STUDY GROUP et al., 2023). 

No tocante à gestão em saúde, Roberts et al. 

(2021) relataram que os hospitais são mais pro-

jetados para controle de infecções transmitidas 

pelo sangue do que para infecções transmitidas 

pelo ar. Em vista disso, as melhorias subse-

quentes feitas no controle de gotículas e aeros-

sóis após a Covid-19 devem ser aproveitadas 

para o controle da TB em ambientes endêmicos, 

a fim de prevenir a infecção tanto de trabalha-

dores da saúde quanto de pessoas com TB.  

Por fim, a complexidade da coinfecção 

TB/HIV/Covid-19 exige abordagens diagnósti-

cas e terapêuticas integradas. A detecção pre-

coce e o tratamento eficaz de TB, juntamente 

com a gestão rigorosa da infecção por HIV e as 

intervenções para Covid-19, são cruciais para 

melhorar os desfechos clínicos nesses pacien-

tes. Além disso, a conscientização sobre os fa-

tores de risco compartilhados e as interações 

entre essas infecções pode ajudar a desenvolver 

estratégias de saúde pública mais eficazes para 

prevenir e controlar a disseminação dessas do-

enças. 

 

Interseção entre HIV, TB e Covid-19 

A coinfecção HIV/TB é prevalente em todo 

o mundo, especialmente em países de baixa 
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renda e em desenvolvimento, e suas consequên-

cias clínicas são bem conhecidas. Farias et al. 

(2020) destacam: (1) Pacientes com HIV e in-

fecção latente por TB têm um risco maior de re-

ativação; (2) A tuberculose é a doença oportu-

nista mais comum e tende a ser mais letal em 

casos de HIV; (3) Formas extrapulmonares e 

doenças disseminadas ocorrem com mais fre-

quência em pacientes com HIV, especialmente 

naqueles com alta carga viral e baixa contagem 

de células T-CD4. No entanto, à medida que a 

pandemia de Covid-19 se desenvolve, há uma 

preocupação quanto à sua relevância clínica e 

epidemiológica em pacientes coinfectados com 

HIV/TB. 

A Covid-19 é uma infecção viral aguda com 

envolvimento pulmonar frequente e severo, que 

pode levar a hospitalizações e mortes. Os pul-

mões podem ser diretamente afetados pelo ví-

rus, resultando em pneumonia viral. O sistema 

imunológico também é significativamente afe-

tado pelo SARS-CoV-2. Leucopenia, linfope-

nia e uma tempestade de citocinas inflamatórias 

são algumas dessas alterações imunológicas 

(FARIAS et al., 2020). Múltiplas comorbida-

des, como idade avançada e tabagismo, também 

foram identificadas como fatores de risco para 

um desfecho desfavorável (ROSSOUW et al., 

2020). 

Du Bruyn et al. (2023) levantaram um es-

tudo com 104 pacientes com Covid-19 e 50 

controles negativos para SARS-CoV-2, cujos 

resultados revelaram que coinfecções por HIV 

e TB eram prevalentes, sendo a mortalidade en-

tre os pacientes com Covid-19 de 29%, com 

uma alta proporção de óbitos em coinfectados 

por HIV (20%) e TB (20%). Tais achados con-

vergem com os de Pujari et al. (2020) e Riou et 

al. (2021): (1) As radiografias de tórax mostra-

ram maior gravidade em pacientes com Covid-

19; (2) As contagens de leucócitos foram eleva-

das em ambos os grupos de pacientes, enquanto 

as contagens de linfócitos foram mais baixas, 

especialmente nos triplamente infectados; (3) 

Biomarcadores inflamatórios (proteína C-rea-

tiva, dímero D, LDH e ferritina) foram signifi-

cativamente mais elevados em pacientes com 

Covid-19, especialmente nos coinfectados por 

HIV-1 e TB, indicando uma resposta inflama-

tória exacerbada. Em ambos os estudos, a infec-

ção aguda por SARS-CoV-2 foi associada à di-

minuição da resposta das células-T CD4 espe-

cíficas para M. tuberculosis, especialmente em 

pacientes HIV positivos. 

Pacientes com coinfecção Covid-

19/HIV/TB e Covid-19/TB têm risco aumen-

tado de mortalidade em comparação àqueles 

apenas com Covid-19, sendo que a taxa de mor-

talidade é quase o dobro para o primeiro grupo 

em comparação com os monoinfectados por TB 

(73 vs. 37 por 100 mil), segundo levantamento 

de Rossouw et al. (2020). Paralelamente, nos 

estudos de Tamuzi et al. (2021), o grupo coin-

fectado Covid-19/TB teve uma redução de risco 

de 74% de mortalidade em comparação com o 

grupo coinfectado Covid-19/HIV/TB (OR 0,36, 

IC95% 0,25–0,52, P < 0,00001). 

Atualmente, está bem estabelecido que a 

resposta de células T específicas contra o 

SARS-CoV-2 desempenha um papel funda-

mental na patogênese da Covid-19, destacada-

mente a população de células T CD4. Assim, a 

gravidade da Covid-19 está diretamente associ-

ada a alterações sistêmicas importantes do sis-

tema imune do hospedeiro, como linfopenia 

profunda e concentrações plasmáticas elevadas 

de citocinas pró-inflamatórias. O atributo fun-

cional e fenotípico das células T CD4 também 

foi avaliado individualmente e uma correlação 

foi estabelecida: as formas mais graves de Co-

vid-19 estão associadas a uma capacidade limi-

tada de produzir IFN-ÿ, menor expressão de 

GrB e Ki-67 e expressão elevada de HLA-DR. 
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Grandes estudos epidemiológicos demons-

traram que a TB e o HIV estavam independen-

temente associados ao aumento do risco de Co-

vid-19 grave e de morte. Além disso, foi deter-

minada a preponderância da assinatura funcio-

nal e fenotípica das células T CD4 específicas 

do SARS-CoV-2 sobre a sua quantidade para o 

melhor desfecho da doença. A infecção tripla 

está associada a uma menor expressão de célu-

las T CD4 específicas contra o SARS-COV-2, 

fenômeno este que não foi registrado nas de-

mais formas de coinfecção duplas, estando o 

HIV devidamente tratado. Desse modo, esses 

pacientes apresentaram maior dificuldade em 

formar anticorpos contra o agente da Covid-19.  

 

Novas perspectivas no manejo de coinfec-

ções por Covid-19, HIV e TB 

Os resultados sugerem que as taxas de recu-

peração entre os grupos Covid-19/HIV/TB e 

Covid-19/TB foram bastante semelhantes, en-

quanto os pacientes com Covid-19 se recupera-

ram mais rapidamente do que ambos (TAMUZI 

et al., 2021). Esse desfecho pode ser agravado 

no caso de a TB não ser diagnosticada e tratada 

precocemente. Constata-se os quadros como os 

expostos acima possuem boa recuperação, com 

ressalvas a respeito de possíveis conflitos medi-

camentosos nos quadros de coinfecção por Co-

vid-19/HIV/TB, fato que expõe a necessidade 

de novas formas de manejo individuais para 

melhora de cada condição de forma separada. 

Interações medicamentosas entre inibidores de 

protease e rifampicina foram observadas na co-

infecção por HIV/AIDS e TB, reduzindo a efi-

ciência dos inibidores de protease, o que pode 

comprometer o tratamento da Covid-19. Tais 

fatores podem complicar a eficiência de trata-

mentos propostos em determinados países, 

como os da África Subsariana. Ainda há muito 

a ser pesquisado a respeito do uso de medica-

mentos e sua ação na prevenção de outras co-

morbidades, assim como na possibilidade de 

tratamento simultâneo sem oferecer riscos adi-

cionais aos pacientes. 

Adicionalmente, o Covid-19 pode mascarar 

a TB em pessoas infectadas pelo HIV ou vice-

versa. Por esse motivo, Tamuzi et al. (2021) su-

geriram a triagem tanto para Covid-19 quanto 

para TB em pessoas infectadas pelo HIV com 

sintomas de Covid-19/TB durante a pandemia 

de Covid-19 em países com alta carga de 

HIV/TB.  

 

Efeitos da tripla infecção no prognóstico 

dos pacientes 

Pacientes de idade avançada com múltiplas 

comorbidades, incluindo doença pulmonar obs-

trutiva crônica avançada e doenças cardiovas-

culares associadas, têm maior risco de pior des-

fecho clínico, especialmente em casos de tripla 

infecção (TOLOSSA et al., 2021). Não apenas 

isso, como González-Domenech et al. (2021) 

apresentam em estudos populacionais sul-afri-

canos, a coinfecção com HIV e TB aumentava 

o risco de mortalidade por Covid-19, mesmo 

em pacientes jovens e independentemente da 

supressão viral do HIV. Por fim, não se deve 

ignorar o impacto negativo da pandemia de Co-

vid-19 no diagnóstico e no tratamento do HIV 

e da TB, agravando a delimitação de condutas 

médicas adequadas, em virtude da interrupção 

dos serviços de saúde e dificuldades no acesso 

a tratamentos, especialmente em países de 

baixa e média renda. 

 

CONCLUSÃO 

Conclui-se que não há consenso de que a in-

fecção por HIV ou TB por si só aumente o risco 

de infecção por SARS-CoV-2 ou como funcio-

nam os mecanismos fisiopatológicos dessa tri-

pla infecção, ainda que ambas as condições 
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apresentem indicadores de mau prognóstico. 

No entanto, sabe-se que pacientes soropositivos 

com contagens de CD4 abaixo de 50 células/μL 

e sem tratamento antirretroviral têm maior risco 

de fatalidade ao serem coinfectados com Covid-

19, para tanto o diagnóstico e tratamento preco-

ces são cruciais. Além disso, coinfecções com 

Mycobacterium tuberculosis, cujas manifesta-

ções clínicas semelhantes dificultam o diagnós-

tico, frequentemente predizem mortalidade 

hospitalar em casos graves de Covid-19. 

De modo geral, sugere-se que a imunossu-

pressão do HIV e a deterioração pulmonar as-

sociada à TB aumentam significativamente o 

risco de complicações graves e curso prolon-

gado da infecção por coronavírus, graças aos 

efeitos sinérgicos sobre o sistema imunológico.  

A complexidade clínica e patogênica dessas 

interações patológicas sublinha a necessidade 

urgente de estratégias integradas de saúde pú-

blica. Isso inclui não apenas o diagnóstico pre-

coce e o manejo adequado das comorbidades, 

mas também a implementação de medidas pre-

ventivas eficazes para reduzir a transmissão das 

infecções. Por fim, são necessários mais estu-

dos de alta qualidade para compreender com-

pletamente a fisiopatologia da associação entre 

o HIV, a tuberculose e o prognóstico da Covid-

19.
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INTRODUÇÃO 

As parasitoses representam um problema 

para o território correspondente a América La-

tina desde antes do segundo milênio a.C. Nesse 

contexto, estudos realizados por Patrucco et al. 

(1983) e Araújo et al. (1985) afirmam que a in-

fecção causada por Enterobius vermicularis, 

por exemplo, foi diagnosticada em material da-

tado de até quatro mil anos na América do Sul. 

Segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 

2024), as parasitoses são doenças causadas por 

vermes e por protozoários, cuja contaminação 

se dá por diferentes formas, sendo as principais 

a ingestão de alimentos ou de água contamina-

dos e através da pele por meio de pequenos fe-

rimentos. Esse agravo mostra-se importante, 

visto que de acordo com a Sociedade Brasileira 

de Medicina da Família e Comunidade 

(SBMFC), as parasitoses são a doença mais co-

mum do mundo, atingindo cerca de 25% da po-

pulação mundial. Dessa forma, estudar os pano-

ramas das doenças parasitárias endêmicas na 

América Latina é importante para que possa-

mos compreender a persistência dessas parasi-

toses e vislumbrar formas de atenuar suas esta-

tísticas.  

No âmbito socioeconômico, pode-se evi-

denciar a vulnerabilidade vivenciada nos países 

latinoamericanos, marcados principalmente por 

problemas sanitários, como potencial catalisa-

dor das altas taxas de parasitoses. De fato, se-

gundo o relatório apresentado em 2022 pela Co-

missão Econômica para a América Latina e o 

Caribe (CEPAL), em 2021, a taxa de pobreza 

alcançou 32,3% da população total da América 

Latina, enquanto a taxa de pobreza extrema foi 

de 12,9%. Nesse sentido, a vulnerabilidade so-

cioeconômica enfrentada por grande parcela 

dos latinoamericanos torna-se o principal fator 

de risco quando pensamos em parasitoses, 

frente à falta de acesso à saneamento básico. 

Corroborando essa ideia, tem-se o estudo reali-

zado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2010), que menciona que os 

óbitos por diarreia na infância estão relaciona-

dos com a precariedade do serviço de esgota-

mento sanitário. Além disso, tipicamente, as 

doenças parasitárias acometem países cujo 

clima é predominantemente tropical, uma vez 

que os parasitas se desenvolvem e proliferam-

se melhor nesses ambientes (NEVES et al., 

2016), como é o caso dos países latinoamerica-

nos. Logo, a associação da questão climática ao 

contexto de vulnerabilidade socioeconômica e 

problemas sanitários propiciam um solo fértil 

para proliferação e transmissão de doenças pa-

rasitárias. 

Todavia, no cenário atual, a abrangência e 

as características das doenças se tornam ainda 

mais complexas com a influência de outras va-

riáveis, como os processos migratórios e a tes-

tagem diagnóstica imprecisa. Nessa óptica, a 

migração de pessoas impulsiona o movimento 

de patógenos e seus vetores para novas regiões, 

expondo populações antes não infectadas e al-

terando o panorama epidemiológico das parasi-

toses. De acordo com Barretto (1967), os movi-

mentos migratórios tiveram e continuam a ter 

influência considerável na disseminação de en-

demias, em particular aquelas de etiologia para-

sitária, seja introduzindo doentes em áreas até 

então indenes, seja introduzindo indivíduos 

sãos em áreas endêmicas ou em focos enzoóti-

cos, por exemplo. Ao mesmo tempo, a falta de 

diagnóstico, além da imprecisão ao diagnosticar 

parasitoses culmina em problemáticas como er-

ros de diagnósticos e falha ao diagnosticar co-

infecções, aumentando os custos com saúde e 

também os riscos de transmissão. Segundo Dias 

et al. (2016), mais de 80% das pessoas atingidas 

por essa parasitose no mundo não tiveram 

acesso a diagnóstico e tratamento sistemáticos, 
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sustentando o elevado impacto de morbimorta-

lidade e o custo social da enfermidade. 

Esse cenário evidencia que, mesmo com os 

avanços no tratamento, a prevalência e o im-

pacto causado na população ainda tornam esse 

tópico extremamente importante para o direci-

onamento de políticas públicas. De fato, o con-

trole das parasitoses exige um compromisso 

com políticas estatais abrangentes e eficazes 

que abordem as causas estruturais das doenças, 

promovam a saúde e a prevenção, e garantam o 

acesso universal ao diagnóstico e tratamento 

adequados. Dessa forma, através de um esforço 

multissetorial e da cooperação internacional, é 

possível avançar no controle das doenças para-

sitárias e garantir a saúde e o bem-estar de todas 

as pessoas. Portanto, torna-se extremamente re-

levante a investigação do panorama das doen-

ças parasitárias endêmicas na América Latina, 

para o melhor entendimento da sua epidemiolo-

gia e do seu impacto para que possamos desen-

volver práticas mais assertivas no controle des-

sas parasitoses. 

O objetivo deste estudo foi apresentar um 

panorama acerca das apresentações clínicas das 

doenças, das questões relacionadas ao diagnós-

tico além dos aspectos epidemiológicos da do-

ença de Chagas, malária, cisticercose, esquis-

tossomose, ancilostomose, ascaridíase, leish-

maniose e outras parasitoses. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

entre os meses de maio a junho de 2024, por 

meio de pesquisas na base de dados PubMed. 

Foram utilizados os descritores: “Parasite di-

sease”, “Endemic disease" e “Latin America” 

conforme estratégia de busca mediada pelos 

operadores booleanos “AND” e “OR”. Desta 

busca, foram encontrados 138 artigos, posteri-

ormente submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos pu-

blicados no período de 2021 a 2024, realizados 

na América Latina e/ou que tratavam sobre o 

contexto latino-americano, disponibilizados na 

íntegra. Os critérios de exclusão foram: artigos 

duplicados, publicações com enfoque nas doen-

ças parasitárias não endêmicas, na farmacologia 

das parasitoses ou na abordagem veterinária das 

parasitoses, disponibilizados na forma de re-

sumo apenas, e que não atendiam aos demais 

critérios de inclusão. Não houve qualquer res-

trição linguística. 

Após os critérios de seleção, restaram 22 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva, divididos em 

categorias temáticas abordando: doença de 

Chagas, malária, cisticercose, esquistossomose, 

ancilostomose, ascaridíase, leishmaniose e ou-

tras parasitoses.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Doença de Chagas 

A doença de Chagas é endêmica em 21 paí-

ses, desde o sul dos Estados Unidos até o sul da 

Argentina e Chile, onde cerca de 6 milhões de 

pessoas estão atualmente infectadas. O país 

com maior prevalência é a Bolívia, seguida pela 

Argentina e El Salvador. A Organização Pan-

Americana de Saúde (OPAS) estima que 70% 

das pessoas afetadas não sabem que foram in-

fectadas e menos de 10% dos indivíduos infec-

tados por T. cruzi recebem diagnóstico opor-

tuno e tratamento eficaz com medicamentos an-

tiparasitários nos estágios iniciais da doença 

(RESTREPO et al., 2022).  

Essa doença é uma das causas de insuficiên-

cia cardíaca no território latinoamericano, 

sendo o diagnóstico e tratamento precoces fato-

res essenciais para prevenir danos miocárdicos 
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irreversíveis. No entanto, várias barreiras estru-

turais dificultam isso, levando a situações pro-

blemáticas, como a da Colômbia, onde apenas 

1% dos casos são tratados (GUAL-GON-

ZALEZ et al., 2022). 

A cardiomiopatia chagásica crônica (CCC) 

é a complicação mais comum e grave da doença 

de Chagas e a causa mais comum de mortali-

dade nos pacientes afetados. A CCC desen-

volve-se após vários anos ou mesmo décadas da 

forma indeterminada da doença, que é tipica-

mente assintomática (RESTREPO et al., 2022). 

Essa doença tropical negligenciada afeta 7 

milhões de latinoamericanos e outros 75 mi-

lhões vivem em risco de adquirir a doença inci-

dente. A transmissão por vetores é a via de in-

fecção mais comum; no entanto, a transmissão 

oral através de bebidas ou produtos alimentares 

contaminados está a tornar-se uma maior preo-

cupação de saúde pública. Além disso, pacien-

tes que adquirem a doença por via oral apresen-

tam maior sintomatologia de doença aguda. As 

crianças são as mais vulneráveis à morte por do-

ença de Chagas transmitida oralmente. A trans-

missão por via oral foi identificada em países 

como Venezuela, Brasil, Peru e Colômbia. Nos 

casos de transmissão oral da doença de chagas, 

o edema bipalpebral e facial, bem como a febre 

prolongada aparecem como os sintomas mais 

comuns, estando presentes em 90 a 100% dos 

casos (GUAL-GONZALEZ et al., 2022). 

Na Colômbia, estima-se que a prevalência 

da doença de Chagas esteja entre 1,67 e 2% da 

população; no entanto, estima-se que apenas 

1,5% dos casos foram diagnosticados. As crian-

ças são uma população particularmente vulne-

rável à transmissão oral (GUAL-GONZALEZ 

et al., 2022). 

Um problema que está presente na maioria 

dos casos é que as pessoas não têm conheci-

mento da ameaça que esta doença representa 

para a sua saúde e os pacientes percorrem uma 

longa jornada desde o início dos sintomas até 

serem finalmente diagnosticados. A conscienti-

zação da comunidade deve ser aumentada para 

prevenir a aquisição da doença, e os profissio-

nais de saúde devem ser treinados desde o início 

de suas carreiras para detectar prontamente e 

tratar adequadamente os casos atuais (ÁLVA-

REZ-HERNÁNDEZ et al., 2021). 

A taxa de incidência (risco de adquirir) de 

aquisição de T. cruzi em viajantes para países 

endêmicos é menor ou igual a 0,8 por 1000 dias 

de viajantes (SANCHEZ-MONTALVÁ et al., 

2021). 

A forma crônica da doença de chagas pode 

se apresentar por meio de afecções nos sistemas 

cardiovascular e digestório. Exames comple-

mentares podem ser feitos para avaliar o aco-

metimento aos órgãos. O eletrocardiograma 

(ECG) é essencial para detectar distúrbios de 

condução, arritmias e outras anormalidades car-

díacas associadas à doença de Chagas, como 

bloqueio de ramo direito e bloqueio divisional 

anterossuperior. O ecocardiograma pode forne-

cer informações mais detalhadas sobre anorma-

lidades cardíacas, incluindo dilatação ventricu-

lar e atrial, distúrbios de contratilidade, aneuris-

mas de parede e disfunção diastólica. Se os pa-

cientes apresentarem sintomas digestivos infe-

riores ou superiores sugestivos de doença de 

Chagas, um enema baritado ou esofagograma 

pode ser realizado para avaliar anormalidades 

digestivas (LAYNEZ-ROLDAN et al., 2023).  

As alterações estruturais e pró-inflamatórias 

nos tecidos adiposo e pâncreas de indivíduos in-

fectados por T. cruzi apresentam papel pequeno 

ou inexistente nas anormalidades clínicas rela-

cionadas à glicose, como diabetes, resistência à 

insulina e disfunção de células beta. 

Embora a doença seja endêmica na América 

Latina, a migração populacional globalizou a 

DC. Sua epidemiologia é diversificada; em 

áreas onde a doença não é endêmica, a principal 
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via de contágio é a congênita. As outras formas 

de transmissão são via transfusão sanguínea, in-

gestão de alimentos contaminados, transplante 

de órgãos ou picada do barbeiro.  

A prevalência de DC em mulheres grávidas 

varia entre 0,7 e 54%, a depender do país e do 

grau de exposição. No caso da infecção congê-

nita, o paciente geralmente é assintomático, por 

isso deve haver testagem compulsória. RNs in-

fectados têm de 20 a 30% de chance de cronifi-

car a doença e ter cardiomiopatias ou acometi-

mento digestivo, sendo o tratamento eficaz na 

maioria dos casos.  

Nesse sentido, a investigação sorológica de 

gestantes e de bebês é importante mesmo em 

áreas não endêmicas da doença. Entretanto, 

apesar do tratamento, muitas mulheres testam 

positivo para CD, sendo isso um fator limitante 

para uma melhora desse cenário. Outrossim, é a 

falta de seguimento do tratamento de muitas 

gestantes e RNs, apesar do diagnóstico. No caso 

da transmissão congênita, pode-se usar benzo-

nidazol ou nifurtimox para tratamento. 

Mesmo em casos de tratamento prévio com 

benzonidazol, se houver imunossupressão por 

quaisquer motivos, pode haver recidiva da do-

ença. Nessa situação específica, os sintomas 

principais são febre aguda, meningoencefalite, 

miocardite e lesões cutâneas. 

Pelo fato de ser assintomática, a negligência 

da doença tem um importante papel na sua per-

petuação em uma população, sendo seu rastreio 

difícil em países não endêmicos. Nesses locais, 

os processos migratórios, associados à baixa es-

colaridade e à vulnerabilidade socioeconômica, 

mostraram-se como o principal fator de risco 

para o desenvolvimento da doença. 

 

Malária 

Mais de 80% dos casos de malária na Amé-

rica do Sul provêm da floresta amazônica (Ve-

nezuela [30%], Brasil [24%], Peru [19%] e Co-

lômbia [10%]), onde a doença é endêmica, com 

mais da metade dos casos causados por Plasmo-

dium vivax. A incidência da malária por Plas-

modium falciparum, o segundo tipo mais co-

mum na região, diminuiu nos últimos anos, ex-

ceto em partes da costa do Pacífico na Colôm-

bia, onde o P. falciparum ainda é o tipo domi-

nante. Segundo a OMS, ocorreram 229 milhões 

de casos de malária em 2019, com uma estima-

tiva de 409 mil mortes (a maioria na África Sub-

saariana e na Índia, 96%) (RESTREPO et al., 

2022). 

Os altos índices de malária no país, especi-

almente na área correspondente à Amazônia 

Legal, podem ser explicados, principalmente, 

pelos fatores climáticos dessas regiões, os quais 

contribuem para a sobrevivência e proliferação 

do mosquito do gênero Anopheles, conhecido 

popularmente como “mosquito prego”, respon-

sável pela transmissão da doença, que ocorre 

por meio da picada e posterior contaminação 

com a saliva infectada por esporozoítos, que pe-

netram a corrente sanguínea. 

A malária é caracterizada como uma doença 

infecciosa que causa um estado febril agudo, 

tendo como fator etiológico o protozoário do 

gênero Plasmodium, que é encontrado na forma 

de quatro espécies diferentes: Plasmodium vi-

vax, P. falciparum, P. malariae e P. ovale. 

A maior parte da transmissão de malária 

ocorre em vilarejos ribeirinhos, assentamentos 

agrícolas, acampamentos de mineração de ouro 

e reservas indígenas. O Brasil Amazônico e o 

Peru, juntos, representam 25% da carga anual 

atual de malária nas Américas (PERROTTI et 

al., 2023). 

Mulheres grávidas são altamente suscetíveis 

à malária e aos seus efeitos deletérios. A malá-

ria por P. vivax durante o primeiro trimestre da 

gravidez está significativamente associada à 

ocorrência de parto prematuro, baixo peso ao 
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nascer e redução da circunferência da cabeça e 

comprimento corporal do recém-nascido. Tam-

bém promove lesões placentárias e desequilí-

brio na homeostase, caracterizado por aumento 

de agregados nucleares sinciciais, deposição de 

fibrina e infiltração de monócitos/leucócitos, 

além de fatores angiogênicos desequilibrados, 

leptina e citocinas (DOMBROWSKI et al., 

2021). 

A IgG contra P. vivax não está associada à 

proteção contra resultados adversos na gravi-

dez, excluindo essa proteína como um possível 

alvo de vacinação que possa prevenir resultados 

adversos causados por infecções por P. vivax 

durante a gravidez (DOMBROWSKI et al., 

2021). 

Outra complicação apresentada foi eviden-

ciada durante o período de pandemia, no qual 

os sintomas da malária e da Covid-19 podiam 

sobrepor-se e atrasar o diagnóstico da coinfec-

ção. Dado que a malária e a Covid-19 têm perí-

odos de incubação diferentes, uma infecção 

pode potenciar a outra. Portanto, a infecção si-

multânea por estes dois patógenos pode criar 

um cenário desfavorável, levando ao aumento 

do risco maternofetal em mulheres grávidas 

(CARRIÓN-NESSI et al., 2023).  

Com a disseminação do parasita pelo san-

gue, fígado, coração e pulmões, surge a sinto-

matologia da doença, que pode variar desde 

mal-estar e febre episódica, até lesões pulmona-

res agudas e síndrome do desconforto respirató-

rio do adulto (SDRA), manifestações associa-

das com um prognóstico mais grave da doença, 

responsáveis por até 40% das mortes. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), no ano de 2019 foram registrados cerca 

de 229 milhões de casos de malária no mundo. 

Mesmo com a redução absoluta do número de 

casos desde o início no século XXI, a incidência 

vem crescendo nos últimos anos, e ainda se ob-

servam valores significativos de mortalidade 

por malária, os quais se concentram, sobretudo, 

em regiões com menores índices de desenvolvi-

mento socioeconômico, tais como a África Sub-

saariana e a Índia. 

Os sintomas e a gravidade da malária depen-

dem, dentre diversos fatores, da espécie causa-

dora da doença e do status imunológico do hos-

pedeiro. Isso explica a gravidade da contamina-

ção durante a gestação. 

O controle e a eliminação do P. vivax são 

particularmente difíceis devido a várias carac-

terísticas biológicas e epidemiológicas, inclu-

indo a presença de hipnozoítos, produção pre-

coce de gametócitos maduros, baixa parasite-

mia e malária recorrente. Para alcançar a elimi-

nação do P. vivax, novas estratégias de controle 

e o desenvolvimento de vacinas continuam 

sendo uma prioridade (PERROTTI et al., 

2023). 

Em face do exposto, faz-se necessário o de-

senvolvimento de novos estudos, que consigam 

abranger uma amostra maior, com o objetivo de 

desenvolver novas formas eficazes para um di-

agnóstico precoce, além de otimizar medidas 

terapêuticas, a fim de reduzir o número de casos 

e a mortalidade por malária, em especial em 

áreas endêmicas. 

 

Cisticercose 

A cisticercose é endêmica na América La-

tina, Índia, Ásia e África, em áreas rurais e ur-

banas com saneamento precário, e não é inco-

mum ser observada fora de áreas endêmicas, em 

comunidades com grande número de imigran-

tes. Áreas de alta prevalência são encontradas 

no México, Bolívia, Equador, Peru, Honduras e 

Guatemala. A neurocisticercose é a forma clí-

nica mais grave da doença, manifestando-se 

como epilepsia, hipertensão intracraniana e hi-

drocefalia. Estima-se que quase 15 milhões de 

pessoas tenham neurocisticercose na América 

Latina e no Caribe (RESTREPO et al., 2022). 
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As taxas de hospitalização e mortalidade 

por neurocisticercose (NC) diminuíram signifi-

cativamente. A maior taxa de internações na 

NC foi em 1999 (0,30/100 mil habitantes) e a 

menor em 2019 (0,11/100 mil habitantes). O 

IDH não foi significativamente associado à taxa 

de hospitalização de NC quando ajustado ao 

tempo, o que sugere que outros fatores relacio-

nados com o tempo podem explicar as altera-

ções na incidência de hospitalização de NC.  

O Equador tem carga de cisticercose signi-

ficativamente maior que o Brasil e o México. 

Embora a taxa de cisticercose no Equador esteja 

diminuindo acentuadamente, suas taxas em 

2019 ainda são superiores às taxas de NC no 

Brasil e no México no início do período consi-

derado neste estudo. É possível que esta dife-

rença esteja ligada à atual persistência de uma 

maior proporção da população rural no Equador 

(cerca de 35%). Em contrapartida, menos de 

20% da população vive em áreas rurais no Bra-

sil e no México (RODRIGUEZ-RIVAS et al., 

2022).  

A cisticercose, segundo a OMS, é uma in-

fecção causada pelas formas larvais da tênia su-

ína Taenia Solium em forma de contaminação 

fecal-oral pela ingestão de ovos, que atraves-

sam o intestino delgado, atingindo o sangue e 

podendo chegar a locais com o cérebro, múscu-

los e demais órgãos. Por muitas vezes os dados 

epidemiológicos acerca da cisticercose não es-

tão disponíveis por sua grande maioria não pos-

suir registros oficiais, mas sabe-se que se trata 

de uma condição endêmica na Ásia, África e 

América Latina, especialmente em regiões com 

saneamento básico precário. 

Dados obtidos do Brasil, Equador e México 

apresentaram reduções na hospitalização, nas 

taxas de cisticercose hospitalizada, na taxa de 

mortalidade no Brasil e nas taxas de atendi-

mento ambulatorial no México. Apesar de a do-

ença estar classificada como um marcador de 

pobreza, o IDH não foi significativamente asso-

ciado à taxa de hospitalização, sugerindo que 

outros fatores poderiam explicar as alterações 

de incidência do quadro. No México, por exem-

plo, foram desenvolvidas medidas específicas 

destinada a prevenir a infecção; já no Brasil foi 

incluída a notificação compulsória de neurocis-

ticercose em Ribeirão Preto como projeto pi-

loto, medida que possibilita o fornecimento 

quantitativo e preciso da incidência e prevalên-

cia da doença, permitindo melhor direciona-

mento de recursos em programas de controle. 

Há uma preocupação acerca da crescente 

tendência de neurocisticercose na Colômbia, 

contudo, vários fatores podem estar envolvidos, 

uma vez que a maior parte dos dados coletados 

são baseados em hospitais e não representam 

ambientes não hospitalares, além disso, o diag-

nóstico da neurocisticercose requer exames de 

neuroimagem, desse modo, o aumento da dis-

ponibilidade deste tipo de serviço pode gerar 

uma falsa impressão de aumento na incidência 

de casos.  

Atualmente não há nenhum marcador para 

avaliar o estado endêmico de um país. Contudo, 

foi recentemente proposto que a diminuição de 

casos de cisticercose ocular e neurocisticercose 

parenquimatosa e extraparenquimatosa podem 

estar relacionadas com a diminuição na pressão 

de infecção. Nesse âmbito, não há relatos de ca-

sos de cisticercose ocular no México no DGIS 

há quase duas décadas. No Brasil, apenas três 

casos de cisticercose ocular foram registrados 

no SIH-SUS desde 2009, o que apoia a redução 

da carga parasitária e da taxa de novas infecções 

nesses países. Por outro lado, na Colômbia fo-

ram registrados 361 casos de cisticercose ocular 

pelo RIPS, indicando uma persistência de trans-

missão ativa nesse país. 

Ademais, uma observação mostrou um au-

mento constante na idade dos pacientes hospi-

talizados com neurocisticercose no México, o 
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que pode estar ligado a uma redução no número 

de infecções recentes, pois a maioria dos diag-

nosticados poderia ter sido infectada há déca-

das. 

Há ainda limitações a serem consideradas 

nos resultados apresentados, tendo em vista que 

houve a utilização de dados secundários que po-

dem ter sofrido algum tipo de erro de codifica-

ção. Embora a notificação do diagnóstico de pa-

cientes hospitalizados seja obrigatória, é possí-

vel que alguns hospitais, especialmente no setor 

privado, nem sempre notifiquem de forma pre-

cisa as autoridades sobre os casos, enfatizando 

a necessidade da validação de dados para evitar 

vieses no futuro. Ainda assim, esses dados são 

de importante análise para o cenário atual. 

 

Esquistossomose 

Os esquistossomas são um grupo de trema-

tódeos sanguíneos, com três espécies principais 

que infectam pessoas: Schistosoma haemato-

bium (África, região do Mediterrâneo oriental e 

Península Arábica), Schistosoma japonicum 

(China, Filipinas e Indonésia) e Schistosoma 

mansoni (África, Arábia Península e América 

do Sul). Sua principal forma de transmissão é o 

contato com a água doce contaminada com for-

mas larvais (cercárias) do parasita. O S. man-

soni é encontrado na América Latina, principal-

mente no Brasil (90%), Venezuela, Suriname e 

Caribe, onde é endêmico principalmente em 

áreas rurais com saneamento precário (RES-

TREPO et al., 2022). 

A esquistossomose representa um impor-

tante desafio de saúde pública devido à sua pre-

valência e ao impacto na população afetada, po-

dendo causar complicações graves, como fi-

brose hepática, hipertensão portal e danos nos 

órgãos afetados. 

Foram observadas prevalência alta (70,6%) 

na região de Pernambuco e prevalência baixa 

(1,4%) na região da Bahia. Para os estudos in-

ferenciais, o acesso à água encanada apresen-

tou-se com tendência positiva quanto à menor 

prevalência da doença. A coleta de resíduos só-

lidos apresentou-se como fator protetivo para a 

prevalência. Para o Brasil, os resultados foram 

convergentes com os da mais atual pesquisa de 

âmbito nacional conduzida com escolares, que 

constatou transmissão em 14 estados, com mai-

ores proporções de positivos em Sergipe 

(10,67%), Pernambuco (3,77%) e Bahia 

(2,91%). Assim, a associação encontrada pode 

sugerir que a insuficiência dos serviços de co-

leta de resíduos sólidos contribui para a manu-

tenção da transmissão.  

Estratégias de intervenção sanitárias inte-

gradas à vigilância e ao controle dos hospedei-

ros intermediários, diagnóstico precoce, trata-

mento oportuno dos casos positivos e ações 

educativas em saúde são condições indispensá-

veis ao cenário endêmico.  

A endemicidade para esquistossomose de-

monstrou estar intrinsecamente ligada a indica-

dores sanitários, especialmente os relacionados 

aos serviços de abastecimento de água, esgota-

mento sanitário e manejo de resíduos sólidos. 

As condições sanitárias podem influenciar a 

transmissão e/ou a forma como a população e 

ações governamentais se posicionam em rela-

ção ao controle e combate dessas parasitoses. 

Esses fatores, quando implementados conjunta-

mente a estratégias planejadas e desenvolvidas 

conforme a realidade local e com a participação 

de outras áreas sociais e governamentais, po-

dem contribuir para a positividade das infec-

ções (SANTOS & HELLER, 2023). 

Quanto ao seu diagnóstico, algumas carac-

terísticas devem ser observadas, como a preci-

são dos testes diagnósticos, os desafios nas 

áreas de baixa endemicidade, a importância do 

diagnóstico adequado e a relevância deste para 

a saúde pública.  
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O diagnóstico preciso e o tratamento opor-

tuno são medidas importantes para controlar e 

eliminar a esquistossomose. Em se tratando de 

testes diagnósticos, o teste mais utilizado na 

atualidade é o teste parasitológico Kato-Katz 

(KK), o qual consiste na observação microscó-

pica de ovos em amostras fecais e apresenta alta 

especificidade, baixo custo e execução relativa-

mente simples, por isso é o escolhido pela OMS 

e pelo Ministério da Saúde do Brasil, porém, em 

ambientes de baixa endemicidade, onde o teste 

KK pode ignorar 25-30% das pessoas infecta-

das, subestimando a verdadeira prevalência da 

doença (MESQUITA et al., 2022). 

Visando um diagnóstico mais preciso, foi 

desenvolvida uma abordagem diagnóstica em 

duas etapas, o que possibilita melhores valores 

de sensibilidade e especificidade. Entre os tes-

tes disponíveis, há os testes de amplificação de 

ácidos nucleicos, os testes imunológicos e o 

teste parasitológico. A primeira etapa consiste 

na triagem por meio de um kit ELISA com alta 

sensibilidade; por fim, os positivos no primeiro 

teste são submetidos ao qPCR em amostra de 

fezes. Essa abordagem apresentou uma sensibi-

lidade de 96% e especificidade de 98% (MES-

QUITA et al., 2022). 

Os resultados da pesquisa indicaram que a 

combinação de testes sorológicos e de amplifi-

cação de ácidos nucleicos (NAATs) para a 

busca ativa de pessoas infectadas em ambientes 

de prevalência moderada e baixa apresentou 

uma acurácia global de 94%. Isso sugere que a 

utilização de uma abordagem de dois passos, 

envolvendo testes sorológicos e NAATs, pode 

ser eficaz na detecção da esquistossomose em 

áreas de baixa endemicidade. 

Os desafios nas áreas de baixa endemici-

dade incluem a baixa prevalência da doença, as 

limitações dos testes diagnósticos disponíveis 

nessas regiões, a necessidade de testes mais 

sensíveis e específicos, os desafios na imple-

mentação de programas de controle e a necessi-

dade de técnicas multidisciplinares (educação, 

o saneamento básico e a participação comunitá-

ria). 

As contribuições do diagnóstico da esquis-

tossomose mansoni são variadas e incluem a 

identificação correta dos casos, o controle da 

transmissão, o monitoramento epidemiológico, 

a prevenção de complicações, a eficiência dos 

programas de controle e a redução do impacto 

na saúde pública. 

Em suma, uma abordagem que contemple 

esses pontos é essencial para a implementação 

de estratégias eficazes de saúde pública e para a 

redução do impacto da esquistossomose na po-

pulação. 

 

Ancilostomíase 

A ancilostomíase é uma infecção parasitária 

causada por nematóides do gênero Ancylos-

toma, principalmente Ancylostoma duodenale e 

Necator americanus. Essa doença é endêmica 

em regiões tropicais e subtropicais, como a 

América Latina e o Caribe, onde condições so-

cioeconômicas, sanitárias e climáticas inade-

quadas favorecem a proliferação e transmissão 

dos parasitas, constituindo um problema de sa-

úde pública significativo. A transmissão ocorre 

principalmente em áreas com saneamento pre-

cário, onde fezes humanas contaminam o solo. 

As larvas infectantes penetram a pele, geral-

mente dos pés descalços, e migram pelo sangue 

até os pulmões. Elas atravessam a parede alve-

olar, sobem pela árvore brônquica, são engoli-

das e se estabelecem no intestino delgado, onde 

se tornam adultas e se fixam à mucosa intesti-

nal. 

Clinicamente, a ancilostomíase manifesta-

se por anemia ferropriva, dor abdominal e des-

nutrição, devido à perda crônica de sangue cau-

sada pela alimentação dos vermes adultos. Na 
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fase pulmonar, pode causar tosse, sibilos e, em 

casos graves, síndrome de Löffler, caracteri-

zada por infiltrações pulmonares transitórias e 

eosinofilia, exigindo atenção no diagnóstico, 

que é confirmado pela detecção de ovos nas fe-

zes através de exames parasitológicos. Radio-

grafias torácicas podem revelar opacidades 

transitórias e a eosinofilia no sangue periférico 

pode fornecer pistas adicionais. 

A ancilostomíase continua sendo uma preo-

cupação significativa na América Latina e no 

Caribe devido à sua alta prevalência, ao im-

pacto negativo na saúde nutricional e à anemia 

da população afetada. A fase pulmonar da in-

fecção destaca a necessidade de um diagnóstico 

abrangente. A coinfecção com outras doenças 

tropicais pode complicar o quadro clínico, re-

querendo uma abordagem integrada, represen-

tando um desafio contínuo para a saúde pública 

na América Latina e Caribe.  

Municípios com prevalências menores de 

ancilostomíase refletiram melhores hábitos de 

higiene da população (SANTOS & HELLER, 

2023). 

 

Ascaridíase 

Aproximadamente um bilhão de pessoas 

são afetadas em todo o mundo, com prevalência 

superior a 20% em vários países da América 

Latina e do Caribe e as taxas mais elevadas en-

tre crianças em idade escolar (RESTREPO et 

al., 2022). 

Para o esgotamento sanitário, quanto maior 

a cobertura, menor a chance de infecção por as-

caridíase; o acesso ao esgotamento sanitário, de 

maneira geral, mostrou-se relacionado a meno-

res chances de infecção por A. lumbricoides. 

Isso se justifica pelo fato de a presença de um 

escoadouro poder diminuir as chances de expo-

sição aos ovos do parasito, que possui sobrevida 

longa e viscosidade superficial (SANTOS & 

HELLER, 2023). 

Leishmaniose visceral 

A leishmaniose visceral (LV) é uma das do-

enças parasitárias mais prevalentes em todo o 

mundo. Em 2017, 94% dos novos casos ocorre-

ram em sete países: Brasil, Etiópia, Índia, Qué-

nia, Somália, Sudão do Sul e Sudão. Em 2019, 

97% do número total de casos na América La-

tina foram notificados no Brasil. Atualmente, 

25 dos 27 estados brasileiros notificaram casos 

autóctones de leishmaniose visceral canina 

(LVC) e 23 casos notificados de leishmaniose 

visceral humana (LVH). 

Embora os indivíduos infectados com LV 

não apresentem sinais e sintomas característi-

cos, pancitopenia grave (trombocitopenia, leu-

copenia e anemia) e níveis aumentados de enzi-

mas hepáticas podem ser considerados no diag-

nóstico diferencial em áreas endêmicas de LV. 

Os principais fatores de risco para a LV in-

cluem: presença do vetor transmissor, condi-

ções precárias de saneamento básico, pobreza, 

desnutrição e imunossupressão. Além disso, a 

posse de cães infectados também é um fator de 

risco importante, uma vez que esses animais po-

dem atuar como reservatórios do parasita. Por-

tanto, embora controversa, a eutanásia é uma 

das ações mais importantes apoiadas pelo Pro-

grama Brasileiro de Vigilância e Controle da 

Leishmaniose Visceral na redução da prevalên-

cia da infecção por Leishmania infantum cha-

gasi em todo o país, já que foi demonstrado que 

epidemias humanas de LV são geralmente pre-

cedidas ou concomitantes com LVC. 

No Brasil, a região Nordeste se destaca com 

o maior número de variáveis relacionadas à 

ocorrência da doença. Além disso, estudos tam-

bém apontam para o sexo masculino ser mais 

propenso a contrair a doença devido a questões 

hormonais, imunológicas e comportamentais. 

A idade também foi avaliada como fator facili-

tador e concluiu-se que crianças têm maior pro-

babilidade de desenvolver a doença clínica, no 
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entanto são menos propensas a serem infecta-

das.  

Entre os fatores presentes no contexto de 

epidemias no Brasil, fatores climáticos e ambi-

entais (principalmente a presença de cães e ou-

tros animais) devem ser destacados, pois a dis-

seminação de LV pode estar relacionada a essas 

condições normalmente encontradas em áreas 

mais pobres, com menos infraestrutura urbana 

e pouco saneamento. 

O clima e o ambiente também foram alvos 

de análise devido à sua importância no ciclo 

epidemiológico da doença. Áreas verdes estão 

positivamente associadas à ocorrência da do-

ença, sendo a Caatinga a vegetação predomi-

nantemente incidida. O vetor possui capacidade 

de adaptação a diversos habitats, sendo encon-

trado em áreas intra e peridomiciliares.  

Referente ao diagnóstico, foi demonstrado 

que os testes sorológicos e o teste de Montene-

gro podem continuar positivos após o trata-

mento adequado da doença. 

Estudos mais aprimorados são necessários 

para avaliar os diferentes padrões de manifesta-

ção dos fatores associados à leishmaniose vis-

ceral, especialmente urbana, em diferentes regi-

ões e dentro da mesma região. Esses estudos 

irão possibilitar melhor controle da transmissão 

da doença em cenários epidêmicos. 

 

Outras parasitoses 

A equinococose cística (EC) é um desafio 

significativo de saúde pública na América La-

tina, particularmente em países como Argen-

tina, Brasil, Chile, Peru e Uruguai. Esta zoo-

nose parasitária é prevalente em comunidades 

pastoris onde interações estreitas entre huma-

nos, gado e canídeos facilitam a transmissão. 

A equinococose cística geralmente progride 

de forma lenta e assintomática em humanos, 

com o desenvolvimento de cistos, mais comu-

mente no fígado. O curso da doença pode va-

riar, com alguns indivíduos permanecendo as-

sintomáticos por longos períodos, enquanto ou-

tros podem apresentar complicações repentinas, 

como a ruptura do cisto. A detecção precoce por 

meio de programas de triagem e o manejo clí-

nico adequado são essenciais para prevenir 

complicações e reduzir o impacto da CE nas po-

pulações afetadas na América Latina. 

Entre os fatores de risco demográficos e 

comportamentais significativamente relaciona-

dos à infecção humana estão: residir em locali-

dade rural; idade mais avançada; trabalhar em 

atividades agropecuárias e beber água não po-

tável com frequência. 

A paracoccidioidomicose (PCM) também é 

uma constituinte do cenário brasileiro, visto 

que, durante os últimos anos, um aumento nos 

casos de PCM foi observado em diferentes re-

giões do país. Geralmente, os achados epidemi-

ológicos indicam que a infecção é adquirida 

principalmente nas primeiras duas décadas de 

vida, com pico de incidência na segunda dé-

cada. Os homens são o principal grupo afetado. 

A taxa de mortalidade por PCM corresponde a 

1,45 mortes por milhão de habitantes e a taxa de 

mortalidade foi maior entre o sexo masculino, 

compreendendo 84,75% de todas as mortes. 

A classificação sorológica da paracoccidioi-

domicose desempenha um papel importante no 

diagnóstico, no acompanhamento e no manejo 

clínico dos pacientes, auxiliando na avaliação 

da resposta ao tratamento e na identificação de 

possíveis reinfecções ou recidivas da doença. 

Com base nos testes sorológicos (imunodifusão 

em gel de ágar (ID), ensaio imunoenzimático 

(ELISA) ou reações de fixação de complemento 

(RFC)), a classificação pode ser feita de acordo 

com os seguintes padrões: sorologia negativa 

(ausência de anticorpos específicos contra o Pa-

racoccidioides spp. no soro do paciente), soro-
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logia positiva (presença de anticorpos específi-

cos contra o Paracoccidioides spp. indicando 

infecção ativa ou prévia) e títulos de anticorpos 

(os títulos de anticorpos podem ser utilizados 

para monitorar a resposta imunológica do paci-

ente ao tratamento e para avaliar a evolução da 

doença).  

 

CONCLUSÃO 

Logo, é evidente a complexidade que per-

meia a questão das parasitoses endêmicas. O 

território é grande, os vetores possuem variabi-

lidade biológica e epidemiológica, existem 

muitas formas de contaminação e os contextos 

populacionais e sociais também são múltiplos. 

Uma análise precisa das necessidades locais e o 

planejamento de estratégias é fundamental para 

a elaboração de políticas de saúde mais eficien-

tes. Um estudo realizado em Pernambuco, por 

Santos e Heller (2023), pontuou que medidas de 

intervenção sanitárias integradas à vigilância, 

controle dos hospedeiros intermediários, diag-

nóstico precoce, tratamento oportuno dos casos 

positivos e ações educativas em saúde se apre-

sentam como condições indispensáveis ao ce-

nário endêmico. 

A especificidade das estratégias deve ser 

pensada de forma ainda mais profunda para vi-

larejos ribeirinhos, assentamentos agrícolas, 

acampamentos de mineração de ouro e reservas 

indígenas que são populações mais vulneráveis 

e precisam de planejamentos voltados para o 

seu contexto e necessidade. Isso é refletido no 

fato de que áreas com essas qualidades pronun-

ciadas, possuem índices de contaminação mais 

altos. O Brasil Amazônico e Peru juntos repre-

sentam 25% da carga anual atual de malária nas 

Américas (PERROTTI et al., 2023) e as taxas 

de cisticercose no Equador são mais altas que 

nos demais países da América Latina visto que 

a proporção da população rural no Equador é de 

cerca de 35% (RODRIGUEZ-RIVAS et al., 

2022). Essa análise minuciosa vale também 

para condições precárias de saneamento, po-

breza, desnutrição e imunossupressão. 

Entretanto, existem medidas de caráter uni-

versal, que contribuem não só para a diminui-

ção dos casos parasitários como para uma me-

lhora geral dos indicadores de saúde. Dentre 

elas, Santos e Heller (2023) destacaram estraté-

gias de intervenção sanitárias como saneamento 

básico, disponibilidade de água encanada e co-

leta dos resíduos de forma adequada. A maior 

abrangência desses serviços foi pontuada como 

fator protetivo para a população, isso porque as 

condições sanitárias influenciam na transmis-

são e na forma como a população e o Estado se 

posiciona em relação à abordagem dessas para-

sitoses. Municípios com prevalências menores 

de ancilostomíase refletiram melhores hábitos 

de higiene da população (ÁLVAREZ-HER-

NÁNDEZ et al., 2021). 

Além disso, é necessária a capacitação tanto 

profissional, como comunitária, além do domí-

nio dos servidores da saúde em detectar pronta-

mente e tratar adequadamente os casos, da 

mesma forma que é vital que a população saiba 

como prevenir a aquisição da doença e os sinto-

mas que sinalizam a necessidade de procurar 

ajuda médica. 

Por fim, o diagnóstico e o tratamento preco-

ces são fatores imprescindíveis para prevenir 

danos irreversíveis. Todavia, tanto os fatores 

econômicos como a eficácia dos testes disponí-

veis impedem a testagem em massa e o diag-

nóstico preciso. Esse cenário se intensificou 

ainda mais no contexto pandêmico, no qual o 

Covid-19 e as parasitoses sobrepunham-se e 

atrasavam o diagnóstico da coinfecção (CAR-

RIÓN-NESSI et al., 2023). Nesse sentido, há 

lacunas sobre o desenvolvimento de novos tes-

tes diagnósticos e a associação dos testes já 

existentes.
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INTRODUÇÃO 

O agronegócio brasileiro tem como um dos 

seus principais pilares a bovinocultura de corte. 

Com uma demanda cada vez mais crescente, o 

mercado de carne bovina é uma importante 

fonte de subsistência e representa uma parcela 

importante do Produto Interno Bruto (PIB) 

mundial (JAJA et al., 2018). No último censo, 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) registrou, no Brasil, um rebanho de 

234.352.649 cabeças de gado, um crescimento 

de aproximadamente 8,77% em comparação ao 

ano de 2017, superando o crescimento da popu-

lação humana brasileira em 15,7% (IBGE, 

2022).  

Entretanto, a qualidade da carne ao chegar 

ao consumidor final é definida pelo manejo sa-

nitário dos animais, bem como o ambiente em 

que estão inseridos, desde a propriedade em que 

são criados até a chegada ao abatedouro, as con-

dições de abate e a inspeção rigorosa (MAHL 

et al., 2016). Desta forma, os abatedouros exer-

cem um papel fundamental na linha de produ-

ção, salvaguardando a população de consumir 

um produto inadequado ou contaminado com 

algum tipo de zoonose (TEMBO & NONGA, 

2015). 

A carne vermelha é um dos principais ali-

mentos consumidos em todo o planeta e sua ins-

peção determina o controle e prevenção de do-

enças infecciosas, bem como parasitárias (PE-

REIRA et al., 2020). Os dados dos frigoríficos 

servem como indicativos para a taxa de desper-

dício da produção, suas perdas financeiras e até 

mesmo falhas no processamento tecnológico. 

As condenações têm papel fundamental na ga-

rantia da saúde pública e a busca pelo menor 

desperdício possível durante o abate é crucial 

para a garantia da segurança dos alimentos das 

famílias por todo o globo. Entre os principais 

fatores que impactam negativamente a indústria 

tanto em sua eficiência produtiva quanto em seu 

rendimento econômico estão a alta prevalência 

de infecções parasitárias, inflamações viscerais, 

contaminações de órgãos, traumas, abscessos, 

dentre outros (DUPUY et al., 2014; JAJA et al., 

2016). 

Compreender as principais causas que le-

vam à condenação nos abatedouros de bovinos 

torna-se imprescindível para uma análise mais 

aprofundada de seus impactos sociais e econô-

micos (JAJA et al., 2018). Além disso, as infor-

mações coletadas no momento do abate servem 

como uma importante fonte de informação ao 

produtor, que pode auxiliar na melhoria do ma-

nejo do gado e na profilaxia de diversas doen-

ças. Estes dados fornecem ao serviço de vigi-

lância um panorama geral da incidência e da 

distribuição de diversas enfermidades zoonóti-

cas, contribuindo para que haja a possibilidade 

de uma ação rápida e de maior eficiência no 

combate à contaminação e no controle da disse-

minação do patógeno na população e servindo 

como base para estudos epidemiológicos de 

toda a região (DUPUY et al., 2013). 

A condenação de carcaças e vísceras bovi-

nas no momento do abate representa uma perda 

significativa de fonte alimentar proteica e de lu-

cros para o produtor e esta perda na produção 

de carne está diretamente associada à falta de 

assistência durante os cuidados primários de sa-

úde do animal (PAHC) (JAJA et al., 2018; 

NYIRENDA et al., 2019). As medidas sanitá-

rias tomadas durante a criação dos animais são 

fundamentais para a garantia do desenvolvi-

mento do seu potencial zootécnico, na profila-

xia de doenças e na melhoria da qualidade da 

alimentação humana. Diante do exposto, o ob-

jetivo deste trabalho foi fornecer informações 

acerca das principais causas de condenações de 

carcaça no mundo.
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MÉTODO 

Para o desenvolvimento deste trabalho, rea-

lizou-se uma busca em bases eletrônicas de da-

dos de pesquisas com os descritores que abor-

dassem as principais causas de condenações de 

carcaça e vísceras de bovinos. Para preparar 

este estudo, foram observadas as recomenda-

ções da metodologia PRISMA (Preferred Re-

porting Items for Systematic Reviews and Meta-

Analysis). 

 A estratégia de busca consistiu no uso dos 

seguintes termos em inglês: "Slaughterhouse", 

"Carcass Condemnation" e “Cattle”, junto ao 

operador booleano "AND" no cruzamento das 

palavras. Realizou-se um levantamento biblio-

gráfico por meio da literatura disponível on-line 

nos bancos de dados Public Medline (PubMed) 

e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Web of 

Science, Scopus nos últimos 10 anos. Foram 

utilizados os seguintes filtros: (a) artigos com-

pletos e disponíveis gratuitamente e na íntegra; 

(b) apresentados em inglês, espanhol e/ou por-

tuguês; Como critérios de exclusão foram ex-

cluídos comentários, artigos de revisão, cartas 

ao editor e aqueles que não abordavam o objeto 

de estudo da pesquisa. 

Os dados das buscas foram exportados 

como tipo de arquivo RIS, para um gerenciador 

de referências (Mendeley®).  

Durante a primeira etapa de triagem, os ar-

quivos em duplicidade foram excluídos, 

usando-se uma ferramenta desse gerenciador. 

Na segunda etapa, realizou-se a seleção dos es-

tudos, pela leitura de títulos e resumos. 

Após a triagem no Mendeley, cada artigo foi 

lido na íntegra e suas informações foram dis-

postas em uma planilha, incluindo ano de publi-

cação, autores, base de dados e periódico no 

qual foi publicado. Os dados foram compilados 

no programa computacional Microsoft Office 

Word e as informações analisadas correlacio-

nando os parâmetros estudados. O processo de 

síntese dos dados foi realizado por meio de uma 

análise descritiva e quantitativa dos estudos se-

lecionados, sendo o produto da análise apresen-

tado de forma dissertativa.  

O trabalho de pesquisa não precisou ser sub-

metido à aprovação do Comitê de Ética e Pes-

quisa, por se tratar de estudo realizado em pla-

taforma aberta para domínio público. A isenção 

do apuramento ético está respaldada na Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011, e na Reso-

lução nº 510, de 07 de abril de 2016, do Conse-

lho Nacional de Saúde (CNS). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na busca nas bases de dados, foram encon-

tradas 115 publicações científicas. Após a aná-

lise criteriosa dos artigos e aplicação dos crité-

rios de inclusão e exclusão, restaram 13 pesqui-

sas. 

Após a seleção dos trabalhos, realizou-se 

uma análise descritiva dos dados apresentados 

(Quadro 17.1). Além disso, verificou-se tam-

bém que, dos 13 trabalhos selecionados, 

18,75% dos estudos foram desenvolvidos no 

Brasil, abrangendo o período de 2013 a 2023. 
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Figura 17.1 Fluxograma do processo de busca e triagem dos estudos selecionados nas bases de dados 
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         Processo de elegibilidade dos trabalhos usados na pesquisa 

Trabalhos obtidos nas bases: 
Total: (n = 115) 
Scopus: (n = 32) 

Web of Science: (n = 28) 
PubMed: (n = 30) 

BVS: (n = 25) 

Trabalhos excluídos antes da 

triagem: 

Duplicatas: (n = 56) 

Trabalhos para elegibilidade: 
(n = 59) 

Trabalhos excluídos após lei-

tura de título e resumo: 
(n = 20) 

Trabalhos eleitos após a  

leitura na íntegra: 
(n = 39) 

Total de trabalhos não con-

templados: 
(n = 76) 

Trabalhos excluídos por não 

contemplarem a temática 

principal do trabalho: 
(n = 26) 

Trabalhos que envolviam, de 

alguma forma, o tema da 

pesquisa: 
(n = 39) 

Trabalhos inclusos na revi-

são: 
(n = 13) 
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Quadro 17.1 Descrição dos estudos selecionados 

Autor / ano País Objetivo do estudo Amostra Principais resultados 

Silva et al. 

(2023) 
Brasil 

Estimar as perdas em animais aba-

tidos na cidade de Santarém-PA, 

no período de 2016 e 2018. 

71.277  

As maiores prevalências de causas de 

condenação total de carcaça em bovinos 

foram registradas para brucelose 

(0,0020%) e tuberculose (0,0019%), evi-

denciando as perdas econômicas nas fê-

meas. 

Contin et al. 

(2022) 
Brasil 

Analisar as alterações anatomopa-

tológicas e os destinos das carca-

ças bovinas em todo o país, no pe-

ríodo de 30 de março de 2017 a 31 

de dezembro de 2019. 

67.456.32

1  

O estudo revelou, dentre a amostra total, 

que 81,7% foram condenações parciais, 

sendo as principais causas por contami-

nação (31,5%), cisticercose (21,2%), 

contusão (11,3%), adenite (7,4%) e abs-

cesso (6,5%). 

Caravedo et 

al. (2021) 
Peru 

Determinar a prevalência e a carga 

da infecção por fasciolose em bo-

vinos abatidos na província de 

Anta durante o ano de 2009. 

923 
A prevalência total da infecção por fas-

ciolose foi de 62,5%. 

Nyirenda et 

al. (2019) 
Zâmbia 

Constatar a prevalência da fascio-

lose bovina e o impacto económico 

associado à condenação de fígados 

em abatedouros no período 2013-

2017 no distrito de Mongu. 

69.152 

O estudo revelou que o verme mais pre-

sente nos fígados foi Fasciola gigantica 

(56,1%), afetando principalmente ani-

mais com condicionamento corporal 

ruim. O estudo apontou grande perda 

econômica para os produtores com 164,6 

kg de fígado condenados. 

Jaja et al. 

(2018) 

África 

do Sul 

Identificar as principais causas de 

condenação de vísceras e carcaça 

bovina em três abatedouros nas ci-

dades de Adelaide, Queenstown e 

East London, no período de 2010-

2012. 

52.676 

O estudo aponta que as principais causas 

de condenação de vísceras e carcaças fo-

ram pela presença de abscessos, hemato-

mas, actinobacilose, cistos, condições 

inflamatórias e evisceração inadequada. 

Ceccarelli et 

al. (2018) 
Itália 

Analisar as causas da apreensão e 

destruição de carcaças e órgãos em 

um abatedouro na região da Itália 

Central entre 2010 e 2016. 

58.483 

Os órgãos que mais frequentemente 

apresentaram lesões foram pulmões 

(64,86%), fígado (31,20%) e estômago 

(11,63%). E as principais causas de con-

denação da carcaça foram septicemia 

(20,81%), peritonite (20,13%) e caque-

xia (12,08%). 

Sa’idu et al. 

(2017) 
Nigéria 

Fornecer dados epidemiológicos 

acerca da prevalência de tubercu-

lose bovina na cidade de Gombe. 

154.562 

Entre os animais abatidos, 0,78% apre-

sentaram lesões tuberculosas típicas. A 

distribuição e a ocorrência da doença fo-

ram maiores na estação chuvosa. 

Tembo & 

Nonga 

(2015) 

Tanzâ-

nia 

Estabelecer as causas das conde-

nações de órgãos e carcaças e suas 

implicações financeiras em um 

abatedouro da cidade de Dodoma 

durante o período 2010-2012. 

85.980 

O estudo constatou que foram condena-

dos 10,5% dos pulmões, 7,3% dos intes-

tinos, 6,3% dos fígados e 3,8% dos rins 

e 0,05% das carcaças tiveram condena-

ção total. Entre as principais causas de 

condenação, destacam-se a ocorrência 

de hidatidose, cisticercose, fasciolose e 

tuberculose.  
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Hajimoham-

madi et al. 

(2014) 

Irã 

Determinar a taxa de condenação 

de carcaças e vísceras bovinas no 

abatedouro da cidade de Yazd no 

período de junho de 2011 a março 

de 2012. 

2.741 

A taxa de condenação de fígado, pul-

mões e rins foi de 5,36%, 21,23% e 

3,68% respectivamente e 0,21% dos ani-

mais tiveram suas carcaças condenadas 

totalmente. As principais causas de con-

denações de vísceras foram infecção pa-

rasitária e de condenação total foram ca-

quexia e icterícia. 

Rezac et al. 

(2014) 
EUA 

Identificar a prevalência de lesões 

patológicas graves e anormalida-

des em vacas inspecionadas em um 

abatedouro da região de Grandes 

Lagos no período de 28-30 de maio 

de 2013. 

1.461 

Foi demonstrado que houve condenação 

de 32% dos fígados pela presença de 

abscesso, 35% dos rúmens por anorma-

lidades no epitélio e 33,8% dos pulmões 

por algum tipo de lesão. Quanto às con-

denações totais, 2,81% foram condena-

das por linfoma maligno, abscesso/pie-

mia ou septicemia. 

Ciui et al. 

(2023) 
Romênia 

Estimar as principais causas da 

condenação de carcaças e órgãos 

em um abatedouro do estado da 

Baviera no período de 2021-2022. 

151.741  

Entre as condenações de vísceras, obser-

vou-se a condenação de 7,56% dos pul-

mões, 12,25% dos fígados, 0,26% dos 

rins e 1,87% dos corações. Quanto à con-

denação de carcaças, 1,12% dos animais 

tiveram suas carcaças condenadas total-

mente e 12,1% parcialmente. As perdas 

econômicas geradas em decorrência das 

condenações de carcaça e vísceras foram 

estimadas em 3.661.400,40 e 360.316,90 

euros respectivamente. 

Taha et al. 

(2023) 

Sudão 

do Sul 

Contribuir para o conhecimento 

das principais causas de condena-

ções de carcaças e órgãos, bem 

como estimar as perdas financeiras 

sofridas por um frigorífico de bo-

vinos na cidade de Wui durante os 

6 primeiros meses de 2021. 

310 

As principais causas de condenação de 

carcaça e vísceras foram em decorrência 

de tuberculose, fasciolose, hidatidose e 

cisticercose, gerando um prejuízo total 

de 29.686 dólares. 

Niero et al. 

(2021) 
Brasil 

Avaliar a ocorrência de condena-

ções por parasitoses na inspeção 

post-mortem de bovinos em um 

abatedouro no município de Pedras 

Grandes-SC, durante o período de 

3 anos (2015-2017). 

9.080 

A quantidade de bovinos que sofreram 

algum tipo de condenação por parasitose 

foi de 24,27% em 2015, 26,6% em 2016 

e 32,73% em 2017. As principais parasi-

toses observadas foram fasciolose, cisti-

cercose calcificada, cisticercose viva e 

pneumonia verminótica.  

Condenações de vísceras 

Sistema digestório  

A inspeção do sistema gastrointestinal é re-

alizada por meio de avaliação visual, palpação 

e olfação. Para auxiliar no exame, são feitos 

cortes nos linfonodos mesentéricos e gástricos 

e busca-se avaliar a presença de algumas enfer-

midades, como a cisticercose e a tuberculose e 

de algum outro tipo de lesão (BRASIL, 2017). 

Quando condenados, os órgãos são mantidos 

em uma sala onde recebem o tratamento ade-

quado e são eliminados (JAJA et al., 2018).  

De acordo com o Regulamento da Inspeção 

Industrial e Sanitária de Produtos de Origem 

Animal (RIISPOA) (BRASIL, 2020), os mús-

culos de mastigação, a língua e o esôfago são 

considerados locais de eleição, no momento da 
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inspeção, principalmente no diagnóstico de cis-

ticercose, e servem para auxiliar o médico vete-

rinário a definir a intensidade da infecção e o 

destino da carcaça ou das vísceras acometidas. 

Em um estudo realizado por Jaja et al. (2018) 

em três abatedouros da África do Sul, foi de-

monstrado que as principais causas de condena-

ção de língua incluíam actinobacilose (língua 

de pau), presença de abscessos e pigmentações.  

A actinobacilose é uma enfermidade de dis-

tribuição mundial causada pela bactéria Acti-

nobacillus lignieresii cujo principal sinal clí-

nico é uma inflamação que acomete toda a lín-

gua do animal causando dor e formação de úl-

ceras e abscessos que, muitas vezes, podem li-

berar um material purulento na cavidade bucal. 

Além disso, os linfonodos locais também po-

dem estar aumentados, indicando um forte qua-

dro de infecção no animal. Apesar da baixa pre-

valência da língua de pau nos animais, sua im-

portância como doença zoonótica não deve ser 

ignorada. Em relação à pigmentação, sua ocor-

rência pode estar associada à queratinização da 

superfície epitelial da língua, sendo muitas ve-

zes um indicativo de algumas outras enfermida-

des como a dermatofilose oral associada à acti-

nomicose, ambas doenças bacterianas (GUPTA 

& SINHA, 2010; JAJA et al., 2018). 

Quanto à cisticercose, trata-se de uma do-

ença zoonótica causada pela forma larval da Ta-

enia saginata, Cisticercus bovis. Seu caráter zo-

onótico se dá pela ingestão humana de carne 

crua ou malcozida contendo larvas viáveis 

(COLLINS & HUEY, 2015). Os animais infec-

tados não costumam apresentar sinais clínicos 

evidentes durante a vida, exceto em casos mais 

graves, sendo a inspeção post-mortem o fator 

mais importante no diagnóstico e na prevenção 

da comercialização de órgãos acometidos. A 

presença de cistos nos tecidos costuma estar 

mais presente nos bovinos adultos do que nos 

mais velhos, isso possivelmente se dá pela imu-

nidade ativa que o animal desenvolve durante a 

vida e que dificulta a sobrevida dos cistos 

(JAJA et al., 2018; TEMBO & NONGA, 2015). 

Além de ser um fator de grande relevância à sa-

úde pública, a cisticercose também é responsá-

vel por significativos prejuízos financeiros, po-

dendo chegar a uma perda de até 30% do valor 

do animal (CHOMEL, 2008). 

Em relação ao estômago dos bovinos, sua 

condenação pode estar relacionada a diversas 

causas. Em um estudo realizado por Ceccarelli 

et al. (2018) em um abatedouro na Itália Cen-

tral, no período de 2010 a 2016, foram abatidos 

58.483 bovinos, dos quais 26,67% sofreram al-

gum tipo de condenação visceral ou parcial de 

carcaça. Deste montante, 11,63% dos animais 

tiveram o estômago condenado, principal-

mente, em decorrência de aderências estoma-

cais (4,85%) e de corpos estranhos (4,79%).  

Os intestinos são os órgãos mais condena-

dos na linha de inspeção e representam a prin-

cipal causa de perdas econômicas na linha de 

produção. A principal causa de condenações in-

testinais se dá pela presença de Oesophagosto-

mum spp., causador da esofagostomose. Em um 

abatedouro localizado em Dodoma, na Tanzâ-

nia, os intestinos representaram a principal 

causa de perda econômica na linha de produção, 

representando um prejuízo anual total de 

40.436,90 dólares (TEMBO & NONGA, 2015). 

Durante a inspeção do fígado, o parênquima 

hepático e os ductos biliares são selecionados 

para facilitar a visualização de algumas patolo-

gias, como a fasciolose, abscesso, telangiecta-

sia, congestões, cirroses entre outras (CARA-

VEDO et al., 2021). O descarte do fígado bo-

vino sofre algumas variações em relação às 

principais causas de condenação, destacando a 

maior ocorrência de fasciolose hepática em am-

bientes alagadiços e com períodos chuvosos. 



 

168 
 

De acordo com Nyirenda et al. (2019), em es-

tudo realizado na Zâmbia entre os anos de 2013 

e 2017, foram examinadas 69.152 carcaças bo-

vinas, sendo encontrada Fasciola spp. em 

44.511. Dentro dessa amostra, 55,31% dos bo-

vinos tiveram fígados gravemente comprometi-

dos, 30,32% tiveram fígados moderadamente 

comprometidos e o restante teve o órgão leve-

mente afetado. Além disso, o animal com uma 

infecção crônica por parasita apresenta uma 

carne de baixa qualidade, redução na taxa de 

crescimento e menor produtividade. 

Ademais, existem outras enfermidades que 

afetam o fígado. Segundo Ceccarelli et al. 

(2018), durante um trabalho realizado na Itália, 

foi constatada a condenação de 4.600 fígados 

provenientes de 58.483 carcaças bovinas, no 

período de 2010 e 2016. As condenações foram 

classificadas em fasciolose (23,7%), abscessos 

hepáticos (23,2%), processos inflamatórios por 

peri-hepatite (10,2%), aderência hepática 

(10,8%) e hidatidose hepática (6,8%). Tembo e 

Nonga (2015) também verificaram a condena-

ção de 5.402 fígados (6,28%), no período de 

2010 a 2012 em um abatedouro da Tanzânia. 

Fasciolose, cistos calcificados, peritonite, hida-

tidose, abscessos e outros (hepatomegalia, te-

langiectasia e hepatite) são as principais causas 

das condenações. 

 

Sistema respiratório 

A carne é reconhecida como uma impor-

tante fonte proteica na nutrição humana, no en-

tanto, a expansão das doenças infecciosas e de 

origem parasitária constitui um dos maiores de-

safios para a indústria da carne e na manutenção 

deste alimento na dieta humana. Sendo assim, a 

inspeção post-mortem é de suma importância na 

identificação das lesões patológicas nos pul-

mões e na limitação da exposição humana aos 

riscos (CIUI et al., 2023).  

Uma das principais alterações sujeitas a 

condenação de pulmões em bovinos é a pre-

sença de cistos ou de granulomas, geralmente 

observados em estágios crônicos de algumas 

zoonoses como a tuberculose, a hidatidose e a 

cisticercose (JAJA et al., 2018; SA’IDU et al., 

2017).  

Os riscos de os seres humanos contraírem a 

tuberculose bovina (TB) por meio da carne con-

taminada são elevados, uma vez que muitos ani-

mais são abatidos no mercado informal sem 

passarem por um serviço de inspeção qualifi-

cado (JAJA et al., 2018). Diante da problemá-

tica, alguns países representam grande preocu-

pação mundial. Em 2015, a África do Sul, a Ín-

dia, a Nigéria, a Indonésia, o Paquistão e a 

China foram responsáveis por 60% do número 

total de casos de tuberculose humana no mundo 

(BHEMBE et al., 2019).  

De acordo com um estudo retrospectivo re-

alizado por Hajimohammadi et al. (2014) em 

um abatedouro no Irã durante o período de ju-

nho de 2011 a março de 2012, foi demonstrado 

que as infecções parasitárias são uma das prin-

cipais causas de condenações de órgãos do sis-

tema respiratório. A equinococose cística é uma 

zoonose causada pelo estado larval do Echino-

coccus granulosus, um parasita cestoide, e que 

pode acometer os pulmões dos bovinos 

(AZLAF & DAKKAK, 2006). Um estudo 

transversal realizado por Shabani et al. (2022) 

com o objetivo de investigar a prevalência desta 

parasitose em animais abatidos para o consumo 

humano em um abatedouro no Sul do Irã, evi-

denciou que a equinococose cística tem grande 

prevalência na condenação de órgãos, princi-

palmente nos pulmões. O trabalho demonstrou 

que entre os 3.074 abates realizados durante o 

período de estudo, 10,6% dos animais tiveram 

seus pulmões condenados. 

Os órgãos do sistema respiratório também 

podem ser condenados por outras doenças. Em 



 

169 
 

estudo retrospectivo realizado em um abate-

douro na Itália Central no período de 2010 a 

2016, Ceccarelli et al. (2018) verificaram que 

das 61.799 condenações, 23,87% foram de bo-

vinos e que os pulmões foram os órgãos que 

apresentaram mais lesões decorrentes, princi-

palmente, de doenças inflamatórias na pleura e 

no parênquima, como a pleurisia, a pneumonia 

e a broncopneumonia. 

Segundo Mellau et al. (2011), o número de 

órgãos e de carcaças condenadas por causas ad-

versas implica graves prejuízos financeiros aos 

agricultores e à pecuária, reduzindo a disponi-

bilidade de carne necessária para o consumo 

humano. Nesse sentido, um estudo realizado 

por Tembo e Nonga (2015) entre 2010 e 2012, 

utilizando informações retrospectivas e pros-

pectivas, a partir de um banco de dados, verifi-

cou que cerca de 29,4% dos bovinos abatidos e 

inspecionados em um abatedouro na Tanzânia 

apresentaram condições patológicas que leva-

ram à condenação de órgãos e de carcaças. A 

análise desses resultados demonstrou que os 

pulmões obtiveram os maiores índices das con-

denações de órgãos, aproximadamente 10,5%, 

em que cerca de 3,4% foram em decorrência de 

enfisema pulmonar. Além disso, alguns erros 

cometidos durante o procedimento do abate, 

como a insensibilização inadequada e o abate 

tardio após a insensibilização, foram fatores 

contribuintes para a ocorrência de pulmões com 

enfisema e hemorragias. 

 

Sistema cardiovascular 

As principais afecções que causam descarte 

do coração bovino são cistos calcificados, de-

correntes de infecção por Cysticercus bovis, he-

morragia por falhas tecnológicas durante o pro-

cesso de abate, principalmente na fase de san-

gria, e pericardite causada principalmente por 

infecções bactérias (JAJA et al., 2018). Tembo 

e Nonga (2015) relataram que 0,7% dos cora-

ções de bovinos inspecionados em um abate-

douro localizado na Tanzânia entre os anos de 

2010 a 2012, foram condenados. As causas das 

condenações foram cistos calcificados (56,7%), 

pericardite (38,7%) e cisticercose (4,48%). 

Além disso, observaram que nos períodos chu-

vosos a prevalência de condenações por cistos 

calcificados era maior, enquanto nos períodos 

mais secos, as condenações por pericardite 

eram mais prevalentes.  

Em um estudo recente realizado por Taha et 

al. (2023) em um abatedouro no Sudão do Sul, 

buscou-se avaliar os dados de abates de 10.800 

bovinos no período de 2015 a 2020. Neste tra-

balho, foi-se constatado a condenação de 24,8% 

dos corações abatidos com lesões sugestivas de 

cisticercose cardíaca. No mesmo ano, Ciui et al. 

(2023), no sudeste da Alemanha, relatou que 

durante os anos de 2021 e 2022, houve 151.741 

abates de bovinos em um abatedouro, dos quais 

1,88% tiveram seus corações condenados. As 

principais causas de descarte foram por suspeita 

bacteriana ou viral, contaminação por fezes e 

distrofias ou anomalias. Além disso, o trabalho 

demonstrou um prejuízo estimado no valor de 

10.166,90 euros ao avaliar as perdas econômi-

cas oriundas do descarte deste órgão. Desta 

forma, são notórias as perdas que o descarte de 

corações bovinos causa na cadeia produtiva da 

bovinocultura como um todo. 

  

Sistema urinário 

O rim funciona como um excelente indica-

dor da saúde do animal, pois demonstra grande 

sensibilidade a diversas infecções e intoxica-

ções que possam vir a acometer o rebanho. Por 

conta disto, este órgão está bastante propenso a 

desenvolver patologias como hidronefrose, ne-

frite, formação de cistos, presença de infartos e 

quadro de parasitoses (TEMBO & NONGA, 

2015). O sistema renal também pode ser afetado 

https://www.sciencedirect.com/topics/immunology-and-microbiology/taenia-saginata
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secundariamente a outras enfermidades como a 

broncopneumonia e a infecção parasitária de 

outros sistemas (DUPUY et al., 2013).  

A condenação renal apresenta uma parcela 

significativa das perdas viscerais durante o 

abate. As taxas de descarte deste órgão, embora 

menores quando comparadas a outras vísceras 

vermelhas como fígado e pulmões, demonstram 

um impacto negativo relevante tanto no apro-

veitamento da carne do animal quanto no lucro 

do produtor e do abatedouro (HAJIMOHAM-

MADI et al., 2014; CECCARELLI et al., 

2018). Alguns quadros clínicos como a hidro-

nefrose e a presença de cálculos renais também 

podem levar à condenação dos rins e tendem a 

apresentar uma maior ocorrência no período das 

estações secas. Isto se deve possivelmente à es-

cassez de água nessas épocas, que limita o con-

sumo do animal e o predispõe a condições re-

nais adversas (TEMBO & NONGA, 2015).  

Ciui et al. (2023), em um estudo realizado 

em um abatedouro do estado de Baviera, na 

Alemanha, verificaram que dos 151.741 abates 

de bovinos, 0,28% dos rins inspecionados fo-

ram condenados, sendo 0,25% por algum tipo 

de agente infeccioso e 0,03% por distrofias ou 

anomalias, no período entre 2021 e 2022. Den-

tre as principais causas de condenação de rins 

destacam-se a presença de lesões inflamatórias 

ou presença de necrose devido a uma possível 

infecção bacteriana ou viral, hidronefrose, cis-

tos congênitos ou melanose. A condenação de 

rins foi maior em vacas do que em touros, o que 

possivelmente pode ser explicado pelo seu ciclo 

produtivo, que geralmente é mais longo que o 

do touro, pelo período maior em que as vacas 

leiteiras ficam expostas a diversos patógenos e 

pela dinâmica da transmissão de doenças nas 

unidades produtoras de leite. Outro fator rele-

vante no estudo é que os animais criados sob 

um sistema intensivo de produção apresentaram 

mais condenações renais do que os que foram 

criados de forma extensiva. Esta diferença não 

surpreende, visto que os animais confinados 

tendem a ser mais suscetíveis a contrair algu-

mas doenças e a transmiti-las para os demais 

animais (CLARK et al., 2019). Como último fa-

tor, os animais com mais de 3 anos de idade ti-

veram mais rins comprometidos e descartados 

quando comparados aos de 3 anos ou mais no-

vos. Embora animais mais velhos tenham um 

sistema imunológico mais desenvolvido, estes 

animais acabam sendo expostos mais vezes e 

por mais tempo a diferentes patógenos, o que 

acaba corroborando com o comprometimento 

do órgão (NYIRENDA et al., 2019; CIUI et al., 

2023). 

Os rins bovinos derivados do abate podem 

ser destinados tanto à alimentação humana 

quanto à fabricação de rações e evidenciam 

uma importante fonte de lucro para o produtor 

e para o abatedouro (SILVA et al., 2023). Um 

estudo prospectivo realizado em 2013 em um 

abatedouro em Dodoma, capital da Tanzânia, 

demonstrou que as condenações de rins acarre-

tam um prejuízo anual total de 913,40 dólares 

(TEMBO & NONGA, 2015). Evidenciando 

ainda mais o impacto econômico da perda deste 

órgão na linha de produção, Ciui et al. (2023) 

destacaram que o prejuízo gerado pela conde-

nação de rins durante dois anos em um abate-

douro alemão foi de 947,60 euros. Desta forma, 

medidas profiláticas com o intuito de evitar a 

condenação destes órgãos são imprescindíveis 

para a garantia dos ganhos econômicos advin-

dos da comercialização do seu processamento e 

do bem-estar animal. 

 

Condenações de carcaça 

Condenação parcial 

Segundo a legislação brasileira, a condena-

ção parcial de carcaças se aplica a situações em 

que a presença de alterações não afeta a carcaça 
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como um todo, como condições benignas cir-

cunscritas, lesões traumáticas, lesões e conta-

minação limitada, sendo feita a retirada da área 

rejeitada e o restante sendo liberado para con-

sumo (BRASIL, 2017). Em situações em que a 

carcaça demonstra grande margem de contami-

nação, seja por conteúdo gastrintestinal, urina, 

leite, bile, material purulento ou qualquer outro 

resíduo, é necessária a condenação total quando 

não for possível demarcar e remover com segu-

rança as regiões contaminadas. De acordo com 

a RIISPOA, é recomendada a retirada do má-

ximo possível da área contaminada, seguido de 

encaminhamento da carcaça e órgão aproveitá-

veis para a esterilização por aquecer (BRASIL, 

2017; CONTIN et al., 2022).  

No que se refere a condenação de carcaça 

por contaminação, é válido enfatizar que as fa-

lhas no momento do abate são as principais res-

ponsáveis, desde o tempo inadequado de jejum 

pré-abate, erros no momento de sangria, lava-

gem inadequada dos animais e posteriormente 

da carcaça, além de imprecisões no momento de 

esfola e evisceração. O contato das vísceras 

com o chão, assim como a perfuração do sis-

tema gastrointestinal leva à contaminação fecal 

que pode resultar por consequência em corte e 

descarte da parte exposta ou dos órgãos (JAJA 

et al., 2018). Os prejuízos por peças contamina-

das são sem dúvidas um inconveniente, visto 

que, em grande parte dos casos, é preciso des-

cartar a peça, o que resulta na diminuição dos 

lucros, sendo fundamental uma formação espe-

cializada dos profissionais dos abatedouros 

para diminuir as perdas por contaminação, es-

pecialmente por se tratar de uma condenação 

evitável (CONTIN et al., 2022). 

Outras duas causas importantes da condena-

ção parcial são a contusão e a presença de he-

matomas, que além de afetarem o bem-estar dos 

animais, ocasionam perdas no valor da carcaça. 

Alguns fatores, em sua grande maioria decor-

rentes do manejo inadequado, acabam sendo 

responsáveis por essas lesões, situações como 

trajeto muito longo da fazenda ao abatedouro, 

circunstâncias de estresse pré-abate, carrega-

mento, descarregamento e pastoreio na caixa de 

atordoamento são motivos frequentes de hema-

tomas localizados ou generalizados (JAJA et 

al., 2018).  

Um trabalho realizado por Rezac et al. 

(2014) em um abatedouro na região de Grandes 

Lagos, Estados Unidos, avaliando as condições 

de descarte de bovinos durante três dias, cons-

tatou que em 54,1% dos 1.461 animais abatidos 

foram visualizados algum grau de hematoma. 

As contusões foram encontradas na região do 

quadril em 36,5% e no dorso de 24,3%, tendo 

11,6% das carcaças atingida com ao menos uma 

contusão grave. Observou-se no estudo condi-

ções inadequadas de transporte, o que explica a 

presença de hematomas. Quanto ao acometi-

mento de lesões nas regiões posteriores dos bo-

vinos, provavelmente está relacionado ao uso 

de instrumentos impróprios para sua condução. 

Uso de bastões de choque ou objetos pontiagu-

dos são técnicas grosseiras de manejo aplicadas 

por empregados sem qualificação. Essas situa-

ções estressantes podem causar confusão no 

deslocamento e consequente traumas nesses 

animais (SILVA et al., 2023). 

Condenações por abscesso são comuns, es-

pecialmente por aplicação de vacina de forma 

incorreta por agricultores ou pessoas leigas 

(JAJA et al., 2018). Sendo assim, é importante 

desencorajar a aplicação de vacinas por pessoal 

não qualificado e, se preciso, fazer capacitação 

de agricultores para manejo seguro dos animais, 

livrando a carcaça de possíveis condenações 

(JAJA et al., 2018).
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Condenação total 

Um estudo retrospectivo realizado por Silva 

et al. (2023) em Santarém, de janeiro de 2016 a 

dezembro de 2018, em uma amostra de 71.277 

animais, foram constatados que as principais 

condenações totais de carcaça foram brucelose 

(0,0020%) e tuberculose (0,0019%). Os resul-

tados encontrados são semelhantes aos relata-

dos em um trabalho desenvolvido por Taha et 

al. (2023), no qual a tuberculose foi associada 

às maiores perdas financeiras por condenação 

total de carcaças em um abatedouro no Sudão 

do Sul. A tuberculose se destaca como uma das 

principais causas de condenação total de car-

caça, sendo sua presença recorrente nos estudos 

e demonstrando tratar-se de uma importante pa-

tologia recorrente na cadeia de produção (JAJA 

et al., 2018).  

A tuberculose bovina tem como agente eti-

ológico o Mycobacterium bovis, sendo transmi-

tida pelo contato direto entre os bovinos de cri-

ação através de aerossóis ou gotículas de exsu-

dato contendo o bacilo (SA’IDU et al., 2017). 

Apesar das medidas de controle já existentes, a 

tuberculose ainda é um inconveniente na produ-

ção, e, tendo em vista seu potencial zoonótico, 

o risco da transmissão aos humanos pelo con-

sumo da carne contaminada é alto (JAJA et al., 

2018). É fundamental a presença de um serviço 

de inspeção oficial para reconhecimento das le-

sões macroscópicas na carcaça, que podem se 

mostrar com pulmões de aspecto nodular acom-

panhado de lesões caseosas granulomatosas 

amareladas ou, ainda, calcificações, podendo 

apresentar também lesões em fígado, linfono-

dos e mediastino sendo necessária a condena-

ção total do animal após o abate (SA’IDU et al., 

2017). A caquexia segundo o Decreto 

9.013/2017 do Ministério da Agricultura e Pe-

cuária (MAPA) (BRASIL, 2017), é caracteri-

zada como complexa e de difícil definição, 

sendo considerada uma síndrome metabólica, 

que consiste na perda progressiva de peso. Ha-

bitualmente, o quadro de caquexia pode estar 

correlacionado a diversas doenças crônicas, 

como a tuberculose, o que o aponta como um 

indicador decisivo na condenação da carcaça 

(SILVA et al., 2023). Contudo, as carcaças que 

apresentarem caquexia e anemia decorrente de 

parasitismo também devem ser condenadas, o 

que demonstra que além de doenças infeccio-

sas, doenças parasitárias podem ser igualmente 

responsáveis pela condenação de carcaças 

(NYIRENDA et al., 2019). 

O controle e a profilaxia de doenças evitá-

veis são essenciais para monitoramento da sa-

úde desses animais, sendo comum o acometi-

mento de bovinos que possuem pouco ou ne-

nhum acompanhamento do serviço veterinário, 

resultando em maiores perdas na produção por 

condenação e descarte de peças inadequadas ao 

consumo (JAJA et al., 2018). Segundo o Ma-

nual de Padronização de Técnicas e Inspeção de 

Carnes Bovinas (BRASIL, 2017), os destinos 

das carcaças totalmente condenadas são desig-

nados à fabricação de produtos e subprodutos 

não plausíveis de consumo humano, como ra-

ção animal (NIERO et al., 2021). Esses descar-

tes representam perdas econômicas significati-

vas, como mostram Ciui et al. (2023), no qual 

151.741 bovinos abatidos com confisco total de 

carcaças geraram perdas de 3.564.000 euros em 

um abatedouro no sudeste da Alemanha, em um 

período de dois anos entre janeiro de 2021 e de-

zembro de 2022. 

 

CONCLUSÃO 

A inspeção sanitária desempenha um papel 

crucial na garantia da qualidade da carne que 

chega à mesa do consumidor. As condenações 

de carcaças e vísceras bovinas, sejam totais ou 

parciais, representam um fator significativo nas 

perdas econômicas e alimentares observadas 
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durante a inspeção sanitária. As diversas causas 

de condenação estão majoritariamente relacio-

nadas ao manejo sanitário realizado ao longo da 

vida do animal, destacando a importância de 

uma atenção contínua ao cuidado desses ani-

mais, especialmente em aspectos como nutri-

ção, sanidade e bem-estar. Dessa forma, a ins-

peção de carcaças bovinas é uma prática indis-

pensável para a promoção da saúde única, inte-

grando saúde humana, animal e ambiental de 

maneira harmoniosa e sustentável.
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INTRODUÇÃO 

O caso mais antigo de sífilis na história da 

humanidade foi relatado na América do Sul 

após a descoberta de um esqueleto infantil com 

a arcada dentária preservada que revelava, atra-

vés da evidência patológica, sífilis congênita 

que teria levado a criança ao óbito (OLIVEIRA 

et al., 2022). Encontrado na caverna “Lapa do 

Santo” em Minas Gerais, no Brasil, esse esque-

leto de 9,4 mil anos viabilizou a compreensão 

da evolução treponêmica. Apesar da propaga-

ção em grandes proporções no século XV, de-

vido às descobertas do Novo Mundo, apenas em 

1905 foi possível isolar a bactéria Treponema 

pallidum, tendo seu tratamento inicialmente de-

senvolvido em 1928, por Fleming e sua desco-

berta da penicilina (VELASCO & ANDRADE, 

2022).  

A sífilis é uma doença sistêmica transmitida 

predominantemente por via vertical e sexual, 

causada pela bactéria Treponema pallidum que 

infecta apenas os seres humanos (BRASIL, 

2022). Apesar de ser uma doença curável, caso 

não seja tratada de forma precoce e completa, 

pode progredir para estágios mais graves afe-

tando o sistema nervoso, o sistema cardiovas-

cular, o aparelho respiratório e o aparelho gas-

trointestinal (SALOMÃO, 2023). Ao decorrer 

da progressão natural da doença, há momentos 

de atividade e de latência, ou seja, há manifes-

tações clínicas, imunológicas e histopatológicas 

características (sífilis primária, secundária e ter-

ciária) intercaladas por períodos de ausência de 

sinais e sintomas (BRASIL, 2022).  

A sífilis materna, resultante da infecção da 

gestante pela bactéria, pode levar à infecção do 

feto via transplacentária, em qualquer estágio 

da doença ou fase da gestação, ou por contato 

direto com a lesão durante do parto (BRASIL, 

2022). A gravidade do comprometimento fetal 

está associada à presença de treponemia na 

mãe, com taxas de transmissão, de 70 a 100% 

nas fases iniciais e de cerca de 30% nas tardias 

(REZENDE FILHO, 2024). O estágio da sífilis, 

o tempo de exposição fetal à infecção e a admi-

nistração de tratamento durante a gestação in-

fluenciam a gravidade da doença, podendo 

ocorrer, em gestantes não tratadas, morte fetal, 

natimortalidade, parto prematuro, baixo peso ao 

nascer e sífilis congênita em neonatos (BRA-

SIL, 2022). A sífilis em gestantes é de notifica-

ção compulsória e o monitoramento dessas in-

fecções por meio do Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN) é crucial para 

a erradicação da sífilis congênita (BRASIL, 

2023).  

Desde a instituição da sífilis como agravo de 

notificação compulsória em 2010, o Brasil ini-

ciou um conjunto de medidas estratégicas para 

a redução dos casos de sífilis gestacional, haja 

vista a inclusão da implementação do curso de 

diagnóstico na plataforma do Telelab, as publi-

cações de protocolos e de manuais para preven-

ção e para diagnóstico da doença e a implanta-

ção dos testes rápidos na rotina do pré-natal, 

com posterior ampliação e descentralização. 

Atualmente, o país mantém vigente a Agenda 

de Ações Estratégicas para a Redução da Sífilis 

no Brasil, alinhada com as diretrizes da Organi-

zação Panamericana da Saúde (OPAS) (MI-

RANDA et al., 2021). Em Minas Gerais, foi de-

senvolvido o Plano Estadual de Enfrentamento 

da Sífilis 2021-2023, que estabelece ações es-

pecíficas e metas de redução, em colaboração 

com os municípios, como tentativa de monito-

ramento e de detecção precoce da doença (MI-

NAS GERAIS, 2021). 

 

EPIDEMIOLOGIA 

Entre os anos de 2016 a 2020, foram regis-

trados 7,1 milhões de novos casos anuais de sí-

filis mundialmente entre indivíduos de 15 a 49 
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anos, sendo que 1,5 a 1,85 milhões das notifica-

ções são de gestantes (WHO, 2021). Já no Bra-

sil, segundo o Boletim Epidemiológico da Sífi-

lis de 2023, no período de 2012 a 2022, surgi-

ram 1.237.027 novos casos de sífilis adquirida, 

dos quais 537.401 desses foram em gestantes, 

resultando em 2.153 óbitos por sífilis congênita, 

sendo que esse aumento já havia sido previsto 

em decorrência do aprimoramento do sistema 

de vigilância em saúde, juntamente com a maior 

utilização de testes rápidos durante o pré-natal, 

gerando maior número de diagnósticos de sífilis 

gestacional e, consequentemente, de sífilis con-

gênita, a qual pode resultar na morte do feto ou 

do neonato (MOURA et al., 2021).  

Dessa forma, é possível discutir sobre a ma-

neira como a vulnerabilidade em saúde, desta-

cando os fatores socioeconômicos individuais, 

influencia a ocorrência desses agravos. Faixa 

etária, baixa escolaridade, tratamento inade-

quado e raça são aspectos que têm contribuído 

com a elevação do número de casos de sífilis 

gestacional (OZELAME et al., 2020). Como 

exemplo disso, durante um período de 10 anos 

(2009 a 2019), em Minas Gerais, foi constatado 

que 52,9% das gestantes possuíam entre 20 e 29 

anos. A respeito da educação, 16,7% não ha-

viam completado da 5ª a 8ª série e 38,6% apre-

sentaram escolaridade ignorada, além de que 

48% se autodeclararam pardas e 59,6% das 

mães realizaram o tratamento de forma inade-

quada (AMORIM et al., 2021).  

 

PATOGÊNESE 

Patologia exclusiva da raça humana, a sífilis 

é uma infecção causada pela bactéria Trepo-

nema pallidum. A transmissão é feita através do 

contato sexual direto com uma lesão úmida 

contagiosa ou com secreções que contenham a 

bactéria ou pela transmissão vertical por via 

transplacentária (NORRIS, 2021). Em relações 

sexuais desprotegidas, após a entrada e a repli-

cação do microrganismo em sua forma de espi-

roquetas, a mucosa será penetrada através de 

microlesões, sendo estas as portas de entrada da 

bactéria para os canais linfáticos. A partir des-

sas microlesões, após o período de incubação 

médio de 2 a 3 semanas, se forma o cancro duro, 

iniciando, então, a fase clínica da patologia 

(ALMEIDA et al., 2023).  

Analogamente, na sífilis congênita, apesar 

do primeiro trimestre ser o período gestacional 

com maior fluxo placentário e, por isso, maior 

probabilidade de transmissão, a contaminação 

por via transplacentária pode ocorrer em qual-

quer momento da gestação e independente da 

fase clínica da mãe (SALOMÈ et al., 2023). 

Nesse âmbito, de acordo com Salomão (2023), 

a taxa de infecção do feto, se a mãe não tiver 

sido tratada e estiver nas fases primária ou se-

cundária, pode chegar até 100%. No entanto, 

em fases tardias da infecção (latente e terciária), 

a taxa de transmissão reduz a 30%, revelando, 

assim, uma relação direta entre a evolução da 

infecção da mãe e a gravidade do quadro clínico 

do feto na sífilis congênita. 

 

MANIFESTAÇÕES CLÍNICAS 

De acordo com o Protocolo Clínico e Dire-

trizes Terapêuticas para Atenção Integral às 

Pessoas com Infecções Sexualmente Transmis-

síveis (2022), disponibilizado pelo Ministério 

da Saúde, as manifestações clínicas da sífilis 

são divididas não só pelo tempo de incubação 

do patógeno, mas também pelo padrão e pela 

evolução das lesões cutâneas. Dessa maneira, 

em um período de incubação de até 90 dias, ca-

racteriza-se a sífilis primária pelo surgimento 

de uma lesão única, com bordas regulares e 

base endurecida (denominada “cancro duro”), 

determinando o local de entrada da bactéria 
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Treponema pallidum. Geralmente indolor e au-

tolimitado, esse sinal é acompanhado por sinto-

mas inespecíficos, como a linfadenopatia regi-

onal, o que determina a baixa procura por diag-

nóstico e por tratamento neste estágio (BRA-

SIL, 2022).  

Ademais, entre seis semanas e seis meses 

após a cicatrização do cancro, determina-se a sí-

filis secundária. Segundo Brasileiro Filho 

(2021), seguindo uma cronologia própria, as 

manifestações apresentam-se, inicialmente, 

como uma erupção macular eritematosa em 

tronco e em raiz de membros que poderá pro-

gredir para lesões papulosas eritemato-acasta-

nhadas difundidas em todo o tegumento. Nova-

mente, independente do tratamento, a sintoma-

tologia poderá desaparecer, determinando, en-

tão, a sífilis latente, trazendo a falsa impressão 

de cura. Apesar do período da sífilis latente não 

apresentar sinais ou sintomas, a maioria dos di-

agnósticos ocorre nesse estágio, podendo ser di-

vidida em latente recente (até 1 ano) ou tardia 

(entre 1 e 40 anos) de acordo com o tempo de-

corrido da infecção (BRASIL, 2021).  

Em virtude tanto da falha terapêutica quanto 

do diagnóstico tardio, a evolução para sífilis ter-

ciária é descrita entre 15 e 25% das infecções 

não tratadas após o período de latência, de 

acordo com o recente Boletim Epidemiológico 

da Sífilis no Brasil (2023). De maneira geral, a 

sintomatologia desse estágio está associada ao 

comprometimento neurológico, tegumentar, 

cardiovascular e ósseo após a disseminação e o 

estabelecimento da bactéria por todo o orga-

nismo. Em suma, a sífilis terciária é caracteri-

zada pela neurossífilis, sua principal complica-

ção, que, apesar de poder ocorrer em qualquer 

estágio clínico, está diretamente relacionada 

com a ausência de controle imunológico do mi-

crorganismo (BRASIL, 2022). 

 

 

COMPLICAÇÕES 

Podendo ocorrer em qualquer fase clínica da 

doença, a neurossífilis é um quadro de menin-

govasculite causada pela soma da neuroinvasão 

treponêmica com a ausência de resposta imuno-

lógica do hospedeiro (PEIXOTO et al., 2019). 

De maneira geral, o quadro clínico é dividido 

em períodos precoces ou tardios, de acordo com 

o tempo de evolução da doença após a infecção 

ou, ainda, em quadro agudo ou subagudo, de 

acordo com as manifestações clínicas apresen-

tadas. O Boletim Epidemiológico da Sífilis 

(2023) afirma que em cerca de 25% dos pacien-

tes com sífilis não tratada, a bactéria é capaz de 

atravessar a barreira do líquido cefalorraquidi-

ano e acessar o sistema nervoso central, permi-

tindo a evolução da meningite sifilítica.  

Por outro lado, a sífilis congênita é uma in-

fecção transplacentária que gera perda fetal/na-

timorto em um quarto das mulheres grávidas 

não tratadas, revelando, assim, a importância 

dada pelo Ministério da Saúde ao instalar a so-

rologia como obrigatória em todos os trimestres 

da gravidez durante o acompanhamento pré-na-

tal (BRASIL, 2021). Além disso, vale ressaltar 

as taxas de prematuridade (12,3%), infecção do 

bebê com sífilis congênita (15,5%) e outros 

prognósticos adversos (66,5%) que agravam o 

quadro clínico tanto da mãe quanto do bebê e 

podem gerar sequelas incomensuráveis (RE-

ZENDE FILHO, 2024). 

 

DIAGNÓSTICO 

Os testes diagnósticos para a sífilis abran-

gem os exames diretos e os testes imunológicos. 

Os exames diretos são empregados para identi-

ficar a presença do Treponema pallidum em 

amostras obtidas das lesões sifilíticas, sendo a 

microscopia de campo escuro a técnica primor-

dial por possuírem positividade em pessoas 
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com cancro primário, em geral, anterior à soro-

conversão. Já os testes imunológicos dividem-

se em duas categorias, treponêmicos e não tre-

ponêmicos, são utilizados nas fases sintomáti-

cas e assintomáticas e objetivam detectar os an-

ticorpos produzidos pelo sistema imunológico 

em resposta à infecção sifilítica (BRASIL, 

2021). A eficácia dos testes diagnósticos para 

sífilis será determinada pela presença de lesões, 

pela capacidade do organismo em produzir an-

ticorpos, pelo estágio clínico da sífilis e pela 

metodologia utilizada no teste (BRASIL, 

2022).  

Os testes treponêmicos identificam anticor-

pos IgM e IgG específicos produzidos em res-

posta aos antígenos do Treponema pallidum e, 

por serem os primeiros testes imunológicos a 

demonstrarem reatividade, cerca de dez dias 

após lesão primária, são a primeira linha de in-

vestigação na detecção da sífilis, desempe-

nhando um papel crucial no diagnóstico (BRA-

SIL, 2022). Em geral, esses testes mantêm-se 

positivos mesmo após a conclusão do trata-

mento, o que os torna inadequados para a avali-

ação da eficácia terapêutica (CUNNINGHAM, 

2021). Os métodos utilizados incluem, ainda, o 

ensaio imunossorvente ligado à enzima 

(ELISA), os testes rápidos treponêmicos, os tes-

tes de hemaglutinação e aglutinação, o teste de 

anticorpos treponêmicos fluorescentes com ab-

sorção (FTA-Abs) - anticorpos totais -, bem 

como o teste imunológico com revelação qui-

mioluminescente e suas derivações (BRASIL, 

2021).  

Por outro lado, os testes não treponêmicos 

tornam-se reativos em um intervalo de uma a 

três semanas após a manifestação inicial da sí-

filis, o cancro duro. Estes ensaios visam detec-

tar a presença de anticorpos IgM e IgG anticar-

diolipina não específicos aos antígenos do Tre-

ponema pallidum, podendo ser conduzidos 

tanto de forma qualitativa quanto quantitativa 

(BRASIL, 2022). Enquanto o método qualita-

tivo indica a presença ou a ausência de anticor-

pos na amostra, a abordagem quantitativa per-

mite a determinação precisa da concentração 

desses anticorpos, por meio da titulação (CUN-

NINGHAM, 2021). Esses exames desempe-

nham um papel crucial tanto no diagnóstico 

quanto no monitoramento da resposta terapêu-

tica, pois uma redução no título sugere uma efi-

caz resposta ao tratamento. Exemplificam-se 

como ensaios não treponêmicos o Venereal Di-

sease Research Laboratory (VDRL), o Tolui-

dine Red Unheated Serum Test (TRUST) e o 

Rapid Test Reagin (RPR) (BRASIL, 2021).  

A maioria das gestantes encontra-se na con-

dição de sífilis latente, sendo necessário o ras-

treamento para que haja o diagnóstico. A abor-

dagem clássica para o rastreio é a realização de 

um teste não treponêmico como conduta inicial, 

seguido por um treponêmico para a comple-

mentação da testagem (BRASIL, 2021). Reco-

menda-se realizá-los em três momentos do pré-

natal: na primeira consulta (preferencialmente 

no primeiro trimestre), no início do terceiro tri-

mestre (entre a 28ª e a 32ª semana) e no mo-

mento do parto. Além disso, é imprescindível 

testar puérperas sem registro de testes de sífilis 

durante o pré-natal e mulheres com diagnóstico 

de aborto espontâneo, natimorto ou em situação 

de violência sexual (ZUGAIB, 2023). Dessa 

forma, a sífilis gestacional é confirmada quando 

uma mulher, assintomática ou sintomática para 

sífilis, sem registro de tratamento prévio, apre-

sente pelo menos um teste reagente, treponê-

mico e/ou não treponêmico com qualquer titu-

lação, durante o pré-natal, o parto ou o puerpé-

rio (BRASIL, 2021). 

 

TRATAMENTO 

O medicamento de escolha para o trata-

mento da sífilis no Brasil é a benzilpenicilina 
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(Penicilina G Benzatina), um antibiótico beta-

lactâmico indicado para sífilis primária, secun-

dária, latente recente e tardia, sendo a única 

droga com eficácia e segurança comprovadas 

durante a gestação (BRASIL, 2022). Esse me-

dicamento é um composto de ação prolongada, 

administrado via intramuscular, que se revela 

útil no tratamento dessa doença, uma vez que o 

Treponema pallidum é um microrganismo de 

desenvolvimento muito lento (RITTER, 2020).  

Dessa forma, o tratamento preconizado pelo 

Ministério da Saúde para sífilis gestacional con-

siste na administração de penicilina G benzatina 

em dose adequada à fase clínica diagnosticada, 

além de acompanhamento mensal para verifica-

ção de diminuição da titulação (BRASIL, 

2022). A terapia deve ser iniciada imediata-

mente após o primeiro teste reagente para a do-

ença, sendo ele treponêmico ou não treponê-

mico, independentemente da presença de sinais 

e sintomas, e deve ser administrado até 30 dias 

antes do parto (PAULA et al., 2022). A realiza-

ção do tratamento com apenas um teste positivo 

para sífilis não elimina a necessidade de um se-

gundo teste para uma análise diagnóstica mais 

detalhada, do monitoramento laboratorial e do 

tratamento dos parceiros sexuais (BRASIL, 

2022).  

O tratamento da sífilis recente, que abrange 

a sífilis primária, a secundária e a latente re-

cente, é realizado com a benzilpenicilina 2,4 

milhões UI, via intramuscular, dose única (1,2 

milhão UI em cada glúteo). Já o tratamento da 

sífilis tardia, que inclui a sífilis latente tardia ou 

latente com duração ignorada e a sífilis terciá-

ria, é realizado com a benzilpenicilina 2,4 mi-

lhões UI, via intramuscular, 1 vez por semana 

(1,2 milhão UI em cada glúteo), durante 3 se-

manas, com a dose total de 7,2 milhões UI 

(BRASIL, 2022).  

O monitoramento terapêutico da sífilis em 

gestantes, independente da fase da doença, é re-

alizado por meio de um teste treponêmico men-

sal, utilizando, sempre que possível, o mesmo 

método diagnóstico. Esse monitoramento é es-

sencial na avaliação da resposta terapêutica, na 

identificação de possíveis reinfecções e na de-

terminação da conduta adequada para cada 

caso. O intervalo recomendado para a adminis-

tração da benzilpenicilina no tratamento de sífi-

lis é de uma semana entre as doses, devendo o 

esquema ser reiniciado em gestantes caso esse 

intervalo ultrapasse os 7 dias (BRASIL, 2022).  

Apesar de reações adversas às penicilinas 

serem extremamente raras, é possível a ocor-

rência de quadros alérgicos, além da reação de 

Jarisch-Herxheimer, sendo necessária a distin-

ção entre esses eventos. A reação de Jarisch-

Herxheimer é caracterizada por mal-estar geral, 

cefaleia, febre, exacerbação das lesões cutâneas 

e artralgia, podendo surgir durante as 24 horas 

após a primeira dose de penicilina e regredindo 

espontaneamente após 12 a 24 horas. Por libe-

rarem altas doses de prostaglandinas, as gestan-

tes que apresentam essa reação podem ter risco 

de trabalho de parto prematuro. Para o seu con-

trole, recomenda-se o uso de analgésicos sim-

ples, sem interromper o tratamento com a peni-

cilina. Por outro lado, a alergia às penicilinas 

apresenta-se na forma de urticária e exantema 

pruriginoso. Gestantes que apresentem alergia 

comprovada à penicilina devem ser dessensibi-

lizadas em ambiente hospitalar (BRASIL, 

2022).  

 

CONCLUSÃO 

A sífilis gestacional é uma doença que, ape-

sar de ser facilmente prevenida e tratada, ainda 

se encontra em um estado endêmico no Brasil, 

afetando a vida de milhares de famílias brasilei-
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ras. Diante dessa situação, é evidente a necessi-

dade de definir estratégias para sua prevenção, 

seu diagnóstico precoce e seu tratamento ade-

quado, principalmente com o fito de reduzir a 

transmissão vertical, além das possíveis conse-

quências para o feto e para a gestante. 

Ademais, juntamente ao tratamento esque-

matizado para a gestante, o seguimento ambu-

latorial sistematizado é ponto de extrema im-

portância para a prevenção de riscos posteriores 

da doença, para a promoção de saúde e para de-

finição de parâmetros de relevância no controle 

da sífilis gestacional. 

No tocante aos dados epidemiológicos apre-

sentados, considerando o crescente aumento de 

notificações de sífilis, torna-se imprescindível 

conhecer a prevalência da sífilis entre as gestan-

tes notificadas no Sistema de Informação de 

Agravos Notificação (SINAN), bem como dis-

correr sobre a adoção de políticas públicas mais 

efetivas para a promoção em saúde dessas ges-

tantes acometidas pela infecção. Nessa perspec-

tiva, a finalidade do estudo da doença descrever 

o atual perfil epidemiológico: além disso, auxi-

liar na definição de estratégias que possam alte-

rar o desfecho de agravos à saúde, uma vez que 

as notificações compulsórias produzem um pa-

norama epidemiológico das gestantes infecta-

das e permitem melhor direcionamento e orien-

tação dos programas de intervenção. Esse es-

tudo fornece subsídios para que a assistência 

em saúde atenda às necessidades emergentes e 

permite a implantação de políticas de promoção 

à saúde e de prevenção de doenças em gestan-

tes, objetivos da Atenção Primária.
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